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Resumo

Em meio ao grande debate acerca do futuro dos sistemas de proteção social nos

diversos países do planeta, no início deste século, muito é debatido em torno dos

programas públicos de transferência de renda (PTR´s). Essa relativamente nova espécie

de política (algumas propostas de Renda Mínima existem há mais tempo, mas só

começaram a ser encaradas com seriedade há poucos anos) tem sido defendida na

atualidade por setores de diferentes concepções ideológicas como possível medida para

que se resolva o impasse do futuro da Previdência e das políticas sociais. A chamada

‘direita’ defende a adoção desse tipo de política como medida residual de compensação,

frente à competição do mercado. Já os pensadores de ‘esquerda’ defendem a adoção de

repasses financeiros como parte de uma política de inclusão mais ampla, ou mesmo

como o início da superação da sociedade capitalista. Além desses posicionamentos

colocados, existe uma miríade de outras opiniões, que serão abordadas na presente

dissertação. Através de extensa revisão bibliográfica, são discutidos os tipos de

Programas de Garantia de Renda (PGRs), o debate intelectual e as experiências

efetivamente implementadas; depois é apresentado um tipo específico de política de

garantia de renda que vigorou durante a prefeitura de Marta Suplicy (2001-4), a

Estratégia Paulistana de Inclusão Social (EPIS), para chegar à conclusão de que se trata

não somente de um programa redistributivo, mas um programa que visa emancipar

seus beneficiários econômica e socialmente frente ao Estado; eliminar a exclusão social

e não simplesmente criar um salário da exclusão, que conviveria com as péssimas

condições de vida. O trabalho conclui que as várias dimensões nas quais o EPIS

interfere se dão no sentido de tentar autonomizar os “caminhos” dos diversos

beneficiários, negócios e comunidades, fazendo frente ao presente contexto

macroeconômico de retração da atividade econômica, desemprego e exclusão. Se tais

políticas fossem implementadas em um ambiente de crescimento, provavelmente teriam

seus efeitos magnificados; não seriam apenas medidas para compensar o ambiente

macroeconômico negativo; não se caracterizariam por políticas anti-cíclicas, mas sim

por políticas pró-cíclicas de expansão do produto.
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ABSTRACT

Amid the great debate on the future of social protection systems in different countries of

the planet at the beginning of this century, much is discussed about the public programs

of income transfer. This relatively new sort of policy (some proposals of Minimum

Income have existed for some time but they have been considered seriously for just a

few years) has  been defended at present time by sectors of different ideological

conceptions as a possible measure to solve the deadlock over the future of social welfare

and social policies. The so-called “right-wing” defends the adoption of this kind of

policy as a compensation residual measure in face of market competition. The “left-

wing” thinkers defend the adoption of financial transfer as part of a wider inclusion

policy or even as the beginning of surpassing of the capitalist society. Besides these

stated points of view, there is a myriad of other opinions that  will be covered in this

dissertation. By means of extensive bibliographical revision, the kinds of Income

Guarantee Programs are discussed, as well as the intellectual debate and the

experiments effectively implemented. I, then, introduce a specific type of income

guarantee policy that was in effect during Marta Suplicy’s term (2001-2004), the

Estratégia Paulistana de Inclusão Social (EPIS). Next, this text gets to the conclusion

that it is not only a question of redistributing program but also a program that aims for

the emancipation of its beneficiaries both economically and socially vis-à-vis the State;

elimination of social exclusion and not just the creation of a salary of exclusion that

would coincide with the terrible life conditions. The paper concludes that the various

dimensions in which the EPIS interferes happen in the sense of trying to autonomize the

“ways” of the different beneficiaries, businesses, and communities by facing the current

macroeconomical context of retraction of economic activity, unemployment, and

exclusion. If such policies were implemented in a growth environment, they would

probably have their effects magnified; they would not be just measures to make up for

the negative macroeconomic environment; they would not be characterized by anti-

cyclical policies; instead, they would be characterized by pro-cyclical policies of

product expansion.
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Introdução

É praticamente unanimidade entre os pensadores que a atual maneira como

estão organizadas as forças produtivas leva ao aparecimento de desigualdades, muitas

vezes intensas, com um nível de pobreza ou miséria alto. As correntes de tradição

marxista atribuem estes acontecimentos à própria estrutura do modo capitalista de

produção, cuja mecânica geraria desigualdades cada vez maiores, não havendo

possibilidade de resolução desta questão dentro deste modo de produção. A estrutura

das políticas de bem estar teriam um papel mais defensivo, no sentido da preservação

dos interesses de uma classe trabalhadora constantemente atacados, não no sentido de

construção de uma possível harmonia de interesses; o papel seria de gerir os conflitos

(MISHRA, 1990). O progresso técnico (ou alteração da composição orgânica do

capital) levaria sempre a um aumento da produtividade que, mantidos os salários

constantes, aumentaria a porção do produto que ficaria nas mãos da classe capitalista

(MARX, 1971). Outros pensadores também considerados de esquerda, como Márcio

Pochmann (1995), admitem que talvez seja possível a existência de uma sociedade mais

justa e menos desigual, e isto dependeria não da mudança do modo de produção, mas

sim de instituições que garantissem maior eqüidade nas disputas entre setores sociais e

garantias mínimas de cidadania.

Por outro lado, aqueles considerados liberais (ou neoliberais) colocam que

muitas vezes a abordagem da “doença” do sistema (a pobreza, a miséria, as grandes

desigualdades) poderia gerar mais danos que benefícios e, quem sabe, até reprimir as

forças de paz e progresso social naturalmente trazidas pelo mercado segundo eles, a

dizer, os estímulos ao trabalho e ao investimento. Há inúmeras linhas próximas a cada

um destes “pólos” apresentados e que se colocam na atualidade, dados os grandes

problemas e as grandes mudanças com que se defronta o mundo atual, juntamente com

a ruptura das antigas formas de condução política e econômica do pós-guerra, de forma

que no mundo inteiro se debate quais os novos papéis do Estado, do complexo

assistência-seguridade, da sua atuação econômica. O papel das políticas públicas está

posto em discussão, seja pela não uniformidade das diretrizes, seja pelos problemas

detectados durante a execução das antigas políticas sociais, inclusive de natureza

operacional, seja pelos fatores relacionados ao seu sucesso ou fracasso que foram

levantados, de forma que há uma grande gama de pesquisadores e esferas debatendo a
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questão que, devido às mazelas sociais com as quais nos defrontamos, é considerada

por todos como importante.

Há inúmeros estudos atuais na Europa, alguns encomendados inclusive pelo

próprio Parlamento Europeu, sobre a chamada questão da “Nova Seguridade Social”.

Na América Latina o problema também ganha destaque, vinculado também ao desejo

de erradicação dos altos índices de pobreza da região. A grande ruptura ocorrida teria

sido com o chamado padrão Fordista-Keynesiano de intervenção governamental e

produção, que vigorou praticamente em todos os países do “Ocidente” no pós-guerra,

no qual a coesão social era garantida por uma alta taxa de crescimento da economia

que, apesar da alta taxa de acumulação, garantia a participação dos trabalhadores e

eventualmente daqueles que não conseguiam ingressar no mercado de trabalho em uma

parte dos frutos, através das políticas de seguridade social. Isso era garantido pela alta

taxa de crescimento do produto e o alto nível de emprego, que provia a economia e o

Estado com grande aporte de recursos, além de número menor de demandantes aos

benefícios, se bem que, afirmam alguns, a enorme pressão política internacional (a

existência de economias socialistas a alguns quilômetros de distância) tenha

contribuído fortemente para a coesão em torno de tal estratégia (OFFE, 1993). Nos anos

de 1970, ao contrário, começaram a aparecer na conjuntura internacional fatores que

ameaçavam a continuidade do “velho esquema” e induziram ao ressurgimento das

velhas controvérsias entre “liberais” e “intervencionistas”, com maior peso na balança

para os primeiros. O primeiro deles foi a piora dos indicadores econômicos, com a

reversão intensa no ritmo de crescimento das economias, as altas e crônicas taxas de

inflação, que, juntamente com a reestruturação tecnológica e organizacional da

produção, geraram (ou acompanhavam) um déficit persistente das contas

governamentais e um grande número de desempregados, cuja taxa seria insensível ao

crescimento econômico, ou mesmo ao estímulo de demanda propiciado pelo governo1.

Desta forma deu-se a crítica do então sistema de políticas públicas, baseado no pleno

emprego, e o conseqüente ressurgimento do debate, tanto no sentido de desonerar o

processo produtivo dos encargos trabalhistas como no sentido de sanear as contas do

Estado, então mesmo com dificuldades para financiar seu déficit. Ocorre, nas palavras

de Offe (1993), um desligamento do Estado de seu compromisso com o pleno emprego.

                                                
1 OFFE (1993) dá um outro sentido à crise, que talvez ela tenha surgido da heterogeneidade dos
compromissos assumidos entre os diversos setores pertencentes à “coalizão” (uma crise política, pela
propriedade da riqueza produzida).
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Ganha força a corrente econômica denominada “economia do lado da oferta”. Seu

argumento básico seria o de que a redução de custos promovida pelo avanço

tecnológico promove a redução de preços, aumento da demanda e conseqüente aumento

da produção. Contra este quadro otimista, estão os pensadores que defendem a teoria do

desemprego estrutural, como MARQUES (1997), e as evidências de aumento nos

índices de “exclusão” e deterioração das condições de vida das pessoas. Dentro deste

contexto, ganha destaque a discussão em torno dos chamados Programas de Garantia de

Renda Mínima (PGRM), que supostamente trariam resultados melhores que os velhos

programas de seguridade do trabalho e as regulamentações deste mesmo mercado.

MACEDO (1999) defende o estudo da eficácia deste tipo de programa em combater os

efeitos “perversos” da exclusão social, como forma de garantir uma alternativa de

sobrevivência com um mínimo de dignidade. Parijs (MARQUES 1997) defende a

colocação na base do Sistema de Seguridade de um mínimo (chão) de renda modesto

que permita atrair uma nova dinâmica, diferente da que ocorre. O objetivo não seria

reduzir desigualdades ou acabar com a pobreza, mas sim modificar a estrutura de seus

determinantes.

No Brasil, a discussão em torno do Estado de Bem Estar Social seria um pouco

diferente. Aqui, ele teria surgido por motivos diversos, como até uma forma de se criar

as condições para o surgimento de uma força de trabalho urbana assalariada, de se criar

as condições para um modelo mais industrializado, menos do que se constituir um

elemento de manutenção de demanda agregada (DRAIBE 1989, MEDEIROS 2001).

Poder-se-ia dizer que ele surgiu antes de um capitalismo moderno propriamente dito

(inclusive para criá-lo). A discussão em torno dos programas de renda mínima também

é um pouco diferente. O Programa de Garantia de Renda se constituiria sim em um

elemento de combate à miséria em que se encontra grande parte da população

brasileira. Sobre isso, há uma controvérsia entre pensadores como SPOSATTI (1997) e

FALEIROS (1992), na qual enquanto o segundo argumenta em direção ao esforço não

em direção à Renda Mínima, mas sim em direção à mudança do quadro social, a

primeira argumenta ser hora de aceitar toda e qualquer possível ajuda, dado o quadro de

calamidade em que vive uma grande parcela da população brasileira, e que um mínimo
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de cidadania faria parte de uma política pública de assistência social. SPOSATTI

(1995) levanta a questão do complexo da assistência, em meio às relações de classe2.

A idéia básica deste tipo de programa de complementação de renda é o

benefício em forma monetária, devido ou a uma situação específica ou à incapacidade

em se atingir uma determinada renda mínima. Em geral, estes programas de Renda

Mínima tomam como base não a renda individual, mas a renda familiar per capita. A

partir daí, dependendo das diversas concepções, ele pode se apresentar de diversas

formas: o benefício pode ser associado a diversas condicionalidades, como outras

políticas públicas, como freqüência dos filhos à escola, aos postos de saúde, ou mesmo

a busca por um emprego, ou pode ser universal, ou mesmo associado a

acompanhamentos sócio-educativos. Sobre o financiamento, há um intenso debate: ele

provavelmente desoneraria a folha de salários, e viria de recursos orçamentários do

próprio governo e se discute atualmente a possibilidade da participação dos bancos

privados, que poderiam se interessar pelo fato de os empréstimos virarem depósitos que

poderiam ser convertidos em novos empréstimos (uma espécie de multiplicador

bancário) (BRESSON 1994). Uma das idéias iniciais, proposta pelo economista norte-

americano Milton Friedman, o Imposto de Renda Negativo, era que as pessoas

empregadas que auferissem renda inferior a uma determinada quantia receberiam um

complemento do governo, que seria proporcional à diferença entre esta renda e um

patamar mínimo e iria sendo gradualmente reduzido, de forma a não desincentivar a

busca de ocupação. Ramos e Reis (1995) explicitam as prováveis vantagens deste tipo

de intervenção em relação, por exemplo, a uma política de salários mínimos: este

último tem um valor muito baixo, o incremento de seu valor nem sempre atingiria os

segmentos mais pobres da população, além de se criar um estímulo à informalidade. O

Programa de Renda Mínima teria impacto muito maior na pobreza, indigência e

distribuição de renda. A política de salário mínimo não teria efeito desprezível, porém

teria de ser complementada com políticas de emprego e formação. PESSOA (1994) tece

críticas à concepção deste tipo de programa de Renda Mínima, por considerar, quando

se coloca como limitado no tempo e limita a complementação monetária por um fator

moderador do ócio, que o aumento de renda possa servir como desestímulo à melhoria

de vida. Ela argumenta que as pessoas de grandes posses nem por isso deixam de

                                                
2Aqui entendo que Sposati se refere à transferência da responsabilidade das políticas públicas para a
própria comunidade (descentralização e participação), que não contemplaria o fato de que há assimetrias
de força entre os diferentes grupos em uma comunidade não homogênea.
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empreender a acumulação. MARQUES (1996) coloca, sobre a adoção do Programa de

Renda Mínima, que, mesmo que a categoria trabalho tenha sofrido sérias modificações,

ela ainda é a categoria chave em termos de cidadania. Ela alerta ainda para o caráter

estrutural do desemprego, que se comporia daqueles que se tornam dispensáveis pela

modernização tecnológica e por jovens em busca do primeiro emprego. GORZ (apud

MARQUES 1996: 228) coloca que um auxílio estatal sem contrapartidas poderia

aumentar o poder do Estado sobre o indivíduo, sem garantir necessariamente inclusão.

Outros pontos de debate incluem a idéia do multiplicador de renda das classes pobres (a

grande maioria dos bens são bens de salário), principalmente na América Latina e a

idéia de uma forma de aumentar o poder de barganha das classes mais pobres. Ainda

envolve a discussão teórica sobre diversos outros aspectos como: ética da sociedade,

relação com mercado de trabalho (terceiro setor, renda de solidariedade), mundo com

escassez de postos de trabalho, sobrevivência ou inclusão, desconfiança quanto à

capacidade de empobrecidos utilizarem corretamente um benefício monetário, vínculo

à política de educação, entre outros.

 A respeito das experiências internacionais de Programas de Garantia de

Renda, além da Norte-Americana, elas incluem praticamente toda a Europa Ocidental:

na Espanha e França, por exemplo, ela caracteriza uma renda mínima de inserção por

um ano; na Alemanha, sua força veio de substituir um sistema dito ineficiente que era a

estrutura do seguro-social daquele país. Na Holanda, o programa foi desenhado a partir

de premissas entre outras de que a pobreza decorre de fatores sociais que estão fora do

alcance das pessoas (VAN DEN HOVEN 1997: 65).

O curso da orientação das políticas públicas no Brasil foi analisado em

Pochmann (1995; 181-3). Como já foi explanado por outro autor, ele afirma que nunca

houve aqui uma espécie de Estado de Bem–Estar Social, como na Europa. Segundo ele,

como na expressão de João Manuel Cardoso de Melo, em seu O Capitalismo Tardio,

teria havido aqui um “capitalismo tardio”, ou atrasado, no qual a elite teria apoiado algo

como uma “cidadania regulada” (os benefícios estavam ligados à contribuição, posição

no mercado de trabalho). Até 1964, os benefícios teriam sido intimamente relacionados

ao mercado de trabalho; a partir desta data, a cobertura teria sido ampliada, porém sem

serem realizadas as reformas clássicas que permitissem romper, em definitivo, com o

padrão anterior de “cidadania regulada’: teria havido queda na qualidade dos serviços e

no valor real das prestações sociais, bem como o abandono das propostas de salário

mínimo de suficiência. Com a redemocratização nos anos de 1980, teria havido um
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novo direcionamento de esforços no combate às restrições à inserção social, mas o

esforço, em sua opinião, é, muitas vezes, infrutífero, tanto por problemas de solvência

do Estado como, afirma ele, pelo descaso notório das autoridades públicas no Brasil

para com os problemas sociais. Pochmann (1995: 253) escreve que as formas

dominantes de articulação e as opções políticas feitas quando do enfrentamento dos

graves problemas não dizem respeito apenas à dinâmica histórica de inserção no

capitalismo mundial, mas vê algumas restrições sérias no caso do Brasil, por este não

possuir dois de três fatores considerados importantes no desenvolvimento de políticas

de bem-estar social: a pressão dos estratos sociais de menor renda (os “de baixo”), e o

Estado contrabalançando as assimetrias de poder (o terceiro seria o crescimento

econômico). Ele atribui isto em grande parte às descontinuidades do processo

democrático ocorridas na história do país.

Como na Europa, aqui no Brasil a idéia deste tipo de programa de garantia de

renda surgiu da insatisfação com outros programas assistenciais; particularmente os

destinados ao combate da miséria, como os auxílios à seca no Nordeste. Desta

conjuntura, surgiram programas de caráter emergencial, inclusive o programa de

combate à fome de Herbert de Souza, o “Betinho”; o programa de renda mínima teria

surgido talvez como uma espécie de meio termo, com características de um programa

emergencial, mas que já traria elementos importantes até uma discussão mais ampla de

distribuição de renda no Brasil. O primeiro projeto que visa à adoção de políticas de

renda mínima, inclusive de abrangência nacional, é associado à pessoa do então

Senador da República Eduardo Suplicy (Projeto de Lei nº. 80/1991, apresentado e

aprovado pelo Senado Federal). Entre suas colocações, podem ser observadas

preocupações com inclusão social, renda nacional, distribuição de renda e garantia de

condições mínimas; a idéia básica contida em seu pensamento talvez seja a de

cidadania. Mais tarde, um economista da PUC-RJ, José Márcio Camargo, incluiria a

idéia de associar o programa com a educação, que seria, para o autor, o verdadeiro fator

de entrave ao desenvolvimento; Suplicy não é avesso à idéia, porém considerava as

dificuldades operacionais de envolvimento de dois setores muito complexos. A maioria

dos programas implementada no Brasil tem este enfoque, de ligação com a educação. A

idéia do então projeto foi bem recebida pelo então presidente do Partido dos

Trabalhadores, Luís Inácio Lula da Silva, que o considerou um incentivo às famílias

para manterem seus filhos na escola e resolver problemas como educação e

criminalidade. Vicente de Paula, então presidente da CUT, via-o como uma
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oportunidade à solidariedade, de “fazer valer a riqueza de todos”. Fernando Henrique

Cardoso falou em uma “utopia possível” (mais tarde ele seria criticado na forma como

aplicou o programa em seu governo (FALCÃO 1998)).

No Brasil, as experiências iniciais de Programas de Renda Mínima foram as de

Brasília e de Campinas; depois disso, vários municípios seguiram o exemplo, inclusive

com apoio financeiro da União garantido. A legitimidade legal proveio da Declaração

dos Direitos do Homem, e das Constituições Federal, Estadual e Municipal. Foram

feitas diversas projeções sobre os reais impactos de programas como este, usando dados

da Pesquisa Nacional por Amostras de Domicílios, realizada pelo IBGE, por exemplo,

como os utilizados pelo Programa de Marta Suplicy ao governo do Estado, que garantia

que, São Paulo, “o estado mais rico da federação, poderia arcar sem maiores transtornos

com um projeto como este”. As experiências realizadas nos trouxeram informações

sobre a pertinência ou resultados de diversos aspectos do programa, como quais

categorias-alvo, os requisitos para inserção no programa, o alcance obtido, o

financiamento, a efetividade, problemas com desvios de recursos e outras fraudes,

burocracias, repercussões, entre outros, aspectos estes que, se estudados mais

profundamente, certamente nos darão contribuições decisivas ao processo de formação

de políticas públicas mais eficazes no Brasil.

Diversos autores pesquisam a questão sobre a natureza dos gastos efetivados

com as complementações necessárias. Os dados indicam que os gastos com a renda

advinda do programa são realizados majoritariamente em alimentação, vestuário,

seguidos de eletrodomésticos, pagamento de luz e água, material escolar (DRAIBE

1995), indo no sentido contrário ao da opinião freqüente de que os pobres não gastam

de forma “correta” os benefícios. O vestuário estaria relacionado à dignidade, à

participação em atividades sociais, na comunidade, no trabalho, emprego.

CARVALHO (1997) reporta maior preocupação com a aparência. As mulheres, que são

a maioria, começam a se vestir melhor, terem os cabelos mais cuidados, terem

preocupação com higiene pessoal, usarem cosméticos. Alguns relatam planos de longo-

prazo: casa, eletrodomésticos; 84% reportam melhoria das condições de vida.

Os objetivos apresentados por esse programa no Brasil seriam, entre outros, a

inserção educacional de menores, indicadores relativos à inserção social, como o

emprego, e, prioritariamente, a emancipação dos indivíduos beneficiários, como a

capacidade de auto-gestão e autonomização dos respectivos processos de

desenvolvimento (BLANES 2002: 236).
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No discurso de Suplicy sobre o PGRM, encontramos relacionados a um ideal

de sociedade relacionado ao pensador Rawls, que pregaria evitar-se o acúmulo

excessivo de propriedade e riqueza, através de instituições reguladoras do mercado.

Isso a fim de serem preservadas as condições necessárias para a igualdade eqüitativa de

oportunidades e a manutenção dos direitos (ALMEIDA, 1998).

Assim, tendo em vista este contexto, o objetivo do trabalho consiste em

apresentar um tipo específico de Programa de Transferência de Renda, que foi a

Estratégia Paulistana de Inclusão Social, analisando e comparando seus diversos

aspectos com outras políticas de mesma natureza, procurando tirar lições para a

elaboração de políticas públicas mais eficazes.

Desta forma, este estudo está estruturado em quatro partes, além desta

introdução. No primeiro capítulo, será feita uma diferenciação entre as diversas

propostas de Renda Mínima, juntamente com as posições ideológicas dos autores de

cada uma delas, explicando cada tipo e objetivos principais. Antes será debatido o

contexto mundial em que se encontra inserido o debate, ou, nas palavras de Chesnay, a

“mundialização do capital”.  No segundo capítulo, abordam-se os diferentes aspectos

sociais que são influenciados pelos diferentes tipos de Programas de Transferência de

Renda (cada um dos tipos afeta uma gama diferente de variáveis sociais consideradas

relevantes pelo autor). No terceiro capítulo, serão focalizados alguns programas

elaborados e implantados no Brasil, sejam eles de origem municipal e nacional. O

capítulo quatro apresentará a descrição de uma experiência específica de PTR, que foi a

Estratégia Paulistana de Inclusão Social (EPIS), principal objeto deste trabalho,

colocada em prática na prefeitura de Martha Suplicy, coordenada pela Secretaria do

Desenvolvimento, Trabalho e Solidariedade (SDTS), e na qual programas

compensatórios (distribuição de renda) se uniram a programas emancipatórios e de

desenvolvimento local. No capítulo cinco, é analisada a maneira como se constitui o

EPIS no que se refere ao conjunto de fatores estudados no capítulo dois. Por fim, na

conclusão, serão tecidos comentários a respeito das considerações mais importantes

deste trabalho, entre as quais, a perda de poder dos estados para efetuarem políticas

econômicas nacionais, estando à mercê dos fluxos de capital financeiro.
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Capítulo 1:

Problematizando os Programas de Garantia de Renda

Vários autores, filiados a diferentes correntes teóricas, debatem a questão da

adoção de Programas de Garantia de Renda. A discussão em torno desse tema ficou

particularmente acirrada a partir dos anos 1980, quando, com a crise dos sistemas de

proteção social, estes passaram a ser objeto de contestação. Nesta parte da dissertação,

buscamos fazer uma tipologia dos principais autores que participam desse debate. Para

isso serão apresentados seus argumentos e os principais tipos de Programas de

Transferência de Renda idealizados. Posteriormente, apresentaremos alguns aspectos da

discussão no Brasil. Antes, porém, apresentamos um painel com o contexto

internacional e a posição dos Programas de Renda Mínima dentro deste novo contexto.

1.1 Os limites da atuação do Estado Nacional e das políticas públicas, no

contexto de mundialização do capital.

Na década de 1930, o capitalismo mundial se viu em uma grande crise, que

atingiu quase todas as nações capitalistas. Para muitos, uma crise de realização, que foi

“solucionada” com a adoção dos métodos fordistas-keynesianos, particularmente após a

II Grande Guerra. Os trabalhadores se conformavam com as técnicas tayloristas, ao

mesmo tempo em que era garantido o pleno emprego, aumentos reais de salários

conforme a produtividade e divisão social dos custos de reprodução da força de

trabalho. Com isso, a forma de organização da produção deixou de ser um problema.

Voltaria a ser um problema na década de 1970, com a crise de rentabilidade que atingiu

a economia capitalista mundial, na qual se esforçava pelo aumento da mais-valia

relativa e absoluta. Os trabalhadores voltaram-se novamente contra a forma de

organização da produção, mas, desta vez, em piores condições para barganhar que

aquelas que se apresentavam no imediato pós-guerra. Foram eles obrigados a aceitar a

“nova ordem”, com o risco de perda do emprego e sinalização na direção de profundas

alterações nos sistemas de proteção social. A acirrada competição por lucratividade

(exacerbação da concorrência) atingiu fortemente a classe trabalhadora, na medida em

que ela foi alvo do aumento da exploração.
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A crise dos anos 70 parece ter sido originada no desenvolvimento tecnológico,

que elevou a taxa de desemprego. Graças ao aprimoramento tecnológico, as empresas

não precisam se dirigir a dezenas de milhares de quilômetros em busca de mão de obra

barata. Os custos adicionais podem ser compensados pela reestruturação tecnológica

(“lean production”). Na Europa, a agregação de mais países no mercado europeu, com

níveis salariais mais baixos, faz com que nenhum grupo industrial precise deslocalizar

sua produção para fora da comunidade.

Para os autores marxistas, o fetichismo da mercadoria é total. O trabalho

humano é, mais do que nunca, uma mercadoria, a qual ainda por cima teve seu valor

venal reduzido pelo progresso técnico; também a capacidade de negociação de seus

detentores diminui cada vez mais diante das empresas e dos indivíduos abastados

suscetíveis de comprar seu uso. A queda da demanda por mão de obra teria diminuído

seu preço, ou, pelo menos, criado um mercado de trabalho dual, com trabalhadores bem

pagos de um lado, inseridos nas inovações tecnológicas, e trabalhadores sujeitos a

trabalhos precários e mal pagos de outro. O progresso tecnológico, particularmente para

aqueles que acreditam em uma nova ordem social, como veremos adiante, por si só não

traria o aumento da equidade; esta seria resultado de políticas econômicas, como a

redução da jornada de trabalho. Segundo Chesnais (1996: 42), as legislações em torno

do emprego assalariado, que haviam sido estabelecidas graças às grandes lutas sociais e

às ameaças de revolução social, “voaram pelos ares”, e as ideologias neoliberais se

impacientam de que ainda restam alguns cacos dela.

A queda da rentabilidade prevalente no pós-guerra, na medida em que a

estrutura do mercado de trabalho impedia o desenvolvimento livre dos capitais,

provocou um acirramento da concorrência, com a conseqüente luta do capital por

liberdade e mobilidade, de forma que os países tiveram que adotar políticas pró-capital,

a fim de não verem os investimentos em seus países eliminados. Grande parte da massa

trabalhadora, os próprios dirigentes sindicais, com medo do desemprego, admitiam as

modificações como inevitáveis.

Segundo a Escola Regulacionista, a condição para que o relativo equilíbrio do

pós-guerra se mantivesse seria o aumento, a ritmo crescente, da mais-valia relativa.

Somente desta forma estaria garantida a geração de demanda no sub-setor produtor de

bens de equipamentos. O questionamento novamente das condições de trabalho

derivadas da organização fordista pelos trabalhadores passou a dificultar o aumento da

mais-valia. Ainda segundo esta escola, o estrangulamento da mais-valia relativa que se
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origina no processo de trabalho freia a expansão das relações de troca entre os setores

de produção. A crise do fordismo, como anteriormente afirmado, seria a crise de um

modo de organização do trabalho. Ela se manifestaria sobretudo pelo endurecimento da

luta de classes na produção. A raiz da crise seriam os limites de elevação da taxa de

mais-valia específica das relações de produção organizados nesse tipo de processo de

trabalho.

Em virtude desta crise de rentabilidade, as empresas procuraram modificar suas

formas de atuação visando garantir a alta rentabilidade originária no pós-guerra. Com

isto, várias instituições existentes na época do chamado fordismo-keynesianismo,

principalmente as instituições de seguridade social, passaram a ser vistas pelas empresas

como um entrave à lucratividade. Estas começaram a tentar aumentar a margem de

mark-up (excedente sobre o custo unitário de produção), e para isso teriam que começar

a diminuir os custos, mais especificamente (primordialmente) os custos com mão de

obra. Com isso desfez-se o “pacto keynesiano”, onde o trabalhador era reconhecido

como membro de um sistema de proteção, o que garantia a alta demanda para um

sistema por natureza hiperprodutivista (fechamento macroeconômico). Ou seja, a crise

que se ensaiava nos meados da década de setenta, e que se estende até os dias de hoje,

refletiria um capital que busca retomar as rédeas do processo produtivo, garantindo sua

alta rentabilidade, sem se preocupar com as conseqüências sociais dos procedimentos

necessários para tal fim, seja o desemprego, a exclusão ou a miséria.

A crise adveio com a tentativa do capital de intensificar ainda mais o processo

de produção com vias à geração de mais mais-valia relativa. Os trabalhadores se

organizaram para lutar contra o aumento da exploração (aumento da carga horária,

perda das garantias da seguridade social - apesar de esta ser muito forte nos países

europeus, observando–se uma brutal resistência por parte da sociedade a seu desmonte –

e desvínculo dos salários de aumentos reais ou de índices de aumento da produtividade).

No momento em que os trabalhadores começam a impedir a intensificação dos métodos

de trabalho, o sistema fordista de organização do trabalho perde a capacidade de se

manter como vínculo de acumulação de capital (MARQUES, 1997: 53). Conforme já

colocado, a causa da crise do sistema fordista teria sido o “estrangulamento” da mais-

valia relativa.

Além da resistência da força de trabalho, há que se colocarem os limites

inerentes à própria organização do trabalho fordista como causa de esgotamento do

fordismo. Os primeiros são os limites sociais, que seriam manifestações da resistência
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dos trabalhadores: absenteísmo, turnover, retrabalho e produtos fora das especificações.

Os segundos seriam os limites técnico-econômicos, diga-se, o tempo morto e os

períodos ociosos. A ação combinada destes fatores impediu a manutenção da taxa

anterior de crescimento da produtividade. A queda no aumento da produtividade,

acompanhada de salários com ganhos reais, acabou por corroer as taxas de lucro

(MARQUES, 1997: 54).

A partir dos anos oitenta, iniciou-se uma “ofensiva” do capital, que procurava

reverter a situação. A partir desta época, os salários nos países desenvolvidos passaram

a ser reajustados abaixo do custo de vida. A partir daí, houve um revivescimento da

concorrência intercapitalista, e as empresas passaram a buscar de todas as formas a

redução dos custos e o aumento da produtividade, independentemente das

conseqüências sociais de tais buscas.

Alguns enxergam a situação como o final de uma onda longa de

desenvolvimento capitalista. Nos anos oitenta e noventa, observou-se uma mudança

radical da estrutura de emprego e de sua capacidade de geração de trabalho. Agora, um

elevado número de trabalhadores não encontrava emprego regular (o que contrastava

com as altas taxas de emprego prevalentes na chamada “época de ouro”).

Segundo Marques (1997: 60), novas tecnologias, microeletrônica,

reestruturação econômica e mudança no campo de organização da produção geraram o

chamado desemprego tecnológico, que não se trataria de um desemprego próprio de um

período de mera reestruturação, no qual após esta fase o pleno emprego seria

restabelecido por conta de novos investimentos; os empregos associados às novas

empresas seriam incapazes de compensar os níveis de dispensa provocados pelos

ganhos de produtividade. Marques acredita que os ganhos de produtividade, a não ser

em casos particulares, têm sido apropriados apenas pelos capitalistas, gerando uma

massa significativa de desempregados. Husson (1999) coloca que em períodos

anteriores de nossa história houve momentos de aumento grande de produtividade, que

foram beneficiar não apenas os capitalistas, mas também os trabalhadores, através do

aumento do nível de vida e da redução da jornada de trabalho. Este autor, que defende

uma redução de trabalho planejada, não anárquica, com manutenção dos direitos

conquistados, coloca que é inquestionável a adoção de uma renda mínima não vinculada

ao trabalho, a partir do momento em que a criação insuficiente de emprego criou uma

camada de trabalhadores sem trabalho e, portanto, sem renda. Mas, segundo ele, é

preciso recusar a idéia de que a Renda Mínima seja a única resposta possível e coerente
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aos futuros ganhos de produtividade. Isso seria apenas verdadeiro no caso particular em

que se supõe imutável a duração da jornada de trabalho. Se considerarmos que a

redução do tempo de trabalho não é possível, então é necessário criar renda para os

desempregados. Husson coloca que é um direito considerar que este cenário é,

infelizmente, possível, mas não seria legítimo fazer disso uma lei absoluta, nem

necessariamente um modelo social desejável (HUSSON, 1999: 18-9)3.

Segundo Castell (MARQUES, 1997: 64), houve o reaparecimento de um perfil

de trabalhadores sem trabalho, os quais ocupam literalmente na sociedade um lugar de

excedente, de inúteis no mundo. “Durante o período do Welfare State, o trabalhador não

necessitava mais da subversão para garantir a dignidade do trabalho, mas o lugar dele

tornou-se central como base do reconhecimento social e como pedestal no qual se

amarram proteções contra a insegurança”.

Durante o fordismo-keynesianismo, o trabalhador se encontrou compensado,

tornando-se um cidadão num sistema de direitos sociais, um beneficiário de prestações

distribuídas pela burocracia do Estado, e também um consumidor reconhecido das

mercadorias produzidas pelo mercado. Quando se perde a centralidade do trabalho, essa

“montagem” passa a ser discutida.

Para Mattoso (MARQUES, 1997: 65), se a ampliação do emprego part-time e

outras formas atípicas de trabalho fossem resultados de um compromisso social em

torno de uma redivisão do trabalho disponível na sociedade ou tendo sua inserção

plenamente garantida pela legislação social, haveria uma conotação diferente da atual,

em que parte dos trabalhadores sujeitos a estas novas formas de trabalho o faz

involuntariamente, sem garantias (seguridade social, aposentadoria, etc.) e mal

remunerados. No lugar de ser uma exigência das novas tecnologias, a estratégia

colocada em prática pelas empresas (flexibilização dos direitos) em relação à força de

trabalho, seria garantir a obtenção da máxima taxa de lucro possível, num contexto de

                                                
3 A proposta de Husson seria de, num primeiro momento, levar a taxa de lucro a um nível mais adequado,
transformando as rendas dos rentistas em salários para os novos empregos associados à redução do tempo
de trabalho. O desemprego então recuaria de maneira significativa. Com os ganhos de produtividade,
depois de fixada uma parte razoável para o lucro, que vai financiar a acumulação, a sociedade deve
combinar duas modalidades de crescimento de sua riqueza. Ele exemplifica uma sociedade que
escolhesse uma progressão razoável e sustentável do salário per capita e que atribua a maior parte dos
ganhos de produtividade a uma redução igualitária do tempo de trabalho (principalmente do ponto de
vista da relação entre homens e mulheres). Segundo Husson, uma sociedade funcionando de uma maneira
racional poderia, até mesmo, numa única passada, eliminar uma quantidade de trabalhos supérfluos e
parasitários diretamente relacionados à concorrência capitalista. Chegaríamos rápido a um verdadeiro
trabalho em tempo parcial, com uma grande variedade de modulação para ser utilizada durante a
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reversão da onda larga de acumulação, em que há um ambiente incerto e de acirrada

competição (Marques, 1997: 69). Com isso, as empresas diminuem os custos fixos com

mão de obra; desta forma, elas se vêem em melhor posição para enfrentar a “luta sem

quartéis”, através do avanço das desregulamentações do mercado de trabalho, contra

os direitos trabalhistas e sociais, na liberação do comércio internacional.

Considerada por alguns como a crise do modelo de acumulação, a manutenção

de taxas elevadas de desemprego, a utilização constante de trabalho temporário ou a

tempo parcial, e o abandono da partilha da produtividade implicaram a ruptura do

“pacto do pós-guerra”, ou seja, a relação estabelecida entre capital e trabalho. Com

relação à crise do sistema de proteção, ela deriva diretamente da crise do mundo do

trabalho. Ela corroeu sua capacidade de financiamento, além do aumento significativo

da despesa com seguro desemprego e outros programas associados à pobreza.

Outro autor que trata dos aspectos estruturais do desemprego, e o conseqüente

limite das políticas sociais governamentais para atingir seus objetivos, é Chesnais

(1995). Ele comenta sobre a perda da autonomia nacional e a financeirização da riqueza.

A busca de lucros financeiros dita, então, o caminho a seguir, quaisquer que sejam suas

conseqüências econômicas e sociais últimas. O rumo são as praças onde houver

liberdade de empreendimento e liberdade financeira (CHENAIS, 1995: 260-1).

Parte significativa dos gigantescos ativos financeiros de algumas empresas está

sob a forma de pacotes de ações. Estas são de maior ou de menor vulto, mas sempre

suficientes para ditar as políticas econômicas e as estratégias de desenvolvimento dos

grupos industriais em questão (corporate governance). Ainda sobre a financeirização

dos grupos, Chesnais coloca que a integração de um banco pode atender a dois

objetivos. O primeiro é dotar o grupo de um instrumento para gerenciar o caixa,

financiar sua expansão e organizar o crédito dos clientes. O segundo é fazer dos

serviços financeiros um eixo de diversificação do grupo industrial (diversificação na

esfera financeira, visto como uma indústria como qualquer outra) (IDEM: 285-6).

Forma-se assim, uma atividade estratégica e centro de lucro. “A caracterização da

atividade financeira como atividade estratégica e centro de lucro em si vale, inclusive,

quando o grupo não criou ou adquiriu um banco, e sim continua confiando a

responsabilidade das operações à direção financeira da holding”.

                                                                                                                                              
totalidade da vida. Tal  sociedade poderia instituir um tipo de contrato social que garantisse um direito ao
trabalho e, portanto, de renda para o conjunto de seus membros (HUSSON, 1999: 19).
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As questões mais importantes que se colocam são as decisões de investimento

e a intensidade de exploração dos assalariados e as formas que ela assume: demissões

massivas em seguida a operações chamadas “reengenharia”; rebaixamento do nível

salarial e instauração da mais completa precariedade do trabalho. Os gestores dos

fundos buscam a maior rentabilidade, mas também o máximo de mobilidade e

flexibilidade, e não reconhecem nenhuma obrigação além desta de fazer render os seus

fundos. Como já foi mencionado, as conseqüências de suas operações sobre a

acumulação e o nível de emprego “não depende deles” (CHESNAIS, 1995: 292-3).

O que se afirma é que em 1974-5 surgiu uma crise de rentabilidade do capital.

As grandes empresas então tentam uma saída para esta queda de rentabilidade, para a

saturação da demanda por bens de consumo duráveis e para as contestações dos

trabalhadores. Isso determinou a deslocalização acelerada das operações. Segundo

Chesnais (1995: 299), ao começarem a dissociar seu próprio destino daquele de sua

economia de origem, os grupos contribuem para enfraquecer o quadro da Economia do

Estado Nacional, e não para restaurar o ciclo virtuoso de acumulação segundo as

modalidades da regulação fordista.

O que teria havido foi a diretriz de um movimento único de libertação do

capital de todas as instituições que enquadravam e regulavam suas operações, com a

destruição das relações que garantiam estabilidade e crescimento.

Três séries de formas institucionais parecem ter sido particularmente

essenciais, em sua capacidade de assegurar, durante 25 anos (aproximadamente de 1950

a 1975) a estabilidade e a expansão da acumulação capitalista. A primeira foi ter feito

do trabalho assalariado a forma absolutamente predominante de inserção social e de

acesso à renda (nível de emprego assalariado, suficientemente bem pago para preencher

as condições de estabilidade social e, ao mesmo tempo, criar os traços necessários à

produção em massa (fechamento macroeconômico)).

A segunda foi o ambiente monetário internacional estável, baseado em taxas

de câmbio fixas entre moedas soberanas em seu mercado interno. Mas estava marcado

também por instituições e mecanismos que criavam um grau significativo de

subordinação das finanças às necessidades da indústria.

Por fim, em terceiro lugar, estavam os Estados dotados de instituições

suficientemente fortes para imporem ao capital privado disposições de todo tipos e

disciplinar seu funcionamento, e dispondo de recursos que lhes permitiam tanto suprir
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as deficiências setoriais do investimento privado, como fortalecer a demanda

(CHESNAIS, 1995: 300).

Essas três séries de relações e formas institucionais foram todas, senão

destruídas, pelo menos seriamente danificadas, no contexto de crise que atingiu os

mercados nacionais.

Em primeiro lugar, o modo de produção mostra, à luz do dia, de forma

cotidiana, sua incapacidade de gerir a existência do trabalho assalariado como forma

predominante de inserção social e de acesso à renda. “Depois de ter destruído o

campesinato e boa parte dos artesãos urbanos, desertificado regiões inteiras, apelado

para o exército industrial de reserva dos trabalhadores imigrantes, criado concentrações

urbanas desumanas e inadministráveis, ele condena milhões de assalariados e jovens ao

desemprego estrutural, isto é, à marginalização, passando facilmente à decadência

social. No mesmo movimento, ele acentua, dentro de cada país, as diferenças

profissionais e sociais, a ponto de convidar as camadas mais favorecidas (...) a tomarem

atitudes separatistas (...).” (CHESNAIS, 1995: 300-1).

Depois, o sistema, pela primeira vez em toda a sua história, confiou

completamente aos mercados os destinos das moedas e das finanças. Os governos e as

elites que dirigem os principais países capitalistas adiantados deixaram que o capital

dinheiro se tornasse uma força hoje quase incontrolável, que se ergue em total

impunidade “diante do crescimento mundial”.

Em terceiro, os estados viram sua capacidade de intervenção reduzida a bem

pouco, seja pela crise fiscal, e os fundamentos de suas instituições solapados a ponto de

torná-los quase incapazes de impor qualquer coisa ao capital privado.

A situação descrita acima está indissoluvelmente ligada à liberalização e à

mundialização do capital, inclusive no que diz respeito à primeira dimensão, relativa à

tecnologia e ao emprego. Os efeitos das mudanças tecnológicas recentes, em termos de

destruição de postos de trabalho, muito acima dos novos empregos que cria, não podem

ser dissociados da quase total mobilidade de ação que o capital recuperou, graças à

liberalização do comércio internacional e à liberdade de estabelecimento da remessa

de lucros (conexão entre desregulamentação e desemprego). O conjunto dos

mecanismos que liberam o capital de seus entraves atua no sentido do cenário liberal, na

maior parte das vezes criador de dualismo acentuado ou, na melhor das hipóteses,

“assistencialista” (CHESNAIS, 1995: 301). Além disso, não se esperava, segundo

Chesnais, a melhoria destes índices de lá até o então final do século: desinflação
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acelerada, próximos da deflação, especialmente para os produtos primários, dos quais

depende a renda dos países em desenvolvimento; elevado desemprego estrutural;

agravamento das desigualdades na distribuição de renda, com o reaparecimento de

rendimentos rentistas obtidos com aplicações financeiras, marginalização de regiões

inteiras do globo em relação ao sistema de comércio internacional e, entre as grandes

potências triádicas (EUA, Europa e Japão), uma concorrência internacional cada vez

mais intensa, gerando, com freqüência, conflitos comerciais bastante graves,

especialmente entre EUA e Japão. Em decorrência da crise, aumenta bastante a

competição entre os países em desenvolvimento, disputando os investimentos. O

resultado são as desregulamentações, privatizações e fim dos encargos.

Todos estes elementos exigem ser abordados como um todo, partindo da

hipótese de que “formam um sistema”. Refletem as modificações nas relações entre

capital e trabalho, e entre capital produtivo de valor e capital financeiro (ver quadro

abaixo, Chesnay (1995: 305)). Como conseqüência da mobilidade de capital produtivo,

ocorre a destruição de postos de trabalho, muito superior a criação de novos

empregos; não é só uma espécie de fatalidade atribuída à “tecnologia” em si mesma,

como já foi mencionado. Ela resulta, pelo menos em igual medida, da mobilidade de

ação quase total que o capital industrial recuperou, para investir e desinvestir à

vontade, “em casa” ou no estrangeiro, bem como da liberalização do comércio

internacional. O efeito desses fatores, por sua vez, é acentuado, de forma crescente, pela

mudança de propriedade do capital industrial. Mesmo em grupos onde foi restabelecida

a rentabilidade do capital, constata-se, por parte dos novos proprietários de capital

(fundos de investimento, fundos de pensão, companhia de seguros), uma fortíssima

pressão para reduzir ainda mais os custos, eliminando gorduras de pessoal e

automatizando em velocidade máxima. É aí que se situa o ponto de partida de um

encadeamento cumulativo e realimentador, cujos efeitos são depois agravados ainda

mais pelas operações do capital monetário (CHESNAIS, 1995: 306).
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Os encadeamentos cumulativos “viciosos” da mundialização

Mais recursos aos mercados financeiros                                                          Intensificação dos encargos da divida

Desmantelamento
do setor público

Diminuição
da incidência
fiscal

Efeito negativo sobre o investimento

- salários

Aquis/fusões

+ lucros

Aquisição de empresas pública

- emprego - consumo

- emprego

- gastos públicos

- Taxação sobre o capital

Fuga de capital
para o setor
financeiro

Enfraquecimento da capacidade dos Estados em conduzirem políticas macroeconômicas

Fortalecimento das forças neoliberais
Taxas de juros
reais positivas
Crises de câmbio
auto realizáveis

Lucros financeiros
elevados, atratividade

das aplicações
financeiras puras

Restabelecimento
das taxas de lucro
na indústria e nos
serviços

Capitais potencialmente
disponíveis, mas

situação desfavorável da
demanda.

Investimento alocado às
aquisições/fusões, à
compra de empresas

publicas e as aplicações
financeiras.

Grande mudança tecnológica
liberação do cambio

+
Forte mobilidade do capital

Aquisições/fusões
reestruturações
racionalizações

homogeneização do
consumo final

Maior destruição de
empregos do que criação

de novos empregos
+

Seleção espacial dos
investimentos (locais)

Forte pressão para o rebaixamento
de salários nas tarefas

padronizadas, informatizáveis e
para trabalho não qualificado nos

serviços.

Redução do
poder

aquisitivo.
Aumento da

pequena
poupança.

Redução do
consumo.

Redução de pessoal no
setor público

+
Pivatizações
Aceleradas

+
Reestruturação/racion.

Ação política das forças
sociais neoliberais

Queda das receitas
fiscais + maior peso

dos encargos da
dívida = crise fiscal

dos Estados

Forte atividade de
mudança de propriedade
do capital, mas com pouco efeito
liquido sobre o investimento
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A mobilidade do capital, juntamente com os movimentos de liberalização e

desregulamentação, levara a melhor sobre o quadro sócio-político do Estado Nacional,

no qual podiam realizar, outrora, os famosos “efeitos de compensação”, esperados, por

ocasião de mudança técnica, por todos os economistas desde David Ricardo no início do

século XIX. Antes, o combate ao desemprego podia ser beneficiado por medidas de

proteção alfandegária e comportar medidas legislativas de efeito relativamente restritivo

para as companhias, limitando sua mobilidade internacional. Hoje em dia, segundo

Chesnais, nada funciona assim. Pelo contrário, a mobilidade do capital permite que as

empresas obriguem os países a alinharem suas legislações trabalhistas e de proteção

social àquelas do Estado onde forem mais favoráveis a elas (isto é, onde a proteção for

mais fraca). Essa mobilidade tende necessariamente a limitar a eficácia de medidas

como a redução do tempo de trabalho, se não puderem ser impostas às empresas em

toda parte (ou, pelo menos, nos principais países onde estas estejam suscetíveis de se

localizarem).

Para muitas pequenas companhias, o único caminho da sobrevivência (se lhes

for oferecido) é a adesão a uma “empresa-rede”, tipo Benetton, ou seja, sua

transformação em terceiros (CHESNAIS, 1995: 307).

Frente a essa conjuntura, podemos descrever o comportamento dos principais

componentes da demanda efetiva (efeitos sobre as grandes variáveis sócio-econômicas:

o consumo doméstico, o investimento, as receitas e despesas públicas. A amplitude

desses efeitos é acrescida pelas interações de tipo cumulativo que se estabelecem, com o

efeito agravante da esfera monetária e financeira).

Primeiramente, os efeitos sobre o consumo doméstico, que se dá a partir de

duas formas diferentes. A primeira se dá com a queda dos rendimentos do trabalho

assalariado (destruição de empregos em ritmo maior que a criação de novos,

rebaixamento salarial); crescimento da tendência à poupança (incerteza em relação ao

futuro). Os países onde o desemprego é elevado e a cultura do trabalho informal ainda

pouco desenvolvida são os primeiros a serem atingidos pela queda no consumo

doméstico.

A segunda forma se dá com a redistribuição da renda nacional em favor dos

rendimentos rentistas. Há um enfraquecimento da proporção de consumo marginal (na

medida em que estes rendimentos se elevam). Também ocorre a polarização da oferta

para os altos rendimentos.
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Em segundo lugar, as despesas públicas, que a mundialização vem rebaixar por

diversos mecanismos. O primeiro é quase “automático”, resultante da queda da

arrecadação de impostos (desemprego, estagnação do consumo). Também contribuem a

redução dos impostos sobre o capital e transações financeiras. Se os governos

compensam a queda das receitas fiscais com o aumento da dívida pública, ocorre a ação

das taxas de juros positivas, no sentido de aumentar o peso orçamentário do serviço da

dívida. “O resultado é uma situação na qual diminui a capacidade de intervenção dos

Estados para sustentar a demanda, ao mesmo tempo em que seu papel se enfraquece,

em decorrência da liberalização do comércio exterior e da mobilidade do capital, bem

como em função dos ataques que sofrem, dos arautos do liberalismo. Acima de certo

patamar (já atingido há tempos, na grande maioria dos países da OCDE), a crise fiscal

do Estado, conjugada aos efeitos das políticas neoliberais, acarreta a redução do

emprego no serviço público e a aceleração das privatizações e desregulamentações.”

(CHESNAIS, 1995: 308).

Por fim, expõe-se a análise dos investimentos. A mundialização do capital

contribuiu consideravelmente para restabelecer a rentabilidade do investimento,

exercendo forte pressão para o rebaixamento, tanto dos salários, como dos preços de

muitas matérias-primas. A mundialização influi no comportamento dos investimentos,

ou acentua suas características da seguinte forma: forte propensão para aquisições,

fusões; prioridade dos investimentos de reestruturação e racionalização; e, sobretudo,

fortíssima seletividade na localização e escolha dos locais de produção (concorrência

entre regiões e locais: subsídios, isenções fiscais, revogação dos direitos trabalhistas). A

tudo isso se junta ainda o poderoso efeito de atração, sobre os capitais potencialmente

disponíveis para investimento de operações e para aplicações financeiras, oferecidos por

rendimentos mais altos e, salvo acidentes, mais fáceis que os investimentos na

produção, a exemplo do que acontece no Brasil com a política de altas taxas de juros.

“O resultado são investimentos de média ou fraca dinâmica, altamente seletivos no

plano espacial, do qual seria pouco realista esperar que venham a desempenhar o papel

de locomotiva numa retomada cíclica mundial sustentada.” (CHESNAIS, 1995: 309).

Segundo Chesnais, “os mecanismos acima descritos têm caráter cumulativo. Só

o investimento privado possui, pelo menos em princípio, a capacidade de contrabalançar

os encadeamentos de caráter depressivo, tanto em função dos recursos financeiros que

só ele possui, como no plano da legitimidade social que monopoliza. Mas o

investimento, ou mais exatamente o capital, não enxerga além do mercado, isto é, na
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maioria dos casos, da rentabilidade de curto prazo. Por sua vez, as instituições que

durante quase quarenta anos corrigiram a avaliação e orientação dos mercados, ou seja,

os Estados, foram incapacitadas de agir. Não somente perderam boa parte de seu poder

de contrabalançar a depressão, mas, ainda mais, tudo os empurra a implementarem

políticas que irão agravá-la ainda mais.”

Chesnais ainda acrescenta: “Pudemos constatar várias expressões da

capacidade do capital comercial em suas formas mais concentradas, seja de se colocar

como rival do capital industrial, seja de impor a este punções sobre a mais-valia, através

de um controle eficaz do escoamento, ou seja, do acesso ao mercado. No caso do capital

monetário, é bem mais do que isso. Trata-se aí da reafirmação, pelo capital monetário,

de sua autonomia total perante o capital industrial, e do surgimento de uma situação

onde é o movimento próprio desta fração do capital que tende a impor sua marca às

operações do capitalismo contemporâneo, como um todo.” (IDEM: 318).

Por fim, ele conclui: “As formas assumidas pela mundialização, especialmente

a força e autonomia conquistada pelo capital monetário, deixa pouca margem de

manobra para soluções reformistas: tanto para a retomada de atividade através da

demanda e alguns ‘salpicos’ de medidas sociais, como para as medidas contra o

desemprego, das quais o capital pode atualmente fugir, graças a sua mobilidade”

(IDEM: 321).

1.2 Os Programas de Garantia de Renda no novo contexto econômico

Dentro deste contexto, volta-se a examinar o papel exercido pelas Rendas

Mínimas segundo as diversas posições ideológicas daqueles que as defendem. Neste

tópico estaremos analisando as principais propostas de Programas de Garantia de Renda

e sua capacidade de resposta à nova questão social, apresentada no tópico anterior. Para

tal, estaremos utilizando basicamente um artigo de Rosa Marques chamado “Renda

Mínima Garantida: Solução para o Impasse da Proteção Social?”, de 1996.

A precarização do mundo do trabalho e a crise em que está inserida a proteção

social construída no interior do regime fordista, devido aos fatores mencionados no

tópico anterior, provocaram o retorno, agora com toda a força, da discussão da renda

garantida (MARQUES, 1996: 220). Alguns países já dispõem de programas sociais em
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que o direito ao benefício decorre da situação de carência e não pressupõe prévia

contribuição.

Considerando que os programas do tipo de reinserção social como o RMI

(Renda Mínima de Inserção) na França tem fracassado na sua missão de promover a

reinserção, considerando que o desemprego é estrutural e que os sistemas de proteção

não têm condição de manter simultaneamente a cobertura dos riscos tradicionais e os da

“nova pobreza”4, propostas de tipo Renda Mínima Garantida, sem limitação de tempo,

têm sido apresentadas e defendidas tanto pela esquerda como pela direita.

Em primeiro lugar trataremos das propostas conservadoras de RMG, ou seja,

de “direita”. Entre estas propostas destacam-se o Imposto de Renda Negativo, associada

ao economista Milton Friedman, e a Alocação Universal, associada a Keith Roberts. No

IRN, todas as pessoas que auferissem renda inferior à considerada mínima vital

passariam a receber uma ajuda do Estado. Essa renda seria suficientemente baixa, de

forma que estimulasse o beneficiário a aceitar qualquer emprego, mesmo que fosse

irregular, sazonal e pouco remunerado.

Na Alocação Universal proposta por Roberts, garantia-se o pagamento de uma

alocação de base para todos os cidadãos, independentemente de seu nível de renda.

Justificar-se-ia a universalidade a partir da simplicidade da implementação, que

prescindiria de testes de meios.

Ambas as propostas pressupõem o desmantelamento da proteção social

atualmente existente (de natureza previdenciária, assistencial ou do seguro

desemprego). Também são suprimidas todas as ajudas, tais como abatimentos fiscais e

bolsas de estudo.

Desaparece a intervenção do Estado no mercado de trabalho. Com a eliminação

dos encargos e do salário mínimo cresceria a demanda por força de trabalho. Os salários

se tornariam flexíveis, o que viabilizaria o pleno emprego, segundo o pensamento

neoclássico (MARQUES, 1996: 222-3).

Segundo Marques, a surpresa ficaria por conta da existência de propostas

semelhantes pelo lado da esquerda, muito embora assentadas em princípios

absolutamente diversos.

                                                
4 A Nova Pobreza se refere às categorias que antes não tinham dificuldade de entrar no mercado de
trabalho, muitas vezes pessoas com qualificação (mulheres, jovens em busca do primeiro emprego e
trabalhadores de mais de 40 anos, “expulsos” do mercado pela tecnologia).
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Os proponentes progressistas podem ser divididos em dois grandes blocos:

aqueles que concebem a renda mínima garantida como um direito e aqueles que a

explicam pela perda da centralidade do trabalho assalariado (IDEM: 224).

De acordo com a primeira abordagem, à medida que todo cidadão constitui-se

co-proprietário do aparelho produtivo tem direito a ter suas necessidades fundamentais

asseguradas pela sociedade. Van Parijs é um grande defensor desta posição. Para ele, é

preciso buscar uma razão ética para a defesa de sua implantação. Somente a equidade

poderia cumprir esse papel de viabilizar a partilha dos elementos raros de nossa

sociedade atual, isto é, do trabalho e dos recursos naturais. Outro autor, ainda deste

bloco é Yoland Bresson (1993 apud MARQUES, 1996). Ela defende a partilha do

patrimônio comum mediante outros argumentos. Para ela, o nível de produção de uma

sociedade não depende somente dos aportes de trabalho e capital efetuados pelos

agentes do momento, mas também é resultado da contribuição de nossos ancestrais.

Sendo assim, a simples existência justifica o recebimento de uma renda da sociedade.

Uma segunda abordagem parte da convicção de que a sociedade salarial estaria

chegando ao seu limite. Ante a diminuição inexorável da demanda por trabalho, seria

necessário que a sociedade encontrasse outra forma de reconhecimento social que não

aquela estabelecida pela relação contribuição/remuneração. Para Fisch (1994 apud

MARQUES, 1996) e Martin (1994 apud MARQUES, 1996), “É chegada a hora de uma

emergência de uma nova forma de vida, que reconheça as atividades portadores de valor

de uso que se desenvolvem fora do mercado”. Fisch, contudo, não compartilha a idéia

de pagar uma renda mínima durante toda a vida do cidadão e de forma incondicional.

Ele sugere que os jovens a reembolsem, e as pessoas em idade ativa, para terem direito à

renda, devem se engajar em alguma atividade comunitária. Desta forma, diferentemente

de Martin, Fisch está restringindo as atividades a serem objeto de concessão de renda

àquelas desenvolvidas de forma associativa, o que não é a idéia de Martin.

Já Rifkin dirige a concessão da renda mínima- a qual chama de salário social-

somente aos pobres, e condiciona seu pagamento à realização de trabalhos no setor sem

fins lucrativos. Portanto, sua concepção de renda mínima claramente não constitui um

direito, e sim uma solução eficiente para o problema do desemprego, assemelhando-se o

benefício concedido às “casas de trabalho” da assistência social do século XIX

(MARQUES, 1996: 225-6)5.

                                                
5 Husson (1999) critica esta idéia, a partir da noção de que o trabalho não poderia estar morrendo para
ressurgir sob a forma de atividades sociais não exploradas pelo capitalismo. “não se pode explicar que se
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Alguns autores, principalmente de esquerda, pregam a combinação de uma

renda mínima com redução da jornada de trabalho. Segundo Aznar (apud MARQUES,

1996: 226), a solução dos problemas não está na garantia de renda aos excluídos, e sim

em achar os meios de, simultaneamente, redistribuir a riqueza crescente e o volume de

emprego decrescente. “Para atingir esses objetivos ele propõe a redução da jornada de

trabalho, mas acompanhada da diminuição dos salários pagos pela empresa e da

concessão de uma renda igual para todos os trabalhadores. Essa renda consiste de uma

indenização pela partilha do trabalho” (MARQUES, 1996: 226), também chamada de

“segundo cheque”. Aznar não esclarece qual o agente pagador deste segundo cheque

(ele poderia ser financiado mediante a extinção dos encargos sociais e, portanto,

substituir o sistema de proteção vigente, não necessariamente havendo um segundo

pagamento).

Lo Vuolo, na América Latina, tem posição parecida. Segundo este autor, além

de uma renda cidadã, que seria universalmente distribuída, os salários dos trabalhadores

seriam compostos por duas partes: “um componente fixo e um variável que represente a

participação dos trabalhadores nos resultados da empresa.” (MARQUES, 1996: 227). O

objetivo de Lo Vuolo é viabilizar a competitividade das empresas e, ao mesmo tempo,

garantir a existência de uma rede de proteção. Uma maior competitividade seria obtida

por meio da redução do custo fixo com a força de trabalho e do aumento da

produtividade decorrente do estímulo que o salário complementar representaria para os

trabalhadores. Na medida em que a rede de proteção se resume à concessão de renda

cidadã, seriam eliminados os encargos sociais atualmente existentes, o que reduziria

ainda mais o custo das empresas (MARQUES, 1996: 227).

Por fim, alguns autores, principalmente de esquerda, como Gorz, colocam que

a renda mínima não é capaz de promover a coesão social. A ética do trabalho na

sociedade capitalista não vê como positiva a concessão de uma renda desvinculada de

uma atividade produtiva (leia-se, capaz de produzir mais-valor), mesmo em um

ambiente de redução do volume de emprego. É necessário analisar-se o quanto de

fatalismo existe em relação à permanência do desemprego. Marx teria demonstrado que

                                                                                                                                              
vai em direção a uma sociedade onde a criação de riqueza independe do trabalho e, ao mesmo tempo,
descobrir que existem fontes enormes de emprego, sob a forma de atividades não praticadas no momento.
Esses modelos claramente não são compatíveis. Se o trabalho está em vias de desaparecer, não é para
reaparecer sob a forma de atividades”. “Em conseqüência, tal como o projeto de renda universal
desemboca na triste RMI, o terceiro setor termina em pequenos empregos intermitentes com salários
reduzidos”.  Isto não significaria o fim do trabalho, mas sim o fim do direito ao trabalho (HUSSON,
1999: 21-2). A grande bandeira do autor é a redução do tempo da jornada de trabalho.
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a queda da participação do trabalho na produção de riqueza é inerente ao capitalismo.

Não haveria, segundo Marques, nenhum determinismo econômico que estabeleça que os

ganhos de produtividade devam, necessariamente, ser apropriados somente pelos

empresários; a partilha da produtividade sempre teria sido objeto de luta entre

trabalhadores e capitalistas. Como também defensora da redução da jornada de trabalho,

Marques coloca que “se a redução substantiva da jornada de trabalho não aparece como

a única alternativa capaz de reintegrar os milhões de desfiliados, é porque, na luta

ideológica, os ditames da chamada globalização estão seduzindo inclusive as fileiras de

esquerda” (MARQUES, 1996: 229).

1.3) A Discussão teórica e suas proposições

1.3.1) Os Programas de Garantia de Renda (PGRs) segundo Goujon,

Euzeby, Milano.

Goujon (apud SILVA, 1997) analisa as concepções que inspiram a proposição

dos PGR’s. Uma primeira concepção segundo ele seria a liberal, que veria o Programa

de Renda Mínima dentro de uma lógica substitutiva com relação aos atuais padrões de

proteção social, dentro de uma revisão dos princípios de justiça que servem à proteção

social, com a restauração de uma racionalidade econômica e a estabilização da

despesa social.  Essa corrente busca a eficiência do capitalismo na fase atual. Para isso,

considera-se necessária a viabilização da flexibilização no mercado de trabalho, a

necessidade de transformação radical nos sistemas de proteção social, sob a justificativa

de racionalidade, simplificação e funcionalidade. Os encargos atuais que sobrecarregam

o processo produtivo deveriam ser substituídos por esta modalidade de política pública,

que interferiria menos com a ética do mercado de trabalho e o estímulo ao investimento

privado, os verdadeiros motivos do desenvolvimento econômico, segundo os autores

liberais. O valor do benefício deveria proporcionar um nível mínimo de satisfação das

necessidades materiais, a fim de não desincentivar a busca por trabalho. Este

posicionamento partiu da necessidade de atenuar o quadro de desemprego de longa

duração e pobreza crescente. Além disso, a proposta visaria à estabilização da despesa

social, sob uma orientação de substituição de programas e serviços sociais.
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Uma segunda concepção apresentada por este autor, de caráter distributivista, é

defendida por alguns autores com base na sua constatação de que os indivíduos não

seriam mais remunerados pela sua produtividade marginal, mas em função de sua

integração em um processo automatizado, sendo que esta integração só seria possível

para uma parcela cada vez menor da população (o objetivo do pleno emprego já não

faria mais sentido). Seria o momento então de se romper com as atitudes fatalistas de

aceitação da exclusão, e isso se faria através do abandono de certos valores das

sociedades industrializadas e da utilização de novos mecanismos de distribuição de

riqueza, não obrigatoriamente vinculados ao mercado de trabalho.

 Goujon afirma então que os liberais buscam a racionalização dos sistemas de

proteção social, enquanto que os redistributivistas buscam a racionalização dos modos

de distribuição de renda. Em outras palavras, os liberais desejam um sistema de

produção enxuto e racional, que não altere os incentivos de mercado para o trabalho e

para o investimento; já para os redistributivistas, o objetivo seria primeiro uma

racionalização dos mecanismos de distribuição de renda, de forma que todos pudessem

participar da riqueza da sociedade, mesmo que essa participação seja na forma de um

mínimo de sobrevivência. Os redistributivistas defendem que todos possam participar

da riqueza da sociedade. Algumas correntes redistributivas consideram a necessidade de

redistribuição da fração crescente da riqueza nacional, que seria formada

independentemente da participação do homem no processo produtivo, face à automação.

Defendem eles a possibilidade de constituição de uma sociedade de tempo livre para

permitir o desenvolvimento de projetos sociais e qualificação permanente da força de

trabalho para atender demandas atuais. Acreditam na quebra da relação entre renda e

quantidade de trabalho necessária para a produção. Vêem a renda mínima como

complementação de programas e serviços sociais, reforçando a distribuição da proteção

social, combatendo também a pobreza relativa (SILVA, 1997: 53-6)6. Um tipo

ilustrativo de proposta seria a Renda Mínima Universal (Renda de Existência de

Bresson, Renda Social de Gorz, segundo cheque de Aznar, etc.). Suas características

centrais seriam:

                                                

6 Essa redistribuição seria uma forma de se defender a própria democracia, pois, segundo Rawls
(apud ALMEIDA, 1998), haveria o perigo de conflitos sociais no caso de rendas muito concentradas e
que não garantissem um mínimo de sobrevivência a todos os membros das sociedades.



34

-caracteriza-se como renda incondicional, complementar a outros benefícios e

programas sociais, tendo em vista a redistribuição da produtividade crescente ao

conjunto da população, servindo a propósitos como:

a) contrapartida em face da diminuição do tempo de trabalho;

b) mecanismo de partilha em um universo de redução de emprego;

c) mecanismo que permite a criação de tempo livre que seja dedicado ao

trabalho social, a projetos sociais e à qualificação permanente.

d) contrapartida pelo reconhecimento de que a pessoa pertence a uma

determinada comunidade (partilha da produtividade social);

-duração ilimitada; e

-o indivíduo é a unidade de referência para atribuição do benefício.

Os seus principais representantes, segundo Goujon (apud SILVA 1997), seriam

Yoland Bresson, André Gorz e Guy Aznar; segundo Euzeby (apud SILVA 1997),

seriam Edonard Bellamy, G Adler Karrlson; André Gorz, Josef Popper Lynkis, Jacques

Duboin; Yoland Bresson, Philippe Guilhaume, Guy Aznar, Henry Guitton e Renée

Passet.

A inspiração participacionista, fortemente similar com a proposta acima,

reconhecendo o homem não mais como somente produtor, enxerga o Renda Mínima

como mecanismo de partilha de tempo de trabalho em um ambiente de redução de

emprego: a lógica de que atende às novas exigências da flexibilização e da formação de

alto nível da mão-de-obra, não interfere com os incentivos ao mercado de trabalho e

permite distribuir o resultado da produtividade crescente entre todo o conjunto da

população (SILVA 1997).

Além destas duas primeiras visões, haveria as correntes que defendem a

inserção. Para eles, o ideal seria a articulação da renda mínima com outras rendas,

programas e serviços adotados pelo atual sistema de proteção social, em uma lógica de
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complementação; articulação do direito a uma renda mínima ao direito à inserção social

e profissional; combate à pobreza numa perspectiva de independência e dignidade do

beneficiário, superação do caráter de passividade dos sistemas de proteção social. O

argumento central seria a mobilização do beneficiário para inserção social e

profissional.

A principal representante desta corrente é a RMI (Renda Mínima de Inserção),

francesa. Entre as propostas idealizadas está a Renda Mínima Social de Milano. Suas

características centrais seriam a garantia de um mínimo de recursos aos pobres através

de uma renda do tipo contratual (exigência de inserção ou reinserção como

contrapartida à renda mínima); ser uma renda complementar, condicional, diferencial e

regressiva em relação à renda do trabalho, portanto, sujeita a testes de meios e a rígido

processo de acompanhamento do beneficiário; articular a renda mínima com outros

programas e serviços sociais (lógica da complementação); ter duração limitada e ter a

família como unidade de referência para a distribuição da renda.

Um outro grupo (HUSSON, 1999, MARQUES, 1997) não crê que os preços

das mercadorias deixariam de ter o trabalho como fonte principal. Por mais que tenha

diminuído a necessidade de tempo de trabalho, o trabalho continuaria sendo “a medida

do valor”. Também não crêem no fim do trabalho, advogando que as economias

capitalistas já passaram por outros momentos de aumento da produtividade. Também

consideram contraditório o fim do trabalho, para que este ressurja sob a idéia de

“atividade”. Um setor que gerasse valor e valorização, na economia capitalista

mundializada, estaria engrenado no modo de produção como atividade capitalista, não

como outras formas de se gerar riqueza. Eles defendem a distribuição dos ganhos de

produtividade entre os trabalhadores e a redução da jornada de trabalho, como ocorreu

nas últimas revoluções tecnológicas.

Uma outra autora que apresenta uma classificação das concepções que dão

origem às propostas de implantação dos PGR’s é Chantal Euzeby. Ela divide as

propostas da Renda Mínima a partir de dois enfoques, de alguma forma similares aos

enfoques apresentado por Goujon: o primeiro sendo liberal e o segundo,

intervencionista (EUZEBY, 1996, 1988, 1991a, apud SILVA, 1997). A lógica liberal

seria a de oferecer aos mais necessitados um mínimo de segurança material,
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constituindo-se segundo alguns autores “um salário da exclusão social”. Haveria

basicamente duas propostas sob esta vertente. A primeira seria a Renda Mínima

Universal, que se caracterizaria como uma renda incondicional de caráter distributivo,

atribuída independentemente de qualquer exigência; ela seria mínima e igual para todos,

para não desincentivar o trabalho. Ela seria orientada pela lógica da substituição dos

programas sociais. Sua duração seria ilimitada e teria o indivíduo como unidade de

referência para a atribuição da renda. Ela seria justificada por uma série de fatores:

facilidade administrativa, uma vez que dispensa a verificação de critérios, já que é

universal. Ela proporcionaria maior facilidade na flexibilização do mercado de trabalho

e, devido ao seu baixo valor, não apresentaria sobre a ética do trabalho efeito

dissuasivo. Um outro ponto positivo seria que ela evitaria a clivagem dos sistemas

sociais entre beneficiários contribuintes e beneficiários de transferências sociais:

programas universais tendem a ter maior aceitabilidade do que programas residuais nos

quais a coletividade como um todo não se sinta representada e haja a presença da

discriminação, mesmo que “positiva” (EUZEBY apud SILVA 1997). Além destes

fatores, podemos citar a redução do corte de mão-de-obra pelo desaparecimento de

encargos sociais, como a supressão do salário mínimo, o auxílio às famílias, no caso de

divórcio e separação, às mães com filhos pequenos e diminui o impacto, em caso de

aposentadoria, e, por fim, propicia melhora qualitativa de vida, favorecendo o lazer,

atividades criativas, não remuneradas, reforçando a solidariedade familiar e de

vizinhança (SILVA, 1997: 44).

Euzeby expõe as críticas a essa proposição denominada liberal, que seriam

basicamente duas. A primeira diz respeito ao caráter puramente monetário do benefício,

de alto custo, que beneficiaria mais intensamente empresários pela funcionalidade da

proposta ao bom funcionamento do mercado capitalista. Marques (1997) discorda dessa

opinião, dizendo que os empresários não veriam apenas os custos do trabalho em suas

decisões de investimento, mas também o nível de demanda potencial, por exemplo. Em

segundo lugar, não atenderia aos aspectos multifuncionais da pobreza, atentando

apenas para seu determinante monetário; também há a crítica por parte de alguns de se

considerar a família como somatória de indivíduos (o benefício é individual), deixando

de trabalhar uma política de distribuição e cidadania que tenha como um dos “pilares”

esta instituição. Uma segunda fonte de críticas afirma que o programa aprofunda a linha

entre ricos e pobres ao favorecer os menos necessitados e principalmente por propor a
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supressão da prestação de serviços sociais, utilizados majoritariamente pela população

de menor renda.

Podemos traçar um paralelo também entre a Renda Mínima Universal de

inspiração liberal versus Renda Mínima Universal de inspiração

progressista/distributivista. Os pontos em comum seriam:

-ambas são concedidas incondicionalmente (ex-ante);

-ambas têm duração ilimitada;

-ambas não estão sujeitas a controles (testes de meio), nem para concessão,

nem para acompanhamento;

-ambas são concedidas a indivíduos.

Como pontos divergentes, temos:

-a primeira propõe uma renda mínima como substituição de programas e

serviços sociais (lógica de substituição); a segunda propõe a renda mínima como

complementação aos programas e serviços sociais existentes (lógica de

complementação);

-a primeira propõe uma renda mínima modesta para não desmotivar o

indivíduo ao trabalho; a segunda propõe uma renda o mais elevada possível, conforme a

produtividade social;

-a primeira percebe o trabalho como um dever de todo o cidadão; a segunda

percebe o trabalho como um direito e mecanismo de participação social;

-a primeira seria essencialmente um mecanismo voltado para a eficiência do

capitalismo em sua fase atual; a segunda seria um mecanismo favorecedor da

construção de uma sociedade alternativa (SILVA 1997: 57-8).

A segunda proposta de vertente liberal seria o Imposto de Renda Negativo

(EUZEBY apud SILVA, 1997). Ele seria caracterizado como uma renda compensatória

destinada a trabalhadores com rendimentos inferiores a uma linha de pobreza fixada,

geralmente uma porcentagem do valor da diferença entre um patamar mínimo e a renda

familiar, para que não haja desincentivo ao trabalho. Ele substituiria as demais medidas

de auxílio (outras transferências de dinheiro, aparatos da saúde, educação) e
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salvaguardaria a incitação ao trabalho, “pilar” do bom desenvolvimento do mercado,

segundo esta vertente. Outras características do Imposto de Renda Negativo seriam:

-ter a família como unidade de referência;

-prover uma segurança material mínima aos mais necessitados;

-ser dirigida à pobreza absoluta;

-baseado na justiça fiscal;

-utilização de rígidos critérios de acesso e acompanhamento (testes de meios);

-renda complementar, diferencial e regressiva em relação à renda do trabalho; e

-duração condicionada à posição da família em relação à linha de pobreza

fixada (SILVA, 1997: 53-6).

O principal representante seria Milton Friedman.

Estes programas, como vimos também no caso da Renda Universal de

orientação liberal, carregam em si uma questão contraditória: como balancear a

diminuição do nível de pobreza com o custo do sistema e não reduzir o estímulo ao

trabalho. Como desvantagens em relação à Renda Universal, ele apresenta a

característica de exigir exaustivos testes de meios, o que gera os seguintes

inconvenientes: supõe que os recursos reais dos indivíduos sejam conhecidos, requer

enquetes sobre as rendas e as relações familiares. Também apresentaria a característica

de ser ex post, não podendo se ajustar rapidamente a variações na renda do indivíduo

(EUZEBY apud SILVA 1997).

Ressaltando, podemos mostrar algumas outras críticas ao Imposto de Renda

Negativo, que seriam:

� O nível muito baixo de renda e seu caráter puramente monetário,

esquecendo-se dos aspectos multifuncionais da pobreza e de alguma medida de

caráter preventivo que fosse capaz de evitá-la.

� Discriminação entre as pessoas que se encontram logo abaixo e

logo acima da linha de pobreza, além da pressão fiscal, com aumento do trabalho

clandestino e não declarado, pois os trabalhadores teriam um incentivo para

subrevelar o valor de seus rendimentos, como forma de receber uma maior

quantia em forma de auxílio deste programa de redistribuição.
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� Reforço da sociedade dual, na qual uma parcela da população

encontra-se inserida, bem-empregada, e a outra parcela (crescente em proporção)

se encontra à margem, dependendo de programas como este de caráter residual,

com agravante de supressão dos outros serviços públicos da ação social, dos

quais as populações de baixa renda são bem dependentes. (EUZEBY apud

SILVA, 1997).

Podemos traçar um paralelo entre os dois tipos de programa de

inspiração liberal: o Imposto de Renda Negativo versus o Renda Mínima

Universal. Primeiramente, as semelhanças:

-ambas defendem a substituição de programas e serviços sociais (lógica

da substituição);

-ambas defendem uma renda moderada para garantir a incitação ao

trabalho;

-ambas apresentam preocupação com a funcionalidade e a eficiência do

sistema de produção capitalista.

Como diferenças, temos:

-a primeira é condicionada à pobreza, sendo beneficiárias apenas as

famílias que se situarem abaixo da linha de pobreza fixada, portanto tem duração

limitada; a segunda é incondicional e de duração ilimitada;

-a primeira é focalizada na pobreza absoluta; a segunda é universal, é

devida a todos;

-a primeira é subordinada a rígido controle de acesso e

acompanhamento (testes de meios, ex post); a segunda não é sujeita a qualquer

controle;

-a primeira tem a família como unidade de referência para a concessão

do benefício; a segunda é concedida a indivíduos (SILVA, 1997: 57-8).

Um segundo enfoque, segundo Euzeby, seria o enfoque intervencionista, que

buscaria a efetividade redistributiva através de um novo Sistema Social, uma

solidariedade fundada em uma suposta quebra da relação entre renda e quantidade ou

duração de trabalho. A proposta seria a Renda Social Mínima, que seria implantada

conjuntamente com a melhoria dos mecanismos de assistência adotados e com uma
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lógica de descentralização e coordenação das instâncias responsáveis pela ação social,

diferentemente dos programas de inspiração liberal. A Renda Social Mínima, segundo o

autor, pode assumir diferentes formas:

� Renda diferencial, subsidiária de tipo familiar, visando à

complementação de algum outro tipo de renda;

� Uma renda também diferencial, porém contratual, visando à

inserção social; e

� Renda que requer a coordenação dos organismos dispersos de

ação social, com gestão assumida por um só mecanismo, com financiamento de

um fundo de solidariedade7.

Como vantagens do Programa de Renda Social Mínima, este autor destaca:

� Permitir racionalizar e coordenar as diferentes medidas de ação

social;

� Ter custos não muitos elevados, por se fazer dentro de estruturas

que se direcionam para o básico da atenção social; e

� Inscrever-se, perfeitamente, na lógica de abordagem

multidimensional contra a pobreza. (SILVA, 1997: 48-49).

Em um texto mais recente, Euzeby (apud SILVA, 1997: 49) classifica o que se

denomina de Renda Mínima Garantida em duas modalidades. Uma que se inspira na

reforma radical do Sistema de Proteção Social, ou Renda Substitutiva, e outra Renda

Complementar, fundada na lógica dos mecanismos de solidariedade e assistência social,

inserida no contexto dos atuais sistemas de proteção social, ou seja, acompanhada de

medidas não apenas monetárias para favorecer a inserção social e profissional dos

beneficiários (capacitação, economia solidária, que serão alvo de maior discussão

posteriormente, além dos já tradicionais setores saúde, cultura, segurança, educação,

etc.).

Milano (apud SILVA 1997) trabalha também a questão da tipologia dos

programas de Renda Mínima. Também ele vê duas classificações gerais: uma Renda

Mínima Garantida Substitutiva e outra Complementar. O Programa de Renda Mínima

                                                
7 Como veremos, parece este enfoque ser similar ao enfoque adotado pela Estratégia Paulistana de
Inclusão Social, de 2001-2004, na prefeitura de Marta Suplicy, que criou uma secretaria que unisse os
esforços de todos os setores governamentais, a Secretaria do Desenvolvimento, Trabalho e Solidariedade-
SDTS.
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Substitutiva, conforme o nome sugere, substituiria o sistema de proteção social

vigente. Ele não ocorre em nenhum lugar ainda, porém, segundo Milano, “alimentaria”

o debate entre os intelectuais. Seus defensores têm diferentes posições ideológicas.

Alguns advogam que seria o caminho da prevenção da carência material; outros

acreditam na superação da sociedade capitalista. Entre estes últimos, alguns crêem que

seria a justiça social no capitalismo, um modo de produção baseado até hoje na

exclusão; outros acreditam que seria possível ultrapassar a sociedade de mercado. A

Renda Mínima Substitutiva apresenta-se sob duas modalidades, conforme já

explicitado. A primeira, chamada Renda Mínima Universal, propõe o oferecimento de

uma renda sem testes de meios e sem limitação de duração a cada indivíduo da

sociedade; a segunda, chamada de Imposto de Renda Negativo (IRN), propõe o

pagamento de uma determinada quantia aos empregados que não conseguissem auferir

determinada renda; os que tivessem rendimento superior pagariam o imposto, como já

explicitado acima.

O Programa de Renda Mínima Complementar é caracterizada por este autor

como uma prestação que integra e complementa os sistemas sociais de proteção

existentes; seriam prestações de assistência, inscritas ou não no sistema de seguridade

social, concebidas, nos sistemas bismarquianos, para que as pessoas tenham um mínimo

para viver, e, nos sistemas beveridgeanos, para elevar até o mínimo social os montantes

mínimos da proteção social. São os casos das experiências européias, em que se percebe

a submissão das fontes de direito da cidadania e da solidariedade social à do trabalho,

que seria a principal (o trabalho ainda seria pré-requisito para a cidadania e

solidariedade).

1.3.2) O olhar de Offe, Van Parijs e Marques sobre os PGRs

Claus Offe (1992 apud SILVA, 1997) defende o que chama de Renda Básica

por sua funcionalidade em relação à necessidade de redimensionamento do sistema de

proteção social, tendo em vista a ineficiência e inadequação deste em face às novas

demandas do mundo do trabalho. Segundo ele, o incremento do excedente de trabalho e

a flexibilidade aumentam, cada vez mais, o número de pessoas que são dependentes
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permanentes das transferências sociais, além do aumento dos dependentes intermitentes

e dos potencialmente dependentes. Além disso, nos dias de hoje, pressuposições

factuais como a família enquanto uma instituição, o mercado de trabalho, o sistema de

negociação intermediária entre atores coletivos e a efetividade do sistema social de

seguro e assistência estariam sendo questionados nas sociedades industriais. Estes fatos

colocariam em xeque o modelo tradicional do Welfare State, na medida em que este se

baseia na segurança social (“ou bem–estar”) por meio de transferências monetárias,

serviços, infra-estrutura física e políticas reguladoras de saúde, educação, moradia,

seguro-social, assistência social, proteção ao trabalho e assistência às famílias,

principalmente daqueles indivíduos que detém empregos formais. Desta forma, este

autor questiona a viabilidade moral e mesmo fiscal do Welfare State centrado no

emprego definido pela social democracia dos países da Europa Ocidental, colocando

também as críticas que são apresentadas a seguir (OFFE idem). Os arranjos de sistemas

universais de seguridade social, centrados no emprego, limitam os direitos e o acesso à

cidadania aos que gozam de emprego estável e aos seus dependentes. Pressões fiscais do

mercado de trabalho e pressões demográficas terão repercussão no restabelecimento e

consolidação do Welfare State que protege os interesses dos que estão no mercado

estável de trabalho, destituindo os outros de direitos de bem-estar. Finalmente, as razões

históricas do Welfare State do pós-guerra encontram-se fundadas nas forças políticas

representativas da classe média (trabalhadores masculinos qualificados). Offe, em vista

da crise do Welfare State que, segundo ele, deve continuar, em face às mudanças sociais

em curso, propõe a renda básica não como uma panacéia, mas apenas como mais um

elemento no pacote da política de bem-estar; rechaça o retorno a princípios estritamente

seletivos de bem-estar social, baseados em testes de meios, como proporiam os

neoliberais, e defende que a renda básica seja universal para aqueles que dela

necessitem, como síntese do universalismo e da seletividade. Ela se apresentaria da

seguinte forma: individual, no nível da subsistência, baseado na mesma cidadania, que

na participação do mercado de trabalho (universalismo); seria financiada por imposto

sobre a renda dos empregados que não necessitam da Renda Básica; haveria legislação

restringindo o acesso daqueles que não precisem desta Renda e desenvolvimento

extensivo de trabalho cooperativo e outras formas de trabalho não pago. Como podemos

perceber, Offe é um dos autores que percebem o trabalho como tendo perdido a

centralidade na sociedade moderna (inclusive, como categoria sociológica (OFFE

idem)), e as críticas a esta abordagem serão expostas adiante. Cabe ainda mencionar que



43

Offe não é contra o Estado de Bem Estar Social, mas considera que este passa por uma

crise, pela qual se fazem necessárias reformas.

Um outro autor que debate a questão dos PGR’s é Phillipe Van Parijs. Em

seminário na PUC-SP em 1997, ele disse haver duas razões para a implantação de uma

Renda Básica de Cidadania, que se caracterizaria por uma renda incondicional e

complementar a todos os cidadãos, nos países industrializados, uma de ordem

econômica e outra de razão ideológica. A razão de ordem econômica diz respeito ao

fato de ela poder se apresentar como uma efetiva maneira de combater a pobreza e o

desemprego duradouros que se apresentam hoje, além de propiciar funcionalidade aos

sistemas de proteção social, incapazes na atualidade de lidar de maneira adequada com

estes problemas. Em outras palavras, a instituição dos PGR’s ajudaria a fazer com que

os Sistemas de Proteção Social tenham efeito sobre a chamada “Nova Exclusão Social”

(pobreza e desemprego duradouros, inclusive pessoas com algum grau de escolaridade,

além de jovens que não conseguem seu primeiro emprego). Cabe explicitar os

argumentos de Parijs em um tema controverso, que são os efeitos dos Programas de

Garantia de Renda (PGR’s) no desemprego; enquanto os liberais argumentam na

direção de uma possível tendência ao ócio, Parijs argumenta na direção inversa: que os

PGR’s, ou mais precisamente sua proposta de Renda Básica, atuaria inibindo o que ele

chama de armadilhas do desemprego, ou seja, situações em que o desempregado

adentraria (ou a empresa) e que dificultariam a reinserção do mesmo no mercado de

trabalho. Primeiramente, existiria a incerteza quanto às mudanças do estatuto que o

funcionamento do sistema requer: o medo de se trocar uma garantia de renda por um

emprego incerto, o qual pode desaparecer a qualquer momento e obrigar o indivíduo a

novo grupo de requisições por rendas da seguridade social, fato que, com a segurança

garantida de uma renda básica, eliminaria este medo. O segundo fator superável seria o

déficit de renda para se aceitar um emprego, que muitas vezes é fator impeditivo. Às

vezes, o cidadão não tem mais condições de se trajar adequadamente, ou não tem

condições psicológicas de absorver o conteúdo de um curso de capacitação, dada a

magnitude de sua miséria. Terceiro, a deterioração das habilidades produtivas, desvio

das aspirações (possível perda da postura para o trabalho), fruto muitas vezes das

discriminações contra os desempregados a longo tempo. Por último, o desemprego

involuntário decorrente do fato de que as empresas não costumam oferecer empregos

que decorrem em baixos salários, devido à falta de estímulo ao trabalhador (PARIJS
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idem). Com a complementação de renda, estes empregos passariam a ser oferecidos.

Note que esta opinião entre em choque com a daqueles que acreditam que, juntamente

com o PGR, deve ser instituída uma política de salários mínimos, a fim de que se evite

um rebaixamento de salários.

Já a razão de ordem ideológica é a que sustenta que uma renda totalmente

incondicional seria um importante passo na direção da emancipação da espécie humana,

representando uma profunda reforma, semelhante ao fim da escravidão e ao sufrágio

universal. Ou, “o que parece ser direito a uma renda”, segundo Parijs, “não é mais do

que a restauração do direito ao trabalho”.

Em outro texto, Parijs (apud SILVA 1997) identifica no debate geral três tipos

de argumentos em defesa da Renda Básica, os de tipos libertários, os igualitários e os

comunitários. Os libertários se fundamentariam na idéia de justiça, no sentido de um

direito individual à compensação sem qualquer referência a trabalho, seja ele atual,

passado ou potencial. Já os argumentos igualitários defenderiam a divisão eqüitativa do

excedente e realçam a liberdade do princípio da diferença. Da perspectiva societal, o

que se colocaria seria a questão do desempenho da sociedade em relação ao bem-

comum, e a renda básica atuaria no sentido de propiciar cidadania, e seria pela inclusão

que se elevaria a qualidade de relações que se consegue estabelecerem.

Parijs (IDEM) identifica ainda dois obstáculos ao que considera algo melhor na

luta contra o desemprego do que o crescimento econômico e a redução generalizada do

tempo de trabalho: um bloqueio moral ao reconhecimento das liberdades fundamentais,

da “diversidade não dominada, que determina qual é o nível de recursos que a sociedade

está disposta a alocar às pessoas em dificuldade” e, referindo-se a ‘poucos “indolentes”,

afirma:

“(...) não se pode apoiar-se numa concatenação aleatória de argumentos, cujos

argumentos se deslocam em função do adversário, e (...) uma concepção ética global,

plausível e coerente, capaz de resistir a uma grande capacidade de objeções é,

freqüentemente, um dote precioso.”

O segundo obstáculo seria um bloqueio de ordem intelectual, de “não enxergar

que algo que parece ser um direito à renda não é mais do que a restauração do direito ao

trabalho.” (ver “armadilhas da pobreza”, acima).
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Suplicy (VAN PARIJS e VANDERBORGHT, 2006: 21-2) coloca outras

vantagens do programa de Renda Básica de Cidadania, além da eliminação da

armadilha do desemprego. Primeiramente, elimina-se a burocracia envolvida para saber

quanto cada pessoa ganha no mercado formal ou informal.

Segundo, termina-se com o eventual sentimento de vergonha ou estigma que

uma pessoa possa ter ao precisar dizer que só ganha até certo patamar e que, por isso,

merece um complemento de renda. Também do ponto de vista da dignidade e da

liberdade do ser humano, será muito melhor para cada pessoa saber de antemão que, nos

próximos meses e anos, ela e todos na sua família irão receber a Renda Básica de

Cidadania como direito de todos a participar da riqueza do Brasil, e cada vez mais com

o progresso da nação (faria parte da já mencionada emancipação da espécie humana,

junto com o fim da escravidão e com o sufrágio universal).

Marques (1996) faz algumas outras considerações sobre as concepções

ideológicas dos PGRM. Segundo ela, a esquerda tem defendido os Programas de

Renda Mínima no sentido de um direito em face da perda da centralidade do trabalho

assalariado como categoria sociológica na atual sociedade (estamos nos referindo até

agora a reflexões no contexto europeu). Seria como uma questão de ética e equidade,

além de permitir atividades portadoras de valores de uso que se desenvolvem fora do

mercado. A defesa da direita corresponderia à posição neoliberal a respeito do

funcionamento da economia e da sociedade: salários flexíveis e pleno emprego. A

autora apresenta argumentos contra as duas defesas. O capitalismo já haveria passado

por outros momentos de superprodutividade, nos quais o excedente de emprego foi

absorvido por aumento do produto e por redução da jornada de trabalho; contra o outro

argumento (da direita), ela coloca que os empresários não olhariam apenas os custos do

trabalho nas decisões de investimento, mas a demanda crescente e o resultado positivo

(MARQUES, 1997) Segundo ela, este é o último recurso para aqueles que perdem o

emprego; se é verdade que ele ajudaria a combater os efeitos da pobreza absoluta, ele

não estaria conseguindo realizar satisfatoriamente seus objetivos de inserção

profissional. Quanto ao desestímulo ao trabalho, a autora põe maior importância em um

reconhecimento social da ocupação do que em um estímulo monetário ao ócio. Ela faz

uma referência a Robert Castel, no que ela afirma que a prevista precarização das

condições de trabalho previstas por ele realmente tem ocorrido (MARQUES 1997).
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1.3.3) A Renda Mínima e alguma de suas propostas internacionais efetivas.

À parte as discussões teóricas em torno dos PGR, já existem várias propostas

que buscam operacionalizar a implantação da Renda Mínima. Entre elas se destacam as

que se seguem.

1.3.3.1) Dividendo Nacional de Roberts

Seria uma resposta às crises do sistema capitalista e do Estado de Providência,

em face das necessidades de reestruturação dos sistemas econômicos e sociais na

atualidade. Ela quer garantir uma flexibilidade da economia, de forma que não haja

empecilho para o livre funcionamento do mercado deixando que o emprego seja

determinado pelo livre jogo do mercado, retirando as pressões fiscais sobre o mesmo,

em um período de grande aumento da produtividade, de forma a se evitar problemas

com o desemprego, com a pobreza e com a paralisia crescente do sistema de proteção e

de seguridade (Roberts, 1983 apud Silva 1997). O autor defende, em um período de

aumento da produtividade, uma renda destinada a todos os indivíduos, para um mínimo

vital e permitir desenvolver a flexibilização da economia, deixando o emprego ser

determinado pelo livre jogo do mercado (acabando com o desemprego involuntário).

O Programa constitui-se no oferecimento de uma renda mínima para todos os

adultos, de caráter substitutivo aos benefícios da seguridade social, com fim da política

de salário mínimo, e outras propostas de caráter liberal. O Dividendo Nacional integra a

proposta de constituição de um novo modelo de economia de mercado que, além do

oferecimento de uma renda mínima para todos, deve apresentar as seguintes condições:

- bom nível de vida nacional;

- emprego para todos os que desejarem;
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- menor necessidade de fixar idade para aposentadoria;

- abertura de vagas (diminuição da pressão da mão-de-obra secundária: mães

com filhos pequenos, jovens em idade escolar, etc.);

- condições mais favoráveis de trabalho. Com a renda mínima garantida, as

pessoas podem fazer opções por cursos de qualificação para empregos bem melhor

remunerados (não é um estímulo à ociosidade; o trabalho passa a ser uma satisfação

pessoal, que permita uma renda suplementar e é útil à economia); os trabalhadores

podem trabalhar quando lhes aprouver por um salário que depende unicamente das

forças de mercado;

- encorajamento da iniciativa privada e do investimento (pequenas empresas

podem pagar salários menores);

- elevação da eficácia do serviço público (incentivo ao funcionário público);

- manutenção das pessoas deficientes;

- e, especialmente, a simplificação do sistema de proteção social, permitindo ao

Estado cuidar de suas verdadeiras funções segundo os liberais (aumento da riqueza da

nação e meio ambiente).

Alguns críticos colocam o caráter de mera funcionalidade desta proposta à

eficácia da economia de mercado na atual fase do capitalismo, podendo ser uma forma

de mascarar o desemprego, os subempregos, os baixos salários, permitindo a

institucionalização da pobreza e a viabilidade da sociedade dual (trabalhadores bem

remunerados e qualificados de um lado, e trabalhadores pouco qualificados em situação

de emprego precário ou mesmo desemprego) em nome da flexibilidade do trabalho

(SILVA, 1997: 59-61).

1.3.3.2) Renda Básica de Walter

Walter defende a Renda Básica paga para cada homem, mulher e criança, na

qualidade de indivíduo; ela pode substituir os pagamentos da previdência social e da

assistência também, e a unidade de distribuição deve ser o indivíduo e não a família

nuclear. A Renda Básica tem como finalidade principal prevenir a pobreza, e não
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distribuir a renda nacional como o Dividendo Nacional; diferentemente do Imposto de

Renda Negativo, é incondicional e nunca suspensa. Segundo Walter, ele não vai

favorecer um mercado dual: trabalhadores periféricos e instáveis de um lado, e

trabalhadores estáveis e bem pagos de outro; pelo contrário, trará segurança para que o

trabalhador negocie um salário maior e não aceite qualquer trabalho. Deve vir associada

a uma política de salários mínimos, para proteger os baixos salários (perceba que esta

opinião difere da de Parijs, já exposta anteriormente, que coloca que empregos que não

seriam oferecidos pelo baixo valor do salário, salário este que não incentivaria os

trabalhadores, com a complementação do PGR passariam a ser oferecidos). Por ser uma

renda incondicional e nunca suspensa, ela ofereceria ainda a possibilidade aos

indivíduos para permanecerem na força de trabalho (permite que os indivíduos não

sejam vitimados pelas “armadilhas da pobreza”, já explicadas quando comentamos as

idéias de Parijs), além de permitir a opção por um trabalho de tempo parcial ou de não

trabalho. Ela seria um pré-requisito para um mercado de trabalho livre, e

conseqüentemente, para a liberdade política, ou, ainda, a chave para a construção do

socialismo e, por prover a independência financeira, a chave para a liberação da mulher

(SILVA, 1997: 61-7).

A idéia básica de Walter (1989 apud SILVA 1997) é prevenir a pobreza sem

inibir a liberdade de empresa, dentro de uma perspectiva de que o contrato básico do

sistema econômico teria sido rompido, e no “Ocidente” não se garantiria mais a

segurança material com dignidade através do Estado de Bem Estar Social (EBES). As

respostas dos liberais frente ao fim da “época de ouro” do capitalismo, com altas taxas

de crescimento e emprego, foi o ajuste macroeconômico, um dos pilares da política

“neoliberal” e um dos requisitos para o acesso ao financiamento dos organismos

internacionais, como o FMI e o Banco Mundial, que se concretiza em menores gastos

do governo e aumento das taxas de juros. Isso teria feito com que grande parte da

riqueza produzida fosse transferida para o segmento financeiro da economia; as

empresas teriam que se adaptar em um novo ambiente de escassez de crédito, com

aumento da produtividade, inclusive devido à maior competição a que foram expostas

com a abertura das fronteiras. Isso significou compressão salarial, diminuição dos

postos de trabalho, haveria insuficiência do EBES em prover as necessidades básicas de

uma grande parte da população sem trabalho; haveria a necessidade de cada indivíduo

dispor, de forma digna, de meios de subsistência, na sociedade pós-industrial. Ao
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comparar sua proposta com o Imposto de Renda Negativo, o autor afirma ser certa a

superioridade da Renda Básica. Argumentando contra o IRN, ele explicita que o que

haveria seriam elevados índices de desemprego tacitamente aceitos pelos governantes,

nem sempre haveria um trabalhador por família, o sistema de seguridade social seria

largamente fundado em trabalho ativo, haveria evidências de que a renda não seria

transferida de maneira adequada para os membros dependentes no interior da família,

haveria um status inferior do dependente econômico da família, haveria o risco moral de

que testes de rendimento possam retirar o incentivo para que os beneficiários lutem para

aumentar sua renda.

1.3.3.3) Renda Básica de Van Parijs

Esta modalidade de Renda Mínima é constituída de uma renda incondicional a

cada cidadão, renda esta que permita atender às suas necessidades de subsistência. Van

Parijs (1987, 1982, 1994 apud SILVA, 1997) a insere em um contexto de

desenvolvimento do capitalismo, divisando uma etapa chamada de capitalismo de renda

básica. Este adviria de um ideal de sociedade livre e justa, baseada em uma estrutura de

direitos solidamente garantida, possibilidade de que cada pessoa seja proprietária de si

mesma e tenha a maior oportunidade de se fazer o que deseja. Neste sentido poderia se

desenvolver a liberdade real do capitalismo, com a disposição ao trabalho sendo

determinada ex ante e não ex post (o indivíduo optaria pelo trabalho por vontade

própria, depois de ter suas necessidades básicas satisfeitas, e não por necessidade de

subsistência).

É importante notar que a perspectiva de cidadania liberal, justiça e liberdade

das Rendas Básicas, acima expostas, dificultam sua caracterização como liberal ou

progressista, segundo os critérios classificatórios de Silva (1997).

Autores como Baker e Goodin (apud Silva 1997) também defendem um outro

tipo de renda diferenciada, devido às necessidades básicas diferenciadas; que seja em

dinheiro, mas que se interfira na liberdade dos indivíduos na alocação desta renda. A

Renda Básica de Cidadania de Van Parijs é incondicional, inclusive para evitar os

custos de policiamento de se verificar se as condicionalidades estão sendo respeitadas,

custos que às vezes podem tornar o programa proibitivo (VAN PARIJS &
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VANDERBORGHT, 2006). Também impede que se incorra na já citada armadilha do

desemprego, visto que o benefício nunca é interrompido.

1.3.3.4) Propostas de Inspiração Progressista

As propostas classificadas como progressistas têm inspiração redistributiva. A

proposta de Bresson (1993 apud SILVA, 1997; 71-75) é justificada em termos do valor

tempo, renda emanada da comunidade como um todo, que representaria a contrapartida

da produtividade de todos. Ela teria seu valor calculado com base em uma renda que

representasse o limite da pobreza, a partir da qual o indivíduo seria efetivamente

integrado.

A proposta de Aznar (1988 apud Silva 1997; pp 75-77) é baseada na idéia de

que um programa de Renda Mínima Garantida poderia legitimar a sociedade dual e dos

baixos salários, e defende a vinculação com o trabalho, que seria ainda o que fornece

conhecimento e responsabilidade. Ela se caracteriza pela instituição de um segundo

cheque, aos trabalhadores ativos, a título de compensação pela redução sensível dos

tempos de trabalho na esfera do mercado de trabalho. Sua proposta tentaria criar um

trabalho sem alienação como proposta alternativa à sociedade dual de ativos e não

ativos. Ao mesmo tempo ele critica a idéia do imposto de renda negativo por tentar

restaurar o mecanismo de mercado e a melhoria da ordem pública.

Gorz (1991,1992 apud Silva 1997) coloca que o aumento da produtividade do

trabalho não necessariamente leva à liberação da economia do trabalho, podendo levar à

exclusão e à desagregação social, ou mesmo a uma sociedade dual: de um lado,

trabalhadores inseridos no mundo do emprego e bem pagos, de outro, pessoas sem

emprego, ou em trabalhos precários, dependentes, cada vez mais, das transferências

sociais; destarte, faz-se necessária intervenção, no caso com Programas de Garantia de

Renda. Sua noção de renda mínima está inserida dentro de um projeto societário, onde

o cultural e o societal se imporiam sobre o econômico, ou seja, a forma predominante

de relacionamento entre as pessoas não seria a forma econômica, como indivíduos

produtores e consumidores de mercadorias, mas sim formas culturais e sociais. Este

projeto incluiria:
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� Redução do tempo de trabalho para projetos alternativos (decisão

individual de alocar o tempo de trabalho, de forma a poder acumular períodos de

tempo, como semanas, meses, para projetos criativos de desenvolvimento

pessoal)

� Redução do tempo de trabalho igual para todos, segundo os

princípios não da racionalidade econômica, mas da justiça (sem diminuição do

salário);

� Desenvolvimento de comunidades microssociais, novas

(associações de bairro, igreja, clubes, etc.), com base na cooperação voluntária e

projetos compartilhados, diferentes das “conformistas” relações microssociais

sociais pré-capitalistas.

O objetivo de seu projeto societário seria também preventivo, no sentido de

suprimir as relações que levam à exclusão, e não apenas assegurar uma renda aos

excluídos, como são desenhados muitos projetos de inspiração liberal.

Sobre a discussão sobre a “Nova Ordem Social”, “capitalismo de renda

básica”, um outro autor já citado, Milano (apud SILVA, 1997), diz não acreditar na

idéia por não serem expostos os grupos sociais portadores da idéia e por a Renda

Mínima ser apresentada como simples mecanismo de mercado.

1.3.3.5) Renda Mínima de Inserção

Milano (apud SILVA, 1997) é um dos defensores da proposta de renda mínima

de inserção, que não serviria apenas para assegurar uma renda, mas associar os recursos

concedidos a uma atividade, procurando conservar a dignidade e promovendo a

responsabilidade. Tratar-se-ia de um programa que atacaria os aspectos

multidimensionais da pobreza, sem efeitos discriminantes ou uniformidade de

benefícios.

A idéia do Renda Mínima de Inserção (RMI) traria uma nova relação entre

emprego e Estado Providência. Esta modalidade de programa de renda mínima se

constitui de, além da renda, um contrato através do qual o beneficiário se compromete a

se dedicar à atividade de inserção social, como participação em reuniões sócio-

educativas, participar em projetos de capacitação profissional, freqüência aos postos de
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saúde, matrícula dos filhos nas escolas, visando quase sempre também à inserção

profissional do adulto beneficiário (tornar “ativa” a política do Estado de Bem-Estar

Social, e também seus beneficiários). Uma das justificativas seria a noção de utilidade

social, que consideraria os sujeitos como ativos e não apenas como assistidos. Também

disto derivaria a possibilidade de não estigma e não discriminação contra os

beneficiários (ROSANVALLON apud SILVA, 1997). Seria a união de direitos sociais

com obrigações consideradas positivas.

Ferreira (1997) analisa a questão do Renda Mínima de Inserção sob o ângulo

da “nova questão social”. Segundo ela, a lógica de obtenção de renda que não esteja

vinculada à atividade profissional até hoje parece inaceitável. Porém haveria hoje a

problemática dos trabalhadores expulsos do sistema produtivo pela modernização

tecnológica e exigências do mercado de trabalho e jovens que não encontram seu

primeiro emprego. Desta maneira, já acrescenta uma idéia aos antigos paradigmas da

Seguridade e da Assistência. Parijs e Vanderborght (2006) consideram que a obrigação

de aceitar qualquer emprego seria mais por uma justificativa moral do que de uma

justificativa econômica, pois os trabalhadores desestimulados em empregos pouco

produtivos poderiam se tornar fonte de prejuízo.

Ferreira (idem) também considera que além da preocupação com o estigma e

com a utilidade social, existe a preocupação com a possível acomodação e conseqüente

eternização da condição de beneficiário, de forma que, com esta abordagem de inserção,

podemos observar um misto de superação/ conservação da dicotomia aptos/ inaptos ao

trabalho presente nos antigos sistemas de Seguridade e Assistência.

Diminuiria, portanto, a “cultura da dependência”, o que permitiria teoricamente

ao indivíduo adquirir sua independência pela inserção.

O paradoxo que se coloca segundo Offredi (apud SILVA 1997) seria o

paradoxo de um Estado Maiúsculo que transmite a ideologia de cidadania de inserção e,

por outro lado, um Estado Minúsculo que se apresenta e transfere para a sociedade a

responsabilidade de inserção, sem definir o contorno da política. Este aspecto também

envolveria a desconsideração do caráter coletivo e estrutural da exclusão e os limites de

se obter a inclusão através de um contrato individualizado. Ainda segundo este autor, o

RMI atuaria sob três “focos de tensão”: ele agiria na compatibilização da ética

econômica com a ética da coesão social (solidariedade); o programa recoloca o debate

sobre o Estado intervencionista versus Estado Mínimo, via descentralização, colocando
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a possibilidade de rearticulação com a sociedade civil; e por fim desloca o objeto de

discussão para a precarização: desloca e relativa o debate sobre a lógica da exclusão

social contínua, a partir do positivo da inserção contra o negativo da pobreza.

Uma das armadilhas em que poderia cair o programa seria a dos

“pseudolugares” da inserção, tomados como as empresas e as instituições, perdendo-se

o sentido e a dinâmica da inserção como um processo permanente de cada indivíduo na

sociedade como um todo.

Também no caso do Renda Mínima de Inserção, existe a possibilidade da

institucionalização e ampliação do trabalho precarizado, de baixa remuneração, como já

mencionado. Como foi exposto, os autores que vêem com maus-olhos a precarização e a

baixa remuneração recomendam neste caso a exigência de carteira profissional e

políticas de garantia de salário mínimo. Outros vêem com bons olhos o oferecimento de

empregos que, devido a sua baixa produtividade, não seriam oferecidos sem essa

suplementação de renda aos trabalhadores (excluindo-se logicamente os empregos

degradantes).

1.4) O Debate no Brasil

 No Brasil, a discussão a respeito dos Programas de Garantia de Renda Mínima

seria um pouco diferente das discussões realizadas nos países desenvolvidos

economicamente. Não se trataria do fim de uma era de acumulação fordista-keynesiana

(um pacto social que admitia a propriedade privada dos meios de produção, com o

compromisso de pleno emprego e proteção social ao trabalhador, conforme já

mencionado na introdução), que vigorou na Europa Ocidental do pós-guerra aos anos de

1970, com possível perda da centralidade do trabalho assalariado, ou de uma estrutura

de Bem-Estar Social que precisasse ser desmontada, pelo fato de termos participado de

forma diferente, talvez de forma periférica, deste sistema e, segundo Silva (2003),

inclusive porque por aqui nunca teria havido a presença de um Estado de Bem Estar

Social propriamente dito; os fundos públicos teriam sido orientados no sentido da

acumulação privada (SILVA, 2003). Poderia se afirmar sim, segundo esta autora, que a

discussão atual sobre políticas públicas no Brasil seria no sentido de se desenvolver

mecanismos que permitissem que o processo de integração à economia mundial, diga-
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se a reestruturação produtiva com as práticas liberalizantes e privatizantes, não

signifique excluir da cidadania grande parcela da população (Silva 2003). Sposati

(1997) apresenta uma visão próxima a esta, e a contrapõe com uma segunda. Para esta

autora, os programas brasileiros de renda mínima podem ser encarados sob duas formas:

ou como estratégias neoliberais de transição de uma política de Estado de Bem Estar

Social, políticas universalistas fundadas em direitos sociais, para outra de privatização

dos serviços sociais, com a introdução de um elenco de políticas altamente focalistas de

alta seletividade que se contrapõe àquelas políticas universalistas fundadas em direitos

sociais; ou também podem ser encaradas como uma política de enfrentamento do

“apartheid social”: com o desmanche das instituições sociais, seria um resgate da

estabilidade familiar, uma instituição de padrões básicos de cidadania. Segundo a

autora, eles realmente se aproximariam mais do primeiro enfoque, enquanto uma

política que não rompe com o interesse do mercado. Transferem uma determinada

quantia de remuneração para que seja transformada em uma solução para uma

necessidade pelo cidadão. Contudo, podem estar associadas a políticas liberais e social-

democráticas (ela teria algum enfoque do movimento de minorias: “aos desiguais

políticas desiguais que procurem maior eqüidade e igualdade”).

Marques (1997) faz críticas de maior gravidade à implantação do programa de

Renda Mínima no Brasil. Ela afirma que eles acabaram aparecendo de maneira muito

modificada em relação aos projetos inspiradores, inclusive ao próprio projeto do

Senador Eduardo Suplicy, a ser apresentado posteriormente. Eles atenuariam a

desigualdade social e garantiriam certo nível de sobrevivência, enquanto alternativas

mais efetivas não são postas em prática, dados os níveis de desigualdade e pobreza

extrema brasileiros.

A idéia básica dos projetos implantados por aqui foi realmente a do combate à

pobreza e à desigualdade. O projeto pioneiro foi de autoria do Senador Eduardo

Suplicy. Ele foi aprovado pelo Congresso em 1991. Entre os possíveis impactos

almejados por este programa estavam a melhoria da distribuição de renda e a

diminuição da pobreza no Brasil. Com isso, almejava-se a inserção social destes

indivíduos através da cidadania (a cidadania teria vários aspectos, e um deles, de grande

importância, seria a capacidade de consumo dos insumos básicos à vida) e de uma

sociedade justa no sentido em que o filósofo Rawls, mencionado por Suplicy (2002), a
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via, com justiça distributiva de forma que os aspectos mais elevados da democracia não

fossem ameaçados (ALMEIDA, 1998).

Em um texto mais recente, de 1996, Suplicy e Buarque (1996), afirmam serem

os Programas de Garantia de Renda Mínima uma oportunidade para o fortalecimento da

democracia em um momento de inflação debelada, porém de queda nas taxas de

desenvolvimento, com desemprego, empobrecimento, crime e violência, através do

mecanismo do programa em gerar coesão social (ver comentário de Rawls acima).

Além disso, eles também ressaltam, na mesma linha de argumentação do Imposto de

Renda Negativo, que o PGRM não interfere com os estímulos de mercado,

apresentando a flexibilidade suficiente para acomodar as diferenças pelas quais a

sociedade brasileira passa e, além disso, preserva a dignidade humana, já que oferecem

condições para a superação das necessidades básicas. Observe que isso se aproxima da

visão liberal, um programa que não interfere com os mecanismos de mercado, em um

período de reestruturação produtiva, de “necessidade” de flexibilização do trabalho,

embora, neste caso, a subsistência estaria garantida - o que nem sempre ocorre no

modelo liberal.

Toda esta discussão foi colocada porque os programas implementados no

Brasil em geral tiveram um caráter próprio, que era o vínculo com a política

educacional, no sentido de incentivar a permanência das crianças na escola, o que,

segundo José Márcio Camargo (apud SUPLICY, 1992), “quebraria o ciclo de pobreza”.

Lopes (1997) não discorda totalmente desta abordagem, mas tece diversas

considerações. Em primeiro lugar, coloca que o ingresso das crianças na escola não é

apenas dependente da renda familiar (maior renda não é o único determinante da

escolaridade); tratar-se-ia de uma mão-de-obra relativamente barata que encontraria na

má qualidade do ensino oficial um elemento reforçador da baixa escolaridade. Além

disso, trata-se de uma renda perdida vinculada ao trabalho contra uma renda ganha

desvinculada do mesmo, o que poderia ser motivo de estigma dentro da ética capitalista.

Ele coloca também que é necessário que sejam estabelecidas condições para a

permanência destas crianças na escola, antes de se fazer tal exigência. Entre estas

condições estariam a geração da qualidade do ensino da rede escolar oficial compatível

com a demanda de vagas na mesma, e a colaboração entre os diversos níveis de governo

para se gerar fiscalizações do trabalho infantil, políticas de geração de emprego e de

renda, combate à sonegação, a fim de serem viabilizadas as medidas de apoio à
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nutrição, à habitação e à saúde, trabalho social de acompanhamento e orientação e

políticas conjuntas entre a área de educação e assistência social. Além destes fatores,

Sposati (1997) escreve que o Programa Bolsa-Escola, a forma como grande parte dos

programas de garantia de renda se apresenta no Brasil, diferentemente do Projeto de

Garantia de Renda Mínima de 1992, que se caracterizava por ser redistributivo

individual, é composto de repasses a famílias que se comprometem a garantir a

freqüência escolar dos filhos; teoricamente, segundo a autora, estes seriam programas

mais abrangentes, mas o valor é insuficiente para alterar as condições de vida de uma

família de baixa renda. Contudo ela vê pontos positivos, como a proximidade família-

escola através do Conselho Tutelar, e o possível vínculo com a política de bem-estar

social.

Mas Suplicy (2002) ainda ressaltava seu caráter generalista que considerava

mais importante, ou seja, de políticas que caminhassem em direção a valores que

movem a humanidade, que seriam a ética, a solidariedade, a justiça, a liberdade e a

democracia. Ele considera adequado um início vinculado à educação desde que

posteriormente se apresentasse como um programa que garantisse a todas as pessoas no

Brasil o direito a receber uma renda suficiente para garantir suas necessidades

fundamentais, como um direito à cidadania, já que, segundo esse autor e muitos outros,

pessoas com privação de qualquer tipo se sentem menos pertencentes à comunidade, e

não influem em seu destino (não têm postura cidadã). Ele ainda faz a defesa da forma

monetária do benefício, devido a uma série de motivos: maior liberdade na forma em

que o indivíduo gasta o benefício, desenvolvimento do pequeno comércio, já que muitos

realizam os gastos no pequeno comércio local, e menor probabilidade de

irregularidades, já que o dinheiro vai direto para a mão dos beneficiários. Ainda se

destacam aqui a união de esforços entre União, Estados e Municípios, e a necessidade

de desvincular o direito de o cidadão receber parte do fruto da riqueza de sua nação da

renda proveniente do trabalho, assunto também bastante abordado pelos autores

estrangeiros já mencionados (SUPLICY 2002).

Sobre as formas como se apresentam os Programas de Transferência de Renda

no Brasil, podemos destacar basicamente três: o Subsídio de Inserção, o Subsídio à

Política Social (principalmente Educação, mas também Saúde, Assistência Social, etc.),

e as políticas de eqüidade. O exemplo mais notório de política de inserção é o Projeto

do Senador Suplicy. Este tipo de política é a que mais há em voga nos países europeus;
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faz parte de uma estratégia de enfrentamento da pobreza, que se compõe de um

conjunto de intervenções, entre os quais o subsídio econômico para melhorar a

sobrevivência, desde que vincule aquele que recebe a uma série de práticas de

vinculação ao trabalho. Ele se aproximaria do já comentado RMI (Renda Mínima de

Inserção) europeu8 (SPOSATI, 1997: 111-6).

Uma outra forma de Renda Mínima diz respeito a uma política de subsídios ou

de incentivo para o acesso a uma outra política social. Mais comumente relacionada à

política de educação, a fim de se romper as “amarras da pobreza”, pois os filhos

instruídos teriam melhores chances no mercado de trabalho, mas também relacionada às

políticas de Saúde (comparecimento ao posto de saúde), ou de Assistência Social. Este é

o principal tipo de política de renda implantado no Brasil. Os programas de Brasília e de

Campinas tiveram este enfoque: uma bolsa com a contrapartida de as crianças saírem de

situação de risco e entrarem na escola, além de freqüentarem os postos de saúde

enquanto os pais deveriam freqüentar as reuniões sócio-educativas.

Esta política de subsídio para atrair os beneficiários para outras políticas

sociais se cruza muitas vezes com um terceiro tipo de Renda Mínima: os programas de

eqüidade. Estes se caracterizam por uma política de subsídios àqueles que vivem em

situação diferenciada e que, por isso, têm mais despesas, o que exige, por um critério de

justiça coletiva, a expansão da capacidade de cobertura do salário mínimo. Seria o caso,

por exemplo, de famílias extensas, com muitos filhos. Ou de famílias monoparentais, de

famílias com doentes crônicos ou com portadores de deficiência. Como exemplos destes

programas, podemos citar o do Deputado Neirobis Nagae, do PT/RJ, qualificado como

de equidade por se direcionar a famílias com crianças e adolescentes de até 14 anos em

situação de risco, de acordo com o Estatuto da Criança e do Adolescente. Também o

projeto de Marco Ferreira, PSDB/SP, que além de subsídio à política social de

educação, é considerado também de equidade, por atender às famílias que tenham

dependentes com deficiências físicas ou mentais. O Projeto do Prefeito Waldir A. Trigo

(PSDB, Sertãozinho/SP) também se enquadra na categoria eqüidade, por atender

famílias com crianças em situação de risco, de acordo com a ECA. O próprio projeto do

Prefeito de Campinas, José Magalhães Teixeira, pode ser denominado, além de subsídio

                                                
8 Pode-se dizer que o Senador Eduardo Suplicy trouxe o debate sobre a renda mínima no Brasil na forma
de lei, e sob uma outra concepção: a do Imposto de Renda Negativo-IRN, que lhe dá uma forte marca de
redistributividade (SPOSATI, 1997: 111).
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à política de educação, política de eqüidade, por ter como alvo as crianças em situação

de risco (SPOSATI, 1997, apud SPOSATI, 1997: 111-6).

Outros tipos de renda mínima existentes são o próprio salário mínimo que,

quando fixado, em 1940, estabelecia uma renda mínima para o trabalhador, porém seu

poder aquisitivo não foi mantido, “sendo corroído por um processo histórico de arrocho

salarial, particularmente agravado após a instauração do regime militar”; e também o

salário mínimo substituto: um salário de cobertura àqueles que estão impossibilitados de

trabalhar. Enquadram-se aqui o salário-desemprego, o auxílio-doença, o salário do

portador de deficiência, o salário do idoso. Estes dois últimos significam um avanço nas

relações de civilidade da sociedade brasileira, já que incluem a possibilidade de uma

renda de sobrevivência como um direito e não como benesse, desde que seja

comprovada a inexistência de qualquer outra forma de rendimento. Já o acesso à renda

mínima substituta implica a adoção de processos seletivos que demonstrem a

incapacidade para o trabalho, ou a busca, malsucedida, de vaga no mercado e

estabilização da situação de trabalho. Vale dizer, o auxílio-doença surgiu de demandas

por parte da classe trabalhadora, juntamente com a cobertura do acidente de trabalho. O

salário desemprego, de aplicação mais recente, significou aceitar a mobilidade do

mercado e a incapacidade de ser provido o pleno emprego.

Caberia colocar que não é o fato de não ser uma cesta básica, mas sim um

auxílio financeiro, que reduz o caráter de favor na distribuição dos benefícios àqueles

que menos ganham. A qualidade de alteração se dá a partir do conhecimento dos

direitos, dos critérios públicos de inclusão e a possibilidade legal de o cidadão vir a

demandar sua inclusão ou reclamar da não inclusão com acatamento na justiça.
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Capítulo 2: Renda Mínima em Debate

O que muito se argumenta é que vivemos uma sociedade com grande

desemprego estrutural, com grande número de postos de trabalho que simplesmente

desapareceram, devido à revolução tecnológica com conseqüente aumento da

produtividade. Por conseqüência, na Europa, discute-se hoje a incapacidade do Welfare

State (Estado de Bem-Estar Social - EBES) em prover os serviços necessários a seus

beneficiários. Haveria uma menor contribuição (o EBES é financiado basicamente pelo

trabalho) e uma maior demanda por seus serviços (maior número de desempregados).

Sobre isso, há a discussão, devido ao caráter estrutural do desemprego, sobre ser

separada uma renda não vinculada ao trabalho para as outras pessoas. Em parte contra

este argumento, Marques (1996 e 1997) afirma que o capitalismo já passou por períodos

de aumento da produtividade que foram absorvidos pela redução da jornada e pelo

aumento do tempo livre.

Alguns autores, principalmente os considerados liberais, vêem na Renda

Mínima um possível desincentivo ao trabalho, advogando que a necessidade seria o

principal estimulante para as pessoas se empregarem. Outros autores acreditam que o

Programa de Renda Mínima funcionaria como um estímulo aos baixos salários: os

empregadores diriam que parte do salário seria pago pelo Estado. Ainda há os acreditam

que se incentivaria uma institucionalização de um mercado de trabalho dual:

trabalhadores estáveis e bem-pagos de um lado, e trabalho precário e instável de outro, o

que se aproximaria de certa forma da crítica de Marques. Outro pensador, que pensa

mais ou menos como a brasileira Sposati (1997), é Walter (1989 apud SILVA 1997).

Ele advoga que o mercado dual já existiria e encontra-se em expansão. A Renda

Mínima ofereceria, além da subsistência, segurança para o trabalhador negociar

melhores condições de trabalho, contra, portanto, a teoria do “salário de exclusão”.

Outros pontos sobre os quais há intenso debate são os seguintes possíveis impactos

negativos e positivos:

-negativos: desestímulo ao trabalho, elevado custo do programa, possibilidade

de desonestidade das pessoas ao declarar seu rendimento, dificuldades na administração,

corrupção no governo, desmobilização de lutas sociais em busca de melhores condições
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de vida, caráter assistencialista do programa e estímulo à informalização da economia,

entre outros;

-positivos: liberdade de opção de consumo do beneficiário, maior possibilidade

de controle e diminuição de fraude na administração do programa, permitindo a redução

da burocracia, em face da simplificação do sistema, e abrangência nacional do programa

(um não à migração e seus custos sociais), entre outros.

Um outro desafio que o Programa de Garantia de Renda se propõe a enfrentar é

a Nova Questão Social: a nova pobreza, muitas vezes constituída de jovens sem o

primeiro emprego, expulsos do mercado formal pela tecnologia.

Nesta seção, faremos uma explanação sobre os principais pontos de

polêmica/debate do efeito do Programa de Renda Mínima sobre diversos aspectos do

funcionamento da sociedade. Perceberemos que existem basicamente quatro tipos de

pensamento, como já parcialmente apresentado: o liberal, o conservador, o social

democrata, e a esquerda libertária, pós-sociedade industrial, correntes estas que

influenciam nas diferentes maneiras como são concebidos os Programas de Garantia de

Renda, além de outras correntes minoritárias.

2.1) Renda Mínima e Ideologias

Como podemos notar, os autores compreendem de maneira diferente os

Programas de Garantia de Renda (PGRs), de acordo com seus respectivos perfis

ideológicos.

A idéia de um benefício em forma monetária é, com exceção dos benefícios da

velhice e da invalidez, relativamente nova, não tanto em sua formulação como no seu

estudo como uma política séria. Um dos primeiros autores que elaboraram sobre o

assunto foi Thomas Paine. Segundo ele, não se trataria de caridade, nem mesmo de

solidariedade, mas de justiça; para ele, a distribuição igual entre todos do valor da terra

concretizaria de forma adequada a idéia mais abstrata do humanista holandês Hugo

Grotius (1583-1645), segundo a qual a terra é propriedade comum da espécie humana.

A proposta de Paine é conceder incondicionalmente uma dotação modesta e pré-fixada a

todo homem ou mulher que chegue à idade adulta (VAN PARIJS &

VANDERBORGHT, 2006: 43). A proposta remete à idéia de justiça agrária: criar um

fundo nacional para pagar a todos os indivíduos que atingirem a idade de 21 anos a

soma de quinze libras esterlinas, a título de indenização pelo direito natural do qual o
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sistema de propriedade territorial os privou; a proposta também inclui o pagamento

anual da soma de dez libras esterlinas, durante toda a vida, a todos os indivíduos que

atingissem a idade de cinqüenta anos. Esses pagamentos serão feitos “a todos os

indivíduos, pobres ou ricos”, porque “todos os indivíduos têm direito igual,

independentemente das propriedades que possam ter criado ou obtido por herança, ou

de qualquer outra maneira.” (PAINE, 1796 apud VAN PARIJS & VANDERBORGHT,

2006: 44).

 A idéia também está presente no pensamento de outros autores. Em 1829, nos

Estados Unidos, Thomas Skidmore (1790-1869), dirigente do efêmero Workingmen´s

Party, propõe que o valor das propriedades dos que morreram durante um ano seja

distribuído igualmente entre todos os que chegarem a idade adulta no decorrer deste

mesmo ano (IDEM: 43).

François Huet (1814-1869) propõe distinguir no patrimônio de cada um aquilo

que se deve ao seu próprio esforço e o que foi herdado. Do primeiro a pessoa pode

dispor à vontade, mas o segundo volta para a coletividade com sua morte e contribui

para financiar uma dotação de base igualitária para todos os jovens (IDEM: 43). A idéia

de uma dotação de base, “depois de um longo eclipse”, volta às boas graças com Bruce

Ackerman e Anne Alstott, em 1999, professores da Yale Law School: combinada a uma

aposentadoria universal, uma dotação de oitenta mil dólares seria distribuída em quatro

parcelas a todos os jovens que terminassem a escola secundária e financiada em

essência por um imposto sobre heranças e fortunas (VAN PARIJS E

VANDERBORGHT, 2006: 43-4).

As idéias de Charles Fourier (1772-1837) lembram a de Paine e sua justiça

agrária. Este autor, que foi (des) qualificado por Marx como socialista utópico,

proclamava que a ordem civilizada deve a cada homem um mínimo de subsistência

abundante por ter violado os direitos fundamentais que são a liberdade de caça, pesca,

colheita e pastagem. Para ele, no entanto, se é evidente que a compensação é devida aos

pobres sem contrapartida, é igualmente claro que ela só é devida aos pobres e que deve

assumir a forma de pagamento em gênero (VAN PARIJS & VANDERBORGHT, 2006:

45).

Outro cujas idéias se assemelham a de Paine, apesar de criticá-lo duramente em

sua Justiça agrária por ter construído, “sobre a base de uma verdade fundamental, um

execrável monumento de oportunismo e transigência” (SPENCE, 1797 apud VAN

PARIJS & VANDERBORGHT, 2006: 45), é Thomas Spence (1750-1814), professor
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primário e radical inglês. Em seu “Os direitos das crianças” (SPENCE, 1797 apud VAN

PARIJS & VANDERBORGHT, 2006), ele coloca sua proposta: “que cada localidade

coloque em leilão o uso de todos os bens imóveis existentes, que utilize a receita para

cobrir todas as despesas públicas locais, inclusive a construção e manutenção dos

imóveis, assim como os impostos devidos ao governo, e que distribua trimestralmente o

excedente em partes iguais entre todos os habitantes, cuja subsistência será assim

assegurada.” (VAN PARIJS & VANDERBORGHT, 2006: 45). Segundo Parijs, o plano

de Spence é objeto de debate intenso entre os reformadores radicais ingleses na década

de 1820 e depois cai no esquecimento.

É Joseph Charlier (1816-1896), pensador belga de inspiração fourierista, o

primeiro elaborador de abono universal no continente europeu. Assim como Spence,

Paine e Fourier, ele insiste em sua obra no fato de que todos os homens têm direito a

gozar dos recursos naturais criados pela providência para que possam prover as suas

necessidades. Reformista, Charlier não questiona, no entanto, os títulos de propriedade

existentes e propõe um sistema transitório, o qual conceda uma renda vitalícia aos

proprietários de terra, garantindo ao mesmo tempo a todos os outros, a maioria

esmagadora de não proprietários, um mínimo garantido incondicional, que seria

batizado de “dividendo territorial”. Particularmente interessante é sua opinião a respeito

de um possível “bônus de encorajamento à preguiça”, já que seria permitido viver sem

trabalhar. Segundo ele, tanto pior para os preguiçosos: estes ficariam reduzidos à porção

que lhes cabe. O dever da sociedade não iria além disso: garantir a cada um a sua justa

participação no gozo dos elementos que a natureza colocou a seu serviço (VAN PARIJS

E VANDERBORGHT, 2006: 48-9).

Outro famoso admirador de Fourier, John Stuart Mill (1808-1873), economista

e filósofo inglês, discute de forma aprofundada o sistema de Fourier, e interpreta-o sem

ambigüidade como justificando a atribuição a cada um, seja ou não capaz de trabalhar,

de um mínimo de subsistência (VAN PARIJS E VANDERBORGHT, 2006: 47-8).

Pode-se dizer que entre os autores antigos a idéia de auxílio geralmente se

concretizava com financiamentos por vias das despesas públicas com as quais

supostamente todos lucram, mais do que com a concessão a todos de um auxílio em

dinheiro.

O fato é que algumas citações esparsas na literatura não chegaram a constituir

um verdadeiro debate público. Foi em 1918, com o final da Primeira Guerra Mundial,

na Grã-Bretanha, que as propostas passaram a adquirir certo respeito. O filósofo
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Bertrand Russel, em Roads to Freedom (Caminhos da Liberdade, 1918), faz a defesa

bem argumentada de um modelo de sociedade que pretende combinar as vantagens do

socialismo e do anarquismo. Tal modelo inclui a atribuição a todos, quer trabalhem,

quer não, uma renda modesta, suficiente para cobrir as necessidades primárias.

Publicado por David Milner (1892-1956), o Scheme for a State Bônus, era um

pequeno folheto que propunha a instauração de uma renda concedida semanalmente e

de forma incondicional a todos os cidadãos do Reino Unido. Apoiada por uma efêmera

State Bônus League, esta proposta é discutida a sério em um congresso do Partido

Trabalhista Britânico em 1920, que finalmente a rejeita no ano seguinte. Pouco depois,

um engenheiro inglês, Clifford H. “Major” Douglas, preocupado com a grande

produtividade da indústria britânica do Pós Guerra concomitante com a grande miséria

da população, propõe uma espécie de mecanismos de crédito social, dos quais uma parte

consiste em conceder a cada família um “dividendo nacional” mensal. O movimento em

favor do crédito social terá destinos diversos, não conseguindo se implantar na Grã-

Bretanha, mas conquistando numerosos adeptos no Canadá, onde um Social Credit

Party conduzirá a província de Alberta de 1935 a 1971, renunciando entretanto

rapidamente a instaurar o dividendo nacional.

A idéia seguiu seu caminho no círculo dos intelectuais próximos ao Partido

Trabalhista Britânico, como George D. H. Cole e James Meade. O segundo era mais

acadêmico que político, ao contrário do primeiro; ele, que ganhou o Premio Nobel,

defende o dividendo social com grande tenacidade, desde seu esboço de programa

econômico para um governo trabalhista (1935) até seus últimos textos, os quais

promovem uma agatotopia, na qual parcerias entre capitalistas e trabalhadores e o

dividendo social financiado pelo patrimônio público pretendem dar solução conjunta

aos problemas do desemprego e da pobreza. Mas é o plano de outro liberal, William

Beveridge (1942), que o leva ao Reino Unido antes de seguir para outras partes da

Europa, fazendo o abono universal desaparecer do debate britânico durante vários

decênios.

É nos turbulentos Estados Unidos da década de 1960, onde aparecem os

movimentos pelos direitos civis, que o verdadeiro debate sobre o abono universal volta

à tona. Primeiro, o economista americano Milton Friedman propõe, em 1962, em seu

best-seller Capitalismo e Liberdade, a criação de um imposto de renda negativo, que

complementaria a renda de trabalhadores que não auferissem um mínimo aceitável com

uma porcentagem entre a renda familiar e este “piso” estipulado, de forma a não
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desencorajar a busca por trabalho. Na idéia de Friedman, este sistema substituiria os

complexos mecanismos de proteção social existentes.

Em segundo lugar, com o apoio de certo número de intelectuais ditos

“alternativos” reunidos em seu Ad Hoc Committe on the Triple Revolution, Robert

Theobald (1929-1999) defende uma proposta mais vaga de renda mínima garantida

inspirada na concepção de que a automação tenderia a tornar obsoleto o trabalho

remunerado e que uma renda distribuída pelo Estado sem contrapartida é essencial para

garantir a manutenção do consumo.

Por fim, James Tobin, outro laureado posteriormente com o Prêmio Nobel, e

outros economistas liberais - no sentido norte-americano da palavra - defendem, a partir

de 1965, a idéia de uma renda mínima garantida mais geral e mais generosa do que os

programas de assistência existentes. Em vez de administrar a renda garantida sob a

forma de um crédito tributário restituível ou transferível, Tobin declara sua preferência

por um pagamento automático a todos - um “verdadeiro abono universal”, que chama de

demogrant (VAN PARIJS E VANDERBORGHT, 2006: 54). É o demogrant que Tobin,

ao tornar-se o principal assessor econômico do democrata de esquerda, George

McGovern, passa a incorporar ao seu programa de candidato às eleições presidenciais

de 1972. Diferentemente da proposta de Friedman, Tobin não pretendia eliminar o resto

do aparato da seguridade social.

Outros autores enxergam a Renda Básica, por uma série de razões, um mal,

porém necessário (VAN PARIJS & VANDERBORGHT, 2006). A justificativa de se

passar do objetivo de maximização do PNB para a maximização do bem-estar

continuará presa a hipóteses factuais bastante incertas e, sobretudo, não disporá de

nenhum recurso para refutar a mais freqüente e temida objeção de princípios com a

proposição: “É injusto que aqueles capazes de trabalhar vivam do trabalho dos outros.”.

Contrapondo-se a Paine e o direito ao usufruto da natureza, Parijs considera a

incondicionalidade como menos justa, porém como um mal necessário. Para ele, a

obrigação de trabalhar só é admissível no caso de instauração de um verdadeiro direito

ao trabalho. Segundo ele, o custo líquido de aplicar tal princípio pode ser tamanho que

vale mais a pena para todos, trabalhadores e não trabalhadores, adotar uma renda

incondicional modesta. A condicionalidade seria mais justa, mas a incondicionalidade

constituiria em relação a ela o que os economistas chamam de ótimo de Paretto: alguns

ficariam melhor e ninguém ficará pior.
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Em segundo lugar, a inaptidão para trabalhar depende menos da incapacidade

física ou mental que da incapacidade psicológica. Nem sempre é fácil de distingui-la da

ausência de vontade de trabalhar. Em um regime de informações assimétricas, tentar

restringir a justiça ao máximo pode fazer mais mal do que bem. Para evitar que se

penalizem injustamente aos doentes que correm o risco de serem tomados por

preguiçosos por engano, uma renda incondicional modesta pode novamente se justificar

como remédio “menos pior”.

Por último, efetuada no seio da esfera familiar, uma parte importantíssima do

trabalho, o trabalho doméstico, não é remunerada. Com certeza é possível conceber uma

forma de remuneração direta deste trabalho, mas tal “salário familiar” levanta objeções

graves: aprofunda a armadilha do lar, reforça a divisão sexual dos papéis domésticos,

exige o controle do trabalho doméstico a partir daí remunerada pelo poder público.

Levando em conta estas objeções, a renda de cidadania surge novamente como a

solução “menos pior”. Seria verdade que certo número de pessoas que não desejem

trabalhar no mercado receberão assim uma renda superior ao que valeria, segundo a

concepção de justiça como proporção entre trabalho e renda, o pouco trabalho

doméstico que realizariam. Mas para muitos outros, a renda modesta que lhes é por

direito permite reduzir sensivelmente a sub-remuneração, sobretudo daqueles que

cuidam gratuitamente de filhos, idosos ou deficientes.

Contrapondo-se esta visão do “menos pior” às versões de Paine e outros

antigos, como Spence e Charlier, podemos afirmar: na lógica destes, o abono não é um

mal necessário mas sim um imperativo de justiça, pela retirada do direito de explorar os

atributos da natureza por todos os beneficiários (a população mundial). O imperativo de

justiça seria a propriedade comum da terra. Exige-se simplesmente daqueles que lucram

com as recursos da natureza que paguem um aluguel justo em prol do conjunto dos

proprietários legítimos destes recursos. O que toma a aparência de uma transferência

não constitui, portanto, a expressão de uma solidariedade para com os menos

favorecidos, mas a efetivação do direito igual de todos à parte modesta que lhes cabe. A

incondicionalidade aqui não tem nada a ver com um mal necessário. Para os autores

acima mencionados, uma dotação incondicional constituiria uma maneira de traduzir o

direito de todos a uma parte igual do valor da terra. Tal instituição encontrou expressão

rigorosa numa corrente dita “de esquerda”, no seio da filosofia libertária norte-

americana. Para os libertários, todo o indivíduo adulto goza do direito absoluto de

dispor livremente de sua pessoa e dos bens que adquiriu de forma legítima. Em
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conseqüência, submeter a uma dedução obrigatória uma parte do fruto do trabalho que

alguém obtém com a ajuda de meios de produção dos quais é legítimo proprietário é

comparável a um inaceitável trabalho forçado. À primeira vista, tal abordagem tem

poucas chances de justificar facilmente a redistribuição maciça provocada por uma

renda de cidadania. Isso, contudo, seria esquecer que todos os meios de produção têm

sua origem primária nos recursos naturais que, a princípio, não eram propriedade de

ninguém (VAN PARIJS & VANDERBORGHT, 2006: 124-5). Uma questão

fundamental, portanto, é saber segundo que regras esses recursos naturais podem ser

apropriados. Os libertários de direita invocam o princípio “primeiro a chegar, primeiro a

servir-se”. Para os libertários de esquerda, pelo contrário, o valor da terra e, em termos

mais gerais, dos recursos naturais - incluídos aí aqueles que a pessoa deve a sua

apropriação privada e à exploração privada de seu potencial - pertence em partes iguais

a todos os membros da comunidade humana em questão, no caso, a humanidade inteira.

Com certeza pode-se imaginar que seja feita justiça, segundo este ponto de vista,

concedendo a todos uma parcela de terra de igual valor. Mas a complexidade

burocrática e a ineficácia econômica de uma distribuição deste tipo são tamanhas, dada

nossa situação demográfica e tecnológica de hoje, que outra concretização deste mesmo

princípio é bem mais atraente (IDEM: 125). Trata-se de instaurar uma “taxa de alíquota

única”, cujo nível seja tal que ela arrecade calculada sobre uma base anual, a

integralidade do valor comercial da parte do solo e do subsolo que são objeto de

apropriação privada, ou seja, a renda fundiária determinada por um hipotético mercado

perfeito. O produto desta taxa é distribuído igualmente entre todos, a despeito de

qualquer contribuição individual à produção de riqueza. Assim agindo, uma parte do

fruto do trabalho dos trabalhadores não lhes é extorquida. Exige-se simplesmente

daqueles que lucram com os recursos da natureza que paguem um aluguel justo em prol

do conjunto dos proprietários legítimos destes recursos. O que toma apenas a aparência

de uma transferência não constitui, portanto, a expressão de uma solidariedade com os

menos favorecidos, mas a efetivação do direito igual de todos à parte modesta que lhes

cabe. A incondicionalidade aqui não tem nada a ver com um mal necessário. A

justificativa da renda de cidadania assim proposta constitui uma radicalização da

justificativa dos libertários de esquerda acima discutida, baseada no reconhecimento,

tantas vezes ressaltado pelos defensores da renda de cidadania, de que só a natureza nos

foi dada de presente. Mas aqui o quadro filosófico não é, como no ponto de vista do

pensamento libertário, um sistema natural de direitos individuais de propriedade que as
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instituições sociais têm como único papel respeitar e proteger, mas sim a combinação

constitutiva de uma abordagem liberal-igualitária, de respeito igual pela diversidade de

concepções de uma vida boa com uma preocupação com o interesse de todos. Também

segundo a visão liberal igualitária, o que a renda de cidadania faz não é redistribuir por

solidariedade a renda dos que trabalham entre os que não trabalham, mas dar a cada um

a princípio, seja quais forem suas escolhas, o que lhe cabe. Interpretada segundo um

maxínimo sustentável de possibilidades em todas as esferas da vida, tal respeito igual ao

interesse de todos dá um lugar de destaque à luta contra a pobreza e o desemprego.

Toda a argumentação que tende a mostrar que a renda de cidadania constitui um

instrumento eficaz de redução da pobreza e do desemprego encontra, assim, o seu lugar

num quadro normativo explícito e coerente (VAN PARIJS & VANDERBORGHT,

2006: 136).

Podemos traçar as diferentes concepções mais proeminentes nos dias de hoje.

Os liberais estão interessados na desoneração fiscal do mercado de trabalho, a fim de

um mercado mais flexível, e propõem a substituição de todo aparato da Seguridade

Social. Para eles, devem ser retirados todos os entraves aos mecanismos do livre

mercado. Sua lógica de renda mínima é uma lógica substitutiva. Friedman é um dos

principais expoentes desse grupo. Segundo ele, para que os homens possam propor

qualquer coisa, é preciso, em princípio, que estejam em condições de ganhar a vida.

Também segundo ele, a desigualdade resultante de diferenças nas capacidades pessoais

ou as originadas pela riqueza acumulada pelo indivíduo em questão são consideradas

apropriadas ou, pelo menos, não tão impróprias quanto as diferenças resultantes da

riqueza herdada (FRIEDMAN, 1988). Segundo os liberais, boa parte da desigualdade

atual deriva das imperfeições do mercado. Muitas delas foram criadas pela ação

governamental ou podem ser removidas por esta. Para os liberais, é perfeitamente válido

ajustar as regras do jogo para eliminar as fontes de desigualdade. Estas seriam, por

exemplo, privilégios especiais de monopólio concedidos pelo governo, tarifas e outras

medidas legais beneficiando grupos particulares, etc. O liberal aprovaria a remoção de

tais medidas. A extensão e ampliação das oportunidades educacionais é um dos fatores

mais importantes para a redução das desigualdades; medidas deste tipo têm a vantagem

operacional de atacar as fontes das desigualdades, em vez de simplesmente aliviar os

sintomas (FRIEDMAN, 1988).

Para Friedman, se os fundos devem ser usados para ajudar os pobres, não

seriam eles utilizados de modo mais efetivo, se distribuídos sob a forma de dinheiro, em
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vez de artigos? (IDEM). Desta forma, segundo ele, os beneficiários ficariam em melhor

situação. A idéia de Friedman é ajudar as pessoas enquanto pessoas, porque são pobres,

e propõe o Imposto de Renda Negativo. O Programa está especificamente dirigido pelo

problema da pobreza. Fornece uma ajuda sob a forma mais útil para o indivíduo, isto é,

dinheiro. É de ordem geral e pode substituir o grande conjunto de medidas atualmente

existentes. Explicita os custos que impõe à sociedade. Opera fora do mercado. Como

qualquer outra medida para mitigar a pobreza, reduz o incentivo para que os ajudados se

ajudem a si próprios, mas não o elimina inteiramente, como faria um sistema de

suplementação das rendas até um mínimo estabelecido (FRIEDMAN, 1988). Um dólar

extra ganho significa sempre mais dinheiro disponível para gastar. Sobre possíveis

problemas de administração, o autor coloca que o sistema encaixar-se-ia diretamente na

atual sistemática de imposto de renda e poderia ser administrado em conjunto com este

último. Se posto em vigor como substituto para o atual conjunto desordenado de

medidas destinadas para o mesmo fim, a carga administrativa total seria diminuída

(IDEM).

A essência da filosofia liberal é a crença na dignidade do indivíduo, em sua

liberdade de usar ao máximo suas capacidades e oportunidades de acordo com suas

próprias escolhas, sujeito somente à obrigação de não interferir com a liberdade de

outros indivíduos fazerem o mesmo. Pode-se considerar convenientemente que uma

sociedade livre tenda, de fato, para uma igualdade material cada vez maior. Mas

considerará este fato como um produto secundário desejável de uma sociedade livre,

mas não como sua justificativa principal (FRIEDMAN, 1988). O liberal acolherá de

bom grado medidas que promovam tanto a liberdade quanto a igualdade, como os meios

para eliminar o poder monopolista e desenvolver as operações de mercado. Considerará

a caridade privada destinada a ajudar os menos afortunados como um exemplo do uso

apropriado da liberdade. E pode aprovar a ação estatal para mitigar a pobreza como um

modo mais efetivo pelo qual o grosso da população pode realizar um objetivo em

comum. Dará sua aprovação, contudo, com certo desgosto, pois estará substituindo a

ação voluntária pela ação compulsória (IDEM).

Segundo Friedman, “aquele que pensa em termos de igualdade acompanhará o

liberal em todos estes casos. Mas pretenderá ir mais longe. Defenderá o direito de tirar

de alguns para dar a outros, não como meio efetivo pelo qual alguns poderão alcançar

seu objetivo próprio, mas na base da necessidade da “justiça”. Neste ponto a igualdade
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entra imediatamente em conflito com a liberdade, sendo preciso pois escolher. Um

indivíduo não pode ser igualitário, neste sentido liberal (FRIEDMAN, 1988).

A perspectiva de cidadania liberal, justiça e liberdade dos Rendas Básicas

dificulta sua classificação como liberais ou progressistas, como já foi mencionado.

Há aqueles que acreditam em um capitalismo mais justo, com o mercado de

trabalho funcionando melhor, e o desejo de trabalhar seja determinado ex-ante, e não

ex-post. O indivíduo seria realmente livre, não trabalharia apenas para suprir suas

necessidades básicas; ele teria melhores condições de escolher sua colocação no

mercado de trabalho (“Capitalismo de Renda Básica”).

Existem aqueles que crêem ser isto um início de superação da sociedade

capitalista, em direção ao socialismo, alterando o tempo de trabalho, em direção à

criação de valores de uso fora do mercado (fim da centralidade do trabalho, econômica

e socialmente).

Finalmente existem aqueles que dizem haver uma crise do Estado de Bem-

Estar Social, e os Programas de Garantia de Renda (PGR´s) teriam funcionalidade em

relação à necessidade de redimensionamento do sistema de proteção social, tendo em

vista a ineficiência e inadequação deste às novas demandas do mundo do trabalho

(aumento do excedente, informatização, que diminuem o número de empregados,

fazendo com que nem sempre haja um trabalhador por família), que geram a

inviabilidade moral e financeira (menos contribuintes, mais demandantes) do Estado de

Bem- Estar Social (EBES).

Entre os críticos dos PGR´s, é ressaltada a mera funcionalidade da proposta à

eficácia da economia de mercado na atual fase do capitalismo, podendo ser uma forma

de mascarar desemprego, os subempregos e os baixos salários, permitindo a

institucionalização da pobreza e a viabilidade da sociedade dual. No caso brasileiro

concordamos com Sposati (1997), que considera estas políticas não como estratégias

neoliberais de transição de uma política de desmanche do EBES e privatização dos

serviços sociais, ou como parte de um elenco de políticas altamente focalistas, de alta

seletividade, que se contrapõe às políticas universais fundadas no direito social, mas sim

como uma política de enfrentamento do apartheid social: com o desmanche das

instituições sociais, um resgate da estabilidade familiar, uma instituição de padrões

básicos de cidadania. Marques (1996, 1997) também tem uma interpretação similar.

Contra aqueles que atacam a idéia de Renda Mínima devido a seu valor insuficiente,

Sposati (1997) coloca como pontos positivos do programa a proximidade família e
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escola através do conselho tutelar, no caso dos programas brasileiros com vínculo com a

política educacional.

A seguir exporemos como se colocam algumas outras tendências ideológicas e

políticas em relação ao Renda Mínima. Comecemos pelos ecologistas. Apesar de a

Renda Básica de Cidadania estar longe de ter unanimidade fácil no seio das entidades

ecológicas e até em vários casos, constituir um fator de divisão, os “verdes” têm se

mostrado na vanguarda do movimento por este tipo de benefício. Segundo Parijs e

Vanderborght (2006), “é no seio da família política ecologista que a idéia de renda de

cidadania pode contar (...) com grande simpatia” (VAN PARIJS &

VANDERBORGHT, 2006: 150). E isto devido a alguns fatores, logicamente

independentes.

a) Básicas para as formações ecologistas, a necessidade de reduzir as nossas

expectativas em termos do crescimento do poder de compra é mais fácil de digerir para

os que, em relação ao restante da população, dão importância relativamente pequena à

posse e ao consumo dos bens materiais em comparação com o uso mais livre de seu

tempo. Portanto, não é de se espantar que as pessoas com esse perfil de preferência

sejam sobre representadas nos partidos verdes. Como a Renda de Cidadania é,

claramente, uma medida que deveria facilitar a satisfação de tais preferências, não

surpreende que consiga apoio fácil dentro destas agremiações.

b) O movimento ecológico recusa a aceleração do crescimento como respostas

aos desafios do desemprego e da pobreza. Ao dissociar, por princípio, os rendimentos

da contribuição produtiva, a renda de cidadania pode ser compreendida como um freio

estrutural ao crescimento. Permite evitar que o crescimento contínuo da produtividade

se traduza, em essência, por um inchaço no consumo, evitando ao mesmo tempo a

geração de um desemprego involuntário maciço que, ecologista ou não, nenhum partido

que se pretenda progressista pode aceitar. Na verdade, o freio funciona também como

mecanismo flexível de divisão do emprego disponível.

c) Em razão de sua preocupação em proteger os interesses das gerações futuras,

os ecologistas adotam uma concepção de natureza como patrimônio comum da

humanidade. Nesta ótica, é evidente exigir dos que possuem a terra, consomem as

matérias primas ou poluem a atmosfera que contribuam proporcionalmente para um

fundo cujos dividendos seriam repartidos de modo incondicional entre todos - o que é o
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mesmo que defender um “dividendo natural”, como nas concepções de Thomas Paine,

Spence e Charlier (VAN PARIJS & VANDERBORGHT, 2006: 148-9)9.

Vale colocar que, na maioria das vezes em que se juntaram à coalizão

governamental, seja por falta de peso suficiente nesta, quer por falta de suficiente

consenso em seu próprio meio, os Partidos Verdes (PV´s) nunca aproveitaram para

colocar a Renda Básica na pauta política imediata. Apesar disso, Parijs e Vanderborght

(2006) consideram que é no seio da família política ecologista que a idéia de Renda de

Cidadania pode contar, da forma mais espontânea, com grande simpatia (IDEM: 150).

Outras correntes ideológicas também discutem a questão da Renda Básica de

Cidadania. Outra família que dá sustentação bastante clara à Renda de Cidadania, pelo

menos nos países em que esta família dispõe de formações políticas distintas, é a dos

liberais de esquerda. Seu exemplo de maior visibilidade é quando o partido Vivant,

fundado na Bélgica em 1997, com a aproximação das eleições regionais e européias,

concluiu uma aliança com a formação liberal flamenga. Embora a coalizão não lhe

desse uma cadeira, conferiu-se ao Vivant, ao seu fundador e à sua versão da renda de

cidadania uma visibilidade sem precedentes na imprensa. Sua proposta era fundada na

preocupação de seu fundador, o industrial Roland Duchâtelet, em conciliar elevados

graus de liberdade individual e solidariedade social; consistia de uma renda básica

individual e incondicional de quinhentos euros, financiado por um aumento drástico no

imposto sobre valor agregado (IDEM: 151).

Também os social-democratas, depois da “época de ouro” do capitalismo,

depois de ter de admitir a necessidade de se criar uma rede substancial de seguridade

complementar e após constatar a existência de efeitos perversos dos mecanismos assim

montados, retomaram aos poucos a reflexão sobre a renda de cidadania - pelo menos

aquelas que adotam uma concepção “flexível” do Estado Social ativo (VAN PARIJS E

VANDERBORGHT, 2006: 152). Diante da crise do Estado providência, diagnosticada

desde os anos de 1980, surgiram apologias às vezes polêmicas a uma “terceira via”, que

seria destinada a preservar os ideais de progresso social, mas transformando o Estado

Providência. A noção de “estado social ativo” tornou-se o estandarte da social-

democracia renovada. Este processo, de tornar ativas as despesas sociais e os seus

beneficiários, que são a base do estado social ativo, pode ser compreendido de duas

maneiras bem contrastantes. Primeiramente uma interpretação repressora. Trata-se,

                                                
9 Acreditamos que mais do que a própria compensação à sociedade da poluição, os ecologistas
prefeririam a não poluição, a preservação ou uso sustentável dos recursos.
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antes de tudo, de ir ao encalço dos beneficiários dos mecanismos existentes para

verificar se são verdadeiramente inaptos para trabalhar ou se realmente procuram

emprego. A serviço deste projeto, o montante das pensões é reduzido, os critérios de

elegibilidade para a sua concessão se restringem e o controle da sua obediência é

reforçado.

Na outra interpretação, a emancipadora, trata-se, antes de tudo, de suprimir os

obstáculos (armadilhas do desemprego, falta de qualificação, isolamento, etc.) que

impedem certas pessoas de exercerem atividade remunerada ou não, permitindo-lhes

que sejam úteis aos outros, por em prática seus talentos e obter o reconhecimento que só

uma contribuição valorizada pode trazer.

Ainda que possa permitir que os mecanismos de seguridade funcionem melhor,

notadamente por tornar realista o respeito às restrições que impõe, o abono universal

está claramente no pólo oposto da versão repressora do Estado Social ativo. Mas, por

atacar a armadilha da exclusão tem o seu pleno papel na versão emancipadora (VAN

PARIJS E VANDERBORGHT, 2006: 153).

É possível, portanto, que os defensores da renda de cidadania encontrem

aliados preciosos entre os social-democratas europeus conscientes da necessidade de se

instalar um Estado Social ativo, mas que preferem, em vez da versão repressora que

domina atualmente, a sua versão emancipadora (IDEM: 154). Parijs faz menção ao

Brasil, onde Luís Inácio Lula da Silva, dirigente histórico do Partido dos Trabalhadores

(“a formação política latino-americana mais comparável aos partidos social-democratas

europeus”), sancionou em janeiro de 2004 uma proposta de lei criando uma renda básica

de cidadania. Apesar de ainda ser sujeita a condicionalidades, não se diferenciando da

Renda Mínima de Inserção Francesa em sua estrutura, o fato de ser apresentada

expressamente pelos social-democratas com a possibilidade de instauração progressiva

de uma verdadeira renda de cidadania está longe de ser anódino (IDEM: 156).

Sobre a relação entre cidadania e organizações cristãs, pode-se dizer que apesar

de as divisões religiosas estruturarem cada vez menos a vida política, elas tiveram papel

de destaque na publicização da renda de cidadania. Até onde menos se esperava,

segundo Parijs, em setores cristãos mais conservadores, que se opõe ao aborto e ao

casamento homossexual, como a candidata à presidência da República Francesa em

2002, Christine Boutin, em seu relatório sobre a fragilidade do serviço social, defende

com ardor a idéia de um dividendo universal estritamente individual e incondicional.
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Sobre o posicionamento da extrema esquerda, alguns partidos de esquerda

europeus, formados por ecologistas, ex-comunistas e diversos grupos de extrema

esquerda apóiam a renda básica de cidadania como instrumento de subversão da

dominação capitalista. Já os partidos comunistas ortodoxos ainda não teriam sido

induzidos por essa marcha rumo ao “reino da liberdade”, “sem dúvida distante demais

de sua própria visão de realização gradual do comunismo”. No entanto, é preciso notar

que, em junho de 2003, sob o impulso da sua vice-presidente, Katja Kipping, o Partido

Socialista Democrático (PDS), herdeiro do partido único da Alemanha Oriental,

apresentou uma proposta de renda mínima garantida substancial e desempenho um

papel importante na constituição da rede alemã em prol da renda básica de cidadania”

(VAN PARIJS E VANDERBORGHT, 2006: 157).

A discussão a respeito dos PGRs recoloca o debate sobre o Estado Mínimo

versus Intervencionista, através da via da descentralização e rearticulação com a

sociedade civil.

2.2) Renda Mínima e Mercado de Trabalho

O primeiro argumento em favor da Renda Mínima é dado por pensadores como

Walter (1989 apud SILVA, 1997). Ele crê na liberdade pessoal, inclusive na liberdade

de não trabalhar. O emprego, segundo ele, deve ser determinado ex-ante, de uma

verdadeira vontade do indivíduo em trabalhar, e não ex-post, ou seja, sua vontade para

trabalho ser determinada pela necessidade de subsistência.

Outro argumento que atuaria a favor do Renda Mínima seria o que explica que

sua introdução aumentaria o poder de barganha do trabalhador, que poderia rejeitar

propostas sub-humanas. Outros autores pensam de maneira diferente; dizem que os

salários tenderiam a cair, pois os empregadores argumentariam que o Estado pagaria

parte do salário. Isso poderia ser abordado de duas maneiras diferentes. A primeira

coloca que o Renda Mínima Garantida diminuiria o desemprego involuntário, ao

permitir às empresas oferecerem empregos com salários mais baixos, empregos estes

que, sem o Renda Mínima, não estimulariam o trabalhador a se comportar de maneira

produtiva. Por outro lado, entre os críticos dos baixos salários, há os que colocam que o

ideal contra os baixos salários seria a adoção do Renda Mínima com uma política de

salários mínimos e carteira assinada.
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Esta discussão teria um enfoque diferente segundo os pressupostos liberais, que

nem sempre visariam uma subsistência mínima, e os pressupostos distributivistas, que

garantiriam a subsistência dos beneficiários, procurando um maior valor possível dada a

produtividade.

Walter (1989 apud SILVA, 1997) considera as políticas de garantia de renda

como a “chave para o socialismo”, pois o trabalhador não dependeria exclusivamente do

empregador.

Para outros, a Renda Mínima funcionaria como um desestímulo ao trabalho,

incentivo aos baixos salários ou a instituição de um mercado dual, como já foi

explicitado. Este último é próximo ao posicionamento de Marques. Porém, similarmente

a Sposati, Walter afirma que o mercado dual já existe e está em expansão, e o Renda

Mínima ofereceria, além da subsistência, segurança para o trabalhador negociar

melhores salários e melhores condições de trabalho. Conforme já afirmamos,

pensadores como Walter colocam que a Renda Mínima deve ser associada a políticas de

salários mínimos para proteger os baixos salários. Além disso, o Programa de Renda

Mínima ofereceria melhores oportunidades para o indivíduo permanecer na força de

trabalho, além de se ter a opção de trabalho em tempo parcial ou o não trabalho

(verdadeira liberdade no mercado de trabalho, diminuição das assimetrias de poder,

opção ex-ante ao trabalho, e não ex-post). A Renda Básica proposta por Walter nunca é

suspensa, não tendo portando o estímulo para o trabalhador não trabalhar, pois o

indivíduo não estaria em face de uma renda certa por uma incerta, o salário, que poderia

desaparecer a qualquer momento e obrigar o indivíduo a pleitear a renda novamente à

burocracia, problema especialmente grave para aqueles que não tenham acumulado

certa poupança e não possam esperar tanto (vide “armadilhas da pobreza”, de Van

Parijs). Com a renda Básica, o indivíduo se vê livre para lutar por melhores condições

de vida através do mercado de trabalho. Sobre as possibilidades de salários mais baixos,

insiste Walter (IDEM) de que o Renda Básica, na forma por ele desenvolvida,

possibilita não só o direito de recusar um salário indigno, como também oferece a

possibilidade de questionar e negociar. Assim, no livre mercado, tanto o empregador

pode oferecer salários maiores para atrair trabalhadores, mas também os trabalhadores

podem exigir maiores salários para os trabalhos mais penosos.

Um outro autor que interpreta esses fatos de forma diferente é Chantal Euzeby

(1986, 1987, 1988, 1991a 1991b, apud SILVA 1997). Ela vê com bons olhos a

compatibilidade do programa com as exigências de flexibilidade no mercado de
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trabalho: facilitaria o ajustamento da oferta e demanda de trabalho, com a aceitação de

salários de baixa remuneração, que, conforme já colocado, não seriam oferecidos sem o

Renda Mínima, por propiciarem pouco estímulo ao trabalho. O Renda Mínima

propiciaria dinamismo no emprego e diminuição do desemprego, encorajando

iniciativas individuais para criação de pequenas e médias empresas; por seu baixo valor,

evita o efeito dissuasivo em relação ao mercado de trabalho; reduz o corte de mão-de-

obra pelo desaparecimento dos encargos sociais, com a supressão do salário mínimo.

Além disso, a Renda Mínima Universal, de versão liberal, auxiliaria as famílias, no caso

de divórcio ou separação, a mães com filhos pequenos e a diminuir o impacto no caso

de aposentadoria.

Outra proposta de cunho liberal é o Imposto de Renda Negativo, que se

apresenta como um benefício correspondente a uma porcentagem entre a renda familiar

per capita e um valor estipulado. Segundo seus defensores, ele não teria efeito sobre o

estímulo ao trabalho, pois o indivíduo estaria sempre ganhando mais caso optasse por

um trabalho com um salário maior.

Existe uma questão bastante contraditória para a abordagem liberal: como

conciliar a atribuição de um auxílio máximo, dentro dos limites da linha de pobreza,

para os que têm pouca ou nenhuma renda, a fim de tirá-los da pobreza, com a

manutenção de um limite de acesso o mais baixo possível para limitar o custo financeiro

do sistema e não reduzir o estímulo ao trabalho; em outras palavras, como conciliar

subsistência e estímulo ao trabalho.

No caso do Imposto de Renda Negativo, poderia haver aumento do trabalho

clandestino e não declarado, para que não se perca o direito ao benefício; os programas

que se utilizam de testes de meios têm este problema, porém, segundo alguns autores,

isso já ocorre no atual sistema de Imposto de Renda (o fato de que um direito seja difícil

de ser verificado, não significa que ele deva ser abolido- o problema seria de

fiscalização). Stein (2003 apud CORREIA, VILLELA e LINS, 2003: 71) coloca

também este argumento: “O argumento da defesa da tese contrária é de que o

implemento de um programa destinado a pessoas sem renda favoreceria a

informalidade das relações de trabalho, beneficiando em maior grau aqueles que

declarassem não ter renda quando de fato possuem. Ora, não se trata de um erro de

concepção, mas sim um problema de fiscalização.”.

Outro pensador que tem um pensamento próximo a Walter é Parijs (1987,

1990, 1992, 1994, 1995 apud SILVA, 1997). Segundo ele, “a liberdade real é escolher e
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levar a vida como se deseja”. Não se deve restringir a Renda Mínima àqueles que se

dispõe ao trabalho, devendo esta ser disponível ex-ante e não ex-post, os seja,

independentemente da situação familiar e do lugar de residência. Para Guy Standing

(SILVA, 1997: 70) há ampla evidência de que a motivação para o trabalho decorre de

aspiração de status, desejo de ser criativo, sendo, portanto, improcedente a crítica de

que a Renda Básica Universal possa atuar como desestímulo ao trabalho.

Goujon (1994 apud SILVA, 1997), falando das experiências européias, diz que,

apesar do reconhecimento do caráter não individual (involuntário) da pobreza, há toda

uma desconfiança em relação à ociosidade e, mesmo considerando o caráter estrutural

da pobreza, insere-se numa perspectiva mais ampla de inserção, articulando-se a um

quadro contratual, mais do indivíduo do que da coletividade.

Os defensores do Programa de Garantia de Renda Mínima (PGRM) no Brasil

respondem à crítica do desincentivo ao trabalho:

1- A complementação das rendas já obtidas (30% do salário-base já fixado,

em torno de dois salários mínimos) é muito baixa para produzir desestímulo ao

trabalho;

2- A garantia de uma renda mínima aumenta o poder de barganha do

assalariado no mercado de trabalho, permitindo-lhe não se sujeitar a condições

repugnantes, como o trabalho escravo;

3- O PGRM proporciona o fisicamente indispensável para que uma pessoa

possa conseguir trabalho, assimilar educação, treinamento, etc, posto que o miserável

não dispõe sequer de condições mínimas para procurar um emprego (aparência) e muito

menos para assimilar  uma qualificação mínima (dada a falta de escolaridade)

(SILVEIRA, 1992 apud SILVA, 1997);

4- As aspirações humanas são crescentes e, se o trabalho representasse

apenas desprazer, conforme advogam “os autores de uma teoria política capitalista

abstrata”, os ricos não trabalhariam;

5- Se o argumento básico dos liberais, que diz que “ninguém deve ganhar

sem trabalhar”, fosse válido, os juros, aluguéis, lucros, seriam também imorais;

6- “A relação de troca, onde o cidadão contribui em trabalho e a sociedade

retribui em salário envolve duas necessidades existenciais: a necessidade de sentir-se

útil à sociedade, de dar uma contribuição pessoal, por modesta que seja, e a necessidade

de uma renda mínima que satisfaça um padrão de vida mínimo, algo socialmente visto

como aceitável, por modesto que seja” (SILVEIRA, IDEM);
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7- Um poder aquisitivo mínimo é condição para o exercício da cidadania e

retira o cidadão da armadilha da miséria. (VASCONCELOS, 1992, apud SILVA, 1997).

O limite estabelecido pelo PGRM dá margem à institucionalização da mão-de-

obra informal e conseqüente sonegação de impostos. Um trabalhador que tiver ganhos

acima do piso, teria aliado ao desconto a ser efetuado (Imposto de Renda Negativo)

(que não é pouco para um trabalhador assalariado) o fato de não poder este ser

beneficiário do PGRM, em face do salário percebido estar acima do limite fixado, ao

passo que o trabalhador sem carteira assinada, poderia receber seu salário sem desconto,

como também perceber a Renda Mínima dos gastos públicos. Já para o empregador,

admitindo empregados sem o registro necessário, ele estaria desonerado dos pesados

encargos trabalhistas, tais como o INSS, o FGTS, etc. Conforme já afirmado

anteriormente, o fato de um direito não poder ser verificado, não significa que ele deva

ser extinto. Sposati (1996) coloca que os grupos sócio-educativos que discutem os

gastos familiares poderiam servir como “fiscais naturais” de possíveis irregularidades na

declaração de rendas.

Segundo Érika Paula Barcha Correia (CORREIA, VILLELA e LINS, 2003:

23), “a alocação universal tem por objetivo e também como efeito a restauração do

direito ao trabalho”. Outrossim, como intenção, não se busca a diminuição da

desigualdade e da pobreza, mas sim a modificação de seus fatores determinantes.

Parijs coloca algumas observações sobre o desemprego voluntário. Em favor

de uma renda mínima incondicional e permanente, ele observa o temor do trabalhador

em trocar a segurança de um benefício do Renda Mínima, regularmente pago, pela

incerteza de um novo trabalho: receio do trabalhador de não resistir ou de não satisfazer

ao empregador e, assim, expor-se às probidades e aos atrasos dos encaminhamentos

administrativos para que se torne novamente beneficiário das alocações. Também

defende o Renda Mínima como uma maneira de se combater os aspectos decorrentes da

situação de desemprego de longo prazo. Seriam eles: o efeito biológico, ou gradual

degeneração das atividades produtivas do indivíduo; transformação das aspirações, que

se manifesta de modo negativo sobre o lado psicológico do indivíduo (desmotivação). A

partir destes dois aspectos, surgiria a situação de “desempregabilidade”. A soma destes

processos transforma, ao longo do tempo, o problema do desemprego em verdadeiros

guetos de excluídos (CORREIA, VILLELA e LINS, 2003: 24-6). Van Parijs, a partir

destes argumentos, defende a idéia da alocação universal. Com efeito, ao concentrar-se

sobre as pessoas sem emprego ou complementando-lhes o rendimento do trabalho até
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um determinado nível, os mecanismos convencionais contribuem de fato para reduzir a

pobreza, mas também para criar uma verdadeira armadilha do desemprego, pois

penaliza duramente quem consegue encontrar trabalho. Sua Renda Básica de Cidadania

favoreceria a instauração de um estado social “ativo”: garantiria que uma ocupação,

ainda que mal remunerada, possa melhorar a renda líquida em relação a uma situação de

inatividade.

2.3) Renda Mínima, Sindicatos e outras formas de socialização extra-

econômica.

Colocam alguns autores que, com o estabelecimento da Renda Mínima, os

sindicatos sairiam enfraquecidos, pela desmobilização da luta salarial, e que os salários

poderiam diminuir. Outros colocam como possível solução uma política de carteira

assinada e salários mínimos (conforme já apontado, os baixos salários que podem ser

gerados pelas políticas de transferência de renda são vistos ora como positivos, ora

como negativos). Além disso, os padrões de sobrevivência seriam mantidos pela Renda

Básica, diminuindo a motivação para a ação coletiva por melhores condições de vida.

Autores ressaltam que as objeções levantadas pelos sindicalistas se fundam em

argumentos baseados na visão tradicional de supremacia do empregado masculino de

tempo integral, ignorando as grandes transformações econômico-sociais da atualidade.

(WALTER, 1989: 107-15, apud SILVA, 1997: 66).

Segundo Gorz (1992: 179; em SILVA, 1997: 79), o projeto não rompe com a

lógica tradicional da luta sindical, “não podendo deixar de vivificar a reflexão, o debate,

a experiência, a iniciativa de auto-organização dos trabalhadores, no nível das empresas,

dos serviços e dos ramos de produção, ou qualquer iniciativa de democratização da

sociedade para o controle da economia.”.

Parijs e Vanderborght (2006) colocam uma série de razões pelas quais os

sindicatos temem a Renda Básica e outra série de razões pelas quais deveriam apoiá-la.

Os principais temores seriam:

a) Os empregadores se aproveitem da ocasião para baixar o salário,

argumentando de fato de que uma renda garantida virá a complementá-lo a partir de

então, e que ao mesmo tempo façam pressões para reduzir ou abolir o salário mínimo

legal onde ele existir;
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b) Uma parte importante da renda disponível de cada família de trabalhadores

seja visivelmente paga mais pela autoridade pública do que pela empresa, que ainda é

onde a influência dos sindicatos se exerce mais naturalmente;

c) O poder de negociação dos trabalhadores, reforçado pelas escolhas

permitidas pela renda de cidadania, fique mais independente de seu potencial de ação

coletiva (desmobilização da ação coletiva);

d) A Renda Básica de Cidadania não seja adotada como base de um sistema

diferenciado de proteção social, mas como substituto integral do conjunto de

mecanismos existentes;

e) Os trabalhadores em tempo integral, com contratos estáveis e relativamente

bem pagos, que costumam formar o núcleo de seus filiados, achem-se financeiramente

prejudicados, em razão dos ajustes fiscais necessários; e

f) Os sindicatos cuja renda resulta em parte da remuneração do serviço de

pagamento das indenizações por desemprego (que lhes é confiada em alguns países)

vejam esta renda erodida pelo ajuste por baixo das indenizações distribuídas (VAN

PARIJS & VANDERBORGHT, 2006: 141-2).

Por outro lado, eles colocam as razões pelas quais uma Renda Básica deveria

agradar aos sindicatos:

a) Ao dar a cada trabalhador a garantia de se beneficiar o tempo todo de uma

renda garantida, a renda de cidadania torna claramente menos arriscada a saída do

mercado de trabalho. O poder de negociação de cada trabalhador se vê ampliado, assim

como os estímulos para os empregadores para melhorar preventivamente as condições

de trabalho e tornar o emprego o mais atraente possível sob todos os ângulos;

b) A divisão da jornada de trabalho, objetivo ao qual a grande maioria das

organizações sindicais européias diz aderir, fica facilitada: quer seja feita através do

meio expediente voluntário, da interrupção da carreira ou da redução da jornada

máxima de trabalho, a perda da remuneração que provoca é compensada pela existência

de uma renda disponível por direito e independente do número de horas trabalhadas; e

c) O poder coletivo das organizações sindicais ficaria reforçado: “basta

imaginar a diferença que representa uma Renda Básica de Cidadania significativa, em

caso de uma greve de longa duração” (VAN PARIJS & VANDERBORGHT, 2006;

143).

A política de Renda Social (o projeto de Gorz) poderia reativar as atividades

microssociais existentes antes da produção capitalista “em massa”. Estas foram
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deixadas de lado pelo fato de as relações se darem por forma de troca de mercadorias;

mas o aumento do tempo excedente ao processo de produção das necessidades básicas

permitiria um retorno a este tipo de socialização sócio-econômica. Esta relação se daria,

segundo Gorz, de forma diferente da pressão conformista da comunidade, da Igreja e

das relações hierárquicas do mundo pré-capitalistas. Gorz dá prioridade ao

desenvolvimento das comunidades microssociais novas e diferentes, com base na

cooperação voluntária e projetos compartilhados.

2.4) Renda Mínima e papel das mulheres

Existem basicamente duas posições contrárias sobre o efeito dos programas de

garantia de renda na vida das mulheres. O primeiro coloca a argumentação no sentido

de uma liberação da mulher, maior autonomia dentro de casa e na sociedade (no caso da

Renda Universal); poderiam elas barganhar melhores oportunidades de emprego. O

segundo argumenta que a Renda Universal retira a mulher do mundo público do

trabalho, e as confina ao trabalho doméstico. O primeiro argumento coloca que a mulher

tem sua maior participação na política local promovida, ao lhe prover recursos e,

consequentemente tempo.

Parijs e Vanderborght são autores que acham que as mulheres sairiam

ganhando maciçamente com a adoção de uma renda básica (VAN PARIJS &

VANDERBORGHT, 2006), tanto em termos de renda como em termos de opção de

vida. A taxa de participação das mulheres no mercado de trabalho e o seu salário-hora

médio são inferiores aos dos homens, logo qualquer financiamento por um benefício

direto ou indireto sobre a renda só pode beneficiá-las. Além disso, em numerosas

hipóteses a reforma do imposto sobre pessoas físicas, acoplada à adoção de uma renda

da cidadania, provoca a transformação das deduções tributárias das quais hoje se

beneficiam, em muitos regimes fiscais, os casais com esposas que não trabalham, em

um abono pago diretamente às mulheres. Além desse impacto direto sobre a renda, a

facilitação do trabalho em meio expediente e da interrupção da carreira cria

possibilidades às quais, em média, as mulheres têm mais probabilidade de recorrer que

os homens. Assim não é de se espantar que a Renda de Cidadania seja regularmente

defendida sob o ponto de vista explicitamente feminista.

Mas são exatamente essas novas possibilidades e o fato de que as mulheres,

pelo menos de imediato, farão delas um uso mais amplo que os homens que, por outro
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lado, provocam temores e reticências (VAN PARIJS & VANDERBORGHT, (2006).

Será que elas não viriam a reduzir sua pressão em favor de medidas que viriam a igualar

a situação das mulheres às dos homens no mercado de trabalho10? Não serão tais

possibilidades utilizadas de forma míope por mulheres que subestimem a importância,

para sua segurança futura, de uma inserção profissional sólida? O fato de que, em

média, as mulheres venham a servir-se delas mais que os homens não reforçaria a

discriminação estatística de gênero, com os empregadores vendo-as, mais do que no

passado, como menos suscetíveis que os homens de ocupar de forma prolongada uma

função em tempo integral (IDEM : 123-4)?

Os que advogam a favor da renda mínima de cunho liberal colocam que ela

auxilia naquelas famílias com mães solteiras e filhos pequenos. Ela também

proporcionaria maior divisão dos trabalhos domésticos.

2.5) Renda Mínima e Coesão Social

Segundo Walter (1989 apud SILVA, 1997), ao aumentar a liberdade e diminuir

a desigualdade, a política de renda promove maior coesão social. Já Marques (1996 e

1997) defende que o conceito de cidadania está estreitamente ligado ao trabalho, este

último sendo ainda a categoria sociológica chave, de forma que uma renda distribuída

àqueles que não trabalham pode trazer não a coesão, mas sim o estigma e o preconceito

contra os beneficiários. Marques argumenta contra os que conclamam o “fim do

trabalho”, colocando que períodos de grande aumento da produtividade já ocorreram,

sendo que os ganhos foram absorvidos com redução da jornada e aumento do tempo

livre. A redução da jornada de trabalho é a grande bandeira desta autora.

Sposati (1997) também interpreta a situação mais ou menos da mesma maneira.

Segundo ela, o programa poderia ser visto como uma tentativa de o sistema capitalista

acomodar as mudanças no mundo da produção, principalmente através da flexibilização

do mercado trabalho. Porém ela acredita que podemos pensar sobre este programa no

sentido de algo que minimizará a exclusão e a desigualdade num contexto de adaptação

das economias nacionais ao movimento da esfera produtiva e ao “neoliberalismo”,

visto, portanto, como inevitável.

                                                
10 Notemos que essa crítica é similar àquela que os sindicatos formulam com relação à Renda

Básica: os trabalhadores deixarem de requererem melhores condições no mercado de trabalho, pois
grande parte dos seus rendimentos proviria de fora do mercado, entidade onde atuam os órgãos sindicais.
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Um outro argumento de tipo comunitário diz que é pela inclusão (cidadania)

que se eleva a qualidade das relações que se consegue estabelecer, o desempenho da

sociedade na realização do bem-comum.

2.6) Renda Mínima e aumento da interferência do Estado na vida das pessoas

Alguns autores colocam que a renda garantida teria impactos negativos na vida

das pessoas, pois os beneficiários enfrentariam maior controle do Estado em suas

maneiras de viver, sem dar-lhes uma maior participação na política. Walter (1989 apud

SILVA, 1997) diz que mais interferentes ainda são os atuais subsídios e incentivos.

2.7) Renda Básica e aumento de Impostos

Para os “substitutivistas”, ou seja, aqueles que defendem a substituição de

todas as outras prestações sociais pelo Renda Básica, todos os impostos poderiam ser

substituídos pelo que custearia a Renda Básica.

Para Standing (SILVA, 1997), o atual sistema de proteção social é muito caro,

chegando, em alguns países, a 30% do PIB, não procedendo, portanto, a crítica

opositora, que considera a Renda Básica como uma proposta extremamente cara.

2.8) Programas de Garantia de Renda e objetivos almejados

Para os liberais, os programas de garantia de renda têm como objetivo a

racionalização dos sistemas nacionais de proteção social - garantia de Renda Mínima

como mecanismo de proteção social.

Para os redistributivistas, o objetivo é a racionalização dos modos de

distribuição de renda em um contexto em que a revolução tecnológica torna obsoleta a

noção de pleno emprego11.

                                                                                                                                              

11 Ver também item Programa de Garantia de Renda e Ideologias.
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2.9) Programa de Renda Mínima e Inserção Social

Aqui, o que ocorreria seria uma articulação entre socorro econômico e

participação social. Segundo Rosanvallon (1995 apud SILVA, 1997), seria atribuir nova

dimensão à idéia de direito social.

Para alguns autores, como Gorz e Aznar, o pertencimento social só é possível

através do exercício de atividade produtiva; já os participacionistas reconhecem o

homem não mais como produtor, e propõe um modelo de assalariamento alternativo,

com base no rompimento da relação renda/trabalho.

Ainda segundo Rosanvallon, a inserção e a reinserção exprimiriam a tentativa

de se estabelecer uma nova relação entre emprego e EBES, na intenção de superar a

passividade que tem marcado os sistemas de proteção social (Silva 1997; 81),

transformando o Estado Providência em “ativo”.

Alguns dos programas de Renda Mínima intencionam permitir aos

beneficiários reencontrarem os meios para uma autonomia progressiva em suas vidas.

Isso se daria através da articulação e interpenetração do econômico com o social. Não é,

segundo Milano (1988b, apud SILVA, 1997), apenas assegurar uma renda, mas

associar os recursos concedidos a uma atividade, procurando conservar a dignidade e

promovendo a responsabilidade. É estimular a capacidade de iniciativa, como base de

um novo compromisso social.

Segundo Euzeby, haveria, na experiência européia, uma deficiência na

articulação das medidas de inserção profissional e inserção social, apesar da exigência

de inserção, pela condição de disponibilidade ao trabalho ser colocada. Os estágios e os

empregos oferecidos seriam insuficientes e não especificamente reservados aos

beneficiários do Renda Mínima (SILVA, 1997: 92-3). Também Ofredi (SILVA, 1997)

comenta o que seria um paradoxo: um Estado maiúsculo que transmite a ideologia da

cidadania de inserção e, por outro lado, transfere para a sociedade a responsabilidade da

inserção, sem definir o contorno da política. Também ele ressalta o caráter coletivo e

estrutural da exclusão e os limites de se obter a inclusão através de um contrato

individualizado.

Milano discute algumas das dificuldades do Renda Mínima de Inserção (RMI).

a) relação formal entre a prestação monetária e a inserção. A inserção,

diferentemente da assistência, não se decreta; além disso, existe a contradição que situa

a RMI como direito que, como tal, não poderia ser subordinado a qualquer
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contrapartida. Outro ponto se refere às instituições responsáveis pela inserção que, por

serem locais sugerem uma idéia de planificação de recursos humanos ou elaboração de

uma carta de necessidades a serem satisfeitas. O que ocorre, na realidade, é que a lei

transmuta essa lógica, no lugar de partir das necessidades locais a serem satisfeitas e

planejar as atividades do RMI, propondo orientá-las ao que existe. Além do que a Lei

reduz os poderes públicos ao papel de simples financiadores, com evidentes

disparidades entre os departamentos e os atores de crédito públicos.

b) Incerteza da prestação monetária. O que é verificado é que a inserção ou

reinserção dos pobres e precarizados continua sendo o grande desafio para alguns; para

outros, não tem passado de uma intenção. O limite do alcance desse dispositivo é

representado, sobretudo, pela perspectiva da abordagem individual adotada (inserção do

beneficiário) para enfrentamento de uma situação social (exclusão).

Segundo Silva (1997: 102), “por outro lado, a política pública de inserção vem

desenvolvendo uma situação paradoxal: ao mesmo tempo em que se propõe a

desestigmatizar o pobre, na prática, tem produzido a estigmatização de um grupo

populacional que continua à margem do mercado de trabalho ou o maior progresso

alcançado tem sido ascender ao exercício de uma sub-ocupação mal remunerada”.

Outros autores que também trabalham a questão da contrapartida do trabalho

são Philippe Van Parijs e Yannick Vanderborght (VAN PARIJS &

VANDERBORGHT, 2006). Eles colocam a questão sobre se o fato de a renda ser

igualmente paga (no seu modelo, Renda Básica de Cidadania) sem nenhuma exigência

de contrapartida não a tornaria, nem por isso, mais cara que os mecanismos sujeito a

condicionalidades que podem contar com a volta ao trabalho daqueles que, não fosse

assim, prefeririam a ociosidade. Para estes autores, não se deve levar por aparências

frágeis. “Suponhamos”, colocam eles, “a princípio, que e a obrigação de contrapartida

seja concebida como a obrigação de aceitar o emprego livremente oferecido por um

empregador público ou privado. Se o trabalhador e o emprego são tais que, não fosse

essa obrigação, o trabalhador não teria vontade de acatar o emprego nem desejo de

mantê-lo, é pouco provável que a produtividade que o seu empregador possa esperar

dele seja suficiente para que queira emprega-lo ou mantê-lo”. O trabalhador em questão,

portanto, voltará a ser desempregado involuntário e terá direito à renda mínima

condicional. Com relação à fórmula incondicional, a economia realizada é nula, e até

negativa se o empregador e o trabalhador desperdiçarem tempo e energia nas operações

de contratação e demissão (VAN PARIJS & VANDERBORGHT, 2006: 104).
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Ao mesmo tempo, pode-se também imaginar um cenário mais rígido que

associe a obrigação de estar disposto a trabalhar à obrigação do poder público de

funcionar como “empregador de última instância”, caso nenhum outro empregador

privado ou público se disponha a oferecer uma vaga. Em um cenário assim, o Estado

fornece aos menos aptos e aos mais recalcitrantes um emprego suficientemente pouco

atraente para não desregular o mercado de trabalho normal. Mais ainda que na hipótese

menos restritiva, este trabalho forçado das pessoas com menor grau de

“empregabilidade”, seja por inaptidão ou por desmotivação, tem toda a probabilidade de

resultar em produtividade líquida negativa, levando em conta o custo do equipamento,

da formação, da fiscalização e dos litígios. Além dos preconceitos conduzidos em longo

prazo quanto à moralidade dos recrutados e a imagem do setor público, o custo líquido

deste regime de “workfare” poderia se aproximar de um custo de encarceramento de um

verdadeiro preso, de qualquer modo bem acima do que seria causado pelo pagamento

incondicional de um patamar de renda. Segundo Parijs, como muito de seus detratores

(HANDLER, 2004, apud VAN PARIJS & VANDERBORGHT, 2006) , os defensores

mais lúcidos do workfare não se enganam aqui sobre o resto (KAUS, 1992 apud VAN

PARIJS & VANDERBORGHT, 2006): obrigar os beneficiários da Renda Mínima

Garantida a trabalhar custa caro. Se tal obrigação se justifica, pode ser por razões

morais, e não pela necessidade de redução dos custos (VAN PARIJS &

VANDERBORGHT, 2006: 105). Vale a pena comentar que em muitos estudos sobre os

programas de garantia de renda no Brasil, grande parte dos beneficiários prefeririam ser

encaminhados para empregos do que receber uma renda sem contrapartida.

2.10) Renda Mínima e Gestão Administrativa

Alguns colocam que as Rendas Universais Substitutivas simplificam a gestão

administrativa dos sistemas de proteção social atuais, com redução de custos.

Também vale a pena mencionar o estímulo à participação da comunidade no

processo gestor, fiscalizador dos programas, já que lá é meio onde se vive e se mora, e

as demandas locais poderiam ser mais bem ouvidas. Seria a “era dos conselhos”.

Correia (CORREIA, VILLELA e LINS, 2003: 22) questiona a efetividade de

órgãos do Poder Executivo, no caso a Receita Federal, como fiscal e cadastrante dos

beneficiários do PGRM; seria, segundo a autora, “por demais duvidoso confiar a um
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órgão não especializado, fora do âmbito da Assistência Social, a operacionalização de

um programa social de grande vulto.”.

2.11) Renda Mínima e Qualidade de vida

A Renda Mínima Universal significaria melhoria na qualidade de vida,

favorecendo o lazer, atividades criativas não remuneradas, reforçando a solidariedade

familiar e de vizinhança. Ao oportunizar segurança, pode liberar energias criativas para

variadas atividades, para formação profissional, etc.

Para Gorz, a Renda Social pode ter sentido emancipatório, o surgimento de

uma nova sociedade. Porém o desenvolvimento das forças produtivas pode, por si,

reduzir o volume de trabalho necessário, mas não cria as condições para a liberação

dessa economia do trabalho. Essa liberação não seria produto de um determinismo

econômico (GORZ, 1991: 225 apud SILVA, 1997).

2.12) Renda Mínima e Estigma e Preconceito

Segundo alguns autores liberais, a Renda Mínima Universal Liberal evita a

clivagem entre beneficiários contribuintes e beneficiários de transferências assistenciais,

o que representaria a superação da idéia de caridade e humilhação relacionadas com o

benefício de assistência, pela atribuição automática de uma renda a todos.

Para outros, como Standing, a Renda Básica Universal reduziria o estigma do

desemprego, por situar a renda como direito do cidadão (SILVA, 1997).

Gorz (idem) também associa, na sua proposta, renda e direito ao trabalho,

considerando humilhante e estigmatizante a desvinculação de renda e trabalho

produtivo.

Para Parijs e Vanderborght (2006), se a dignidade do beneficiário importa, um

sistema de transferências voltado para os mais necessitados apresenta uma série de

desvantagens. Quanto mais a focalização for eficiente, tanto mais os que recebem o

benefício serão identificados como verdadeiramente incapazes de satisfazer às próprias

necessidades e serão estigmatizados. Nasce daí uma forte tendência favorável a uma

forma universal de renda mínima. Esta tendência se reforça ainda mais quando se leva

em conta o fato de que uma renda básica incondicional facilita o exercício, pelos mais



87

desfavorecidos, de atividades, remuneradas ou não, essenciais para valorizá-los e

cultivar sua auto-estima.

2.13) Renda Mínima e Caráter Monetário do Benefício

Autores como Suplicy (2002) acreditam na maior liberdade dada aos

beneficiários para gastar a renda recebida da maneira que melhor lhes aprouver.

Permitiria aos indivíduos terem opção de escolha na aquisição de bens e serviços para

satisfazer suas necessidades básicas. Para outros, mais céticos, o benefício em forma de

dinheiro beneficiaria principalmente os empresários, pela funcionalidade do benefício

monetário ao bom funcionamento da sociedade capitalista. Outros consideram este tipo

de formato incapaz de atender aos aspectos multidimensionais da pobreza, no caso de

famílias que acumulem múltiplas deficiências (doença, desemprego, idade, moradia...).

Por outro lado o benefício monetário dinamizaria a economia local, principalmente

pequenos empreendimentos. Também haveria menor possibilidade de irregularidades, já

que a quantia iria diretamente para a conta bancária do beneficiário.

2.14) Renda Mínima e Família

Os mecanismos convencionais de renda mínima costumam partir da hipótese-

dificilmente contestável- de que a vida em comum permite realizar economias de escala

e, em termos mais gerais, que o custo de vida da pessoa diminui com o tamanho da

família. O nível de renda mínima costuma assim ser calculado de forma a ser menor

para cada membro de um casal do que para uma pessoa sozinha. O bom funcionamento

de um sistema como este torna inevitável alguma forma de controle administrativo da

situação pessoal dos beneficiários. Outros, como os liberais defensores da Renda

Mínima Universal Liberal, pelo contrário, compreendem a família como somatória de

indivíduos, de forma que a renda básica de cidadania deve ser essencialmente

individual, não apenas no sentido de ser paga individualmente a cada pessoa em vez de

ao chefe de família, mas também no sentido de que o valor dela não é de modo algum

afetado pelo estado civil do beneficiário ou pela situação de morar sozinho ou coabitar.

Alguns preferem a segunda maneira por acreditar na individualidade, como os liberais

de esquerda; outros, para não forçar o Estado à função de policiar os indivíduos em

relação a seus verdadeiros estados de habitação (VAN PARIJS E VANDERBORGHT,
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2006: 77). A Renda Básica Universal de Parijs melhora a situação dos cônjugues mais

vulneráveis conferindo-lhes, seja qual for a renda global da família, uma renda própria

garantida sem descontinuidade em caso de separação. Ao não penalizar aqueles que

decidirem coabitar retirando parte da renda de cidadania, incentiva, além disso, a vida

em comum, uma das condições favoráveis na luta contra a precariedade.

Muitos consideram importante associar ao benefício monetário o apoio

psicossocial às famílias. Para outros é considerada uma exigência que retiraria a

liberdade do beneficiário, por ter de participar de atividades muitas vezes contra sua

vontade. Concordamos com aqueles que acreditam que estas atividades representam

uma ampliação da capacidade de interação dos beneficiários, tendo eles mais elementos

para lidar com os aspectos multidimensionais da pobreza.

Outra observação vale a pena ser explicitada. Aqueles programas que conferem

auxílio a famílias com crianças em idade de sete a catorze anos, para estimular a

freqüência escolar, esquecem as famílias com filhos de zero a seis anos, e os indivíduos

de dezoito a vinte e cinco anos, idades consideradas mais vulneráveis, inclusive a

delinqüência na idade entre dezesseis e vinte e cinco anos, de forma que Queiroz sugere

que as duas políticas (educacional e individual) se suplementem, para maximizar os

resultados (QUEIROZ, apud CORREIA, VILLELA e LINS, coord., 2003). Como

veremos posteriormente, esse ponto procurou ser trabalhado pela Estratégia Paulistana

de Inclusão Social (EPIS).

Outras considerações colocam que a opção pelo núcleo familiar excluiria

indivíduos que, embora marginalizados pela sociedade civil, não constituíram um

núcleo familiar. Destarte, argumentam os autores próximos a esta tese, na faixa de

rendimentos considerada suficiente para a sobrevivência do beneficiário não deve ser

levado em conta o cômputo da renda familiar, mas sim a renda per capita. A maior

parte dos projetos analisados enfoca a família, por ela ser, segundo nossa Constituição,

a célula básica da organização social; entretanto, há evidências de que a renda não seja

transferida de maneira adequada para os membros dependentes no interior da família.

Em seguida, várias são as situações protegidas: pobreza, incapacidade, infância,

desemprego, analfabetismo, e falta de educação fundamental. São maioria os projetos

destinados às famílias com crianças em idade escolar (prevalece a idéia de que o projeto

deve contribuir para a política de educação).

A renda incondicional, por outro lado, ao sustentar vaivens mais fluidos entre a

vida profissional e a vida familiar, facilita uma disponibilidade maior dos pais nos
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momentos em que houver necessidade de voltar ao lar ou ao mercado de trabalho (VAN

PARIJS & VANDERBORGHT, 2006: 120).

2.15) Renda Mínima: Universalidade versus Seletividade (Condicionalidades).

A universalidade, pela ausência de seletividade, poderia favorecer os menos

necessitados, aprofundando a linha entre pobres e não pobres, principalmente por

propor a supressão das prestações de serviços sociais (visão liberal). Ela, em

contrapartida, evita os custos com os testes de meio, custos para se avaliar a real

situação dos candidatos aos benefícios. Com efeito, ao se concentrar seletivamente

sobre as pessoas sem emprego ou complementando-lhes o rendimento do trabalho até

um determinado nível, os mecanismos convencionais contribuem de fato para reduzir a

pobreza, mas também para criar uma verdadeira armadilha do desemprego, pois

penaliza duramente quem conseguiu encontrar trabalho.  A Renda Básica de Cidadania

favorece a instauração de um Estado Social “ativo”: garante que uma ocupação, ainda

que mal remunerada, possa melhorar a renda líquida em relação a uma situação de

inatividade. O Estado Providência tradicional pode ser qualificado legitimamente de

passivo, não só por concentrar os benefícios nos inativos, como por contribuir também

para mantê-los na inatividade (VAN PARIJS E VANDERBORGHT, 2006: 110). Em

seu modelo (Renda Básica de Cidadania), estes autores colocam que já que a

integralidade da renda de cidadania pode ser conservada quer se trabalhe, quer não, a

situação financeira melhora necessariamente com o acesso ao mercado de trabalho; o

trabalho paga e, à medida que a renda de cidadania substitui o benefício sujeito a

condicionalidades, a armadilha financeira da dependência, do desemprego, da exclusão,

é eliminada.

Na Bélgica, uma comissão criada pela fundação Rei Balduíno propôs

transformar o seguro desemprego em seguro participação, ampliando o direito de

acesso ao benefício, além dos que procuram emprego, aos que exercem regularmente

atividades voluntárias consideradas socialmente úteis (VAN PARIJS &

VANDERBORGHT, 2006: 167). Este tipo de proposta é uma tentativa de se contornar

o bloqueio que cabe a cada político de favorecer alguma medida não popular, no caso, a

atribuição de uma renda sem contrapartida de produção. Do modo proposto por um de

seus autores, o economista britânico Anthony Atkinson, a renda de participação consiste

em juntar a idéia de uma renda básica individual a essa ampliação da noção de atividade



90

socialmente útil para mais do que o trabalho remunerado. O laço assim mantido com a

exigência de uma contrapartida permitiria aumentar a factibilidade política da reforma,

mas a custo de certo número de inconvenientes. Se a condição for levada a sério, será

preciso de fato colocar em funcionamento mecanismos de controle que provocarão uma

pressão sobre os meios disponíveis, a invasão na vida privada e o risco de perverter a

atividade voluntária, ficando as associações que a utilizam encarregadas da

desagradável função policial de controlar a assiduidade de seus colaboradores. Além

disso, no caso de serem permitidas atividades artísticas, a dificuldade de distinguir o que

representa atividade artística autêntica, considerada socialmente útil, do que representa

um artesanato amador, que tem no máximo interesse puramente privado, ilustra a

dificuldade mais geral de determinar uma separação não arbitrária entre o socialmente

útil e o resto, a partir do momento em que se renuncia a utilizar como critério o fato de

que um empregador privado ou público se dispõe a remunerar a atividade. Enfim, como

ilustra novamente o caso dos artistas, a aptidão para desenvolver uma atividade não

remunerada por si só gratificante e que seja suscetível de satisfazer às condições

administrativas de participação arrisca-se a ser distribuída de forma pelo menos tão

desigual quanto o poder de ganho em função do nível de instrução das pessoas (VAN

PARIJS & VANDERBORGHT, 2006: 167-8). Por todas essas razões, há boas chances

de que uma renda de participação modesta evolua rapidamente para uma verdadeira

renda de cidadania.

Além disso, os programas que selecionam através de testes de meios não

podem ser atribuídos no exercício fiscal de obtenção da renda, é ex-post, ao contrário da

Renda Mínima Universal, que é ex-ante, não considerando a possibilidade de alterações

rápidas na renda das famílias.

Segundo Goujon (1994 apud SILVA, 1997), nas experiências européias, a

renda pode ser obtida desde que comprovado o estado de necessidade, sendo que os

jovens e os estrangeiros são preteridos. Nesse sentido, estas restrições e a escolha da

família como unidade para atribuição do auxílio colocam a garantia de renda mínima

numa lógica de auxílio social mais do que um reconhecimento individual e

incondicional do direito de viver com um mínimo de dignidade (itálicos meus).
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2.16) Renda Mínima e Supressão dos Serviços Sociais

Segundo alguns, a supressão dos serviços sociais pode aprofundar o abismo

entre ricos e pobres. Segundo Euzeby (SILVA, 1997), a renda social mínima vem a

complementar os outros serviços, destinados a diferentes categorias de pobres, de modo

a oportunizar a maior participação na vida social, lutando para a superação dos aspectos

multifuncionais da pobreza.

A Renda Complementar de Milano integraria e complementaria os sistemas

de proteção social existentes, com o objetivo de assegurar que as pessoas disponham de

condições mínimas de existência, convergindo para um sistema de proteção social

híbrido, que supera a tipologia bismarquiana e beveridgeana. A idéia deste programa é

que ele não deve substituir as ações governamentais básicas nas áreas de Saúde,

Educação e Saneamento (SILVA, 1997:112), principalmente devido ao caráter

multidimensional da pobreza, que se pretende combater.

2.17) Renda Mínima: Impactos

Uma das vantagens do Imposto de Renda Negativo é que ele se direciona para

as famílias menos favorecidas.

Segundo Milano (apud SILVA, 1997), a Renda Mínima Substitutiva tem três

objetivos:

-simplificação da Proteção Social;

-erradicação da pobreza;

-organização de uma sociedade nova (significaria justiça social na sociedade

capitalista ou o ultrapassar da sociedade de mercado).

Para os não liberais, contrários à adoção da Renda Mínima, em nome da

flexibilização do mercado de trabalho e dinamização dos mercados, mascarar-se-ia o

desemprego, o subemprego e os baixos salários, permitindo-se a institucionalização da

pobreza e a viabilidade da sociedade dual.

Para Gorz, sem a construção de uma nova sociedade, as economias de trabalho

e ganhos de tempo decorrentes do desenvolvimento acelerado das novas tecnologias

levarão à exclusão social, pauperismo e desemprego em massa (SILVA 1997: 77).

Um ponto em comum dentre os casos europeus é o objetivo de satisfazer as

necessidades fundamentais dos mais necessitados.



92

Podemos traçar algumas particularidades do Programa de Garantia de Renda

Familiar Mínima do Município de Campinas. O número de crianças na escola aumentou

de 82 para 87% (segundo o Departamento de Apoio à Família, das 550 crianças

moradoras de rua em março de 1995, quando o programa foi implementado,

permaneceram nesta condição apenas 80).

Sobre a mudança na vida,

-85% relatam melhoria na situação individual (maior tranqüilidade em relação

à sobrevivência);

-11% dizem nada ter mudado na situação individual;

-73% admitiram melhoria da vida em família (mudança na vida das crianças:

saída das ruas, abandono da droga, ida à escola, alimentação, roupa);

-23% dizem que nada mudou na vida das famílias.

Sobre os planos para desligamento dos programas, 27% não tem planos, não

sabe como vai enfrentar o problema;

-15,5% vislumbram algum projeto (pretendem procurar emprego ou voltar a

trabalhar);

-11,5% buscarão novos auxílios;

-11,5% não farão nada.

Este resultado talvez seja devido à precariedade de condições em que se

encontram estas famílias, a situação atual do mercado de trabalho e curto tempo de

permanência no Programa. (SILVA, 1997: 118-9).

Sobre o Programa Bolsa-Escola, do Distrito Federal, alguns resultados foram

alcançados: o índice de abandono à escola foi 30% menor, e a média de aprovação dos

estudantes subiu para 80%; sobre o programa de Ribeirão Preto, o índice de

permanência nas escolas de crianças e adolescentes que passaram a ter que comprovar

freqüência a atividades escolares foi de 100% em creches e de 92,5% na escola

fundamental; das crianças que viviam nas ruas, 95% voltaram a viver com suas famílias.

Parijs coloca alguns possíveis impactos de um programa de alocação universal

(CORREIA, 2003: 28):

-diminuição da taxa de pobreza (ao contrário do sistema vinculado ao imposto

negativo, que, “pela imperfeição da informação, pela lentidão das negociações e pelo

caráter dissuasivo da humilhação decorrente delas” reduz o possível número de

beneficiários.).
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-evita as ciladas do desemprego, já mencionadas no tópico mercado de

trabalho, já que a concessão da alocação é desvinculada da percepção de renda.

Na proposta de Renda Mínima de Queiroz (CORREIA, VILLELA e LINS,

2003), que conjuga benefícios à família e benefícios individuais, é colocado que a

limitação de um teto para os benefícios individuais tem como escopo evitar eventuais

distorções e o desestímulo dos cidadãos ao trabalho. A limitação de um teto para o

benefício familiar tem como objetivo incutir na população certa preocupação com o

controle de natalidade12.

Ainda Queiroz (CORREIA, VILLELA e LINS, 2003: 91) coloca que os

PGRM são instrumentos de grande valia para a diminuição do desequilíbrio social e

redução das injustiças; entretanto, sua atuação de forma mais efetiva depende da adoção

de políticas sociais mais amplas, sobretudo no que tange a políticas de geração de

emprego e renda (política macroeconômica) e de luta por justos salários (luta sindical).

2.18) Renda Mínima e Descentralização e Coordenação das instâncias

responsáveis pela ação social

Muitas das propostas de Renda Mínima de inspiração distributivista trazem

como diferença o fato de, além de serem “complementares” ao Serviço Social

existentes, trazerem a descentralização e a participação da comunidade na coordenação

dos programas (ver acima, Renda Mínima e Gestão Administrativa). A participação da

comunidade poderia melhorar no atendimento de demandas locais, além de ter o efeito

fiscalizador sobre os programas, inibindo a fraude. Seria a participação das

comunidades locais no destino de suas regiões.

2.19) Renda Mínima e Provimento das necessidades básicas

Goodwin (SILVA, 1997), diferentemente de pensadores como Van Parijs,

associa a Renda Básica a necessidades básicas, admitindo que a sociedade abundante

deva procurar satisfazer incondicionalmente às necessidades básicas de cada cidadão.

                                                
12 Pretende-se que as pessoas planejem melhor o número de filhos, porém o número de filhos de

uma família atual já está dado, de modo que teremos legítimos candidatos a beneficiários não cobertos
pelo programa. O ideal seria o desenho que evitasse o grande número de filhos a partir de agora para o
futuro.
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Para Parijs, a renda básica não deve ter relação com o nível de subsistência, podendo

superá-lo ou ser-lhe inferior.

Segundo Érica Correia (CORREIA, VILLELA e LINS, 2003: 23), não se

trataria de um programa que funcionasse como um mecanismo que impeça a

miserabilização, dando um mínimo aos mais necessitados; tratar-se-ia, de certo modo,

de uma rede de proteção abaixo da qual o cidadão pobre não pode ficar.

Villela (CORREIA, VILLELA e LINS, 2003: 48-9), coloca uma asserção de

Iso Chaitz Scherkerkewitz:

“A garantia de um padrão mínimo social não vai dar-se exclusivamente com o

fornecimento de uma quantia pré-estipulada em dinheiro, mas certamente, tal benefício

ajudará muitíssimo à restauração de um mínimo de dignidade social, impedindo a

miséria absoluta, a desnutrição total e, principalmente, possibilitará a reabilitação de

quem, por qualquer problema, não consegue manter-se (na linha de pobreza) sem a

ajuda do Estado. É a possibilidade que se abre para a desmarginalização de uma parcela

considerável de nossa população”.

A preocupação dos liberais na Europa é manter a motivação para o trabalho.

O que ocorre é uma subavaliação da cesta básica, além do rigor na atribuição

dos benefícios suplementares, fazendo com que a Renda Mínima seja sistematicamente

fixada num patamar inferior a um mínimo vital.

Há uma polêmica (já exposta anteriormente) entre os

distributivistas/progressistas, que buscam a racionalização dos métodos de distribuição

de renda, e fixar o benefício ao nível de subsistência, e os liberais, que buscam a

racionalização dos gastos com políticas públicas e manter o incentivo ao trabalho.

Segundo Parijs, o montante escolhido (no caso do programa dele, 8000 francos

belgas a cada adulto residente legalmente na Bélgica a título de alocação universal) foi

motivado pela conjunção de duas considerações. Pela primeira, o valor deve ser

suficiente para que a alocação universal possa atingir, com efeito, a simplificação e a

redução do número de alocatários sujeitos a um controle de recursos, bem como a

redução do problema do desemprego em suas várias dimensões (ver item Mercado de

Trabalho);

A segunda consideração, que importou no montante mínimo proposto, foi a de

preocupação de não provocar grande impacto por ocasião do ajuste fiscal, financiador

do programa.
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2.20) Renda Mínima e Salários

Standing (1992 apud SILVA, 1997: 70) afirma que, com a subsistência

garantida, o trabalhador pode resistir melhor e mais à exploração, não procedendo a

crítica de que a Renda Básica Universal possa levar a baixos salários, ao contrário que

colocam que os empregadores pagariam menos, argumentando que a outra parte do

salário seria paga pelo governo.

Para Parijs e Vanderborght (2006), tal como o imposto negativo, a Renda

Básica de Cidadania poderia ser concebida como um modo de responsabilizar a

coletividade sim por uma parte da remuneração dos trabalhadores mais mal pagos. Para

os que a propõe com esta finalidade, a evolução tecnológica e a globalização não tem

como conseqüência inevitável privar de emprego os trabalhadores menos qualificados.

Elas só produziriam tal efeito num contexto institucional onde só são rentáveis os

empregos produtivos o bastante para oferecer aos que os ocupam um nível de vida

minimamente decente e algum lucro aos seus empregadores. Mas isso deixa de ser

inevitável se as instituições voltarem-se para subvencionar de forma estrutural a

atividade mal remunerada e não apenas a inatividade forçada. Seria o que fazem, cada

um a seu modo, a Renda Básica de Cidadania, o imposto negativo e o EITC americano.

Isso significa que se tornariam viáveis empregos mal remunerados, inviáveis hoje em

dia, à condição de se constituírem em um chamariz suficientemente atrativo. A Renda

de Cidadania permite, portanto, a possibilidade de oferecer e aceitar empregos mal

remunerados, mas estes não encontrarão candidatos se não forem suficientemente

agradáveis, enriquecedores, formadores ou suscetíveis de abrir por outras vias

possibilidades de carreira, se forem repulsivos, degradantes e sem perspectivas. Em

outros termos, colocam Van Parijs e Vanderborght, a universalidade da Renda de

Cidadania faz dela um subsídio para o emprego pouco produtivo, embora sua

incondicionalidade impeça que sirva de subvenção aos empregos degradantes (VAN

PARIJS & VANDERBORGHT, 2006: 112-8).

2.21) Renda Mínima e Nova Sociedade

As propostas de Renda Mínima ditas de esquerda distingüiriam-se das de

direita pela vontade de utilizar as economias de tempo de trabalho com fins societais e
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culturais (SILVA, 1997). Gorz (SILVA, 1997) coloca como, segundo ele, dever-se-ia

dar o processo de transformação:

a) redução do tempo de trabalho igual para todos de modo a beneficiar a cada

um; não como fruto de um processo espontâneo, mas uma política de previsão e de

formação: produto não de um programa isolado, mas de um movimento de toda a

sociedade. Seguiria os princípios não da racionalidade econômica, mas da justiça. Deste

modo, todos trabalhariam cada vez menos, utilizando o tempo livre para desenvolver

suas potencialidades pessoais (SILVA, 1997: 78). Gorz aqui faz a defesa de trabalhos

libertários, aos quais maiores quantidades das pessoas poderão pleitear: “tarefas

profissionais qualificadas, complexas, criativas, responsáveis, permitindo-lhes evoluir

continuamente” (SILVA, 1997: 78).

b) redução do tempo de trabalho de forma intermitente, programado por cada

um, evitando a redução linear que mantém horários cativos rígidos e uniformes, para a

concentração de tempo livre em diversas semanas, diversos meses, permitindo a

realização de projetos individuais ou coletivos, artísticos ou técnicos, familiares ou

comunitários, que devem ser incentivados em uma sociedade cultural (SILVA, 1997:

78-9).

c) Redução do tempo de trabalho sem perda de renda. Trata-se de instituir

renda e direito ao trabalho. A redução do tempo de trabalho, sem perda de renda, teria

um duplo-sentido: criar oportunidades de trabalho para todos e distribuir, entre todos, a

riqueza produzida socialmente. A política de distribuição de quantidade crescente de

riqueza com quantidade decrescente de trabalho, beneficiando toda a população com o

crescimento das riquezas criadas e das economias de tempo de trabalho realizados em

nível da sociedade. Aqui, para isso, o autor sugere a criação de uma renda social para

assegurar a distribuição da renda socialmente produzida.

Outro pensador, Milano (SILVA, 1997), diz não acreditar na idéia de “nova

ordem social”, por não serem expostos os grupos sociais portadores da idéia e pelo fato

de a Renda Mínima ser apresentada como simples mecanismo de mercado.

Segundo Gorz, o maior tempo liberado pelo trabalho retoma a possibilidade de

“relações microssociais”, esquecidas de certa forma após o advento da economia

mercantil. Ser membro de uma comunidade política não é, em si, integrativo, não

significando mais cidadania. As relações microssociais seriam a família, clubes,

cooperativas, associações de vizinhança e para ajuda mútua. Elas seriam retomadas não

da forma de pressão conformista da comunidade, da Igreja, das relações hierárquicas
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pré-capitalistas. A redução do tempo de trabalho nas sociedades complexas é que

permite simultaneamente a possibilidade de participação no processo social produtivo

por meio de um trabalho socialmente reconhecido, “fator de socialização e de acesso à

cidadania econômica” e à participação em sociedades microssociais, por meio do

trabalho social, estes últimos deixados de lado na medida em que as necessidades

passaram a ser satisfeitas pela produção e troca de bens, produzindo um déficit de

relações comunitárias (SILVA, 1997: 80).

Trata-se, no caso de Gorz e de outros também considerados de esquerda, de um

projeto social alternativo, no qual a Renda Básica é apenas um elemento. O projeto

político teria como ponto de partida a diminuição do volume de trabalho

economicamente necessário; o objetivo deve ser eliminar a pobreza e o desemprego

involuntário. Não se trata de se assegurar uma renda aos excluídos do processo de

produção, mas sim suprimir as condições que levem à exclusão (SILVA, 1997). Este

objetivo exige uma política de redistribuição do volume de trabalho economicamente

necessário, entre todos e sem perda de renda, de modo que a renda de cada pessoa

provenha em parte do trabalho produtivo e em parte da distribuição de riqueza

socialmente produzida.

Trata-se, no caso de Gorz, de um projeto político que contemple a redução

progressiva substancial do tempo de trabalho para todos, de modo que a perda de renda

seja compensada por uma renda social, política educacional de treinamento, consistente

e efetiva, para que todos, de qualquer idade, a qualquer tempo se qualifiquem; política

de promoção de trabalho comunitário voluntário ou trabalho cooperativo, com

reconhecimento político e social (SILVA, 1997; 81).

Essa, como outras propostas de esquerda, exige planejamento e apresenta

restrições ao mecanismo de mercado (GORZ, 1992: 184 apud SILVA, 1997).

Os autores que têm essa abordagem de nova ordem social colocam um sentido

mais amplo do que assegurar uma renda aos excluídos (liberais), mas sim suprimir as

relações que levem à exclusão (caráter preventivo também).

2.22) Renda Mínima e combate aos aspectos multidimensionais da pobreza.

Milano (1998b apud SILVA, 1997: 84) critica a lógica puramente monetária de

agir sobre a pobreza constituída, por não levar em conta a multiplicidade das situações
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de necessidades, os riscos diferenciados e as características combinadas da pobreza, ou

seja, seu caráter multidimensional.

Euzeby (SILVA, idem: 92) critica o caráter quase que exclusivamente

monetário do auxílio prestado na experiência européia, com deficiência na articulação

do atendimento social e profissional ou na coordenação das ações sociais que poderiam

se destinar aos beneficiários do Renda Mínima. Euzeby também critica o fato de o

Renda Mínima não se situar num conjunto coordenado de ações econômicas e sociais.

Cada política (de emprego, de formação, de saúde, de moradia) intervém de modo

disperso, sem objetivar, precisamente, uma luta contra a pobreza (experiência européia).

Como veremos, em capítulo posterior, estes aspectos tentaram ser abordados pela

Estratégia Paulistana de Inclusão Social.

2.23) Renda Mínima e Direito à Cidadania.

Na Europa, a Renda Mínima é quase um direito. Ao demandante são exigidas

condições determinadas (França: assinatura de um contrato de inserção; outros países da

CEE: demonstração de disponibilidade ao trabalho). Alguns autores enxergam estas

condições como restrição à liberdade do beneficiário, que teria um direito incondicional

à Renda Mínima. Outros autores, como Silva (1997) e Sposati (1996), pensam que estas

condições, como freqüência escolar, ida aos postos de saúde, programas de capacitação,

reuniões sócio educativas, devem ser vistas não como restrições à liberdade do

beneficiário, mas como ampliação do potencial do beneficiário, ajudando no processo

de inclusão social, entendimento do qual compartilhamos.

2.24) Renda Mínima e adesão ao Programa.

Na Europa, segundo Euzeby (1991a apud Silva 1997: 90), quase metade dos

desempregados que atendem aos critérios de acesso não se beneficiam. Esta baixa

demanda é relacionada ao controle exercido sobre os recursos, ao caráter

excessivamente complexo e burocrático dos dispositivos administrativos e à deficiência

geral de informação sobre a existência deste tipo de prestação.
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2.25) Renda Mínima e Fluxos Migratórios

É percebido que, ao se tratar de um programa de âmbito nacional, haverá um

efeito positivo no controle do fluxo migratório. Haverá a fixação do homem em sua

região de origem, evitando a migração e seus custos sociais.

Nos programas locais, segundo Queiroz (CORREIA, VILLELA e LINS, 2003:

89), o critério de determinado número de anos residindo no município tem como

objetivo conter o êxodo populacional de uma cidade para outra.

Segundo Parijs e Vanderborght (2006) todos os mecanismos de renda mínima

sujeitos a condicionalidades ou de subsídios aos empregos pouco qualificados são

também vulneráveis a uma imigração seletiva que lhes comprometerá rapidamente a

validade. “Enquanto a desigualdade das condições de vida conservar, em escala

mundial, a extensão que tem hoje, continuará a existir um conflito cruel entre a

exigência de solidariedade para com os que batem à nossa porta e a exigência de

solidariedade para com os mais vulneráveis dentro de nossa população. São estes, na

verdade, os que mais sofrem com o desmoronamento dos sistemas nacionais de

proteção social, conseqüência inevitável de uma abertura sem restrições, quer estes

sistemas incorporem ou não uma renda básica de cidadania.” (VAN PARIJS &

VANDERBORGHT, 2006: 172). Com portas abertas para apenas uma pequena parte da

população mundial, a renda de cidadania é viável. Mas como no caso de todos os outros

mecanismos gerais de proteção social, ela o será ainda mais se o país em questão puder

desencorajar a imigração seletiva de beneficiários líquidos, impondo, por exemplo,

períodos de espera, e bloquear a emigração seletiva de contribuintes líquidos,

alimentando, por exemplo, uma forma de patriotismo em torno do projeto nacional de

solidariedade. Como todos os outros mecanismos de proteção social, será mais viável

tão mais elevada seja a escala em que se organizar, limitando-se aí a concorrência fiscal

e social à qual seus componentes estariam, de outra forma submetidos (IDEM: 173).

Parijs e Vanderborght se perguntam se a renda de cidadania não provocaria então, em

face da imigração, alguma dificuldade específica. Quando os imigrantes constituem uma

proporção significativa da população, sua inserção adequada na sociedade receptora é

importante para tornar sustentável uma solidariedade generosa, tanto no plano

econômico - evitando o inchaço e a perpetuação, no decorrer de gerações, de vastos

bolsões de pessoas difíceis de integrar ao sistema produtivo - quanto no plano político -

evitando a erosão dos sentimentos de solidariedade que envolvem toda a população
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(IDEM: 173). Como modalidade flexibilizada de Estado Social ativo poder-se-ia

associar a renda ao aprendizado da língua nacional, como forma de se evitar os guetos

residenciais e escolares, difíceis de integração.

2.26) Programas de Renda Mínima no Brasil.

No caso dos programas implantados no Brasil, podemos colocar algumas

características em comum.

Uma delas é o vínculo com as políticas de educação, para o rompimento do

ciclo vicioso da pobreza (a falta de educação seria a verdadeira causa do ciclo vicioso

da pobreza). Outra associação foi com as políticas de saúde. Muitos programas exigem

a freqüência nos postos de saúde. A focalização foi nas famílias com maior risco

biológico e social - crianças desnutridas e crianças de rua.

Podemos citar alguns dos impactos desejados pelo Programa de Garantia de

Renda Familiar Mínima da Prefeitura de Campinas:

-melhorar o estado nutricional das crianças;

-oportunizar a permanência das crianças na escola;

-retirar as crianças da rua;

-melhorar as condições gerais de vida das famílias; e

-oportunizar maior integração familiar e participação na comunidade.

Um outro alvo que se visava no Brasil era o trabalho escravo infantil, em

carvoarias, plantações de soja, sisal ou cana de açúcar.

2.27) Renda Mínima e Natureza dos Gastos dos Benefícios.

Segundo pesquisa realizada sobre o PGRFM de Campinas (CARVALHO,

1997), foram obtidas as seguintes porcentagens sobre o gasto efetuado com o benefício:

-86% dos beneficiários utilizaram o benefício com alimentação;

-50% com vestuário;

-39%, eletrodomésticos;

-38%, habitação;

-33%, dívidas; e

-27%, saúde.
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Sobre o uso futuro do benefício, 35,5 % disseram que irão gastar na compra de

móveis ou de equipamentos;

-29,4% disseram que gastarão na manutenção da família, incluindo

alimentação;

-20,6% com moradia; e

-5,9% com equipamento para trabalho.

Segundo Silva (1997), isso evidencia uma preocupação predominante com a

sobrevivência imediata e pouca relevância atribuída à criação de condições que

permitam o desligamento do programa. Perguntamo-nos se isso não seria devido ao

baixo valor do benefício, que não permitiria planejamento sobre o futuro.

2.28) Renda Mínima e Custos do Sistema

Segundo Parijs (CORREIA, VILLELA e LINS, 2003: 28), com a

implementação da alocação universal, em substituição ao sistema de Renda Mínima,

ter-se-ia uma redução dos custos administrativos, em razão da eliminação do controle

prévio dos recursos e concessão, a todos, do benefício.

Com relação ao custeio, Queiroz (CORREIA, VILLELA e LINS, 2003)

defende a participação da iniciativa privada no processo, que seria atraída por

mecanismos como, por exemplo, benefícios fiscais. Esta participação seria de capital

importância segundo Queiroz, pois promoveria o desafogo para os cofres públicos,

muitas vezes em déficit, o que impossibilitaria a manutenção de um projeto de tal vulto,

por um longo período, se os recursos fossem oriundos somente do Setor Público.

Segundo Parijs e Vanderborght (2006), nada impede de se refletir sobre uma

trajetória radicalmente diferente que acrescentaria ao sistema existente de tributos e

transferências um abono financiado de forma independente, similar ao dividendo

recebido por todos os moradores do Estado do Alasca sobre o rendimento de um fundo

constituído a partir da exploração do petróleo. Segundo Anderson (2001 apud VAN

PARIJS E VADERBORGHT, 2006: 170), é notável que alguns dos que exprimem a

mais firme oposição ética à incondicionalidade do abono universal tendam a aceitar a

legitimidade quando ele é financiado desta forma. Para estes autores, é claro que se

pode conceber a extensão deste modelo a outros recursos naturais que não o petróleo.

Entre eles está a capacidade da atmosfera de absorver a poluição. Este tipo de

consideração contribui para motivar propostas de renda básica de cidadania financiada
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por um tributo sobre o consumo de energia. “Além da contribuição para o esgotamento

de um recurso raro e para a saturação da capacidade global de absorver poluição, tal

consumo produz também externalidades negativas locais de outra ordem suportadas de

forma mais ou menos uniforme pelo conjunto da população, o que constitui uma

terceira razão, logicamente independente das duas primeiras, para privilegiar o conteúdo

de energia do consumo como fonte de financiamento de uma renda básica de

cidadania.” (VAN PARIJS E VADERBORGHT, 2006: 171).

“Enfim, a partir de um imposto desse tipo sobre o consumo de energia não se

fica muito longe de um imposto sobre o valor agregado (...) defendido (...) como forma

mais apropriada de financiamento da renda de cidadania do que o imposto de renda

sobre pessoas físicas, que com freqüência se torna regressivo com os diversos

tratamentos especiais e isenções.” (VAN PARIJS E VADERBORGHT, 2006: 171).

2.29) Renda Mínima e Tempo de Permanência no Programa.

Segundo Queiroz (CORREIA, VILLELA e LINS, 2003: 90), o tempo de

permanência no programa deve ser determinado pela “subsistência dos elementos que

possibilitam a percepção do benefício pelo indivíduo ou pela família”. Ainda segundo

ele, “o estabelecimento de um tempo predeterminado de permanência pode mostrar-se

insatisfatório para a consecução dos fins a que o projeto se destina. A exclusão

automática da família, ou do indivíduo, do programa, sem que se atinjam as metas de

educação e inserção social, significa apenas um gasto exacerbado de dinheiro, sem o

menor sentido” (IDEM: 90).

2.30) Renda Mínima e redução da jornada de trabalho.

A técnica mais suave representada pela Renda de Cidadania consiste em

diminuir o custo para o trabalhador de uma redução voluntária na jornada e tornar

economicamente viáveis atividades de meio-expediente que hoje não são rentáveis

porque sua remuneração líquida é inferior ao nível de Renda Mínima Garantida onde

quer que ela exista (VAN PARIJS & VANDERBORGHT, 2006: 114).
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2.31) Renda e Valor de Referência.

O valor único simplifica a operacionalização do programa, tornando suas

regras mais claras e propiciando maior facilidade na aplicação dos reajustes de

benefícios e requisitos de renda. Valores diferenciados, que se ajustem a cada

beneficiário, poderiam ser melhores em termos de eqüidade, mas exigem custosos testes

de meios, além servirem de incentivo à subrevelação das verdadeiras rendas, a fim de se

obter um benefício maior, em relação a quem apresentasse a carteira de trabalho.

2.32) Renda Básica de Cidadania e Capital Humano

A Renda Básica de Cidadania inclui também a manutenção e o

desenvolvimento do capital humano destes trabalhadores desempregados que, não fosse

assim, seriam presas fáceis da armadilha da exclusão pelo efeito conjunto e reforço

mútuo da degenerescência de seu know-how produtivo e da reorientação de suas

aspirações. Tal impacto positivo não se restringe apenas ao capital humano da geração

atualmente ativa, mas também ao de seus filhos. Pode-se esperar que a Renda de

Cidadania tenha um impacto benéfico sobre a saúde e escolaridade das crianças (VAN

PARIJS & VANDERBORGHT, 2006: 119-20).
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Capítulo 3: Alguns programas elaborados no Brasil.

Nesta seção trataremos da primeira proposta nacional, de algumas experiências

pioneiras de programas de garantia de renda no Brasil (nacionais e municipais) e da

unificação dos programas de transferência de renda no governo Luis Inácio Lula da

Silva, o Programa Bolsa Família.

3.1) Primeira proposta nacional

“O marco inicial foi a apresentação e aprovação da proposta do Programa de

Garantia de Renda Mínima - PGRM, no Senado Federal, pelo Senador Eduardo Suplicy,

do Partido dos Trabalhadores, tendo sido aprovada em 16 de dezembro de 1991,

permanecendo, desde 1993, na câmara dos deputados, na Comissão de Finanças e

Tributação, com parecer favorável de autoria do Deputado Germano Rigotto (PMDB-

RS).” (SILVA, YASBEK e GIOVANNI, 2004; 41). Porém, vários outros projetos de

iniciativas similares tramitaram na frente, e o programa de Suplicy acabou obstruído no

Congresso Nacional. O programa que acabou sendo acatado pelo então presidente da

república Fernando Henrique Cardoso era de autoria do Deputado Nelson Marquezan

(PMDB-RS); esse programa era denominado Programa de Garantia de Renda Mínima

“para toda a criança na escola”. A proposta foi aprovada, com algumas modificações, na

Câmara dos Deputados, em três de novembro de 1996, e, posteriormente, aprovada no

Senado (Lei n. 9533, de 10 de dezembro de 1997) e sancionada pelo Presidente da

República em dois de junho de 1998.

Vale a pena examinar um pouco mais de perto o Programa Pioneiro, do

Senador Suplicy. Este foi inspirado na idéia associada ao economista Milton Friedman

do Imposto de Renda Negativo. Este programa sustenta a proposta de complementação

de 30% da diferença entre os rendimentos brutos apurados e o limite de um mínimo

fixado em lei (cabe dizer que eram considerados rendimento bruto o produto do capital,

do trabalho ou da combinação de ambos, os alimentos e pensões percebidas em dinheiro

e os proventos de qualquer natureza, sem dedução (PL n° 80, art. 2º, parágrafo 2)).
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Os pressupostos orientadores desta proposta fundamentavam-se em matrizes

teóricas as mais diversas; o autor valeu-se tanto de propósitos distributivistas,

preconizando a necessidade de redistribuição de renda para o enfrentamento da pobreza,

como também de pressupostos liberais, que apelam para o livre mercado e para a

soberania do consumidor. “Evocava o direito da distribuição da riqueza socialmente

produzida, perspectiva dos que defendem a renda mínima com base em um ideário

progressista/distributivista, ao mesmo tempo em que identificava sua proposta com o

Imposto de Renda Negativo, marcadamente de expressão liberal.” (SILVA, YASBEK e

GIOVANNI, 2004; 42).

O senador Suplicy fundamentava e justificava seu projeto com base no artigo

3º, inciso III, da Constituição Brasileira de 1988, que determina a erradicação da

pobreza e da marginalização e a redução das desigualdades sociais e regionais. Ele via a

transferência de renda monetária, em forma de renda mínima, como mecanismo a ser

atribuído para aqueles que não conseguem satisfazer suas necessidades básicas (SILVA,

YASBEK e GIOVANNI, 2004; 43).

A seguir, as características básicas desta proposta:

“-Trata-se de um imposto de renda negativo para beneficiar todos os residentes

do país, maiores de 25 anos, que auferissem menos que 45.000 cruzeiros na época,

correspondendo a cerca de 2,25 salários mínimos, sendo corrigido, nos meses de maio e

novembro, sempre que a inflação atingisse 30%, com um acréscimo real no mês de

maio de cada ano, igual ao crescimento real, por habitante, do PIB do ano anterior;

- O benefício seria uma complementação monetária de apenas 30% da

diferença entre o rendimento auferido e esse patamar mínimo, tendo em vista manter o

incentivo para o trabalho;

- A proposta prevê, complementarmente, a criação de programa e projetos que

visem à ampliação da oferta de serviços e bens de consumo popular, tendo em vista o

aumento da demanda;

- A implantação do programa far-se-ia gradualmente, iniciando-se em 1995,

com pessoas de mais de sessenta anos, finalizando a implementação no ano de 2002,

atingindo todo o universo previsto – indivíduos, ativos e inativos, maiores de 25 anos;

- O financiamento do programa teria como fonte o orçamento da União, sendo

prevista a desativação de programas e entidades de política social compensatória para
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recolocação dos recursos para permitir a implementação do programa, sendo que o

custo total deste não poderia ultrapassar 3,5% do PIB. Embora se registrasse uma

insistência freqüente na possibilidade de extinção de programas assistenciais e fundos

(LBA, CBIA, seguro desemprego, programas de alimentação do INAN e os seguintes

fundos: FAE, PIS, PASEP) que seriam substituídos pelo PGRM, para justificar sua

possibilidade de financiamento, era, porém sustentada a idéia de que este Programa não

deveria substituir as ações governamentais na área da saúde, educação e saneamento.

Um estudo do IPEA (Urani (1998)), com base na PNAD/1993, afirma que seriam cerca

de 31,4 milhões os beneficiários do PGRM, totalizando o custo anual em R$ 17,6

bilhões, representando, aproximadamente, 2,5% do PIB;

- a transferência do benefício era prevista por intermédio da fonte pagadora ou

por procedimentos de devolução de imposto de renda, e a fiscalização deveria estar

sujeita às normas do Imposto de Renda. A rede bancária e a Empresa Brasileira de

Correios e Telégrafos eram apontadas como as possíveis instâncias administrativas para

transferências dos benefícios.” (SILVA, YASBEK e GIOVANNI, 2004; 43-4).

As maiores sugestões ao Projeto de Suplicy eram no sentido de se levar em

conta a renda familiar e não a renda individual, de fazer com que as crianças de até 14

anos freqüentassem a escola e de que o programa se iniciasse nos estados de menor

renda per capita (Piauí, Tocantins e Maranhão). Além disso, o parecer do deputado

Germano Rigotto apresentava a emenda de excluir indivíduos que, apesar de terem

renda individual menor do que R$ 240,00 mensais, pertencessem a famílias com renda

total superior a R$ 720,00 (idem; 44).

O debate em torno do PGRM tem apontado algumas inconsistências,

limitações ou críticas ao mesmo. Entre elas, se destacam:

- a não articulação a outras políticas e programas capazes de alterar, a médio e

longo prazo, o perfil da distribuição de renda no país, como a política de educação,

saúde, emprego e renda;

- a não contemplação, no desenho do programa, da participação dos municípios

e estados em seu financiamento;
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- o destaque dado aos mais idosos, quando as novas gerações são

potencialmente mais sensíveis a mudanças e têm um ciclo de vida mais extenso,

portanto com possibilidades de maior influência sobre gerações futuras13.

- a indicação do indivíduo como beneficiário, no lugar da família, quando esta

apresentaria uma possibilidade de ampliação maior do benefício;

- dificuldade de comprovação do rendimento, principalmente dos mais pobres,

considerando que mais de 50% dos trabalhadores encontram-se no setor informal da

economia, podendo estes assumir a condição de pessoas sem rendimento ou

desencadear fraude generalizada, comprometendo a viabilidade do programa;

- críticas aos custos do programa, sem dotação orçamentária definida, portanto,

dependente da vontade política do Presidente da República;

- dificuldades para sua administração, principalmente para efetivação do

controle, exigindo uma imensa estrutura burocrática que efetue o cálculo periódico do

nível de renda; e

- o PGRM é considerado por analistas e críticos como insuficiente enquanto

instrumento de combate à pobreza pelo caráter compensatório de uma política ex-post,

não atacando as causas da pobreza e da desigualdade, portanto, incapaz de mudar a

estrutura econômica geradora da marginalidade social e econômica (SILVA, YASBEK

e GIOVANNI, 2004; 47).

Em meio a críticas e elogios, Silva, Yasbek e Giovanni (2004) consideram a

importância da proposta do PGRM como um estímulo ao debate sobre políticas de

transferência de renda no país (SILVA, YASBEK e GIOVANNI, 2004; 47).

3.2) Algumas experiências pioneiras de implantação de programas de

garantia de renda no Brasil, de iniciativa do D.F. e de Municípios.

Os modelos Renda Mínima ou Bolsa–Escola, implantados primeiramente em

Campinas (SP), Ribeirão Preto (SP), Santos (SP), Brasília (DF) e em Santo André (SP),

transformaram-se nos modelos inspiradores e orientadores das experiências

                                                
13 Aqui vale a pena colocar que os indivíduos mais idosos têm maior dificuldade de obter alguma
ocupação e renda, mesmo no mercado informal.



108

subseqüentes: o Modelo Garantia de Renda Mínima Familiar e o modelo Bolsa-Escola.

Eles incorporaram os dois elementos apontados na crítica que Camargo (1991 e 1993

apud SILVA, YASBEK, GIOVANNI, 2004; 48) fez ao PGRM do senador Suplicy:

tomaram a família enquanto unidade beneficiária e articularam a transferência

monetária à política de educação. Tudo isso faz dos programas sociais redistributivos

não apenas formas de se retirar as famílias da pobreza, mas também rompedores com o

ciclo da pobreza intergeracional, inserindo economicamente as gerações futuras, com a

elevação da escolaridade e com o fortalecimento da família.

3.2.1) O Programa de Garantia de Renda Familiar Mínima – PGRFM da

Prefeitura Municipal de Campinas14

Caracteriza-se por uma complementação monetária de renda a famílias em

situação de extrema pobreza, de modo que estas possam prover as necessidades básicas

a seus membros, ao mesmo tempo em que se articula com as políticas sociais básicas de

educação e saúde. Conforme apontado no desenho inicial do Programa, a unidade

beneficiária é a família e o benefício é uma complementação monetária, diferencial,

destinado a famílias carentes, com renda familiar mensal per capita inferior a R$ 35,00,

residentes em Campinas há, pelo menos, dois anos antes da publicação da lei e com

filhos menores de 14 anos de idade. Mais tarde, após uma reformulação do Programa, o

objetivo do Programa passou a ser o de “possibilitar suporte de renda às famílias

participantes dos serviços/programas sociais e em situação sócio-econômica precária,

visando o enfrentamento das situações de pobreza em conjunto com ações intersetoriais,

o fortalecimento das redes de solidariedade locais e o incentivo à geração de renda e de

trabalho.” (SILVA, YASBEK e GIOVANNI, 2004; 62).

Dados fornecidos pelo próprio Programa, até março de 1996, no seu primeiro

ano de funcionamento, indicam que eram atendidas 2477 famílias. Em dezembro de

2001, esse número foi a 2392 famílias, com 6068 crianças. Em outubro de 2003 eram

atendidas 3118 famílias, com 7517 crianças e adolescentes (SILVA, YASBEK e

GIOVANNI, 2004; 49).

                                                
14 A caracterização do PGRM aqui apresentada baseia-se no projeto de pesquisa “Acompanhamento e
Avaliação da Implementação do Programa de Renda Mínima Familiar da Prefeitura Municipal de
Campinas”, desenvolvido pelo NEPP/UNICAMP sob coordenação da Profa. Dra. Sônia Miriam Draibe.
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A focalização inicial foi naquelas famílias que estavam em maior situação de

risco biológico e social, particularmente aquelas que apresentavam crianças desnutridas

ou em situação de rua (IDEM; 50). A transferência monetária era vinculada à

obrigatoriedade de freqüência às atividades dos grupos sócio-educativos e de as crianças

freqüentarem a escola e o posto de saúde. Os seguintes impactos eram almejados:

- Melhorar o estado nutricional das crianças;

- Oportunizar a permanência das crianças na escola;

- Retirar as crianças da rua;

- Melhorar as condições gerais de vida das famílias;

- Oportunizar maior integração familiar e participação na comunidade.

Apesar da relativa dificuldade do Programa de atingir todos os itens acima,

alguns pontos merecem ser citados, como o aspecto positivo do programa que são as

reuniões educativas mensais, às quais os beneficiários relatavam desejo de continuar

comparecendo, mesmo quando desligados do Programa; é positivo pois, nestas

reuniões, os participantes, além de terem informações sobre temas importantes para o

cotidiano de suas vidas, colocam suas situações e recebem encaminhamento para

serviços da comunidade (IDEM; 51).

Os benefícios recebidos pelas famílias eram para complementação de uma

renda per capita de R$ 35,00. Estudos recentes evidenciam a focalização do

atendimento sobre famílias com pouca ou nenhuma escolaridade, desempregadas

formalmente, vivendo de bicos, com média de mais de três filhos, sendo que 30% eram

de famílias monoparentais e 30% dos chefes, na maioria mulheres, com idade entre 30 e

34 anos, morando em favelas ou bolsões de miséria, onde a infra-estrutura é precária;

tinham filhos em escolas sem vínculos fixos, repetentes ou defasados da série em

relação à idade; famílias com casos de subnutrição em crianças abaixo de três anos.

Eram, na maioria dos casos, “famílias que apresentavam um quadro de necessidades que

requer intervenção emergencial” (BEJARANO, 1998, apud SILVA, YASBEK e

GIOVANNI, 2004; 52-3).

Segundo dados da Prefeitura Municipal de Campinas de 1998, 86% dos

beneficiários disseram usar a complementação de renda com alimentação, seguindo-se

de 50% em vestuário, 39% em eletrodomésticos, 38% em habitação, 33% em
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pagamento de dívidas, e 27% em saúde.  Os dados também mostram que a porcentagem

de crianças na escola, das famílias que estavam no programa, aumentou de 82 para

87%, além da drástica redução do número de crianças que moram na rua (SILVA,

YASBEK e GIOVANNI, 2004; 53).

Outro estudo, organizado pelo NEPP (1996 apud SILVA, YASBEK e

GIOVANNI, 2004; 53) com uma amostra de famílias beneficiárias do PGRFM,

apresenta outras informações e levantou opiniões das famílias beneficiárias. Sobre o uso

futuro do benefício, as famílias beneficiárias apontam que vão utilizar os benefícios na

compra de móveis e de equipamentos (35,5%); manutenção da família, incluindo

alimentação (29,4%); moradia (20,6%) e equipamento para trabalho (5,9%),

constituindo uma situação de preocupação com a sobrevivência imediata e pouco

esforço no sentido da emancipação de tal programa. Segundo os autores (SILVA,

YASBEK e GIOVANNI, 2004), isso pode ser devido por se tratar de famílias com

múltiplas necessidades imediatas não satisfeitas e pelo “horizonte limitado de confiança

na sua inserção e êxito no mercado de trabalho” (SILVA, YASBEK e GIOVANNI,

2004; 54). Sobre a mudança de vida, 85% relataram maior tranqüilidade em relação à

sobrevivência (11% dizem nada ter mudado); 73% relatam melhora na vida da família,

inclusive na condição das crianças (saída da rua, abandono do uso de drogas, ida à

escola, alimentação, roupa, etc.). Quanto aos planos para o desligamento do Programa,

27% das famílias não sabiam como enfrentar esta situação, o que, segundo o estudo, era

devido à precariedade de suas condições, a situação atual do mercado de trabalho e o

curto tempo de permanência no Programa. Além destas, 15,5% vislumbravam algum

projeto (procurar emprego ou começar a trabalhar), 11,5% investiram em equipamento

para geração de renda. 11,5% disseram que buscariam novos auxílios e percentagem

semelhante disse que não fariam nada. Quanto à opinião dos beneficiários, foram

expressas as seguintes manifestações:

- o período de 12 meses de permanência no Programa é considerado curto;

- algumas achavam que o valor do benefício deveria ser igual para todos,

considerando a precariedade da comprovação de renda (declaração pessoal), com

prejuízo dos que apresentavam a carteira de trabalho;

- havia famílias que defendiam a extensão do programa para todos os que

necessitassem;
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- algumas relatam desejo de serem encaminhadas para empregos, em vez de

receber dinheiro;

- algumas preferiam receber o auxílio em espécie (SILVA, YASBEK e

GIOVANNI, 2004; 54).

Como veremos no caso da Estratégia Paulistana de Inclusão Social (EPIS), um

importante aspecto acabou por ser negligenciado: a emancipação destas pessoas frente

ao Programa. Com relação à busca de novas formas de geração de renda, verificaram-se

apenas iniciativas pessoais (compra de máquina de costura e lavar roupa, material de

cabeleireiro). O estudo de Bejarano revela que pouco foi feito pelo Programa em termos

da emancipação dos indivíduos: em uma amostra de 200 famílias desligadas somente

6% conseguiram trabalho. Também mostrou que o processo emancipatório tem limite

nos próprios beneficiários que, por não terem escolaridade básica, os cursos

profissionais não lhes são adequados (BEJARANO, 1998; apud SILVA, YASBEK e

GIOVANNI, 2004; 56).

Um outro resultado, mais quantitativo, relata que foi constatado que 42,3% das

famílias tinham renda zero, beneficiando-se com 56% dos recursos. A renda média das

famílias passou de R$ 53,57 para R$ 162,90, e a renda familiar per capita de R$ 11,40

para R$34,66, com o advento do Programa. O valor médio do benefício foi de R$

109,00. Diferentemente da EPIS (que será apresentada no Capítulo 4), foi detectada

dificuldade de integração entre os órgãos de política pública (como programas de

qualificação ou de geração de renda para onde encaminhar as famílias) além de escassez

de equipamentos comunitários (sistemas de saúde, creches), fatores que a EPIS tentou

fornecer a fim de se ampliarem as oportunidades de inserção social, como será exposto

em capítulo adiante (BEJARANO, 1998; apud SILVA, YASBEK e GIOVANNI, 2004;

56).

Outros resultados apontados: freqüência das crianças à escola, saída das

crianças das ruas, maior freqüência das crianças aos postos de saúde; maior acesso das

famílias a serviços da comunidade, como resultado do trabalho sócio-educativo

desenvolvido com as famílias; maior freqüência de crianças de 0 a 7 anos a creches;

participação das famílias em atividades complementares, como curso de alfabetização

de adultos, cursos profissionalizantes e reforço escolar.
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Um dos pontos fracos do Programa é o fato de ele atribuir às famílias a

responsabilidade pelas condições de exclusão, minimizando as condições históricas,

estruturais e conjunturais de desigualdade da sociedade brasileira. Segundo documento

da Secretaria Municipal de Assistência Social de 1998, “a família fortalecida inclusa em

uma rede de proteção poderá ela própria desencadear as melhorias em sua qualidade de

vida e propiciar ambiente de proteção e desenvolvimento de seus filhos.”. Desta forma,

o modelo de orientação do PGRFM é o da inserção social enquanto projeto individual e

familiar (SILVA, YASBEK e GIOVANNI, 2004; 60-1).

Em 2002, voltou-se à busca da elaboração de uma nova proposta para o

acompanhamento das famílias, centradas em ações intersetoriais e de ação comunitária,

com vistas ao fortalecimento das redes de solidariedade locais (IDEM; 61). Entretanto,

apesar das mudanças, convém ressaltar que a lei que ainda se encontrava em vigor é a

10.392, de 21 de dezembro de 1999, que tem como indicações mais importantes sobre o

PGRFM:

- trata-se de um programa direcionado a famílias com filhos ou dependentes

menores de 14 anos de idade que se encontram em situação de risco, considerando para

efeito do cálculo do benefício a idade mínima legal permitida para o adolescente

ingressar no mercado de trabalho, com exceção desses limite de idade para os filhos ou

dependentes portadores de deficiência que apresentem limitação no trabalho produtivo;

- podem ser beneficiadas as famílias com renda familiar mensal per capita

inferior a 55 (cinqüenta e cinco) UFIRs e que comprovem residência no município de

Campinas há pelo menos 4 anos antes da data de cadastramento no programa;

- o valor mensal do benefício é equivalente à diferença entre o conjunto de

rendimentos do grupo familiar, considerando os pais ou responsáveis legais e seus

dependentes, e o montante resultante da multiplicação do número de membros do

mesmo grupo familiar pelo valor per capita de 55 UFIRs, não podendo o valor mensal

do benefício exceder a 420 UFIRs, sendo o benefício concedido a cada família pelo

período de 18 meses e, excepcionalmente, por proposta do diretor responsável pela

assistência a família, com a devida justificativa apresentada pelo técnico responsável,

poderá o benefício ser estendido por mais 6 meses, porém com redução de 50% do seu

valor;
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- além da transferência monetária, o Programa contempla atividades como

alfabetização, profissionalização, e inserção das famílias beneficiárias no Programa de

Geração de Rendas (PRORENDAS), bem como outras inerentes ao aperfeiçoamento e

qualificação profissionais; e

- o PGRFM é financiado por 1% das receitas correntes do município, devendo

estes recursos serem alocados no Fundo Municipal de Assistência Social.

O PGRFM apresenta os limites impostos a quase todos os programas de

transferência de renda de iniciativa de estados e municípios: o grande limite quantitativo

do seu atendimento e a dificuldade de ampliar as possibilidades de autonomização das

famílias pela existência de uma rede de serviços incapaz de atender às demandas e

necessidades das famílias inseridas no programa.

Por fim, cabe dizer que, em relação ao PGRFM, verificaram-se ainda três

fortes condicionantes:

- o Programa teve expansão limitada durante os oito anos de implantação,

superando a meta de 3000 famílias somente em 2003;

- o corte de pobreza para inclusão das famílias (R$ 35,00 de renda per capita)

parece que continuou a ser utilizado, apesar da Lei n° 10392, de 1999, o que significa

um valor monetário irrisório e fixo não atualizado no decorrer dos anos, transferindo às

famílias em forma de benefício;

-o tempo de duração do Programa continua muito reduzido, no máximo 24

meses.

Segundo os autores (SILVA, YASBEK e GIOVANNI, 2004), todas estas

questões apontam para a necessidade de uma política nacional, mais abrangente, de

transferência de renda, aspecto que será abordado ainda neste capítulo.

3.2.2) O Programa Bolsa Familiar para Educação e o Programa

Poupança-Escola do Governo de Brasília, DF.

Os programas de Brasília têm suas raízes em idéias geradas entre 1986 e 1989

no Núcleo de Estudos do Brasil Contemporâneo da Universidade de Brasília, durante a

Reitoria de Cristóvam Buarque. Uma idéia central no debate do núcleo era a de que a

educação deveria ser o grande investimento do país.
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Em seu livro “A revolução das prioridades: da modernidade técnica à

modernidade ética”, Cristóvam Buarque aponta algumas prioridades e mais de uma

centena de medidas consideradas necessárias para mudar o Brasil.  A primeira medida,

referente à primeira prioridade, propunha a criação de um “sistema de atendimento das

crianças em idade pré-escolar”, e a segunda medida, também no campo da educação,

propunha uma “renda mínima escolar para cada família com filhos na escola pública”,

seguida por outra medida propondo o Programa Poupança-Escola, e uma quarta,

proibindo o trabalho infantil (SILVA, YASBEK e GIOVANNI, 2004: 67).

A criação destes programas se deu logo assim que Cristóvam Buarque assumiu

o governo do Distrito Federal. Para ele, o fundamento das propostas era o pressuposto

de que a educação não deve ser tratada como uma prioridade da economia, mas como

uma prioridade ética (IDEM: 67). O objetivo principal desses programas era tirar

crianças de rua ou do mercado de trabalho, concedendo-lhes o direito de estudar.

A idéia do Programa Bolsa Familiar para Educação (Bolsa-Escola) era atender

os pobres excluídos, mas propondo superar as marcas dos programas assistencialistas,

definindo como prioridade a educação como pré-condição para “construção de uma

modernidade ética”, numa postura de “revolução de prioridades” em direção à

universalização da educação. O diagnóstico seria que existiriam muitas famílias pobres

que, quer por falta de recursos, quer por não dar tanto valor à educação, utilizavam seus

filhos para a complementação de renda das mesmas, em situação de emprego

extremamente precárias, além de não romper com o ciclo cruel da pobreza: os pobres de

hoje serão os pobres de amanhã (pobreza intergeracional). A idéia era atrair os jovens à

escola pagando-lhes um salário: o Programa visava assegurar um salário mínimo a cada

família carente que tivesses suas crianças de 7 a 14 anos na escola pública. Neste

sentido, o horizonte do Programa Bolsa-Escola não era simplesmente aumentar a renda

dos pais, mas também preparar melhor seus filhos para um futuro sem exclusão e com

melhores condições de vida (GOVERNO DE BRASÍLIA, 1995: 17 apud SILVA,

YASBEK e GIOVANNI, 2004: 68). O ponto básico seria que o êxito econômico não se

transforma necessariamente, em sucesso educacional, de forma que a reversão do

quadro negativo da educação brasileira exige medidas diretas e disposição política, “não

podendo ficar subordinada à evolução econômica decorrente de investimento de capital”

(IDEM: 17).
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A coordenação do projeto ficava a cargo de uma Comissão Executiva, sob

responsabilidade do Secretário da Educação, e composta também pelos Secretários do

Desenvolvimento Social e de Trabalho, representantes do gabinete do governador, da

Fundação Educacional, da Fundação de Serviço Social, do Conselho dos Direitos da

Criança e do Adolescente e do Movimento de Meninos e Meninas de Rua; competia a

ela aplicar critérios e selecionar as famílias a serem contempladas, coordenar,

supervisionar e avaliar o Programa. Existia ainda em cada cidade onde o programa era

implementado uma Comissão Local, constituída por representantes da Administração

Regional de Ensino, Centro de Desenvolvimento Social e de uma entidade popular

indicada pela comunidade. O processo de implantação era composto por divulgação,

inscrição, seleção, controle de freqüência à escola e pagamento do benefício. Também

era prevista a articulação do Programa Bolsa-Escola com as ações das outras Secretarias

do Governo do Distrito Federal (ações de saúde, habitação, saneamento básico,

segurança e transporte).

Além do Programa Bolsa-Escola, que visava trazer o aluno para a sala de aula,

havia o Programa Poupança-Escola, que traria resultados na repetência e evasão

escolar. Através do Programa, a cada final de ano letivo era assegurado a cada aluno

aprovado um crédito bancário correspondente a um salário mínimo, que ficaria alocado

no Fundo de Solidariedade do D.F. (Funsol). Na conclusão com sucesso da quarta série,

o aluno podia sacar a metade do saldo; outra metade poderia ele sacar ao concluir a

oitava série, e o total do saldo poderia ser retirado quando da conclusão do segundo

grau. Enquanto permaneciam em depósito, os recursos da poupança-escola eram

utilizados para financiar o Programa Meu Primeiro Trabalho, programa de geração de

emprego e renda orientado para oferecer créditos para jovens de famílias pobres que, ao

concluir o segundo grau, não tinham possibilidade imediata de ingressar na

Universidade. Eram oferecidos treinamento e crédito a fim de que os beneficiários

abrissem seu próprio negócio (SILVA, YASBEK e GIOVANNI, 2004: 69-70).

O Bolsa-Escola adotou uma estratégia de implementação gradativa. Em termos

de metas ano a ano, foram atingidos os seguintes números: dezembro de 1995: 5934

famílias; dezembro de 1996: 20523; dezembro de 1997: 22157; dezembro de 1998:

26108; em agosto de 1998, o programa contava com 22608 famílias beneficiárias e

44879 alunos beneficiários. Estes números indicavam que tanto se havia superado os

objetivos iniciais, como era grande a percentagem da demanda satisfeita (73%)
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(GOVERNO DE BRASÍLIA, 1995 apud SILVA, YASBEK e GIOVANNI, 2004: 70).

Segundo Silva, Yasbek e Giovanni (2004: 70), de acordo com os números acima

mencionados, o Programa Bolsa-Escola de Brasília representava o único programa de

transferência de renda no Brasil, que vinha “se direcionando de um caráter residual e

marginal de fragmentação da pobreza para uma possível universalização do público-

alvo a que se pretendia atender, evidenciando a possibilidade de uma focalização vista

numa perspectiva de discriminação positiva, o que era confirmado se considerado o

perfil sócio-econômico da população atendida”.

Considerando que a renda é um indicador insuficiente como identificador de

pobreza, era utilizado um detalhado sistema de pontuação para orientar o processo de

seleção das famílias requerentes. Os critérios eram: dependentes especiais; número de

dependentes até 14 anos; situação conjugal; grau de instrução do requerente; grau de

instrução do cônjuge; inserção no mercado de trabalho do requerente; inserção no

mercado de trabalho do cônjuge; condição de ocupação da moradia dos membros da

família; qualidade da moradia; renda familiar per capita; quantidade de bens de

consumo duráveis; quantidade de bens patrimoniais e quantidade de animais de criação

(IDEM: 71).

Em termos de efeitos imediatos do Programa, segundo os idealizadores, podem

ser identificados:

- maior atenção das famílias com o desempenho escolar dos filhos;

- transformação da escola pública em centro importante de referência para a

vida das famílias;

- aumento do número de alunos matriculados na escola pública;

- elevação da auto-estima das famílias ao perceberem o programa como esforço

de recuperação da dignidade e de construção de uma sociedade mais justa;

- melhoria na qualidade de ensino, verificando-se elevação da freqüência dos

alunos às aulas, motivação dos professores e apoio, através da adoção de outras medidas

e mais recursos;

- combate à fome e à pobreza, com melhoria da nutrição e das condições de

saúde;

- proteção à infância; e
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- consciência da cidadania, manifestada pela possibilidade de as famílias

administrarem uma conta bancária e pelo acompanhamento do desempenho e freqüência

de seus filhos às aulas (GOVERNO DE BRASÍLIA, 1995; apud SILVA, YASBEK e

GIOVANNI, 2004: 72).

Em termos de impactos na vida familiar, um outro estudo (SOUZA, 1998 apud

SILVA, YASBEK e GIOVANNI, 2004: 72) apontou o seguinte:

- aumento da capacidade de lidar mais tranqüilamente com as pressões da vida

cotidiana, devido a melhorias nas condições de vida propiciadas pelo aumento da renda

familiar;

- aumento da freqüência das crianças à escola;

- maior interesse e participação das mães na escola, como participações em

reuniões, nos estudos e brincadeiras dos filhos/dependentes, embora, segundo as mães,

pouca mudança tenha ocorrido no tratamento às crianças por parte das professoras nas

escolas;

- foi considerada positiva a ênfase que o Programa deu à mãe como

beneficiária, tendo esta se revelado eixo integrador da vida e das relações afetivas e das

carências familiares e pólo integrador da vida familiar;

- mudanças na auto-imagem das beneficiárias, reveladas na ampliação da

sociabilidade, sensação de independência financeira, maior autoconfiança e auto-estima,

reforço à feminilidade, maior cuidado com a aparência pessoal, sentimento de alegria; e

- surgimento de perspectiva de futuro relacionada às possibilidades oferecidas

aos filhos/dependentes pelo acesso ao sistema educacional (SOUSA, 1998; apud

SILVA, YASBEK E GIOVANNI, 2004: 72-3).

O mesmo estudo revelou um discurso ambíguo das beneficiárias, que se

expressava entre o favor e o direito: o benefício era visto não como uma política do

Estado, mas, sobretudo, como ato pessoal do governante, movido pela vontade, ao

mesmo tempo em que as beneficiárias entendiam o acesso à escola e a melhoria das

condições de vida como direito, em decorrência do pagamento de impostos,

estabelecendo-se assim uma confusão entre público e privado.

O Decreto nº. 19.931, de três de julho de 1998, alterou os prazos fixados pelo

Programa: toda família passou a integrar o Programa por no mínimo dois anos, podendo
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permanecer até completar o período de escolaridade da criança no 1º grau. Essa era uma

questão geradora de polêmica entre os beneficiários

Outro ponto de críticas ao Programa era o fato de excluir as crianças de 0 a 6

anos, quando se sabe que esta é uma faixa etária que exige medidas assistenciais básicas

para o desenvolvimento saudável da criança. Esse aspecto já era admitido para

consideração numa perspectiva de expansão do Programa.

Como outros programas, o dinheiro foi utilizado prioritariamente para atender

às necessidades básicas e para compra de material escolar (ABRAMOVAY,

ANDRADE e WEISELFISZ, 1998, apud SILVA. YASBEK e GIOVANNI, 2004: 74).

Este estudo ainda coloca que houve uma drástica redução da evasão e repetência

escolar, melhoria substancial na aprendizagem e no aproveitamento curricular, pelo

incremento da motivação e das aspirações educacionais dos bolsistas, além de

praticamente eliminar o trabalho infantil, um mecanismo de reprodução da pobreza

intergerações, e retirar as crianças e os jovens da rua. Outra constatação do estudo se

relaciona ao fato de haver discriminação destes estudantes beneficiados por parte dos

professores, reforçado por colegas e vizinhos, aspecto pouco considerado em outras

avaliações.

3.2.3) O Programa de Garantia de Renda Familiar Mínima - PGRM da

Prefeitura Municipal de Ribeirão Preto/SP

Este Programa foi instituído pela Lei nº. 7.881/1995, de autoria da vereadora

Joana Garcia Leal, do PT, e regulamentado pelo Decreto nº. 283/1995.

Como objetivos gerais, estavam incentivar a manutenção da criança e do

adolescente no processo escolar; reduzir a mortalidade infantil; oferecer oportunidades

iguais para crianças e adolescentes com deficiências. Os objetivos indicados pelos

responsáveis pelo Programa são:

- recolher crianças da rua, contribuindo para evitar seu aumento;

- evitar e reduzir a evasão escolar;

- melhorar as condições de vida das famílias, sua organização familiar e auto-

estima, mediante participação nos grupos sócio-educativos;
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- encaminhar adultos das famílias a cursos profissionalizantes e de geração de

renda;

- encaminhar os membros do grupo familiar para tratamento de saúde e outros

(SILVA, YASBEK e GIOVANNI, 2004: 78).

O fundamento para a criação do programa encontrava-se no quadro social do

município, caracterizado por um número crescente de crianças na rua e o registro de

elevada evasão escolar.

Inicialmente, foram apontados os seguintes critérios de elegibilidade: famílias

comprovadamente carentes, apresentando renda familiar de até dois salários mínimos e

que possuíssem crianças sendo atendidas pelas creches do município e por outras

entidades não-governamentais, do Estado e da Pastoral do Menor; famílias com pais

trabalhadores da prefeitura; famílias de mães solteiras e de moradores de favelas. Eram

indicadas prioritárias as famílias com crianças e adolescentes atendidos por programas

direcionados a populações em situação de risco; crianças com altos índices de

absenteísmo escolar; crianças desnutridas menores de três anos e famílias

monoparentais (SILVA, YASBEK, GIOVANNI, 2004: 77-8). Também são

considerados critérios de prioridade para a inclusão de famílias no Programa: famílias

chefiadas por mulheres; número de filhos na escola; desemprego ou subemprego na

família; condições de moradia e de saneamento básico; situação de saúde da família,

como desnutrição, alcoolismo, pessoa portadora de deficiência, e escolaridade. A

seleção das famílias se faz mediante procura espontânea ou encaminhamento por órgãos

públicos (Conselhos Tutelares, Ministério Público, Escolas, Postos de Saúde,

Associação de Moradores) ao Serviço Social nos Bairros. Lá, as famílias preenchem

uma ficha cadastral individual e familiar, sendo o cadastro encaminhado para uma

comissão, composta por representantes das Secretarias da Saúde, da Educação, da

Cidadania e de Governo, a fim de serem analisados os pedidos.

Os beneficiários eram famílias com filhos ou dependentes menores de 14 anos,

em situação de risco e portadores de deficiências. O benefício era uma quantia variável,

estabelecidas em quatro níveis (R$ 40,00; R$ 60,00; R$70,00; R$ 100,00), conforme

avaliação da situação das crianças e adolescentes.
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A contrapartida era a exigência de os pais tirarem as crianças das ruas e as

matricularem em uma escola pública, além de manterem suas Carteiras de Saúde em

dia.

 O desligamento das famílias do Programa ocorria pelo não cumprimento das

obrigações especificadas no termo de responsabilidade ou no caso de declaração falsa

ou uso de qualquer meio ilícito para obter o benefício

A permanência da família foi inicialmente fixada em 1 ano, podendo ser

prorrogadas quando mantidas as condições iniciais que justificaram o benefício. A

permanência ainda é condicionada à freqüência dos filhos na escola, freqüência do

responsável aos grupos sócio-educativos, com acompanhamento e avaliação pelos

técnicos da área de atendimento.

O Programa é financiado com recursos orçamentários do município, alocados

na Secretaria Municipal de Governo, não podendo ultrapassar 1% das receitas correntes

do município.

A implantação do Programa foi iniciada em setembro de 1995, tendo atingido

765 famílias até abril de 1996 (SILVA, YASBEK, e GIOVANNI, 2004: 78). O número

de famílias atendidas em novembro de 2003 era de 2074, com 8294 crianças e

adolescentes, sendo que a expansão depende da disponibilidade orçamentária do

município. Em 2001, foi aplicado R$ 1.615.530,00; em 2002, R$ 1.664.020,00 e, em

2003, R$ 1.426.370,00.

Foram levantados alguns aspectos que apontam para a compreensão do

desempenho do Programa. Primeiramente, elementos considerados positivos na

implantação do Programa: diminuição do índice de evasão escolar; reorganização

familiar, consciência dos direitos e deveres; alfabetização dos adultos e qualificação e

re-qualificação profissional; segundo, elementos considerados negativos na implantação

do Programa: ausência de indicadores sociais nos municípios que permitam acompanhar

o Programa; ausência de realização de pesquisa avaliativa para verificação de impactos

nas famílias atendidas e nas já desligadas; deficiência de uma estrutura de serviços

sociais destinados a atender as famílias, tendo em vista sua promoção e independência

financeira (como veremos, esta falha foi trabalhada nos Programas Sociais do

Município de São Paulo, através dos programas emancipatórios e de desenvolvimento

local); processo seletivo restritivo para inclusão das famílias ao Programa; e terceiro,
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maiores dificuldades na implantação do Programa: ausência de um projeto para

planejamento das ações nos bairros que permita a identificação das famílias com perfil

para serem incluídas no Programa.

Cabe comentar em último lugar, que o PGRM de Ribeirão Preto também

reproduz os problemas que vêm sendo destacados como as deficiências ou aspectos

problemáticos dos Programas de Transferência de Renda de iniciativa dos municípios:

ostenta um número muito limitado de famílias atendidas; mantém o mesmo valor de

transferência monetária para as famílias desde o início de sua implementação, em 1995;

apresenta resultados gerais e subjetivos, não tendo sequer sido avaliado, havendo ainda

o reconhecimento de que a transferência de renda não melhorou economicamente, nem

culturalmente a vida das famílias, conforme declaração dos responsáveis pelo Programa,

que também apontam a insuficiência de uma rede de serviços que possa ser acionada

para atendimento das necessidades do grupo familiar e, sobretudo, para oferecer

possibilidades de autonomização das famílias atendidas (SILVA, YASBEK e

GIOVANNI, 2004: 80).

3.2.4) O Programa “Nossa Família” da Prefeitura Municipal de Santos/SP

Este Programa foi instituído pela Lei nº. 1.416, de quatro de outubro de 1995, e

regulamentado pelo Decreto-lei nº. 2.649, de sete de dezembro de 1995, tendo como

autor o então prefeito de Santos, David Capistrano Filho, do Partido dos Trabalhadores.

A designação na época era Programa de Apoio à Família.

O público alvo do Programa eram basicamente famílias com filhos ou

dependentes, de até 16 anos de idade, em situação de risco, conforme estabelecido pelo

Estatuto da Criança e do Adolescente, ou seja, que não estivessem sendo atendidos em

seus direitos sociais básicos, com prejuízo de seu retorno e freqüência regular à escola,

bem como tivessem comprometido seu desenvolvimento físico, psíquico e social. Além

disso, outro critério de elegibilidade era o pertencimento a famílias com renda per capita

familiar mensal inferior a R$ 50,00; que residissem no município há pelo menos um ano

e que os filhos ou dependentes não estivessem freqüentando a escola, ou trabalhassem

em condição de exploração (situação de alto risco social).
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A magnitude do auxílio era de R$ 50,00 para famílias com uma criança ou

adolescente, até um máximo de R$ 80,00, quando a família tivesse mais de um filho ou

dependente de até de 16 anos. Além da transferência monetária, a família recebe uma

cesta básica a cada quatro meses, acompanhamento familiar e inclusão na rede de

serviços.

Como contrapartida do benefício, a família assumia as seguintes obrigações:

manter a criança ou adolescente freqüentando regularmente a escola; retirar a criança ou

adolescente da situação considerada ilegal pela Comissão Coordenadora do Programa;

prover, conforme suas condições, alimentação, alojamento, vestuário e tratamento de

saúde aos seus dependentes; comunicar ao Programa alterações registradas em suas

situações sócio-econômicas ou mudança de domicílio; receber visitas do Programa e

participar de atividades promovidas por este.

Sobre o financiamento, cabe dizer que o Programa era financiado pelo Fundo

Municipal da Criança e do Adolescente, não constituindo um direito, por estar sujeito à

disponibilidade financeira (SILVA, YASBEK e GIOVANNI, 2004: 81).

Em 1997, sem ter sua denominação alterada, por decreto assinado pelo Prefeito

Beto Mansur (PPB), o Programa teve sua estrutura de financiamento alterada, passando

a serem garantidos recursos financeiros para sua manutenção no orçamento municipal.

No aspecto seleção, o Programa inclui as famílias mediante encaminhamentos

feitos pela rede de Organizações Governamentais e Não-Governamentais de Saúde,

Educação, Assistência Social e Conselhos Tutelares; por procura espontânea no Centro

de Referência Social - Casa da Cidadania. A decisão final sobre o enquadramento ou

não-enquadramento ocorre em reunião mensal da Comissão Coordenadora do

Programa. Assinado o termo de compromisso, as contrapartidas têm de ser efetuadas: a

família compromete-se a aplicar devidamente os recursos recebidos, a participar de

cursos de qualificação profissional e de reuniões de caráter sócio-educativo, além de

manter os filhos bem-cuidados e freqüentando a escola. Sobre o desligamento, a

permanência da família no Programa é, inicialmente, de seis meses, podendo ser

renovado o contrato por igual período, se tiverem sido respeitadas todas as

contrapartidas.
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A prioridade de atendimento são aquelas famílias residentes em áreas críticas

como favelas, palafitas e cortiços; o número de famílias atendidas, em setembro de

2003, era de 400, já tendo sido atendidas 750 famílias.

Embora não tenha havido uma avaliação global para verificação dos impactos,

informantes apontam uma série de possíveis impactos:

- em relação às crianças/adolescentes foi indicada possível melhoria dos

aspectos que atendem suas necessidades específicas, como saúde, esporte, lazer e

cultura;

- em relação às famílias, foi apontado o exercício da cidadania, integração das

famílias à rede de serviços, bem como fortalecimento das famílias atendidas para

participação na sua comunidade, e elevação da auto-estima, autoconfiança, aquisição de

novas experiências, aprendizagens e estímulo a novas vivências;

- no sistema educacional foi indicado menor índice de evasão escolar e

integração da maioria das crianças em jornada ampliada, na escola e em atividades

complementares (SILVA, YASBEK, GIOVANNI, 2004: 83).

Estes autores acima relatam um pouco das dificuldades e situações

problemáticas enfrentadas durante o Programa: equipe técnica insuficiente para

acompanhamento mais abrangente da família e para realização de visitas domiciliares;

valor irrisório da transferência monetária, insuficiente para efetiva alteração nas

condições de auto-sustentação da família; falta de capacitação da equipe técnica para

renovar as alternativas de propostas para a família; falta de documentos pessoais pelos

demandantes do Programa; índice elevado de analfabetos e dependentes de auxílios

concretos, caracterizando um quadro de difícil autonomização das famílias. Algumas

providências chegaram a ser tomadas: divisão da equipe técnica de referência por região

da cidade para permitir uma melhor cobertura; ampliação de parcerias com a rede de

serviços da Secretaria da Ação Comunitária e Cidadania, Organizações Não-

Governamentais, Igrejas, serviços educacionais e de saúde e articulação com outros

Programas de Transferência de Renda, como o Bolsa-Escola Federal, o Programa de

Erradicação do Trabalho Infantil, e o Programa Renda Cidadã, do Estado de São Paulo.

A denominação “Programa Nossa Família” veio com a Lei nº. 2.138 de 27 de

setembro de 2003, regulamentada pelo Decreto nº. 4.212, de 20 de fevereiro de 2004,

assinada pelo então prefeito Beto Mansur. O Programa a partir de então passa a ter
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como objetivo apoiar financeiramente famílias com renda mensal média per capita

familiar de até R$ 120,00; com filhos ou dependentes de até 16 anos em situação de

risco; residentes há mais de 12 meses em Santos e que comprovem que as crianças

maiores de sete anos estejam matriculadas em escolas do ensino fundamental e do

ensino médio.

Sobre os critérios de desligamento do novo programa, pode-se dizer que ele

obedece às seguintes normas: são excluídas as famílias que prestassem declaração falsa

ou usarem meios ilícitos para ingressar no Programa; também famílias de adolescentes

que completarem 16 anos; são excluídas as famílias cuja renda familiar ultrapassar o

valor de corte estabelecido ou se mudar para outro município, ou quando as crianças e

adolescentes apresentarem 20% de faltas injustificadas. A permanência das famílias no

programa ficou mantida em seis meses, permitida uma prorrogação de até 18 meses,

desde que a família esteja cumprindo seu Plano de Atendimento Personalizado e quando

a problemática da família não tiver sido resolvida. Após este prazo, apesar de perder o

direito à bolsa, a família pode continuar tendo acompanhamento social do Programa.

O valor do benefício mensal foi fixado em R$ 120,00 para o único ou primeiro

beneficiário da família, acrescido de R$ 60,00 para os demais beneficiários da família

(com um teto de R$ 240), sendo que o reajuste destes valores acompanhava o Salário

Mínimo Nacional.

Em uma avaliação do Programa realizada pelos responsáveis pelo mesmo,

admite-se que os benefícios, por seu caráter irrisório, e o curto espaço de tempo de

inserção no Programa são insuficientes para uma mudança significativa na vida dos

beneficiários, isso apesar da alteração recente tanto em relação ao valor do benefício

como ao corte de renda para ingresso no Programa (SILVA, YASBEK e GIOVANNI,

2004; 84-5). Estes autores verificaram que o número de famílias continua muito

reduzido, mantendo meta de atendimento simbólica para uma cidade do porte de Santos.

Vale dizer, estes aspectos estão presentes, de modo geral, em todos os Programas de

Transferência de Renda de iniciativa de Estados e Municípios.
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3.2.5) O Programa Integrado de Inclusão Social (PIIS) de Santo André15

O Programa foi idealizado com base na constatação de que a globalização trouxe

maior rapidez ao fluxo de capitais e ao desenvolvimento tecnológico, mas, ao mesmo

tempo, exclui parcela significativa da sociedade de seus benefícios.

Diante disso, a Política Nacional de Assistência Social, editada em setembro de

1999, aponta para a “necessidade de reforma do aparelho do estado, tendo como

princípio a busca da eficiência na gestão das políticas públicas que articulem e

equilibrem o desenvolvimento econômico ao desenvolvimento social, com o foco no

cidadão”. Para isso, o documento complementa ainda “a necessidade de construção de

estratégias de enfrentamento da exclusão social para além do limite do Estado.”

(Ministério da Previdência e Assistência Social, 1999: 9 apud texto para discussão).

O IBGE considera como situação de pobreza a família que tem renda per capita

inferior a meio salário mínimo. Vinte e um por cento da população brasileira se

encontra nesta situação. Destes, a maioria reside na região Nordeste (41% deste total). A

região Sudeste abriga 10% deste total e, em termos de famílias, abriga 28,11% do total,

indicando que as famílias do Sudeste são menos numerosas. Destarte, pode-se afirmar

que o problema da exclusão no Brasil não é exclusivo das regiões mais pobres, nem se

concentra somente nelas: é um problema a ser pensado também pelos governantes das

regiões mais ricas, que abrigam famílias em condição de pobreza principalmente nas

periferias das regiões metropolitanas, nos chamados “bolsões de pobreza”.

Neste caso se encontra a prefeitura de Santo André, na região metropolitana de

São Paulo. Este município vem sofrendo uma espécie de reestruturação, onde a

indústria teve uma redução de 30% nos postos de trabalho, e o setor de serviços

apresentou um crescimento cerca de 44%. O impacto social dessas modificações vai

além da diminuição do número de empregos, mas passa também pela diminuição da

remuneração e pela precarização das condições de trabalho. Neste cenário, desenha-se a

necessidade da presença do Estado na adoção de políticas cujos objetivos sejam

diminuir o impacto de algumas destas transformações. Uma dessas políticas é o

Programa de Renda Mínima (PRM), o qual é objeto de debate nesta seção: sua estrutura

                                                
15 O presente trecho foi baseado em texto do GRUPO DE PESQUISA ESTADO E

POLÍTICAS PÚBLICAS DA PUC/SP - PROGRAMA DE ECONOMIA POLÍTICA.
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institucional, a população envolvida e o desempenho obtido nestes primeiros anos

(Programa de Renda Mínima de Santo André. Família Cidadã. Secretaria de Cidadania e

Ação Social: 02). Primeiramente vamos examinar sua estrutura institucional.

O Programa Integrado de Inclusão Social (PIIS) do município de Santo André

tem como principal objetivo ampliar os níveis de inclusão social, fortalecendo o grupo

familiar, habilitando-o no sentido de gerir seu processo de desenvolvimento. Ele

procura então fornecer as condições de auto-sustentação às famílias envolvidas no

programa, buscando apoiá-las economicamente, garantir a permanência das crianças e

jovens na escola, incluir os adultos em programas de alfabetização e geração de trabalho

e renda, assim como ampliar os vínculos familiares e a integração sócio-econômica dos

núcleos populacionais (IDEM; 03).

Diferentemente do caso paulistano, analisado em seguida, em que se criou uma

Secretaria do Desenvolvimento, Trabalho e Solidariedade para gerir o conjunto de

programas, no caso de Santo André foram envolvidas várias secretarias, sendo cada uma

responsável por algum(s) programa(s) específico(s) (participam a Secretaria de

Educação e Formação Profissional, Secretaria do Desenvolvimento Econômico e

Emprego, Secretaria da Saúde, Secretaria da Cidadania e Ação Social, entre outras.).

Um dos programas que compõe o projeto de integração é o Programa de Renda

Mínima (PRM), sob administração da Secretaria de Cidadania e Ação Social, tendo sido

instituído pela Lei Municipal nº. 7567 de 1º de dezembro de 1997 e regulamentado pelo

decreto nº. 14141 de 13 de abril de 1998.

O Programa de Renda Mínima tem o objetivo de complementar a renda familiar.

Tem como alvo as populações com renda per capita inferior a meio salário mínimo por

mês, com dependentes inferiores a 14 anos ou deficientes, e que residam em Santo

André há pelo menos três anos em alguma das microrregiões definidas para a atuação

do programa (IDEM: 03). Inserido dentro de um projeto maior, além de tratar da

questão da renda, o PRM desenvolve também um trabalho sócio-educativo de

integração familiar e social executado através de reuniões comunitárias que são

divididas em dois grupos:

-Grupo Relacional, em que se discutem temas que contemplam a identidade

social, suas diferenças e a violência, procurando-se com isso trabalhar a auto-estima das

pessoas; e
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-Grupo de Projeto de Vida, em que se desperta a atenção sobre a importância dos

projetos, buscando resgatá-los em cada pessoa e motivando-os para sua realização,

assim como para a formação de cooperativas de trabalho.

O prazo máximo de permanência no Programa era de 18 meses. Há todo um

processo de avaliação que pretende verificar o desempenho em cada unidade familiar

atendida. Houve casos de desligamento de famílias, em geral ocasionado pelo não

cumprimento dos critérios estabelecidos, como manter as crianças na escola,

comparecer às reuniões, negar informações, etc.

Dentro de um município totalmente urbanizado, as microrregiões escolhidas

constituem núcleos de favelas, onde as condições de vida não oferecem muitas opções a

seus habitantes, apresentando problemas atrelados à violência e às drogas.

No momento estudado, o Programa atingia quatro favelas: Sacadura Cabral,

Tamarutaca, Capuava e Quilombo II. Eram 968 famílias compostas por 4900 pessoas,

ou 30,5% de 16042 pessoas das microrregiões.

Verificou-se uma tendência ascendente no número de benefícios pagos. A

dinâmica dessa evolução, contudo, é influenciada por picos de inclusão ao PRM, assim

como por processos de desligamento, que são mais fortes quando se completam os 18

meses de assistência do Programa. O valor dos benefícios pagos também representa

uma trajetória ascendente, passando de uma média de R$ 176,57 em 1998, para R$

199,94 em 1999 e para R$ 211,19 em 2000 (IDEM: 6).

Este programa foi desenhado de forma que os benefícios pagos não têm um

valor fixo e igual para todas as famílias. Atendendo a famílias com renda per capita

abaixo de meio-salário mínimo, o complemento visa elevar a renda per capita das

famílias para este patamar. Por isso, dependendo do nível de renda de cada família, o

benefício pago a algumas famílias pode ser maior ou menor que o de outras famílias,

sendo que, no final, todos terão a mesma renda per capita. Como já vimos, desenhos

como estes têm um maior nível de equidade, mas exigem complicados testes de meios

na verificação das rendas das famílias (IDEM: 06).

Apesar do aumento do volume dos benefícios entre 1998 e 2000, o orçamento

estipulado tem sido suficiente. O custo total do programa envolve, além dos gastos com

benefícios, os custos operacionais associados a toda estrutura administrativa e técnica

direcionada para o PRM, incluindo-se neste montante as despesas com pessoal,

transporte, assessoria, etc. Estes somaram R$ 180 mil em 1998 e R$ 360 mil em 1999 e

2000. Contudo, estes são distribuídos entre as várias secretarias envolvidas de acordo
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com suas respectivas participações e que, segundo a coordenação do programa, vem

enfrentando problemas para absorver tais despesas, em um orçamento que já se encontra

apertado em várias das secretarias (IDEM: 7).

Com relação aos dados referentes aos demais objetivos específicos, mas não

menos importantes, do programa, como geração de emprego e escolarização das

crianças e adultos, embora tenham sido coletados dados pela equipe técnica, no

momento do estudo estes ainda não tinha sido analisados pelos coordenadores do

programa, que buscam ainda criar indicadores que possam refletir a evolução desses

objetivos, o que trará uma visão mais abrangente do impacto social do programa nas

comunidades participantes (IDEM: 8).

A abrangência do programa mostra-se satisfatória, dado o curto espaço de tempo

do programa. Já o complemento de renda, que na média se situa acima de um salário

mínimo por família beneficiada, dá uma noção da importância que este complemento

pode representar para as famílias quando bem administrados, que embora possa parecer

pouco para alguns, pode ser o alívio de que as famílias necessitavam (IDEM: 8).

Em meio ao debate, vemos também alguns desencontros políticos, com uma

falta de coordenação entre o Governo de São Paulo e a Prefeitura de São Paulo, que

parecem, por enquanto, preferir manter seus respectivos programas isolados, ao invés de

juntarem forças para se conseguir uma maior eficiência nos resultados, tentando, por

exemplo, reduzir os custos operacionais que no caso específico de Santo André vem se

revelando um dos problemas do programa. O programa nacional, embora tenha toda

uma abrangência e um significado social, tem um impacto bem menor que o programa

específico de Santo André, que tem um benefício médio de R$ 211,19 (IDEM: 9).

Cruzando as informações já citadas pelo IBGE referente ao número de famílias

em estado de pobreza no país, com uma provável contribuição média de R$ 200 a estas

famílias, resulta um montante de R$ 1.289.947,00 de custo com o benefício ao mês, ou

aproximadamente 1% do PIB. O montante de 1% do PIB pode representar muito para

um país com orçamento fiscal apertado, ainda mais estando sob uma política econômica

de estabilização que visa, entre outras coisas, equilibrar seu orçamento, e, se possível,

diminuir sua dívida pública. Porém, quando comparado ao fato que em 1999 o país

pagou cerca de 6,6% do PIB de juros reais sob sua dívida líquida, passamos a ter razões

para desacreditar que o social tenha algum nível de prioridade na política econômica

atual (IDEM: 9).



129

Uma coisa que pode se pensar é uma coordenação entre o Governo Central e os

Governos Estaduais e Municipais, que podem estruturar-se de forma a acomodar da

melhor maneira possível estes custos, e principalmente os custos operacionais, que se

somariam ao valor hipotético calculado acima. No entanto, essas hipóteses esbarrariam

em questões políticas, objetivos específicos de política econômica, numa complexa e

dispendiosa estrutura administrativa, entre outros problemas.

Concluindo, em um país onde 20% da população sobrevivem em condição de

pobreza, são necessárias políticas públicas que venham a atenuar os diversos efeitos

perversos do “capitalismo concentrador”. Há muita coisa o que se fazer no município,

mas como reconhece a própria coordenação do Programa, muito já se aprendeu nesse

período, e muito poderá ser feito nos próximos anos.

Embora o idealizado programa de abrangência nacional pareça ainda um quanto

tanto utópico, é preciso apoiar as iniciativas embrionárias, como de Santo André, para

que possamos, num futuro, chegar o mais próximo possível do objetivo ideal de

minimizar o máximo possível a exclusão social (IDEM: 10).

A seguir, vamos analisar mais de perto um programa nacional, que

teoricamente é mais eficiente, podendo apresentar uma série de vantagens em relação

aos programas locais.

3.3) O Programa de Amplitude Nacional: o Bolsa-Família

O Programa Bolsa-Família foi a proposta do Governo Federal, lançada no dia

20 de outubro de 2003, para unificação dos Programas de Transferência de Renda

federais, inicialmente (Programas Bolsa-Escola, Bolsa Alimentação, Vale-Gás e Cartão

Alimentação, programas não abordados neste estudo). Foi instituído pela Medida

Provisória nº. 132, artigo 3º, caracterizando-se como destinado a ações de transferência

de renda com condicionalidades, devendo sua execução ocorrer de forma

descentralizada, com a conjugação de esforços entre os entes federados, considerando-

se a intersetorialidade, a participação comunitária e o controle social (SILVA, YASBEK

e GIOVANNI, 2004: 136). O objetivo é o de simplificar o acesso aos benefícios, com a

unificação dos Programas de Transferência de Renda existentes, sob a coordenação de

uma Secretaria Executiva e participação dos outros órgãos afetos aos programas

unificados.
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O “Bolsa-Família” apresenta uma série de inovações em relação aos seus

predecessores: se propõe a proteger o grupo familiar como um todo; elevou o valor

monetário de benefício; a simplificação que representa e a elevação dos recursos

destinados a programas desta natureza, de tal forma que não há possibilidade de

diminuição da transferência monetária em relação ao benefício então prestado por

qualquer dos outros programas. O desafio é alcançar a unificação não só de todos os

programas federais, mas também dos programas estaduais e municipais. Deve-se

considerar a unificação como mero mecanismo de gestão que deve ser colocado a

serviço de um Sistema de Proteção Social universal, capaz de atender todas as pessoas

em situação de risco e vulnerabilidade, considerando a multidimensionalidade e o

caráter estrutural da pobreza e da fome no Brasil. Segundo Silva, Yasbek e Giovanni

(2004) isto demanda uma efetiva articulação da transferência monetária com outros

programas sociais e com uma política econômica de geração de emprego e renda, de

valorização da renda do trabalho e de desconcentração da renda e da riqueza

socialmente produzida (o que provavelmente não ocorrerá se mantida a orientação

neoliberal que continua marcando o desenvolvimento da economia brasileira, segundo

estes autores).

Sobre a caracterização, o Bolsa-Família destina-se a dois grupos de famílias: as

consideradas indigentes, com renda per capita familiar de até R$ 50,00, e as famílias

consideradas pobres com renda per capita de até R$ 100,00. O primeiro grupo recebe

um benefício fixo no valor de R$ 50,00, podendo receber mais quinze por cada filho de

até 15 anos de idade (no máximo, 3 filhos). O segundo grupo, caracterizado como

pobres, recebem uma renda variável mensal de até R$ 45,00, sendo R$ 15,00 para cada

filho de até 15 anos de idade. As famílias têm total liberdade de gasto do benefício.

Além disso, a unidade beneficiária do programa é o grupo familiar, que é representado

preferencialmente pela mãe (IDEM: 137-8).

Como pontos negativos da implantação do Programa Bolsa Família temos a

redução drástica do valor de corte para o recebimento do benefício: de meio salário

mínimo (R$120,00) per capita para R$ 50,00 (indigentes) e R$ 100,00 (pobres). Além

disso, houve a desvinculação do valor de qualquer referência, como o salário mínimo, o

que poderia significar desvalorização freqüente do valor de referência adotado para a

classificação como indigente ou pobre (IDEM: 138).
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Cabe dizer que é importante registrar que há a indicação de serem utilizados

outros indicadores sociais, além da renda, considerando-se os aspectos

multidimensionais da pobreza: escolaridade, condições de saúde, acesso a saneamento e

a luz elétrica, entre outros.

Sobre as contrapartidas do Programa Bolsa-Família para o direito de acesso à

bolsa, estas são justificadas pela equipe do Programa como capazes de fazer com que o

Programa seja capaz de romper com o viés assistencialista que tem marcado as Políticas

Sociais Brasileiras. Entre as contrapartidas, podemos elencar: manutenção dos filhos em

idade escolar na escola; freqüência das crianças de 0 a 6 anos de idade aos postos de

saúde, com a manutenção do cartão de vacinas atualizados; freqüência de mulheres

gestantes aos exames de rotina; retorno dos adultos analfabetos à escola, devendo todas

as famílias participarem de ações de educação alimentar que devem ser oferecidas pelo

governo. Aos respectivos Ministérios cabe acompanhar o cumprimento das

condicionalidades e repassar as informações recebidas á Secretaria Executiva do Bolsa

Família (IDEM: 138-9).

Cabe mencionar o que é denominado pelos responsáveis pelos Programas

como “portas de saída”. O desenho do Bolsa Escola indica a necessidade de ativar

outros programas, como alfabetização, capacitação profissional, apoio à agricultura

familiar, geração de ocupação e renda e micro crédito, no sentido de se somarem os

esforços para permitir a autonomização das famílias, além do acesso à educação e a

serviços de saúde para os filhos e da transferência monetária que permite melhoria na

alimentação e na elevação nas condições de vida do Grupo Familiar (CARTILHA DO

PROGRAMA BOLSA FAMÍLIA, 2003: 2, apud SILVA, YASBEK e GIOVANNI,

2004: 139).

Sobre a inclusão no Programa de novas famílias, cabe dizer que ela ocorre via

Cadastro Único, enquanto pré-requisito de inserção. A seleção das famílias fica

condicionada ao atendimento dos critérios de elegibilidade, não havendo prazo de

permanência da Família no Programa, vinculando-se a permanência à manutenção dos

critérios de elegibilidade e ao cumprimento das condições por parte das famílias.

A execução do Bolsa Família ocorre de forma descentralizada, mediante a

coordenação de esforços dos três níveis de governo, com atribuições articulada e

complementares definidas na documentação de orientação do Programa, observada a
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intersetorialidade, a participação comunitária e o controle social (PRESIDÊNCIA DA

REPÚBLICA, Medida Provisória nº. 132, art. 3º).

O Conselho Gestor Interministerial ficou responsável pela execução do

Programa: formular e integrar políticas públicas, definir diretrizes, normas e

procedimentos sobre o desenvolvimento e implementação do Programa, bem como

apoiar iniciativas para a instituição de políticas públicas sociais visando promover a

emancipação das famílias beneficiadas pelo Bolsa Família nas esferas federal, estadual,

do Distrito Federal e municipal. Ele é formado pelos ministros das áreas que

administram os Programas de Transferência de Renda federais (Ministros da Educação,

Saúde, Segurança Alimentar e Assistência Social) e pelos Ministros do Planejamento,

da Fazenda e Ministro Chefe da Casa Civil (PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA. Medida

Provisória nº. 132, artigos. 4º e 5º).

Sobre o financiamento do Bolsa Família, é fato que o Programa tem como

fonte de recursos as dotações alocadas aos Programas de Transferência de Renda

federais e ao Cadastro Único, bem como outras dotações do Orçamento da Seguridade

Social da União que vierem a ser consignados ao Programa. (IDEM: art. 6º).

No que se refere às metas do Programa Bolsa Família, foi fixado o atendimento

de 3,6 milhões de famílias ainda em 2003, com aplicações de recursos no valor de 4,3

bilhões de reais, sendo previsto um investimento de 5,3 bilhões em 2004. Até 2006

deveriam ser atendidas 11,4 milhões de famílias, o que representa quase 50 milhões de

pessoas (100% das pessoas em situação de pobreza no país).

Papel importante é representado pelas parcerias entre os diversos níveis de

governo, já que o Bolsa Família é uma estratégia de unificação dos Programas de

Transferência de Renda, sendo eles municipais, estaduais ou federais. Nas negociações

realizadas, discute-se o papel de cada instância no fornecimento do valor monetário

transferidos às famílias e no fornecimento dos programas complementares. Esse aspecto

de conjunção dos vários programas, por envolver uma diversidade grande de sujeitos,

portanto de racionalidades e interesses diferentes, demanda uma negociação complexa e

de difícil tessitura. Questões como as a seguir se colocam: “de quem fica sendo o

programa único? Como aparecer politicamente neste contexto? Quem assume os

diferentes custos desse Programa?”; “Como compensar as desvantagens que os Estados

e Municípios mais pobres terão em relação àqueles com maiores orçamentos? O que

ocorrerá com os inúmeros estados e municípios que nunca criaram programas de
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transferência de renda próprios, apenas implementando, de modo centralizado,

programas federais?”. (SILVA, YASBEK e GIOVANNI, 2004: 141). A fim de

estabelecer uma Política de Transferência de Renda no país enquanto estratégia de

enfrentamento à fome e à pobreza, o Governo Federal deverá “estimular e apoiar

condições de envolvimento e participação de todos os estados e municípios, mas

oferecendo suportes diferenciados, conforme a situação de cada município, para que

tenhamos um programa único, mas respeitando as especificidades e autonomias dos

sujeitos locais.” (IDEM: 141). Em suma, há de se haver um atendimento com apoio

maior àqueles municípios menos favorecidos, buscando a eqüidade.
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Capítulo 4: A Estratégia Paulistana de Inclusão Social

Tendo consciência de que políticas públicas locais não são os únicos fatores a

influenciar o comportamento da inclusão social e do emprego, a gestão Marta Suplicy

na prefeitura de São Paulo (2001-4) colocou em operação um conjunto de políticas

públicas de diferentes objetivos, mas que se unem no sentido de, em um momento de

baixo crescimento econômico, devido às políticas macroeconômicas adotadas em nível

federal, tentar manter ou mesmo melhorar uma série de indicadores sociais,

principalmente os indicadores de inclusão social. Estes indicadores, que apresentaram

piora no contexto das reformas modernizadoras adotadas por diversos países a partir da

década de 1980 (Consenso de Washington), poderiam ter ficado muito piores na capital

paulista (grande foco de emprego industrial, o mais afetado), onde muitos empregos

simplesmente deixaram de existir, houve o aumento do trabalho informal, e os

empregos que surgiram não foram capazes de amenizar o quadro de grande diminuição

no número de postos de trabalho. As empresas tiveram que se reestruturar no sentido da

eficiência econômica, com a abertura das fronteiras internacionais, e grande parte delas,

não tendo condições de acompanhar as rápidas transformações tecnológicas,

simplesmente fecharam suas portas. É nessa conjuntura, de profunda retração

econômica, que se formulou a Estratégia Paulistana de Inclusão Social (EPIS), que seria

implementada na prefeitura de Marta Suplicy. O conjunto articulado de programas

visava à geração de renda, à garantia de ocupação, e à ampliação da qualidade de vida e

cidadania entre os paulistanos (POCHMANN, 2003: 3). Como já foi colocado, esta

estratégia perdeu grande parte de seu impacto, por não ter sido acompanhada por taxas

de crescimento e de investimentos mais adequadas, mas seus formuladores garantem

que as conseqüências de tais políticas macroeconômicas teriam sido bem piores na

ausência desta política social inovadora. Isto pode ser visto inclusive pelos indicadores

de resultado, que serão mais bem especificados adiante, que mostram diminuição dos

níveis de violência de forma mais rápida nos distritos por onde foram iniciadas as

atividades da EPIS; também os indicadores de educação (evasão, repetência) e de

desenvolvimento do comércio local foram melhores nestes distritos que iniciaram seus

programas em 2001. A partir de dados como estes é possível se verificar que tais

políticas realmente têm efeito naquilo a que se propõe: inserção social, seja através de

melhorias dos indicadores educacionais, nos indicadores de violência, melhoria de renda
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das famílias mais pobres, e outros, além, principalmente, dos fatores que tornassem essa

inclusão sustentável no tempo, como a maior capacitação para uma melhor inserção no

mercado de trabalho, a iniciativa em se gerar negócios autônomos ou cooperativas e

incentivar o processo de desenvolvimento da comunidade. Desta forma, para que isto

acontecesse, foram desenhados os três tipos distintos de programas sociais, que se

complementam no sentido de prover uma renda de subsistência aos menos favorecidos,

que talvez já tivessem perdido as condições de pleitear um cargo no mercado de

trabalho (Programas Redistributivos), no sentido da emancipação sócio-econômica

(entendida como a capacidade de prover seu próprio sustento - Programas

Emancipatórios), e apoio ao Desenvolvimento Local (Programas de Apoio ao

Desenvolvimento Local). Estes últimos, por exemplo, devido à geografia apresentada,

de o trabalhador ter que se deslocar de áreas com menor índice de desenvolvimento

humano para as áreas onde se localizam suas fontes de trabalho e geração de renda,

fariam frente aos enormes custos com deslocamento que se refletem tanto no bolso do

trabalhador, como o gasto público com transporte urbano, ao desenvolver as

potencialidades econômicas e sociais dessas regiões e cooptar mão-de-obra nessas

próprias regiões (POCHMANN, 2003; 28). Unindo estes três objetivos que se

alimentam mutuamente (os Renda Mínima representariam o estágio inicial da estratégia,

um choque distributivo; os Programas Emancipatórios seriam no sentido da

autonomização dos indivíduos, resgatados como cidadãos; finalmente, os Programas de

apoio ao Desenvolvimento local partem do pressuposto de que os dois outros blocos de

programas dependem de uma rearticulação sócio-econômica das forças produtivas e dos

movimentos sociais no seu espaço territorial) (POCHMANN, 2003; 65), foi criada a

Estratégia Paulistana de Inclusão Social, visando combater a pobreza e seus efeitos de

longo prazo, além de trabalhar fatores que possam ajudar também na prevenção desta

categoria. Vale lembrar que, dada a magnitude e objetivos de tais programas, optou-se

por se criar um órgão específico na estrutura da prefeitura para executar estes

programas, a Secretaria do Desenvolvimento, Trabalho e Solidariedade (SDTS).

Neste capítulo, exporemos primeiramente cada uma destas políticas

implementadas no município de São Paulo no período Marta, correspondendo aos três

grupos já mencionados; em seguida, serão comentados alguns dos resultados, que, em

um primeiro momento, parecem ter atingido alguns de seus objetivos. Um dos grandes

objetivos é o de autonomia sócio-econômica, que a comunidade passe a lutar pelos seus
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próprios interesses, constituindo-se um sujeito ativo no sentido das demandas sociais

(empowerment), rompendo com o caráter meramente compensatório de políticas

assistencialistas, de forma também que as conquistas obtidas não se percam no caso de

um outro governo não tão comprometido com a causa social.

4.1) Exposição dos Programas

4.1.1) Programas Redistributivos

Estes Programas funcionam como porta de entrada para o atendimento da

população excluída socialmente; é repassada a famílias ou a indivíduos uma renda que

permita acesso aos bens e serviços mínimos e uma vida em condições adequadas

(OLIVEIRA, 2004; 61). São ao todo quatro programas, com desenhos diferentes

dependendo principalmente da idade dos beneficiários principais: a) Garantia de Renda

Familiar Mínima Municipal (PGRFMM); b) Bolsa Trabalho; c) Começar de Novo; d)

Operação Trabalho.

4.1.1.1) PGRFMM: Programa de Garantia de Renda Familiar Mínima

Municipal

Este programa caracteriza-se por uma transferência monetária de renda a

famílias pobres com filhos em idade escolar, para que estes permaneçam na escola,

aumentando assim a capacitação da futura força de trabalho e, consequentemente, o

desempenho da economia e os salários, além de amenizar o excesso de contingente

sobre a força de trabalho hoje.

A família deve possuir crianças de zero a quinze anos, deve ter renda per

capita inferior a meio salário mínimo, residir no município de São Paulo há pelo menos

dois anos; como contrapartida do programa, as crianças/adolescentes devem manter

uma freqüência mínima à escola e devem ser retiradas de situação de risco (viver na

rua) (OLIVEIRA, 2004; 62).
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Em geral, a família beneficiária recebe a quantia de dois terços da diferença

entre a renda familiar e meio salário mínimo vezes o número de membros (existe um

mínimo de um décimo do salário mínimo e teto de 1,1 salários mínimos).

É válido ressaltar a cooperação entre os entes da federação, com os

beneficiários do programa Bolsa Escola do Governo Federal sendo incluídos no

Programa Renda Mínima do Município (76.610 famílias), assim como 12 mil famílias

do Programa Renda Cidadã, do Governo Estadual. Nos dois casos, o município, por

meio de Renda Mínima, complementa o valor do benefício (ele praticava um valor

médio de R$ 111,60).

Pode-se dizer que programas como o Renda Mínima podem ser vistos não

como despesa, mas sim como investimento de alto retorno, ao evitar a repetência, tão

custosa para os cofres públicos; também por dinamizar a economia local, visto que os

gastos em sua maioria são realizados nas proximidades da residência do beneficiário, o

que provoca inclusive aumento de arrecadação tributária na região. (Pochmann 2003;

69). Ainda segundo Pochmann, o programa retiraria o hiato entre direito à educação e

possibilidade de exercício do direito, além de aumentar o tempo de escolaridade das

crianças e adolescentes, sinal de que eles concorrerão a empregos mais qualificados,

menos precários e com maiores salários.

4.1.1.2) Bolsa Trabalho

Seu público alvo é composto de jovens de 16 a 20 anos, que não estejam

trabalhando16 e cuja renda familiar per capita seja inferior a meio salário mínimo. Ele

pode estar estudando ou ter finalizado o segundo grau e, no caso de não ter finalizado o

segundo grau, o jovem beneficiário deve apresentar freqüência igual ou superior a 85%,

além de cumprir a carga horária fixada para as atividades de formação. Não deve

exercer atividade remunerada ou deve estar desempregado, sem receber rendimentos

próprios. Também deve residir no município de São Paulo há dois anos pelo menos. Por

fim, deve cumprir as obrigações estabelecidas no Termo de Responsabilidade e

Compromisso (POCHMANN, 2003: 80-1).
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O jovem é enviado então para atividades de capacitação, em regime de meio

período, e recebe uma bolsa (45% do salário mínimo vigente), além das despesas de

locomoção para os locais dos cursos e atividades, e um seguro de vida coletivo. O

pagamento da bolsa é feito através de cartão magnético, por meio do Banco do Brasil,

mensalmente. Também eles têm de participar do desenvolvimento de atividades

comunitárias, buscando a integração do jovem junto a seu bairro de moradia.

Entre os principais objetivos do Programa, estão:

• “-oferecer meios para que os jovens de baixa renda possam

continuar vinculados à rede escolar;

• -possibilitar aos beneficiários uma capacitação adicional, não

necessariamente dirigida ao mercado de trabalho, embora os cursos criem

condições mais favoráveis para tanto17;

• -potencializar a integração dos jovens em seus bairros, através do

desenvolvimento de atividades comunitárias e do (re)conhecimento dos distritos

onde residem;

• -melhorar as condições de vida dos jovens e de seu grupo

familiar.” (POCHMANN, 2003: 79-80).

Estes objetivos foram frutos de reflexão acerca das dificuldades enfrentadas

pelos jovens e das modalidades alternativas de combate ao desemprego e à

informalidade por parte da população jovem oriunda de famílias de baixa renda (IDEM;

81).

O Programa foi realizado, além da Secretaria Municipal (SDTS), por

instituições parceiras, como secretarias e empresas municipais. Cada uma das entidades

executoras estabelecia atividades dentro de sua “missão” no município, potencializando

as ações e absorvendo os bolsistas. As Secretarias e empresas municipais procuraram

estabelecer parcerias com as Universidades, empresas privadas e entidades não

                                                                                                                                              
16 É de se perguntar se os formuladores da política dão preferência ao trabalho mais que ao estudo, pois
não contempla os jovens desta faixa etária que estão trabalhando, jovens estes que poderiam preferir
qualificar-se mais.
17 Alguns exemplos de práticas educativas não ligadas ao mercado de trabalho podem ser expostos aqui.
O primeiro é a parceria entre a Secretaria de Saúde (DST/AIDS) e a entidade Associação para Prevenção
e Tratamento da AIDS-APTA, onde os bolsistas se qualificam sobre o tema e se transformam em
multiplicadores junto à comunidade. Outro exemplo é a experiência da Secretaria dos Transportes, por
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governamentais (o Programa Bolsa-Trabalho deixou de ser uma iniciativa tão somente

do poder público para integrar os vários agentes da sociedade civil) (IDEM; 83). Desta

maneira, com o apoio inclusive financeiro das parceiras, foi financiada a realização das

atividades de formação, pois, de forma diferente, haveria verba apenas para o

pagamento das bolsas, das despesas de deslocamento dos beneficiários e do seguro de

vida.

As atividades de formação iniciam-se com o “Módulo Básico de Cidadania”,

no qual os bolsistas “recebem formação e informação, trabalhando com questões

voltadas para seu dia-a-dia, como meio ambiente, saúde, acesso aos equipamentos de

cultura, lazer e recreação, sexualidade, elevação da escolarização, o mundo do trabalho

e suas limitações, entre outros aspectos.” (IDEM; 83). Trata-se de se desenvolver um

jovem ativo e criativo no desenho de melhorias das situações locais e conjunturais,

através da noção de pertencimento ao seu distrito e a sua cidade. Daí a importância de

as atividades serem no local de residência dos pobres, para que os mesmos apresentem

soluções para as questões comunitárias, e sintam que podem ser agentes

transformadores da sua realidade.

O atendimento descentralizado representou um avanço na eficácia, eficiência e

efetividade das políticas públicas, com as subprefeituras empenhando-se na implantação

do programa, dando suporte operacional e construindo, juntamente com a SDTS, as

parcerias locais.

O período de permanência do jovem no programa é de seis meses, podendo

haver renovação de até dois anos, dependendo da atividade de formação e da

disponibilidade de recursos (IDEM; 81).

Pode-se dizer que o desenho do programa “Bolsa Trabalho” foi modificado a

partir da observação de disparidades entre o público focado pelo programa e os reais

beneficiários. É o caso dos jovens de baixa renda que são atendidos pelo Bolsa-Trabalho

que possuem escolaridade média ou que estão inseridos de forma precária no mercado

de trabalho (nova exclusão social). Os jovens que o programa passava agora a buscar

são essencialmente aqueles pertencentes a famílias de baixa renda que haviam

concluído o ensino médio, mas necessitavam de reforço para obter acesso a um curso

superior de boa qualidade. Também aqueles que estavam cursando o ensino médio

                                                                                                                                              
onde jovens recebem a formação para desenvolver trabalho com a população da terceira idade no projeto
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profissionalizante ou superior, mas não tinha acesso a estágio, além daqueles que

completaram o ensino médio profissionalizante ou o curso superior, porém não podiam

fazer valer as potencialidades adquiridas, por falta de emprego (POCHMANN, 2003:

89).

A partir deste diagnóstico, e com a parceria da UNESCO, foram criados três

programas que complementaram o Bolsa-Trabalho. São eles: Bolsa-Trabalho Cursinho,

Bolsa-Trabalho Estágio e Bolsa-Trabalho Emprego.  O Bolsa-Trabalho Cursinho é

direcionado a jovens com idade de 16 a 29 anos que concluíram o ensino médio e

pertencem a famílias de baixa renda. O objetivo é estimular os jovens que tiveram uma

vida escolar aquém dos padrões exigidos para o ingresso no curso superior. É

incentivada por parte das universidades a concessão de bolsas para os egressos do

Bolsa-Trabalho (abatimento total ou parcial dos cursos).

O programa Bolsa-Trabalho Estágio foi criado para atender jovens que

estejam no ensino médio profissionalizante ou no ensino superior, com idade entre 16 e

29 anos. Tem o objetivo de aumentar a experiência destes jovens, em situação de

desemprego ou vivendo em famílias de baixa renda. Foi uma soma de esforços no

enfrentamento da “nova exclusão”. Os jovens poderão ingressar no mercado de trabalho

em melhores condições, mais capacitados.

O Bolsa-Trabalho Emprego foi criado para proporcionar ao jovem, com

idade entre 16 e 24 anos, que possui o ensino médio ou superior completo, a

oportunidade de exercer experiência prática em um posto de trabalho, superando assim

o estigma de inexperiência (POCHMANN, 2003: 90-1).

4.1.1.3) Começar de Novo

Este programa foi criado para promover a (re)inserção sócio-econômica do

público desempregado com 40 anos ou mais de idade. Também existe a necessidade de

pertencer à família com renda per capita inferior a meio salário mínimo, residir há pelo

menos dois anos no município, não estar recebendo seguro-desemprego. A criação do

Programa partiu do diagnóstico de que a precarização do trabalho e o desemprego não

                                                                                                                                              
“Cartão do Idoso” (POCHMANN, 2003: 83).
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atingem indistintamente todos os trabalhadores: seus impactos são mais nefastos e

duradouros para os trabalhadores em idade produtiva, com 40 anos ou mais de idade,

com baixa escolaridade, em sua grande maioria migrante, que se encontram à margem

do sistema de seguridade social (Pochmann 2003; 103). Este público é o que menos

chance apresenta de ser incluído no mercado formal de trabalho, talvez por isso este

programa procure alternativas que extrapolem a inclusão via mercado de trabalho.

Para receber a bolsa no valor de dois terços do salário mínimo mais vale

transporte, o beneficiário tem de participar das atividades de capacitação ocupacional ou

comunitária, que visam possibilitar ao trabalhador alternativas de inserção ocupacional

(OLIVEIRA, 2004;63). Além das atividades desenvolvidas em parceria entre a SDTS e

órgãos do governo (cuidado com idosos, lazer e recreação, restauradores e

encadernadores, etc.), desenvolvem-se atividades que buscam envolvê-los no exercício

pleno da cidadania por meio de transferência de conhecimentos e informações com

relação aos direitos e responsabilidades de cada um perante o conjunto da sociedade a

qual pertencem (IDEM). Desta forma, a ênfase do programa é em “ações que

possibilitem ao desempregado adquirir e ampliar competências e habilidades pré-

existentes, visando à melhoria de suas condições de vida, incluindo atividades voltadas

à aquisição ou ampliação da escolaridade, formação para a cidadania e atividades de

interesse coletivo, apoio às ações de resgate de manifestações culturais nas regiões

atendidas, capacitação ocupacional, treinamento para o empreendedorismo solidário e

intermediação de mão-de-obra, desenvolvidas de maneira integrada com os programas

emancipatórios e de apoio ao desenvolvimento local implantados pela SDTS.”

(POCHMANN, 2003: 104-5).

A estimativa da população alvo, nos distritos selecionados pelos programas

sociais, levou em conta os trabalhadores precarizados, subempregados, em situação de

desemprego precário, ou de inatividade forçada, além de regiões com piores indicadores

como índices de violência e da evasão escolar (IDEM).

A participação direta de órgãos da administração municipal - secretarias e

empresas públicas - em todas as etapas de implantação da Estratégia Paulistana de

Inclusão Social e na execução das atividades de formação dos beneficiários do

programa corrobora o diferencial de articulação e integração intragovernamental que

permeia essa nova forma de gerir políticas sociais. A partir de 2002, a SDTS passou a

estabelecer parcerias também com entidades não-governamentais.
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Neste período, definiu-se que as atividades de formação, como as do Bolsa-

Trabalho, devem ser agrupadas em dois módulos: um Módulo de Formação Cidadã, ou

Módulo Básico, e um Módulo Específico. As atividades desenvolvidas no Módulo

Básico “têm por objetivo propiciar aos beneficiários dos Programas Sociais da SDTS

situações e meios, para que possam se reconhecer como sujeitos ativos na construção de

alternativas coletivas de superação da vulnerabilidade social em que se encontram, por

meio de práticas cidadãs e solidárias, desenvolvendo junto aos beneficiários valores

como a auto-estima, a valorização da identidade, a compreensão e o exercício de seus

deveres e direitos como cidadãos, bem como o estímulo à participação ativa na busca de

alternativas para a inclusão social.” (POCHMANN, 2003: 107).

O Módulo Específico é direcionado para as questões de aquisição ou ampliação

da escolaridade e de oportunidades de geração de emprego e renda (habilidades

propriamente ditas).  De modo geral, as atividades desenvolvidas por estes beneficiários

podem ser divididas em educação voltada para alfabetização e/ou complementação da

escolaridade; empreendedorismo solidário; e atividades de capacitação ocupacional

(POCHMANN, 2003: 108).

 Com relação ao perfil dos beneficiários do Programa Começar de Novo,

observa-se que, no caso das mulheres, são pessoas que esperaram seus filhos crescerem

e garantiram o bem-estar da família com o seu trabalho diuturno, e que nesse momento

da vida buscam a ampliação da renda familiar através de uma primeira experiência de

trabalho como atividade econômica. Já em relação aos homens de faixa etária mais alta,

os dados mostram que se trata de trabalhadores com experiência anterior de trabalho,

que foram demitidos e não conseguiram retornar ao mercado de trabalho

(POCHMANN, 2003; 109). Outras informações sobre o perfil dos beneficiários são as

que se seguem.

-68% encontram-se entre os 40 e 49 anos de idade;

-níveis baixos de instrução;

-precárias condições de habitação;

-provenientes em sua maioria da região Nordeste do país (velha exclusão

social: residem no município de São Paulo há mais de dois anos, sendo geralmente

migrantes com baixa escolaridade, pouca ou nenhuma capacitação profissional, e com
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acesso ao mercado de trabalho restrito às vagas mais precárias e de baixo rendimento)

(POCHMANN, 2003; 111-2).

Devido às disparidades no interior do grupo destes beneficiários, a definição de

diferentes grupos de atividades pode contribuir para garantir a qualidade das atividades

de formação desenvolvidas. Os seguintes grupos são considerados:

1-aquisição/ampliação da escolaridade;

2-atividades de utilidade coletiva;

3-certificação de habilidades;

4-formação no local de trabalho.

Uma variação do Começar de Novo, o Começar de Novo Emprego, incentiva

formação no próprio local de trabalho, e se dirige a indivíduos com idade igual ou

superior a 40 anos, que concluíram o ensino fundamental, que necessitem de formação

ocupacional para adequar-se às exigências atuais do mercado de trabalho e que

pertençam a famílias com renda mensal de até R$ 1.000,00 (além das outras categorias

já mencionadas: residir em São Paulo há mais de dois anos, estar desempregado há mais

de seis meses, e não receber seguro-desemprego). O Começar de Novo Emprego busca

incentivar a contratação dos que têm 40 anos ou mais de idade e que, apesar de mais

escolarizados e já terem tido uma ocupação com carteira de trabalho assinada, são hoje

vítimas do desemprego por serem considerados “velhos” e desatualizados do mercado

de trabalho. Esse subprograma visa estimular as empresas a contratarem este perfil de

trabalhador. Ele garante, aos contratados pelas empresas parceiras, treinamento técnico-

ocupacional, no local de trabalho, visando à adaptação às novas rotinas trabalhistas

(POCHMANN, 2003; 113-4).

4.1.1.4) Ação Coletiva de Trabalho (Operação Trabalho)

Este programa é destinado ao público adulto (preferencialmente de 21 a 39

anos) que esteja em situação de desemprego de longo prazo, sem estar recebendo outro

benefício. Como nos programas anteriormente citados, a pessoa precisa pertencer a

família com renda per capita igual ou menor que meio salário mínimo. Em

contrapartida ao benefício de até um salário mínimo e meio mais valor para alimentação
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e transporte, o beneficiário deve participar de atividades ocupacionais práticas e de

atividades de capacitação cidadã e profissional, sob orientação de órgãos municipais ou

entidades parceiras. Diferentemente dos outros programas redistributivos já

apresentados, não existe a possibilidade de postergação após o término do prazo de

permanência, que varia de três a nove meses (OLIVEIRA, IDEM; 64).

Em relação às ações articuladas por este programa estão o pagamento do

beneficio em pecúnia, atividades de Capacitação Prática e Capacitação Teórica e

encaminhamento para outros programas sociais, particularmente o São Paulo Inclui, que

será discutido adiante. A legislação define este programa social como um “programa

social voltado para a garantia de inclusão pela cidadania”, diferentemente das

tradicionais “frentes de trabalho” que visam alocar desempregados para realizar uma

tarefa em troca do pagamento pela sua jornada (POCHMANN, 2003: 93).

Os critérios para inclusão no Operação Trabalho são: maior tempo de

desemprego, morador de rua em processo de re-inserção social, menor renda familiar,

menor escolaridade, famílias com filhos desnutridos, famílias monoparentais, famílias

com maior número de filhos ou dependentes, condições de moradia, deficientes físicos e

egressos do sistema penitenciário (POCHMANN, 2003: 94). Ao contrário de uma

empresa, onde o patrão seleciona por meio de critérios de concorrência do mercado de

trabalho, aqui a seleção visa à inclusão dos mais necessitados, já que o mercado de

trabalho se mostraria incapaz de resolver as questões sociais.

As parcerias entre os órgãos municipais foi fundamental para a execução do

Operação Trabalho: as 28 Administrações Regionais, as Secretarias de Educação,

Saúde, Esportes, Habitação, Verde e Meio Ambiente, Cultura, Finanças, Assistência

Social, Gestão Pública, além das seguintes empresas e autarquias: CET, SPTrans,

COHAB, Anhembi Turismo, IPREM, PRODAM e Serviços Funerários (POCHMANN,

2003; 95).

Diferentemente dos outros programas redistributivos, que priorizam o critério

de baixa renda, o Operação Trabalho prioriza o critério de maior tempo de desemprego.

Desta forma, podem ser encontradas entre os beneficiários indivíduos com alto tempo

de desemprego, baixa renda e média escolaridade (em alguns casos, universitários),

configurando um quadro de nova exclusão social no Município de São Paulo

(POCHMANN, 2003: 96).
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Depois da seleção dos beneficiários, o Programa também se divide em dois

módulos, um de Capacitação Prática e outro de Capacitação Teórica. O primeiro visa

estabelecer com os beneficiários o conhecimento da estrutura funcional de seu local de

atividades, bem como seu planejamento local, a organização e fluxos de procedimentos,

rotinas de trabalho, técnicas, logística de uma organização prestadora de serviços,

conceitos de qualidade na prestação de serviços, bem como a postura, regras exigidas

em cada setor de atividades e trabalho em grupo, a fim de proporcionar conhecimento e

experiência prática a cada beneficiário. Também se almeja fazer com que cada

beneficiário veja atenuadas as conseqüências deletérias econômicas, sociais e

psicológicas trazidas pela desocupação e que, através do coletivo e do equipamento

disponibilizado, eleve a sua auto-estima, também desgastada com o longo período de

desocupação.

A Capacitação Teórica consiste de cursos, palestras e seminários organizados

pela coordenação do programa e cada parceiro. Ela visou proporcionar conhecimento

básico aos beneficiários, seja no campo da cidadania e qualidade social de vida, seja no

lado profissional, visando criar ou ampliar os conhecimentos básicos no exercício de

ocupações demandadas pelo mercado de trabalho (POCHMANN, 2003; 97).

A análise dos beneficiários do Programa Operação Trabalho (POCHMANN,

2003, 100-2) permite afirmar que eles compõem o perfil característico da velha

exclusão social (baixos níveis de escolaridade e de renda). Isso dificulta o acesso destes

ao mercado de trabalho, especialmente num contexto de generalização do desemprego

para todos os grupos sociais.

Algumas outras considerações a respeito dos programas redistributivos são

tecidas a seguir.

Os pagamentos de todos os programas redistributivos são feitos

monetariamente, mediante cartão bancário magnético, o que, segundo os formuladores

dos programas, diminui os custos indiretos do sistema (aqueles relacionados às

atividades-meio), dá maior liberdade de gasto ao beneficiário, além de contribuir para o

desenvolvimento da economia local (a maior parte dos gastos é efetuada na própria

região de moradia do beneficiário). Também proporcionam menor probabilidade de

fraude, já que o benefício vai direto para as mãos dos beneficiários.
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Na estratégia paulistana de inclusão social (EPIS), os programas redistributivos

operam com critérios iguais de seleção por renda, porém se dirigem a distintas faixas de

idade, de forma que não de sobrepõe e estão relacionados  a objetivos  distintos. Isto

contrasta com a experiência dos programas federais: o PETI (Programa de Erradicação

do Trabalho Infantil), que se destina às crianças e aos adolescentes entre sete e catorze

anos que se encontrem trabalhando e que façam parte de família com renda per capita

de até meio salário, está integralmente contido no programa Bolsa-Escola (vinculado ao

Ministério da Educação, se destina a crianças e adolescentes entre seis e quinze anos de

idade, pertencentes a famílias com renda per capita de até R$90,00). Parte do programa

Agente Jovem (vinculado ao Ministério da Assistência Social, se dirige aos jovens entre

15-17 anos pertencentes a famílias com renda per capita de até meio salário mínimo) e

do Bolsa-Alimentação (vinculado ao Ministério da Saúde, se dirige às crianças de até

seis anos de idade, às gestantes e às nutrizes das famílias com renda per  capita de até

meio salário mínimo) está contida no programa Bolsa-Escola. Além destes, podemos

destacar o Auxílio-Gás, o Bolsa-Renda, e o Cartão Alimentação. Programas

concorrentes elevam o custo-meio.

Vale dizer que todos os programas ditos redistributivos, sendo programas que

visam atender a indivíduos de famílias com renda per capita igual ou inferior a meio

salário mínimo, têm como papel importante a transparência do processo e a participação

da própria população na fiscalização, inclusive inibindo tentativas de fraudes. Para isso

se torna relevante a atuação no território, inclusive na disponibilização dos postos de

cadastramento próximos ao local de moradia da população alvo, “o lugar conhecido,

onde se vive e se trabalha.” (POCHMANN, 2003: 105).

4.1.2) Programas Emancipatórios

Estes tipos de programas intentam fazer com que os beneficiários dos

programas redistributivos obtenham alguma renda ou ampliem a renda familiar, “seja

pelo estímulo às iniciativas coletivas de constituição de empreendimentos autogeridos,

seja pela ampliação da capacitação ocupacional em seus mais amplos sentidos, seja

conseguindo recursos financeiros para aplicar ou iniciar negócio próprio.” (OLIVEIRA,

2004; 60). Em outras palavras, os programas ditos emancipatórios têm como objetivo
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fornecer ferramentas para que os beneficiários dos programas redistributivos possam

tornar-se independentes da transferência de renda, possam ser autônomos

economicamente em relação ao Estado.

4.1.2.1) Oportunidade Solidária

O Programa Oportunidade Solidária é uma das respostas ao contexto

econômico, contexto este que, na atualidade, impede o pleno emprego; Economia

Popular e Solidária é o nome dessas iniciativas associativas que hoje vão ganhando

destaque, em meio às variadas formas geradas por aqueles que ficam excluídos ou à

margem do modelo vigente. Elas se constituem de cooperativas de crédito, produção e

prestação de serviços, grupos solidários, associações, empresas em processo falimentar

recuperadas por seus trabalhadores em forma de autogestão, empresas familiares

articuladas em redes de cooperação, mutirões, redes solidárias, clubes de troca, entre

outras. A economia popular e solidária, mesmo com o contexto econômico

profundamente adverso, “vem crescendo no país, e configurando-se como um

movimento de resistência social e como um espaço público de construção e

estabelecimento de outras relações econômicas e sociais que podem ser também

caminhos para a inclusão e o desenvolvimento justo, eqüitativo, sustentável e

solidário.” (POCHMANN, 2003; 139-40) (itálicos meus).

Este programa tem como objetivo oferecer acesso à cultura do

empreendedorismo a coletivos de trabalhadores desempregados e subocupados que

permita a constituição de micro e pequenos negócios, ao mesmo tempo em que

possibilita aos mesmos beneficiários autonomia econômica e emancipação social

(OLIVEIRA, 2004; 65). O público-alvo são preferencialmente os beneficiários dos

programas redistributivos, complementando assim a estratégia de inclusão social da

prefeitura. O programa volta-se para a capacitação técnica necessária à constituição,

manutenção e apoio a negócios próprios e empreendimentos comunitários (as ações

diretas do Programa Oportunidade Solidária são de formação, capacitação, assessoria,

organização, viabilização e consolidação dos empreendimentos e redes solidárias).
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Através do fomento à cooperação, à economia solidária (cooperativismo,

associativismo, redes e outras formas) e à economia popular (micro e pequenos

negócios individuais), os beneficiários dos programas de garantia de renda

anteriormente discutidos vêem suas possibilidades de autonomia sócio-econômica

complementadas e fortalecidas. Muitas vezes, o alvo da política de economia solidária é

a empresa que está falindo e, para se evitar o desemprego resultante, tenta-se a

instalação de um empreendimento auto-gerido, fortalecendo a capacidade de reação da

empresa.

O Programa Oportunidade Solidária tem interface com o Projeto

Desenvolvimento Solidário (exposto adiante), que visa à geração de ocupação e renda

no Município de São Paulo, através de um convênio de Cooperação Técnica

Internacional entre a Prefeitura de São Paulo/SDTS e a Organização das Nações Unidas

para a Agricultura e Alimentação (ONU/FAO), intermediado pelo Ministério das

Relações Exteriores/Agência Brasileira de Cooperação.

Dentre os objetivos do Oportunidade Solidária figuram o desenvolvimento do

potencial humano, estimular a coesão social, e gerar ocupação e renda, lembrando que

ele tem caráter emancipatório. Esses objetivos somam-se aos objetivos de distribuição

de renda, garantia de escolarização, aquisição de novas habilidades e ampliação da

cidadania dos programas redistributivos (POCHMANN, 2003; 138), assim como aos de

capacitação ocupacional, aos de acesso ao crédito produtivo e aos de promoção de

desenvolvimento local, objetivos perseguidos pelos demais programas da SDTS

(IDEM). Ainda segundo Pochmann, a chave da eficiência e eficácia da EPIS é a

integração das ações e a transversalidade da política de inclusão social.

Pochmann (2003; 138) coloca que o fomento à economia popular e solidária

compõe a EPIS (Estratégia Paulistana de Inclusão Social) “por ser uma das alternativas

inovadoras de enfrentamento à pobreza e à exclusão social. São alternativas geradas

pelos trabalhadores, fortalecidas por entidades da sociedade civil, universidades e

governos locais, no Brasil e em outros países do mundo. É inovadora porque, em meio

de relações hierarquizadas e competitivas, a economia solidária propõe-se à

autogestão e à cooperação; porque diante de um desenvolvimento pautado no

crescimento econômico e no progresso tecnológico, recoloca o ser humano e seu pleno

desenvolvimento no epicentro das relações de produção e consumo.” (itálicos meus).

Isso se aproximaria bastante dos ideais socialistas, que seriam atingidos por reformas no
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mundo da renda e do trabalho. Uma crítica a este tipo de distribuição que leva em conta

somente os mais necessitados é que ele traria o estigma e preconceito por parte daqueles

que obtém seu ganho mensal através de um emprego formal; destarte, a importância da

limitação temporal do benefício, com objetivo ser sua emancipação sócio-econômica do

Estado, buscadas principalmente através dos programas emancipatórios. Programas de

fomento à economia popular, como o Oportunidade Solidária, enfrentam não apenas o

já mencionado contexto econômico desfavorável, mas a cultura de que as políticas

públicas são compensações para aqueles que não tiveram sucesso no mercado de

trabalho, sendo aqueles que obtiveram uma colocação formal dignos de serem

respeitados (grande parte do desgaste durante a implementação dos diversos programas

da EPIS foi para retirar dos beneficiários a responsabilidade pelo desemprego e também

de colocar que estas são estratégias de enfrentamento da exclusão e não medidas

residuais de compensação para “derrotados”, uma vez que a cidadania é um dos direitos

básicos do cidadão, constando da Constituição Federal). Um outro desenho possível de

universalização seria a adoção de uma renda universal que garantisse a todos uma

subsistência mínima, uma Renda Básica de Cidadania, similar ao projeto do Senador

Eduardo Suplicy. Pochmann (2003) afirma que o público alvo deste programa

apresentado é constituído por pessoas que vivem abaixo da linha de pobreza no

Município de São Paulo, estando, dessa maneira, excluídas do acesso aos recursos

produzidos socialmente para a promoção de uma vida digna, inclusive os direitos de

cidadania.

Dentre os desafios do Programa Oportunidade Solidária, segundo Pochmann,

estão:

-contribuir para a construção de uma regulação e de uma política pública

adequada ao desenvolvimento da economia popular e solidária (veremos mais adiante

que isto também corresponde a uma regulação pública adequada);

-avançar na construção progressiva de relações de parceria efetiva entre o

poder público, sociedade civil e os beneficiários, aprofundando a gestão compartilhada;

-construir conhecimentos e tecnologias cada vez mais apropriados para realizar

a estratégia de inclusão via desenvolvimento da economia solidária;

-construir estratégias de identificação e fomento de negócios viáveis e

sustentáveis num contexto de crise e subalternidade;
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-contribuir na definição de linhas de financiamento apropriadas, entre outros

(POCHMANN, 2003; 138-9).

Foi definido com os beneficiários que o Programa compreenderia um processo

de dez meses, sendo os quatro primeiros entendidos como pré-incubação e os seis

meses seguintes como incubação. A pré-incubação teria como diretrizes: despertar e

desenvolver o espírito empreendedor e a cultura associativa/solidária entre os

participantes; construir projetos de geração de ocupação e renda com vistas à

emancipação sócio-econômica dos participantes; capacitar os participantes para a

autogestão organizativa e sócio-econômica dos empreendimentos em gestação;

propiciar formação cidadã e fortalecimento da cidadania, bem como o desenvolvimento

pessoal; estimular a participação dos beneficiários na promoção do desenvolvimento

comunitário e local, com base na cultura solidária e na sustentabilidade econômica,

social e ambiental. Como resultados esperados deste período, figuram: a definição do

projeto de empreendimento a ser incubado no período seguinte; indivíduos/cidadãos

mais integrados e interagindo em busca de inserção e desenvolvimento próprio

comunitário; participantes com maior capacidade para auto-gestão e construção de

alternativas de geração de ocupação e renda (POCHMANN, 2003: 148).

Já no período de incubação, “além de se seguir aprofundado os conteúdos e

resultados do período anterior, são perseguidos os objetivos de incubar os projetos de

empreendimento elaborados na pré-incubação; estimular e assessorar a organização

de redes ou outras formas associativas solidárias entre os empreendimentos incubados;

e promover a integração com outros atores locais, visando criar bases de

fortalecimento, de viabilização e de sustentabilidade sócio-econômica dos

empreendimentos.” (POCHMANN, 2003, 149). Como resultados esperados neste

período são: “empreendimentos constituídos e em operação; redes locais de

empreendimentos populares e solidários constituídas ou em formação; plano de

negócios aperfeiçoado e em execução; implementados e aperfeiçoados o processo e

relações de trabalho, a qualidade de vida, as condições de saúde no trabalho; autogestão

administrativa, financeira e da divisão sociotécnica do trabalho organizada; relações

humanas solidárias e participativas fortalecidas; capacitação ocupacional aprimorada;

projeto de crédito e financiamento elaborados e interação com a Central de Crédito São

Paulo Confia estabelecida; demandas e necessidades tecnológicas identificadas e

estratégias elaboradas para o seu atendimento; empreendimentos e/ou Redes inseridas
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em Fóruns de Desenvolvimento Distrital; monitoria técnica específica permanente para

a gestão e organização do empreendimento desenvolvida; produtos ou serviços

oferecidos pelos empreendimentos aperfeiçoados” (POCHMANN, 2003; 150).

Um dos aspectos sobre as metodologias usadas pelas parceiras no processo de

incubação é que se observa um bom resultado no que tange ao aprimoramento cidadão e

desenvolvimento pessoal, mobilização e organização social; porém, os resultados foram

menos satisfatórios em termos da emancipação econômica dos empreendimentos, o que

causa uma maior “evasão” dos beneficiários, que precisam, no caso de fracasso,

procurar alternativas outras de sobrevivência.

É fundamental entender que os empreendimentos podem cair no vazio também

por outros fatores, se fatores que viabilizem sua operação real não forem

disponibilizados. Estes fatores, segundo Pochmann, podem ser divididos em quatro, e

seriam fundamentais: crédito/financiamento; tecnologias; garantia de demanda;

regulação pública adequada. Com relação ao crédito, o principal recurso é o Programa

Central de Crédito Popular São Paulo Confia, política que será mais bem detalhada

adiante. Foi aprovado pela Central de Crédito um crédito específico para os negócios do

Oportunidade Solidária, sustentado por um fundo especial. Esta medida seria

monitorada pelo Programa Oportunidade Solidária, por suas parceiras e pela Central de

Crédito a fim de aperfeiçoar as metodologias e instrumentos visando criar uma política

eficaz para este segmento (POCHMANN, 2003; 151-2).

Com relação ao segundo fator, o acesso à tecnologia, diante das grandes

dificuldades na obtenção de tecnologias apropriadas à incubação de empreendimentos

solidários, diga-se, fragmentação da informação sobre o pouco que existe de tecnologias

apropriadas às formas de trabalho não subordinadas, ausência de estímulo à produção

destas tecnologias e impossibilidade de acesso mesmo às tecnologias tradicionais

devido ao alto custo e/ou impossível adaptação à realidade das pessoas e

empreendimento da economia popular e solidária, o Programa Oportunidade Solidária

criou o projeto Bolsa Empreendedor. Por meio do oferecimento de uma bolsa a

estudantes de graduação e de convênios com as universidades e centros de ensino

superior, busca-se a geração e transferência de tecnologias apropriadas ao

desenvolvimento dos empreendimentos e redes solidárias constituídas pelo Programa.

Também neste sentido foi estabelecido convênio com o Instituto de Tecnologia Social,
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cuja função primordial é a vinculação entre demanda e oferta de tecnologia já existente

para aperfeiçoar produtos e processos nos empreendimentos associativos em incubação.

Além disso, a SDTS negociou com órgãos do governo federal (Ministério da Ciência e

Tecnologia, do Desenvolvimento, Indústria e Comércio, das Comunicações, BNDES,

SEBRAE) projetos que visavam ampliar ainda mais a produção e o acesso às

tecnologias pelo segmento da economia solidária (propunha-se a criação de uma rede

municipal de inovação tecnológica, cujo objetivo seria estimular a produção e a

disseminação de conhecimento científico e tecnológico adequados à inovação em

atividades de caráter social, atividades econômicas associativas/solidárias no Município

de São Paulo) (POCHMANN, 2003; 153).

O terceiro fator mencionado seria a garantia de demanda: inserção ou criação

de mercado para os empreendimentos populares e associativos, a fim de ampliar suas

possibilidades de viabilização econômica. Isto estaria relacionado ao Programa São

Paulo Inclui, que será mais bem explicado posteriormente, que seria uma linha de

intermediação de negócios populares. Também estaria relacionado aos Fóruns Distritais

de Desenvolvimento, que articulam atores locais visando sinergias que possam

alavancar oportunidades econômicas e sociais nas várias regiões da cidade, criar redes

locais para os empreendimentos populares. Também estaria intimamente relacionado

aos Fóruns Setoriais. Estes articulam alguns elos de cadeias produtivas que podem ser

dinamizados por algumas iniciativas comuns do poder público, privado e trabalhadores.

Pochmann coloca que os assuntos mercado e comercialização estão

intimamente relacionados aos aspectos de financiamento e tecnologias (POCHMANN,

2003; 155).

O quarto aspecto está relacionado com uma regulação pública adequada destas

novas formas de negócios. As questões que precisariam ser resolvidas são:

reconhecimento dos estatutos legais das empresas em autogestão, diferenciadas quando

necessário das cooperativas; aperfeiçoamento da legislação cooperativa; ampliação do

acesso das pequenas e micro-empresas e empresas associativas às compras públicas

(licitações); diferenciação tributária que viabilize a formalização destas empresas;

política previdenciária adequada; política de créditos e finanças apropriada às empresas

associativas e solidárias entre outros aspectos.
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Em outro trecho, Pochmann coloca que, a exemplo de outras reformas do

capitalismo moderno (como a reforma agrária), a viabilidade e a sustentabilidade dos

empreendimentos e outras formas de associativismo e cooperação que surgiram a partir

do programa dependem também do acesso que terão a recursos e a instrumentos

públicos de fomento, que são, segundo Pochmann, “financiamento adequado,

qualificação técnica, produção de tecnologias apropriadas, projetos de desenvolvimento

local” (POCHMANN, 2003: 141).

Uma peculiaridade da gestão desta política foi a denominada Gestão

Compartilhada, tanto internamente na equipe-base como em relação às instituições

parceiras. Ocorre aqui a busca de se construir coletivamente o planejamento, a

metodologia de implantação, o monitoramento e a avaliação. Esta metodologia, além de

democratizar a gestão pública, ampliaria a sustentabilidade desta política pública para

além do tempo de governo (ela de certa forma deveria se emancipar da gestão

governamental, sendo inscrita entre os direitos legais da população). Isto requer uma

atitude de parceria e co-responsabilidade tanto das equipes de governo como das

instituições convidadas a participar. O significado disso seria reconstruir a relação poder

público e entidades sociais, revisar o parâmetros das parcerias, inclusive repensando o

papel do Estado e da sociedade civil na formulação e implementação de políticas

públicas. Segundo Pochmann (2003; 156), “já não se trata de financiamento público

para projetos pulverizados de “n” instituições sociais, mas sim de articular os vários

agentes e suas ações em torno de uma estratégia pública de enfrentamento à pobreza e

exclusão social.”. O desafio seria superar as políticas públicas que apenas amenizam a

pobreza ou geram estratégias de sobrevivência marginalizadas, permanecendo na

periferia dos programas de desenvolvimento; a nova metodologia deveria ser capaz de

criar sinergias entre os vários agentes e suas competências acumuladas para enfrentar e

combater a pobreza e promover o desenvolvimento com inclusão social eqüitativa, justa

e humanizadora. Essas iniciativas coletivas, e também outras reuniões, eventos, fóruns e

outras iniciativas locais e nacionais que contam com a presença da equipe dirigente do

Oportunidade Solidária, visam amplificar e aperfeiçoar as políticas públicas de fomento

à economia popular e solidária e promover o fortalecimento dos atores que integram

este segmento.
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Um aspecto importante de programas inovadores, da economia solidária, é que

seus participantes têm pouca ou nenhuma participação política; a construção dos atores

que falem em nome próprio, “que façam ouvir suas vozes”, é um elemento central para

a afirmação destas novas formas de trabalho, de suas demandas e de políticas públicas

que permitam seu desenvolvimento. Do contrário, esta integração pode ser apenas de

ordem mobilizadora e temporária, “podendo desaparecer assim que o elo aglutinador

retirar-se de cena.”. Ainda no que se refere à participação, todos os programas até aqui

apresentados, com exceção do Operação Trabalho, possuem conselho composto de

representantes do governo e da sociedade civil, que procura estabelecer as bases da

política de desenvolvimento do empreendedorismo no município. Como já colocamos, a

gestão Marta Suplicy e as entidades colocaram que esta é uma maneira de se fortalecer

as políticas pertencentes à Estratégia Paulistana de Inclusão Social, no sentido de que

elas se tornem efetivamente em direito da população, e não se tornem vulneráveis a

algum governo menos comprometido com o aspecto social, conforme já mencionado

anteriormente.

Para finalizar a exposição do Programa Oportunidade Solidária, cabe escrever

uma colocação de Pochmann (2003; 159). Segundo ele, “desafio é fazer que este

processo de mobilização tenha coesão superior às adversidades que a sobrevivência

cotidiana impõe. Adversidades que podem levar novamente cada um a buscar

estratégias precárias e diversas para alimentarem o corpo e alma abandonados às

próprias sortes.”.

4.1.2.2) Capacitação Ocupacional e Aprendizagem em Utilidade Coletiva

Estes cursos de capacitação ocupacional e comunitária devem proporcionar aos

beneficiários dos programas sociais a aquisição ou o aperfeiçoamento de habilidades

que possibilitem o exercício de atividades geradoras de renda, além das atividades

comunitárias, rompendo, ou ao menos atenuando, a condição de vulnerabilidade social

(OLIVEIRA, 2004; 66). As atividades do Programa Capacitação Ocupacional são

obrigatórias para os beneficiários dos Programas Bolsa–Trabalho, Operação Trabalho e

Começar de Novo. Como já foi afirmado, elas compõem-se de dois módulos. O

primeiro, ou Módulo Básico, é dedicado à capacitação cidadã.  São repassadas aos
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participantes informações acerca dos direitos e deveres dos cidadãos e são discutidos

problemas enfrentados pelos indivíduos e suas famílias, especialmente em relação ao

tema desemprego. O objetivo neste caso é o resgate da identidade e elevação da auto-

estima, bastante prejudicados pelo (muitas vezes) longo período de inatividade, para que

os beneficiários se reconheçam como sujeitos e busquem alternativas coletivas de

superação da vulnerabilidade social (POCHMANN, 2003: 118). O conteúdo do bloco

de Formação Cidadã é composto por:

-bloco 1: Integração: identidade, auto-estima; a Prefeitura de São Paulo e os

Programas Sociais;

-bloco 2: A questão social: emprego e trabalho; reflexões sobre a pobreza,

exclusão social e relação com o desemprego;

-bloco 3: Cidadania: direitos e deveres;

-bloco 4: Meio Ambiente e qualidade de vida;

-bloco 5: Formas alternativas de geração de trabalho e renda;

-bloco 6: Projeto Comunitário.

 No segundo módulo, ou Módulo Específico, são desenvolvidas as habilidades

latentes ou desejadas pelos beneficiários que os auxiliem a melhorar a inserção

produtiva dos mesmos, seja no mercado de trabalho local, seja como profissionais

autônomos, seja como participantes de cooperativas, na economia local e assim gerando

ocupação e renda: “tendo como eixo norteador as potencialidades de desenvolvimento

sócio-econômico e cultural local, este módulo compreende tanto a vertente direcionada

para as diversas formas de geração de ocupação e renda, para o mercado de trabalho

e para a cultura do empreendedorismo e cooperativismo, quanto para a aprendizagem

em atividades de utilidade coletiva e comunitária, especialmente voltadas para o

desenvolvimento comunitário” (POCHMANN, 2003; 118). A idéia presente aqui é de

uma capacitação que, através da geração de trabalho e renda, proporcionem a

autonomização do sujeito sócio-economicamente em relação ao Estado, seja através do

mercado de trabalho, seja através do empreendedorismo e cooperativismo solidário, seja

por atividades de aprendizagem em utilidade coletiva e comunitária (foco

emancipatório).
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As atividades de capacitação concentram-se em áreas assim identificadas:

construção civil, alimentação, costura, estética, serviços, artesanato e informática. Com

relação às atividades de capacitação na vertente utilidade coletiva, busca-se o

pertencimento do cidadão e a melhoria da qualidade de vida da comunidade, e

concentram-se em áreas assim identificadas:

-agentes comunitários e multiplicadores de saúde;

-agentes comunitários e multiplicadores em esporte, lazer, recreação;

-agentes comunitários e multiplicadores em meio ambiente; e

-agentes comunitários em trânsito (POCHMANN, 2003: 119-20).

O autor coloca que, diante de um quadro econômico em que o crescimento do

produto é bastante pequeno, a busca por inserção no mundo produtivo é dificultada,

mesmo com a realização de todas estas atividades aqui expostas. É importante que o

beneficiário tenha consciência disso, ou seja, de que somente estas atividades não

garantem a conquista de um emprego.

O objeto aqui é preparar melhor o trabalhador que busca (re)inserir-se no

mercado de trabalho, formal, informal ou cooperativo/popular, fornecendo-lhes maiores

conhecimentos e habilidades que ampliem suas chances de encontrar um posto de

trabalho, além de resgatar à população beneficiária o sentido de cidadania e

pertencimento social esquecidos pela situação de exclusão, por meio de atividades que

transfiram e exercitem habilidades voltadas para o bem-estar da comunidade. O

fortalecimento e a formalização de uma rede de parceiras dedicadas à problemática da

formação e capacitação, preocupadas com as questões locais, é uma importante meta a

ser alcançada.

4.1.2.3) Central de Crédito Popular - São Paulo Confia

Primeiramente, vale colocar que no sentido dado por esta política, o crédito é

identificado como um meio necessário ao desenvolvimento sócio-econômico, não como

um fim em si mesmo. Com este programa, a prefeitura pretende oferecer crédito para o

financiamento de negócios para aquela parcela da população que tem menores chances

de obter credito junto ao setor bancário normal, muitas vezes pela situação de



157

fragilidade social em que se encontram estes indivíduos. É mais um elemento de caráter

emancipatório pertencente à Estratégia Paulistana de Inclusão Social (EPIS)

(POCHMANN, 2003: 167).

O Programa é composto de três linhas destinadas ao crédito produtivo:

1- definida a partir da compreensão da necessidade de uma política de

incentivo ao desenvolvimento de atividade econômica para o conjunto de famílias

participantes dos programas sociais distributivos de renda (Renda Mínima, Começar de

Novo, Bolsa-trabalho);

2- incentivar a formação de cooperativas; e

3- financiamentos tradicionalmente oferecidos aos empreendedores já

estabelecidos no município há mais de seis meses (com os critérios e características

geralmente utilizados nos diversos programas de micro-crédito existentes no país).

O desafio, neste aspecto, seria a implantação de um programa de micro-crédito

vinculado a uma estratégia de inclusão social, sem assistencialismo ou paternalismo,

numa cidade da dimensão de São Paulo. O programa foi alvo de diversas mudanças de

rumo e de desenvolvimento metodológico, assim como de ações que pudessem levar a

instituição e os empreendimentos tomadores de crédito para a busca da auto-

sustentabilidade18. Era necessária a implantação de uma nova metodologia mais

adequada à realidade dos empreendedores mais pobres do município; a metodologia

“tradicional” utilizada oferecia obstáculos para os empreendedores populares mais

fragilizados sócio-economicamente devido a fatores como:

-exigência de que o empreendedor não tivesse seu nome apontado no Serviço

de Proteção ao Crédito;

-garantias solicitadas (avalista ou aval solidário sem restrições cadastrais ou a

alienação de bens); e

-custos de transação do empreendedor (custos não financeiros de acesso ao

crédito como transporte, tempo de locomoção, cópia de documento, entre outros).

A “nova” metodologia era composta por:

                                                
18 A auto-sustentabilidade do Programa é medida pela capacidade do mesmo cobrir seus custos
operacionais com o retorno dos créditos concedidos, permitindo que o empreendimento beneficiado pelo
crédito também alcance a sustentabilidade de seu negócio (Pochmann, 2003; 170).
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- Desenho de uma nova estratégia de cobertura e atendimento: “densificação”

dos clientes, concentração geográfica dos mesmos. Essa estratégia proporcionou um

melhor aproveitamento do tempo do agente de crédito (as demandas oriundas de regiões

distantes das unidades operacionais continuam sendo atendidas, mas deixaram de ser o

foco da comunicação do programa).

- Melhoria da metodologia de concessão de crédito utilizada, o que incluiu a

redução dos formulários de entrevistas e flexibilização das garantias exigidas (foi criada

a opção de crédito sem garantias reais para os empreendedores que tivessem um

passado positivo de crédito).

- Implantação de uma nova metodologia mais adequada à realidade dos

empreendedores mais pobres do município (em apenas duas das unidades operacionais,

como experiência), chamada Unidades de Grupo Solidário, resultado da assimilação

de uma metodologia identificada em uma instituição de micro-crédito boliviana. A

seguir, faremos algumas considerações sobre as Unidades de Grupo Solidário.

A equipe de implantação das unidades piloto foi selecionada observando-se sua

identificação com o público alvo, comprometimento com a inclusão social e facilidade

de integração com a comunidade. Para a implementação do Programa foram escolhidos

dois bolsões de pobreza na zona leste. Os critérios utilizados foram: renda per capita do

distrito, a presença de outros programas sociais de forma que possibilitasse a

matricialidade dos programas no território, a alta concentração de empreendedores

populares, a organização da comunidade, entre outros. As principais características da

metodologia de Grupos Solidários são:

- localização: bolsões de pobreza (acesso rápido dos agentes de crédito aos

empreendedores, redução dos custos com transporte e com tempo de deslocamento do

agente e dos clientes. Também apoio e reconhecimento das organizações comunitárias.);

- concentração de clientes: custo operacional mais baixo. Possibilita um

acompanhamento mais efetivo do progresso dos clientes e melhor avaliação de suas

necessidades de crédito;

- a Garantia de Grupos Solidários: cada um dos integrantes do grupo recebe um

crédito no valor adequado a seu empreendimento, e tornam-se responsáveis pelo valor

total do empréstimo do grupo (elimina a necessidade de avalista ou de alienação de

bens);
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- restrições cadastrais nos serviços de proteção ao crédito: a metodologia de

Grupos Solidários se apóia no capital social dos empreendedores, ou seja, na confiança

que estes possuem dentro de suas comunidades para conceder-lhes créditos,

independentemente de sua situação nos serviços de proteção ao crédito (para Pochmann,

muitos não chegaram a essa condição por questão de caráter);

- o produto: “os créditos oferecidos na UGSs são utilizados principalmente

para capital de giro e para pequenos investimentos fixos, e são progressivos, são

renovados com valores maiores, tendo o empreendimento capacidade de pagamento,

imediatamente após o pagamento da última parcela. Dessa forma o valor do crédito fica

sempre adequado à necessidade do empreendimento, facilitando a capacidade de

pagamento do tomador”. Isso se coaduna com o objetivo de crescimento do São Paulo

Confia, a fim de oferecer serviços numa escala comparável com as dimensões do

município.

- a estratégia de comunicação: divulgação pessoal do agente de crédito e

divulgação boca a boca dos clientes (baixos custos e resultados excelentes)

(POCHMANN, 2003: 172-4).

Contra a noção de que seria impossível trabalhar com unidades de Grupos

Solidários nas regiões de maior pobreza, devido à ausência de solidariedade, Pochmann

coloca que foram detectados fortes laços de solidariedade nas periferias trabalhadas, que

se refletiu na facilidade de formação dos grupos solidários (POCHMANN, 2003: 175).

O efeito dessa mudança na metodologia, em direção às UGSs, foi visto na

redução do valor médio dos créditos (beneficiou os empreendedores mais pobres, que

necessitam de créditos com valores menores), no aumento da quantidade de clientes

atendidos, no aumento do número de grupos solidários formados e na conseqüente

diminuição do risco de crédito pela diluição da carteira em um maior número de clientes

atendidos (POCHMANN, 2003: 177).

Um grande impulso aos programas de micro-crédito foi dado pela articulação

nacional proporcionada pela criação da ABCRED, instituição que reúne entidades e

programas cuja compreensão do papel do micro-crédito no Brasil se orienta

basicamente pelos seguintes entendimentos:
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- micro-crédito é um importante instrumento de política pública (não

necessariamente estatal) de inclusão sócio-econômica, e, por isso mesmo, deve estar

conectado com outras políticas de desenvolvimento local;

- as instituições de micro-crédito se diferenciam dos bancos comerciais

tradicionais, instituições financeiras em geral, inclusive Sociedades de Crédito ao

Micro-Empreendedor, por compreender e aplicar o crédito como uma atividade meio e

não uma atividade fim;

- o público prioritário são as pessoas físicas ou jurídicas, formais ou informais,

excluídas do acesso ao crédito pelo sistema financeiro tradicional, ou que, por razões de

sua fragilidade sócio-econômica, tem dificuldade em acessar as linhas de financiamento

geralmente existentes.

Entre os objetivos comuns das associadas ABCRED, figuram:

- operacionalizar programas de emancipação sócio-econômica como uma

importante ferramenta de geração de emprego e renda e, portanto, uma estratégia de

construção e afirmação da cidadania;

- não operar com uma visão paternalista ou assistencialista;

- caracterizar-se pelo respeito aos empreendedores populares, por mais simples

que sejam as atividades por eles desenvolvidas;

- dimensionar as exigências e as garantias de forma que respondam às

necessidades de seu público alvo (POCHMANN, 2003: 180-1).

Cabe explicitar em particular as linhas de crédito de fomento à Economia

Solidária, por ser um crédito específico, separado das outras linhas de crédito. Foram

encontradas incompatibilidades metodológicas para atender esses novos

empreendimentos, que possuem características diferentes dos empreendimentos

tipicamente atendidos por programas de micro-crédito, como, por exemplo, o fato de

serem novos, sendo a metodologia tradicional baseada na análise dos dados históricos

dos empreendimentos; também pelo alto valor necessário ao início da operação, o

tempo de carência necessário para o retorno do investimento, etc. Por outro lado, foram

encontradas dificuldades na elaboração de planos de negócios por parte de todas as

instituições parceiras do Programa Oportunidade Solidária responsáveis pela incubação

dos empreendimentos populares solidários.
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Em relação ao aspecto crescer, já colocado, de poder oferecer cada vez mais

créditos e com maior valor, pode-se dizer que o programa está sendo planejado de

acordo com a sua maturidade institucional, de forma que garanta sua auto-

sustentabilidade e que, portanto, possa oferecer permanentemente seus serviços aos

empreendedores populares de São Paulo (POCHMANN, 2003: 182).

Vale ainda fazer outras considerações. As linhas de crédito são basicamente

para atividades produtivas, mas também podem ser concedidas para reforma e

construção de imóveis dentro do município de São Paulo. As taxas de juro cobradas são

menores que as praticadas pelo mercado ou mesmo subsidiadas no caso de beneficiários

dos programas sociais da Prefeitura. A Central de Crédito é formada por uma Comissão

de Política de Micro-Crédito e por uma instituição operadora; o conselho é formado por

representantes da Prefeitura, de instituições bancárias, entidades patronais, sindicais e

pessoas ligadas a universidades.

4.1.3) Programas de Desenvolvimento Local

O objetivo principal é articular os dois primeiros eixos (redistributivo e

emancipatório) a um terceiro, que procure dinamizar a economia local e organizar o

mercado de trabalho. Os programas deste terceiro eixo integram-se aos programas dos

dois eixos anteriores à medida que podem criar as condições para absorção dos

beneficiários dos outros programas nas atividades produtivas locais, seja por meio de

viabilizar os empreendimentos (coletivos ou individuais) autogestionários constituídos

pelos beneficiários, seja pela incorporação ao mercado de trabalho local, seja pelo

fortalecimento do trabalho autônomo (OLIVEIRA 2004; 96).

Pode-se dizer que estes programas têm caráter mais estrutural, em relação aos

apresentados anteriormente; são de mais difícil implementação, demandam um tempo

maior para atingir seus objetivos e dependem de uma maior integração com os atores

locais (OLIVEIRA, 2004; 67).

4.1.3.1) Desenvolvimento Local
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Diferentemente dos programas apresentados anteriormente, este programa não

se foca em beneficiários, mas é sim uma intervenção estrutural na economia do

município, com o objetivo de se criarem as condições para o desenvolvimento das

potencialidades de cada região da cidade. A forma encontrada para realizar esta tarefa

foi a construção de fóruns democráticos de discussão que envolvessem todos os setores

da sociedade civil organizada (POCHMANN, 2003: 189).

A meta básica é recuperar a capacidade de planejamento que orienta o

desenvolvimento econômico e social da cidade em longo prazo; a partir dela, as ações

implementadas pelo programa, em conjunto com os atores sociais locais, buscam tanto a

geração de ocupação e renda como a promoção da inclusão social.

São duas as instâncias que operacionalizam o programa: os Fóruns Temáticos

de Desenvolvimento (ou Fóruns Setoriais) e os Fóruns de Desenvolvimento Local.

Os Fóruns Temáticos de Desenvolvimento atuam na recuperação de elos de

cadeias produtivas instaladas e que foram rompidos ou fragilizados pelo processo de

abertura não planejada da economia brasileira e pelo modelo de política econômica

adotado ao longo dos anos de 1990.

A idéia aqui é de atuação junto a alguns setores importantes da economia

paulistana. Cada um dos Fóruns de Desenvolvimento Setorial buscou discutir as

questões gerais e específicas relacionadas aos micro-complexos de atividades

produtivas selecionados pela SDTS. Suas reuniões são compostas por representantes

dos empresários, de trabalhadores e do poder municipal que, juntos, buscam construir

novas oportunidades de emprego e renda, através da percepção de oportunidades, da

potencialização das atividades já existentes ou da recuperação de cadeias produtivas de

setores com potencial de gerar emprego e renda. No segundo passo, de estruturação,

fez-se necessário se conhecer as cadeias produtivas a fim de se escolher onde e como

atuar. Foram consultadas fontes oficiais, como o RAIS, do Ministério do Trabalho e

Emprego, o Censo e o PME do IBGE, o PED do SEADE-DIEESE, além de dados de

arrecadação de tributos da Secretaria Municipal de Finanças, etc. Alguns critérios que

nortearam as escolhas para os Fóruns Setoriais foram:

- setores com maior capacidade de geração de novos empregos;
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- atividades que se caracterizam pela maior capacidade de inovação nas áreas

de produtos, projetos, design, engenharia de processos, de gestão e tecnologia da

informação;

- atividades pouco ou relativamente desenvolvidas, mas que requerem do poder

público iniciativas de apoio e incentivo, particularmente nas áreas de tratamento de

resíduos sólidos, reciclagem, saneamento, biotecnologia, desenvolvimento de softwares,

etc.

- atividades econômicas de base tecnológica e solidária, que deverão ser

implantadas por meio de processos de incubação e financiamento de micro-

empreendimentos, tendo em vista os princípios do Programas Oportunidade Solidária,

Capacitação Ocupacional e Central de Crédito Popular São Paulo Confia;

-atividades com potencial exportador ou substituidor de importações

(POCHMANN, 2003: 185-6).

Baseado nestes critérios, os setores escolhidos foram: autopeças,

eletroeletrônico, ensino superior, hoteleiro, jóias e gemas, madeireiro e moveleiro,

micro e pequenas empresas, plástico, sindical pelo emprego, têxtil e vestuário, tintas e

transporte de cargas.

A segunda frente, denominada Fóruns de Desenvolvimento Local, busca

soluções para as diferentes regiões da cidade. Os Fóruns de Desenvolvimento Local

apresentam um esforço a partir do plano espacial que busca junto aos atores sociais

locais a articulação necessária para a estruturação e/ou potencialização de atividades

que criem novas centralidades nos distritos de baixa atividade econômica e emprego.

Além disso, servem também de espaço institucional novo para aproximar o poder

municipal descentralizado e o conjunto de diferentes atores sócio-econômicos de

determinada comunidade.

No segundo passo dos Fóruns de Desenvolvimento Local, fez-se o

reconhecimento das regiões, a fim de se escolher onde atuar. Os critérios de escolha das

regiões-alvo dos Fóruns foram:

- grau de pobreza da população local;

- importância local na geração de emprego e renda;

- situação de carência social;
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- proximidade de regiões com alto grau de exclusão social; e

- presença de atividades econômicas com potencial de geração de emprego e

renda.

As subprefeituras inicialmente escolhidas foram: Cidade Ademar, Campo

Limpo, Freguesia do Ó, Ipiranga, Jabaquara, Jaçanã, Lapa, Mooca, Penha, Pirituba,

Santo Amaro, São Mateus, São Miguel e Vila Maria.

A terceira frente consiste na formação de uma articulação mais ampla, no

âmbito da Região Metropolitana de São Paulo. Este trabalho de articulação entre as

diferentes prefeituras possibilitaria maior integração nas ações sociais de cada uma,

dado o intenso fluxo de pessoas e mercadorias entre as cidades.

Para o desenvolvimento do programa e implementações dos fóruns,

constituem-se comissões de apoio, de livre adesão, compostas de representantes da

SDTS, do setor empresarial, dos trabalhadores, do meio universitário e das entidades

comunitárias.

O objetivo principal do Programa Desenvolvimento Local é estimular o

surgimento de condições objetivas que favoreçam o desenvolvimento econômico e

social nas diversas áreas do Município de São Paulo e em seus diferentes setores

econômicos. A forma encontrada para realizar essa tarefa foi a construção de fóruns

democráticos de discussão que envolvessem todos os setores da sociedade civil

organizada (POCHMANN, 2003: 189). Os fóruns são espaços articulados, capazes de

tornar todos co-responsáveis pelos caminhos seguidos pela comunidade.

A função primordial do Desenvolvimento Local é encontrar soluções e

caminhos que potencializem o desenvolvimento sócio-econômico da cidade e da

metrópole, tanto por meio de projetos para a região como de propostas para setores.

Consolidados os Fóruns, a própria população decide melhor seu futuro e tem

espaço para articular dinâmicas econômicas que não dependam do Estado. Segundo

Pochmann (2003; 189), “está se construindo uma proposta ambiciosa para o futuro de

São Paulo”.

4.1.3.2) São Paulo Inclui
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Esse programa busca oferecer um serviço amplo e integrado, através da

atuação em três vertentes articuladas: intermediação de emprego, negócios populares e

colocação de autônomos.

Sua operacionalização é feita localmente, por meio dos Centros de

Atendimento Solidário (CAS). Conforme as outras políticas da Estratégia Paulistana,

ele atendeu primeiro as regiões onde é maior a exclusão social.

O objetivo é articular todos os programas sociais, sobretudo o de capacitação

ocupacional. O trabalhador, ao entrar em qualquer das iniciativas sociais de

redistribuição de renda, agora pode dispor de informações, capacitação e meios

necessários a sua (re)inserção na atividade produtiva (OLIVEIRA 2004; 68).

Sobre o público-alvo do programa, as ações do Programa São Paulo Inclui no

território visam aproximar oferta e demanda de mão-de-obra local e estimular negócios

entre os empreendedores locais, a fim de contribuir para o desenvolvimento econômico

e social das diversas regiões do município paulistano.

Desta forma, as oportunidades de trabalho captadas por meio dos agentes de

desenvolvimento local chegarão mais facilmente aos trabalhadores cadastrados; da

mesma forma, intermediação de negócios e colocação de autônomos se darão mais

facilmente: encaminha-se o interessado para as atividades de capacitação ocupacional

e/ou certificação e coloca os profissionais cadastrados em contato com os clientes

potenciais.

Um importante elemento facilitador da articulação entre os programas da

SDTS foi o Banco de Dados do Cidadão (BDC), que possibilitou a existência de um

cadastro único do beneficiário. Isso torna mais eficiente a operacionalização e facilita

que os diversos programas se comuniquem (as informações sobre um determinado

beneficiário podem agora ser utilizadas para seleção em outros programas, ou a partir

destas informações pode-se definir o perfil dos beneficiários e então planejar quais

seriam as melhores alternativas de atividades de capacitação).

Além disso, o Programa é uma forma de se estar próximo ao cidadão, criando

espaços de referência para o trabalhador desempregado. Cadastrado nos Programas

Sociais, o cidadão pode, sem a necessidade de deslocar-se até o centro da cidade, ter

acesso às ações de preparação para o mercado de trabalho (preparar-se para entrevistas e



166

montar currículos), a dinâmicas para identificar habilidades adquiridas e a palestras

sobre a dinâmica ocupacional nas mais diferentes regiões do município.

As portas de entrada para o cidadão são os Programas Sociais Redistributivos

da PMSP, já que estes constituem o grupo com maior dificuldade para inserção no

mercado de trabalho. A idéia é que sem a previsão de renda, torna-se impossível

planejar a vida, já que nem mesmo as condições de locomoção para a busca de trabalho

existem. Se, por um lado, o programa de intermediação tem o papel de auxiliar esse

beneficiário a identificar oportunidades de geração de renda, por outro o benefício

concedido antes e por um determinado período de tempo, permite a ele condições

mínimas para a procura por trabalho. É um esforço para atacar os aspectos mais nefastos

do desemprego de longa duração: o enfraquecimento dos laços sociais e da auto-estima.

O grande objetivo do Programa é ampliar as possibilidades de geração de

ocupação e renda, através de ações simultâneas, articuladas entre si. A primeira seria a

busca ativa de vagas no mercado de trabalho (mercado de trabalho assalariado); a

segunda, alocação de trabalho autônomo e auto-emprego (central de serviços

autônomos), e, finalmente, intermediação de negócios populares.

A primeira ação do Programa São Paulo Inclui vai além da mera

intermediação: sai à procura de vagas disponíveis nas empresas da região onde atua.

Através de questionários, são levantadas informações que subsidiam a captação de

vagas, as necessidades de treinamento de mão-de-obra, além de levantar demandas por

produtos e serviços que podem ser atendidas por empreendimentos populares,

principalmente cooperativas. Isso permite integrar a captação de vagas assalariadas com

a intermediação de negócios (POCHMANN, 2003: 198-9). Os questionários também

funcionam como abertura de um canal de comunicação e envolvimento do empresariado

local com a proposta de inclusão social.

Outra estratégia de captação de vagas dá-se junto às empresas fornecedoras e

prestadoras de serviço para a Prefeitura Municipal de São Paulo.

Como foi dito anteriormente, o Programa São Paulo Inclui, ao favorecer a

contratação dos mais vulneráveis sócio-economicamente, integra uma política pública

voltada àqueles mais vulneráveis frente às condições atuais do mercado de trabalho. A

abordagem diferente possibilita ao público alvo do Programa manifestar suas

potencialidades ou habilidades adormecidas, latentes ou desconhecidas, a serem
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exploradas e aprimoradas, como meios possíveis e utilizáveis para a geração de

ocupação e de renda. Para isso, foi necessário sensibilizar os empresários a não

restringir as características do perfil em determinadas ocupações (idade, escolaridade e

outros) (POCHMANN, 2003: 200), levando adiante uma seleção mais inclusiva.

No caso de déficit por ocupação, possíveis deficiências podem ser supridas

pelos programas emancipatórios, principalmente pelo Programa Capacitação

Ocupacional; habilidades necessárias podem ser exploradas em cursos de qualificação

profissional.

Outra questão levantada pelo conjunto de ações por este programa é o resgate

dos laços sociais e da identidade coletiva, ambos “corroídos” pelo desemprego. Ao se

perceber e compreender que a falta de oportunidade de trabalho não é um problema

individual, além de se ajudar a reduzir os sentimentos de solidão e derrota, criam-se

laços de solidariedade capazes de influenciar o resgate econômico das pessoas

envolvidas. (IDEM: 201). Para este objetivo, são utilizados como ferramentas o discutir,

o pensamento coletivo e o referencial social.

A segunda ação do São Paulo Inclui é a alocação de trabalho autônomo e auto-

emprego. O trabalho autônomo é precário (“bicos”, empregos temporários, comércio

ambulante, etc.); a alocação pública de serviços autônomos não seria uma legitimação

das alternativas precárias de inserção das pessoas no mundo do trabalho; pelo contrário,

as ações do programa visariam melhor qualificar e definir parâmetros de atuação desses

profissionais, auxiliando na ampliação da demanda e na configuração de direitos e

deveres entre os prestadores e tomadores de serviço (POCHMANN, 2003: 201).

Sobre a atuação do São Paulo Inclui, podemos identificar os seguintes passos:

1) identificar os beneficiários egressos dos programas sociais da SDTS com

alguma formação alcançada anteriormente. Essas pessoas são encaminhadas a cursos de

aperfeiçoamento através de conteúdos que levem em consideração princípios básicos de

cidadania, qualidade de produtos e serviços, e treinamento gerencial básico. Isso se faz

por meio da articulação institucional com entidades de formação profissional com vistas

à certificação desses profissionais;

2) desenvolve arcabouço tecnológico que permite agilizar o sistema de

intermediação, através de uma central de atendimento e de um software que cruze dados
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relativos à demanda e oferta de oportunidades, identificando e monitorando os

autônomos;

3) realiza ações de acompanhamento e orientação sócio-emocional com

atividades lúdicas em reuniões que permitam superar os entraves pessoais de natureza

motivadora.

O objetivo é ajudar o beneficiário a reconstruir sua trajetória, agora de maneira

autônoma, para que o trabalho e a vida social sejam agora fontes de desafios positivos e

não tristes espaços de mera sobrevivência (POCHMANN, 2003; 202-3).

Por fim, além de busca ativa de oportunidades de trabalho, e de alocação do

Trabalho Autônomo e do Auto-Emprego, o Programa também realiza intermediação de

negócios populares. O objetivo aqui é identificar demandas para os produtos e serviços

dos empreendimentos de economia popular, principalmente os oriundos do Programa

Oportunidade Solidária (micro-empresas e cooperativas). São cadastrados os

empreendimentos, assim como as informações sobre seus produtos e serviços, além de

insumos e resíduos que demandam. Uma das faces da intermediação de negócios é

estimular as transações entre os empreendimentos, inclusive a compra em conjunto,

ampliando a escala e barateando os preços. Ou seja, fomentar a criação de uma rede de

negócios que pode crescer endogenamente, sobretudo quando integradas a cadeias

produtivas (POCHMANN, 2003: 203).

A articulação com o Programa Desenvolvimento Local permite melhor

inserção desses empreendimentos populares no mercado. Levantamentos realizados

junto às micro e pequenas empresas das regiões atendidas pelo São Paulo Inclui, ao

observar a necessidade de insumos e os tipos de serviço utilizados pelos

estabelecimentos, identifica demandas locais, colocando em contato as micros e

pequenas empresas com os empreendimentos populares da região (idem; 203). Além de

fomentar e melhor direcionar os empreendimentos conforme a demanda local,

estimulam-se os gastos das empresas em locais caracterizados por uma baixa atividade

econômica, transferindo-se renda aos empreendimentos; este tipo de procedimento

auxilia no desenvolvimento de regiões fora do centro expandido do Município de São

Paulo (IDEM; 203-4).

Devido ao baixo conhecimento sobre os produtos e serviços dos

empreendimentos populares, o Programa São Paulo Inclui optou por atuar
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descentralizadamente pela cidade por meio da CDLS (Centro de Desenvolvimento

Local Solidário, que informam o perfil da atividade econômica de cada região): a

proximidade entre os empreendimentos, as pequenas empresas e o canal de contato que

é o CDLS gera melhor conhecimento da realidade e uma divulgação mais eficaz das

atividades do Programa.

Também foi formulado um “pacto pelo emprego”, através do qual as empresas

parceiras direcionavam sua demanda por produtos e serviços para os empreendimentos

populares.

O objetivo maior do Programa São Paulo Inclui é a criação de um sistema

público e realmente integrado de emprego. Para Pochmann (2003; 204), “Em nível

federal, um sistema público de emprego capaz de contribuir para a melhor estruturação

do mercado de trabalho, desde que atrelada a uma política pública que alie os

instrumentos de política macroeconômica à plena utilização da força de trabalho,

significa um verdadeiro desafio. Todavia, isso apenas será mais viável quando o país

voltar a conviver com crescimento econômico sustentável e democracia por um extenso

período de tempo”.

4.2) Resultados da EPIS

4.2.1) Impactos socioeconômicos

Os resultados da transferência de renda cumpriram o objetivo de atenuar a

pobreza advinda da insuficiência de renda: a renda média das famílias beneficiárias

subiu para R$ 354,44, ficando portanto acima da linha de pobreza calculada pelo

estudo19, de R$ 264,60. Com relação à estrutura de gastos, detectou-se que a maioria

dos gastos foi com alimentação (70%), seguidos pelas compras de roupas e sapatos

(7%). Grande parte dos beneficiários gastava o benefício na própria região de moradia

(85%). Também através da situação tributária pode-se verificar a efetividade em, se não

anular, pelo menos diminuir um pouco os efeitos das políticas macroeconômicas de

estabilização: através da evolução da arrecadação do Imposto Sobre Serviços (ISS) no
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primeiro semestre de 2002 para o mesmo período do ano anterior, observa-se

crescimento de 11% nos distritos com os programas sociais, enquanto nos distritos onde

não havia programas foi registrada uma queda de 9,7% na arrecadação (OLIVEIRA

2004; 99-100).

4.2.2) Impacto Educacional

A EPIS, ao associar transferência de renda à manutenção de crianças e

adolescentes na escola, e, ao elevar a escolaridade do jovem, teve impacto sobre os

indicadores educacionais. A redução na taxas de evasão e reprovação nos distritos com

os programas foi de 44% e 18% (período 2000-1), superiores à redução média do

município, de 30% e 7%, respectivamente. No caso dos índices de aprovação, estes

cresceram mais nos distritos com os programas do que nos sem programas (5,4% e

1,6%, respectivamente) (OLIVEIRA 2004; 100).

4.2.3) Impacto sócio-cultural (resgate da cidadania e credibilidade do poder

público)

Através de entrevistas com os candidatos feitas pelos organizadores do

Programa, foi possível observar descrença por parte da população no sucesso das

políticas públicas. Isso torna os programas sociais implementados de grande

importância para a recuperação da imagem do governo municipal.

Houve significativo aumento do atendimento bancário na população alvo,

geralmente excluída do atendimento dos bancos comerciais.

Outro impacto pode ser observado através dos índices de violência. Nos

distritos onde foram implementados os programas, observou-se que no primeiro

trimestre de 2002, comparado com o mesmo período de 2001, que a taxa de homicídios

por mil habitantes apresentou uma queda de 10%, enquanto nos distritos sem os

programas, houve o crescimento de 1,5%. Vale a pena repetir: se por um lado, a

violência tem múltiplos fatores, o combate à pobreza e à exclusão social pode ter efeito

na atenuação da mesma (ou poderia se fazer uma paródia com a pobreza: se por um

                                                                                                                                              
19 Prefeitura do Município de São Paulo/Secretaria do Desenvolvimento, Trabalho e Solidariedade.
Programas Sociais da Prefeitura de São Paulo: avaliação preliminar. São Paulo, julho/2002, mimeo.
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lado, a pobreza tem múltiplos fatores, as políticas de renda, capacitação, crédito e

desenvolvimento local podem ter efeito na atenuação da mesma).

4.2.4) Outras Abordagens

Márcio Pochmann (2003 e 2004) é um outro autor que trabalha a questão dos

resultados dos programas sociais da PMSP. Segundo ele, foi importante desde o início

operar com critérios universais, objetivando dar acesso a todos que atendam aos

critérios legais de inserção nos programas. Foi diagnosticada uma alta cobertura da

população em situação de vulnerabilidade social (83,6% das famílias consideradas

pobres foram atendidas pela Estratégia Paulistana de Inclusão Social) (POCHMANN,

2004: 19).

Também é importante destacar que a Estratégia Paulistana de Inclusão Social

(EPIS), mesmo sem estabelecer qualquer quota de acesso, na medida em que operou

com critérios universais de inserção no programa e priorizou inicialmente os distritos

mais vulneráveis socialmente, conseguiu atingir aquelas populações menos favorecidas

no mercado de trabalho e na sociedade, ou seja, a população feminina, a população

negra e a população com necessidades especiais, estas últimas tradicionalmente

excluída das políticas sociais no Brasil, entre outros motivos, pela suposta incapacitação

para o trabalho. (IDEM: 34-5). A participação destas categorias nos programas da EPIS

é maior do que suas participações na população total do município. Desta forma

constituem estes programas uma das mais importantes iniciativas de inclusão para a

população negra, feminina e com necessidades especiais, sem a necessidade de adoção

de políticas de ação afirmativa (POCHMANN, 2004: 33-5).

É interessante notar que os programas sociais passaram a ter que atingir uma

nova exclusão social, constituída de pessoas com altos níveis educacionais e jovens em

busca do primeiro emprego, “expulsos” do mercado de trabalho pela reestruturação

produtiva, segmentos que até então estavam protegidos do desemprego e do trabalho

precário, além daquela velha exclusão associada ao analfabetismo, baixos salários e

imigração rural.

O paradigma que seria adotado agora iria contra um paradigma anteriormente

predominante, que via os excluídos como irresponsáveis ou maus cidadãos. Segundo
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esta perspectiva, o setor público deveria estar voltado exclusivamente e de forma

assistencialista a estes grupos sociais; o restante da sociedade deveria “se virar” no

mercado. No novo paradigma, ocorreria a defesa da universalização do acesso às

políticas sociais: focalizar, só se for para universalizar (como a política da SDTS). A

“lógica das quotas”, ao barrar o acesso universal, só faz sentido do ponto de vista do

ajuste fiscal e de uma visão segmentada de cidadania. Além disso, não se trata mais de

“resgatar” os desviantes ou incapacitados, mas de lutar por formas dignas de inclusão

social para o conjunto da população. (POCHMANN, 2004: 39-40).

Pochmann aponta três frentes onde os programas da EPIS teriam influenciado:

atenuação de parte dos efeitos negativos de um mercado de trabalho gerador de

desemprego e precarização; redução da evasão escolar e da violência; e redução da

desigualdade e da pobreza na cidade e por grupo de distritos territoriais. Em primeiro

lugar, cabe apontar a inter-relação entre as duas forças, mercado de trabalho e

programas sociais, seja mostrando o impacto atenuador dos programas sociais sobre um

mercado de trabalho que se caracteriza pela expansão do desemprego e da

informalidade, e frente ao qual as ações municipais são limitadas por mais que sejam

universais; seja mostrando impactos importantes  destes programas em termos de

mudança da geografia do emprego no município e de redução das disparidades de renda

por gênero e raça nos distritos (POCHMANN, 2004: 40).

Sobre o macro ambiente onde atuaram as políticas sociais das últimas décadas,

pode-se afirmar que o Brasil se encontra em uma nova modalidade de integração à

economia internacional, desde a década de 1990, caracterizada por: i) a liberalização e

a desregulamentação de mercados de produtos, de serviços, de trabalho e de capitais;

ii) o incentivo à incorporação de recursos e conhecimentos provenientes do exterior,

incluindo a venda de capitais nacionais para empresários estrangeiros; iii) a venda dos

meios de produção que estavam nas mãos do Estado e também a adequação das

atividades desse último aos parâmetros dos diversos mercados. “Essas transformações

no tecido econômico brasileiro, que (ao menos supostamente) pretendiam transferir aos

agentes privados toda a iniciativa da acumulação, deram-se em meio a um ambiente

instável e marcado pela crescente financeirização da riqueza, o que resultou, por um

lado, em um dos menores crescimentos de todas as economias do mundo capitalista na

década de 1990. Por outro lado, e como conseqüência, num enfraquecimento do

mercado de trabalho, incluindo-se aí uma reversão do assalariamento, uma extensão
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da subocupação e uma disseminação do desemprego” (POCHMANN, 2004: 41). O

resultado disso foi um retorno a uma grande proporção de trabalhadores ligados a

serviços pessoais e não especializados na metrópole paulistana; e esta situação só não

foi pior devido à intervenção estatal, através da expansão dos serviços sociais, como a

educação, que, através da verba vinculada constitucionalmente, garantiu grande parte do

dinamismo do setor de serviços (IDEM: 45). A potencialidade da metrópole de ser

formada principalmente por serviços especializados, com a estagnação econômica, não

pode ser aproveitada plenamente. É equivocado, segundo Pochmann, considerar a queda

da participação do emprego industrial no emprego total como um dado natural de uma

metrópole de serviços: o que ocorreu foi uma retração mesmo do produto industrial; de

outra forma, o potencial de consumo e de inovação tecnológica seriam maiores (IDEM:

45).

Os postos criados nos serviços como um todo não se igualaram em termos da

quantidade dos empregos destruídos na indústria, nem se equivaleram em termos de

qualidade, sendo relativamente comum o não assalariamento e a sub-ocupação (IDEM:

47). A estruturação e a ação da SDTS vieram fazer frente a essa dinâmica conjuntural.

Podemos identificar três impactos das políticas do SDTS. O efeito inatividade,

ou seja, com o aumento da renda familiar, diminui a pressão da chamada mão-de-obra

secundária no mercado de trabalho (crianças, jovens, mulheres com dependentes

pequenos, pessoas de mais idade). A taxa de inatividade (relação entre a população

inativa e a população em idade ativa) tende a ser maior para determinadas faixas etárias

quanto maior for a renda familiar.

O efeito rendimento acarreta em menor pressão sobre os mesmos postos de

trabalho.

O efeito ocupação diz que o maior gasto das camadas mais pobres ajuda a

ampliar o nível de produção e, em contrapartida, o número de ocupados.

Cabe colocar que, infelizmente, devido ao quadro econômico da economia

brasileira nas últimas décadas, os programas sociais da SDTS aqui expostos têm

produzido muito mais efeitos anti-cíclicos do que impactos pró-cíclicos (POCHMANN,

2004: 50).

Um dos impactos que podem ser atribuídos aos programas da SDTS é certa

redefinição da geografia econômica da cidade. Enquanto o emprego formal cresceu
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13,1% no acumulado de dezembro de 2001 a junho de 2004 nos cinqüenta primeiros

distritos, tal crescimento foi de apenas 4,7% para os 46 distritos restantes e de 7,8%

para a média do município (Fonte: MTE, RAIS e CAGED e FAT/DATAMEC apud

POCHMANN, 2004: 54).

A análise dos empregos gerados entre dezembro de 2001 e junho de 2004

indica que a maioria corresponde a empregos no comércio ou em serviços, além de

verificar um resultado positivo no emprego industrial nas áreas periféricas,

diferentemente das áreas centrais onde se localizam segmentos importantes das

indústrias dinâmicas. Este resultado, de um lado, se deve à dinamização do consumo

permitida pelos programas sociais articulados às ações de emancipação e, de outro, ao

contexto de estagnação econômica, que penaliza mais gravemente as atividades mais

modernas, as quais se mostram mais sensíveis ao ciclo econômico (POCHMANN,

2004: 57).

Observou-se redução da distância entre os rendimentos médios segundo os

quesitos gênero e raça na periferia paulistana. A diferença entre as rendas do trabalho

masculino e feminino decresceu 50% nos 50 primeiros distritos atendidos pelos

programas sociais (PED/SEADE/DIEESE apud POCHMANN, 2004: 58-9).

Em relação à desigualdade racial, nos 50 primeiros distritos em 2001, a renda

daqueles que se auto-declaravam negros representava 61,9% da renda dos não negros,

este percentual subiu para 64,8% em 2003. O contrário ocorreu nos 46 distritos

restantes, que foram atendidos pelas políticas sociais apenas em 2003: este percentual

(renda dos negros/renda dos não negros) caiu de 47,1% para 41,9%, aumentando

portanto a distância entre os dois grupos raciais (IDEM: 58).

Para corroborar o sucesso das políticas em relação à desigualdade racial, é

notório o fato de que dos 320 mil beneficiários dos programas sociais até 2003, cerca de

53% eram negros, com uma participação desse grupo racial de apenas 30% no conjunto

da população paulistana.

Por fim, deve-se ressaltar que o impacto dos programas sociais sobre a

atenuação dos desníveis de renda encontra-se subestimada, já que a

PED/SEADE/DIEESE apura apenas a renda do trabalho e não a renda total, à qual são

incluídos os programas de transferência de renda.
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Outra frente de atuação das políticas sociais foi sobre a evasão escolar e a

violência urbana. Sobre os indicadores da área de violência e de educação, ocorrem dois

problemas. O primeiro é que fatores outros, não apenas as políticas da SDTS

influenciam nestes indicadores. Entre eles, podemos elencar:

1- atuação das secretarias de segurança - ou órgãos correlatos do Estado, da

Polícia Federal e do município; reforço ou ampliação das políticas sociais pela

Prefeitura de São Paulo (saúde, educação, moradia, equipamentos públicos, entre

outros).

2- Já no caso da política educacional, esta política (a de Renda Mínima) surge

compartilhada com as ações das secretarias de educação, esporte, cultura, trabalho e

abastecimento, com a ampliação da rede escolar, serviços de transporte (Vai e Volta),

com a merenda escolar de qualidade e com a inovação dos Centros de Educação

Unificados (CEU´s).

O segundo fator de problema é que não é possível se medir os dois fatores

(educação e violência) de forma precisa, havendo a necessidade da utilização de

proxies. No caso da violência, a proxy utilizada foi a taxa de homicídios. Segundo

Pochmann, pode-se supor que os impactos dos programas sociais da SDTS tenham sido

ainda mais relevantes para a redução de outras violências, como a violência doméstica,

nas relações de trabalho, na vizinhança, entre outras.

Para medir o impacto na área de educação, foi utilizado o índice de evasão

escolar. Ao se priorizar este indicador estaria se discutindo uma questão fundamental,

qual seja, a do acesso igualitário às instituições de ensino, mas que impacta apenas

indiretamente no desempenho escolar (POCHMANN, 2004: 60-1).

De posse dos indicadores que serão utilizados, analisemos seus

comportamentos.

A velocidade de queda da violência entre 2001 e 2003 é superior no conjunto

dos 13 primeiros distritos atendidos (21,7%), enquanto que, para os 37 demais distritos

com a cobertura dos programas sociais, a queda foi de 16,6%. Já para os demais

distritos, que tinham uma taxa de homicídios mais baixa – próxima à metade da média

da cidade, a redução para o mesmo período foi de 15,9% (Secretaria Municipal de

Saúde/PMSP. Pro-Aim, apud POCHMANN, 2004; 61-3).
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As pesquisas parecem indicar que os programas sociais, ao permitirem uma

melhoria das condições de vida da população, produzem uma aceleração na queda da

violência local. (POCHMANN, 2004: 61).

Uma ação combinada de repressão ao crime organizado, com políticas de

ampliação da escolaridade, geração de ocupação e renda, além de mecanismos de

transferência de renda para a população situada abaixo da linha de pobreza, parece

funcionar como a melhor alternativa para se combater a exclusão social e, por

conseqüência, a violência nos grandes centros urbanos (IDEM: 63).

Outro impacto dos programas sociais é o na educação e, por conseqüência, na

construção da cidadania infanto-juvenil. O Renda Mínima e o Bolsa-Trabalho vinculam

o direito à renda ao acesso e à permanência da criança, do adolescente e do jovem na

escola. O aumento da renda familiar tanto libera o jovem do trabalho, que ajudava na

manutenção da família, como permite aos pais dar condições mínimas para estes

estudantes (uniforme, transporte, material escolar). Isso atenua a defasagem futura em

termos de níveis de escolaridade entre ricos e pobres (IDEM: 64).

Os distritos atendidos desde 2001 possuíam as mais altas taxas de evasão

escolar de todo o município, assim como os beneficiados a partir de 2002, que apesar de

possuírem uma evasão bem menor, estavam distantes dos patamares dos distritos com

baixo grau de exclusão social. Após três anos de programas sociais, verifica-se um

nivelamento das taxas de evasão em torno de 1% do total de alunos matriculados. Esta

homogeneização resulta de uma ação integrada de políticas públicas, tendo os

programas sociais da SDTS comprido um papel relevante para a redução da

desigualdade no acesso à escola (IDEM: 64-5). Verifica-se que a relação não é imediata,

dependendo do alcance e duração dos programas de transferência de renda.

Das taxas de aprovação alcançadas pelos três conjuntos de distritos

administrativos, as melhores performances ocorreram naqueles que contam com os

programas sociais da SDTS/PMSP (Secretaria Municipal de Educação/PMSP apud

POCHMANN, 2004: 65). Entretanto, no que diz respeito às taxas de aprovação e

repetência, provavelmente o modelo educacional e o sistema de ensino devem possuir

uma participação mais decisiva, enquanto os programas de transferência de renda

cumprem um papel indireto, ainda que fundamental.
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Por fim, podemos analisar a influência das políticas públicas da SDTS no

combate à exclusão social e à desigualdade. O horizonte de análise refere-se ao

primeiro semestre de 2004, quando quase todos os distritos da cidade haviam sido

atingidos pelos programas sociais da SDTS/PMSP - e a linha de pobreza utilizada foi de

meio salário mínimo per capita. A análise dos dados reflete o efeito inequívoco da

estratégia paulistana de inclusão social sobre a redução do percentual de famílias abaixo

da linha de pobreza.

Para o conjunto da cidade, o percentual de famílias pobres cai de 19,4%, sem

considerar os programas sociais, para 17,6%, quando estes são levados em conta, ou

seja, uma redução de quase 10% (SDTS/PMSP e SEADE/DIEESE.PED apud

POCHMANN, 2004: 68-9). É notório também que esta redução mostrou-se mais

expressiva nos distritos localizados na periferia da cidade, basicamente os cinqüenta

primeiros distritos atendidos entre 2001 e 2002. Apresentado de outra forma, 188 mil

pessoas (45 mil famílias ao todo) saíram da condição de pobreza no município. Em

torno de ¾ destas famílias e pessoas estava localizada na periferia da cidade, onde os

índices de exclusão social mostram-se mais elevados (POCHMANN, 2004: 68).

Outro efeito expressivo dos programas sociais da SDTD foi a redução dos

níveis de desigualdade de renda, mensurada como a distância em número de vezes entre

a renda média das famílias 10% mais ricas e a renda das famílias pobres (considerando-

se ½ salário mínimo per capita). Esta distância, que, para o primeiro semestre de 2004,

chega a 27,1 vezes sem os programas sociais, decresce para 24,3 vezes quando se

computa a transferência de renda para as famílias mais pobres, o que corresponde a uma

queda de cerca de 10% na desigualdade para o conjunto da cidade de São Paulo.

Isto demonstra que as políticas de transferência de renda têm um aspecto

primordial para a população na base da pirâmide social, pois permite a retomada do

consumo e ampliação do acesso à cidadania, mesmo sabendo que grande parte dos

efeitos destas políticas é diluída por algumas variáveis estruturais, como: estrutura

tributária, financeirização da economia, modelo de inserção externa e dinâmica

excludente e precarizadora do mercado de trabalho. Os efeitos das políticas

redistributivas podem se fazer mais duradouros se inseridos numa dinâmica de retomada

do crescimento econômico e de programas emancipatórios complementares.
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Dentro do aspecto Resultados, abrimos agora um parêntese para se colocar

dados sobre a visão dos beneficiários em relação às políticas públicas abordadas. Esta

visão dos beneficiários proveio de estudos realizados pelo Centro de Desenvolvimento e

Cultura Contemporânea (CEDEC), pelo Departamento Intersindical de Estatística e

Estudos Sócio-Econômicos (DIEESE) e pelo Centro de Estudos Sindicais e do

Trabalho, do Instituto de Economia da Universidade de Campinas

(CESIT/IE/UNICAMP). Também se basearam nas pesquisas de “Acompanhamento e

avaliação dos beneficiários” e “Avaliação da pré-incubação segundo ex-beneficiários do

Programa Oportunidade Solidária (evadidos após a incubação)”; e nos relatórios de

acompanhamento dos cursos supervisionados pelo Programa Capacitação Ocupacional.

Em primeiro lugar, pode-se dizer que a autonomia do gasto do benefício

pecuniário é vista positivamente pelos participantes dos programas sociais. Estudos

indicam que os gastos, apesar da não restrição, são efetuados em artigos de primeira

necessidade (alimentos, 38,7%; vestuário, 18,3%; pagamento de contas, 14,7%; e

material escolar, 12,1%) e na própria região de moradia dos beneficiários

(POCHMANN, 2004: 73).

Em segundo lugar, a valorização da escolaridade: o compromisso de manter os

filhos na escola é uma contrapartida considerada importante pela maioria dos

beneficiários dos programas redistributivos. Essa população acredita que é através da

educação que estes jovens e adultos conseguirão se autonomizar e, quem sabe, até

reingressar no mercado formal de trabalho, rompendo com a trajetória de pobreza de

seus pais (POCHMANN, 2004: 76). Nos programas sociais coordenados pela SDTS,

nota-se que muitos beneficiários vislumbram a possibilidade, através da participação no

rol de programas oferecidos, de os utilizarem como ferramenta para a criação de

condições de emancipação, autonomização do indivíduo e de combate à dura realidade

sistêmica da exclusão social. Ou seja, os programas sociais da SDTS não são vistos

como mera complementação de renda. Vale dizer de novo que indicadores de impactos

indiretos mostram que nos distritos onde há programas sociais da SDTS os índices de

repetência e evasão escolar sofreram uma diminuição acentuada (IDEM: 77-8).

O processo de resgate da auto-estima, o fortalecimento da cidadania e dos

direitos daqueles que participam dos programas têm sido desenvolvidos desde o

primeiro momento de sua entrada e passagem pelo processo de seleção dos beneficiários

(IDEM: 78). Segundo Pochmann, trata-se de estabelecer “um direito que foi
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historicamente negado, que ajuda as pessoas a olhar em seu entorno, resgatar sua auto-

estima, fortalecer sua cidadania e enxergar um horizonte de possibilidades”. Não teria

só o benefício pecuniário possibilitado isso, mas também a participação nas atividades

consideradas como contrapartidas dos beneficiários para os mesmos terem direito à

continuidade das bolsas. Como já foi mencionado, as atividades dividiam-se em duas

partes: uma de Formação Cidadã, ou Módulo Básico, e outra de Aprendizagem em

Utilidade Coletiva, ou Módulo Específico. Sobre o Módulo Básico, foi colocado que a

noção de pertencimento a um grupo, a uma classe com suas características social,

política e cultural foi considerada muito importante na elevação da auto-estima. Os

cursos de capacitação em aprendizagem de atividade coletiva ou de capacitação

específica trouxeram oportunidades de geração de renda, bem como de atuação junto à

comunidade, fortalecendo a relação indivíduo/comunidade (POCHMANN, 2004: 81).

A avaliação pelos beneficiários foi obtida através de pesquisa da SDTS. Os

resultados detectados são os seguintes:

-79,7% afirmam que participar das atividades e cursos melhorou o seu

relacionamento familiar;

-76,1% relatam melhora de relacionamento com vizinhos;

-88,9% relatam melhora na compreensão dos problemas de seu bairro/país;

-53,1% consideram que as atividades/cursos contribuíram para encontrar um

trabalho;

-65,8% disseram que voltaram a estudar;

-89,1% relaram melhoria nas condições de vida; e

-93,6 aprenderam coisas novas nas atividades/cursos (IDEM: 82).

Sobre a participação nos empreendimentos populares, mesmo correndo o risco

de fracasso, muitos consideram que o benefício, juntamente com a participação nos

programas emancipatórios, ajudou-os a se organizarem em busca da garantia de sua

autonomização (idem; 82-3). Além disso, a opção de ter um empreendimento, de

trabalhar como autônomo é, na visão dos beneficiários, uma forma de manter os filhos

por perto, protegidos e na escola: uma forma de conciliar o trabalho da mãe e a

educação e segurança dos filhos.
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Sobre impactos no desenvolvimento e comércio locais, alguns comerciantes

perceberam a mudança no comportamento das vendas na data de pagamento dos

benefícios, com o aumento da movimentação de recursos financeiros. Também

relevante é o fato de que os próprios beneficiários dos programas sociais destacam a

melhoria do comércio local. Segundo eles, ter um programa assim, ajuda tanto às

pessoas quanto o comércio e a comunidade. “Quando não aumenta o número de vendas,

pelo menos garante a diminuição da inadimplência no comércio local”. Por fim, sobre

essa estratégia integrada, ela fomenta o desenvolvimento local e articula mudanças na

cultura de gestão e na forma de planejar o desenvolvimento econômico do município,

bem como ativa o comércio local e eleva a oferta de produtos e serviços. O entusiasmo

da sociedade organizada chamada a participar, pode ser revelado através do seguinte

depoimento:

“Eu entendo que o programa de desenvolvimento local é uma chamada geral.

São empresários, artistas, comerciantes, moradores, todos que tem a ver com a região.

(...). Desta forma a gente pode colocar as idéias todas juntas. Isso é produtivo. A

contribuição de início é para mobilização de todos. Essa preocupação é para daqui a

cinco anos, os meus filhos. É alguém que cuidou no passado do futuro. Eu nasci nesta

terra. Meus pais nasceram nesta terra. Quando eu vejo algo resgatando isso, este amor

pela terra, isso é sem dúvida muito emocionante e gratificante.” (Eduardo Felistoque,

45, subprefeitura da Moóca apud POCHMANN, 2004: 86).

Aqui versaremos um pouco sobre o acesso a informações sobre os Programas

Sociais ou o primeiro contato dos beneficiários com os programas sociais. Segundo

pesquisa levada adiante pela SDTS, a maioria dos beneficiários dos programas Bolsa

Trabalho, Começar de Novo e Renda Mínima declarou não ter tido dificuldades em

obter informações sobre os programas (93,6% dos beneficiários). Também, é notório

que 95,4% destes beneficiários acusaram o recebimento da correspondência e 13,5%

utilizaram a Central Telefônica e nada menos que 71,5% deles conseguiram esclarecer

suas dúvidas sobre os programas. Quanto ao quesito atendimento, 51,8% dos

beneficiários o consideraram ótimos e 43,5% classificaram-no como bom.

Por outro lado, também o programa Operação Trabalho foi bem avaliado (90%

dos cidadãos beneficiados). Destacam-se aqui os esclarecimentos e resolução de

dúvidas existentes sobre o programa.
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Também foram detectados pelo CEDEC, os chamados “ruídos na

comunicação”. Tais ruídos fazem com que o poder público adquira uma imagem de

poder arbitrário, ou seja, a população alvo dos programas sociais não tem claro quais as

regras que definem concessão, prazos e valores dos benefícios. O pensamento desta

pessoa é, portanto, o de achar que os programas sociais da prefeitura favoreçam alguns

em detrimento dos outros (POCHMANN, 2004: 88).
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CAPÍTULO 5: A EPIS EM DEBATE.

Apesar de reconhecer que o município não é a esfera de governo que tem os

instrumentos necessários para interferir diretamente no nível de emprego, o estudo

desenvolvido por OLIVEIRA (2004) acredita que a elevação do desemprego (e de

outras mazelas sociais) poderia ter sido maior, não fosse a implementação dos

programas da EPIS. Houve certo desafogo no mercado de trabalho, tanto pela

diminuição da oferta de trabalho, que foi transformada em maior capacitação da força

de trabalho (volta à escola, estágio, capacitação em negócios individuais ou

cooperativos), como também pelos efeitos sobre a economia local, que podem ter

evitado demissões ou mesmo criado postos de trabalho. Segundo Pochmann (2003:

212), deve-se perguntar sobre os limites impostos ao estabelecimento de uma dada

estratégia de política social. O primeiro limite é dado pela possível inadaptação da

máquina pública à política concebida. Tratar-se-ia neste caso de uma deficiência de

formulação e de gestão. O segundo se encontra no caráter complexo e multifacetado do

objeto, no caso, o processo de exclusão social na cidade de São Paulo- “cujas

determinações principais podem ser encontradas tanto na herança da política

econômica e da inserção externas escolhidas pelo país na década de 1990; quanto no

modelo sócio-econômico concentrador que assumiu uma feição peculiar na cidade de

São Paulo no período de crescimento, de 1940 a 1980”. Pochmann afirma que “a

margem de manobra” do governo local permite a superação do primeiro limite, mas não

do segundo. Segundo Pochmann, qualquer estratégia de combate à exclusão que se

restrinja a programas assistenciais massivos e não proponha alterar os princípios de

organização social, acaba por esbarrar na complexidade da exclusão social na cidade,

comprometendo a eficácia global da estratégia (POCHMANN, 2003: 214).

A partir desta perspectiva, a intenção neste capítulo é mostrar a relação dos

Programas da Estratégia Paulistana de Inclusão Social e diversos aspectos/indicadores

que supostamente seriam influenciados pelos mesmos, os mesmos aspectos analisados

no Capítulo II para os Programas de Garantia de Renda em geral.

Em primeiro lugar, relacionando o EPIS e ideologias, podemos encontrar

justificativas teóricas em diversas matrizes ideológicas para os Programas analisados. O

Projeto original do Senador Suplicy foi bastante modificado até o surgimento das atuais
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propostas; seu caráter universalista foi substituído por uma série de exigências

contratuais, como educação (crianças e jovens na escola), cursos de capacitação social e

profissional para os egressos do sistema escolar, e a garantia da família como unidade

básica. Isto para alguns pode ser considerada uma “guinada para a direita”, ou liberal,

por considerarem o benefício um talvez estímulo ao ócio. Outros não considerariam este

movimento como em direção à direita, mas sim que as contrapartidas são maneiras de

potencializar as oportunidades de re-inserção social, caracterizando os programas como

ainda de esquerda. Por se encaixar no atual novo modelo de atenção social preconizado

pelos organismos internacionais, muitos consideram estes programas meras correções

de grandes desigualdades, totalmente em função do momento atual de acumulação de

capital (privatizações, financeirização da riqueza, abertura do comércio, etc.), não se

dando conta de que simplesmente, afirmam outros autores, estariam aceitando uma

sociedade dual, de funcionários bem pagos e com bons empregos por um lado, e um

exército de trabalhadores em condições precárias de inserção, ou mesmo

desempregados (não consideração dos aspectos estruturais da exclusão; ou, mesmo que

considerando este aspecto, há aqueles que são favoráveis a redistribuição de renda, dado

o estado de calamidade de grande parte da população).

Com relação à forma de elaboração do programa, podemos dizer que a EPIS

se assemelha muito ao modelo francês de Renda Mínima de Inserção, no qual o

beneficiário assina um contrato de que se esforçará para conseguir uma colocação no

mercado de trabalho, ou outra forma de emancipação da renda proporcionada pelo

Estado. No Brasil, grande parte da atenção foi dada aos que estão em idade escolar,

dado o baixo grau de instrução da população, e o caráter intergeracional da pobreza, que

deve ser rompido. Vale colocar que, mesmo aqui como no modelo francês, a inserção

profissional ocorre em uma minoria de casos, de forma que seus proponentes já

aceitariam alguma outra forma de inserção social. Cabe mencionar os positivos

impactos associados à EPIS nos campos da educação, da violência, do consumo e

desenvolvimento local, e mesmo no campo do emprego, o que nos leva a pensar que os

impactos tenderiam a ser bem maiores em caso de políticas econômicas expansivas, no

sentido de estas políticas da EPIS passarem a fazer papel de políticas pró-cíclicas.

Com relação ao item “mercado de trabalho”, conforme já enfatizamos, houve

certo desafogo sobre o mesmo, ao retirar a mão de obra secundária (crianças,

adolescentes, idosos) para poder inseri-la com uma maior qualificação posteriormente,
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em empregos melhor qualificados. A orientação da EPIS não considera o estímulo ao

ócio como relevante, mas coloca esta preocupação quando delimita o benefício a um

intervalo de tempo (no que é bastante criticada por aqueles que consideram que um

prazo limitado que não resolva o problema significa desperdício de recursos).

Os critérios para seleção dos beneficiários causaram certa polêmica: os atores

locais argumentam que eles seriam os mais indicados para a realização da seleção dos

beneficiários, pois teriam maior conhecimento da situação real dos candidatos, sabendo

quais aqueles que realmente necessitem do benefício. A prefeitura preferiu deixar a

seleção aos critérios de admissão (meio salário mínimo per capita, para indivíduos, e

índices de escolaridade, desemprego, renda e violência, para seleção dos distritos.). A

prefeitura entendia que dessa forma seriam levados em conta fatores técnicos e não

políticos, os quais, se predominantes, poderiam privilegiar áreas com maior

representatividade no governo, que poderiam não ser as mais frágeis, e indivíduos que

tenham relacionamento melhor com os atores locais. A prefeitura tinha consciência de

que poderiam ocorrer inverdades durante o cadastramento das famílias, como advogam

os atores locais, mas um acompanhamento amostral junto às famílias do Renda Mínima

mostrou que tais desvios são pequenos e, uma vez detectados, são resolvidos

rapidamente. Destarte, tais fraudes nas declarações seriam desprezíveis diante da

magnitude do programa e a forma adotada de cadastramento não traria maiores

prejuízos à identificação do público alvo. (OLIVEIRA 2004; 97-8).

Sobre o papel das mulheres, os Programas da EPIS, apesar de não focalizarem

neste grupo alvo, contribuíram para uma diminuição na disparidade dos rendimentos

entre homens e mulheres na metrópole paulistana, uma vez que grande parte das

famílias beneficiadas era monoparental, sendo que quase a totalidade destas era chefiada

por mulheres. Muitas das beneficiárias eram mulheres que haviam trabalhado sempre

dentro de casa cuidando dos filhos e agora pleiteavam seu primeiro emprego. A

diminuição entre as disparidades raciais de renda também ocorreram; mesmo sem ser

uma política de ação afirmativa, a proporção dos que se auto declaravam negros era

superior entre o público alvo do programa do que na população em geral, de forma que

a disparidade de renda caiu entre negros e não negros nos distritos onde foram

primeiramente implantados os programas.

Sobre a coesão social, podemos fazer dois tipos de apontamentos. O primeiro

diz respeito ao fato de que a ética do trabalho em uma sociedade capitalista não aceita
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que seja oferecida uma renda sem contrapartida do trabalho, de forma que os

beneficiários poderiam ser alvos de estigma e preconceito. A história da EPIS aponta

em sentido contrário: as famílias em geral aceitavam o fato de que, ao contrário do

mercado, onde os mais capacitados tem prioridade, a seleção fosse realizada através dos

indivíduos com maior necessidade (maior número de carências acumuladas:

desemprego do chefe ou do conjugue, menor renda familiar, maior quantidade de filhos

em situação de risco, deficiências de saúde, moradia, etc.). Elas achavam correto

beneficiar os mais necessitados.

O segundo ponto diz respeito à violência. Utilizando a taxa de homicídios por

mil habitantes como uma proxy para mensurar o nível de violência, verificou-se uma

queda mais acentuada no período 2001-2004 nos distritos onde foram primeiramente

aplicados os programas. Pochmann sugere que os outros tipos de violência devem ter

diminuído ainda mais (doméstica, furtos, etc.). A violência é um bom indicador para a

coesão social dentro de uma sociedade (os índices de violência no Brasil se equiparam

aos de países em guerra civil.).

Sobre um possível aumento da interferência do Governo na vida das pessoas,

ressaltamos o papel atribuído aos Conselhos que regulam e controlam os Programas da

EPIS. Estes Conselhos têm a participação de diversos atores sociais (sindicatos,

patronato, universidades, associações de bairro, governo e outras entidades da sociedade

civil). A democracia participativa, se tiver sucesso, implicará em nada menos do que o

contrário: a maior participação de todos no destino da sociedade, não maiores

imposições e dependência da população em relação ao Estado; implicará

descentralização e participação da comunidade na coordenação dos programas.

Sobre um possível aumento de impostos, podem se tecer também dois tipos de

comentários. O primeiro é que não necessariamente haveria a necessidade de aumento

da carga tributária, pois o montante para cobrir um programa como este não

inviabilizava o resto das atividades, pois se constituiria de uma parcela bem modesta do

orçamento municipal, mesmo para se atingir todas as famílias pobres. O outro tipo diz

respeito ao efeito multiplicador dos gastos das famílias, que, além de gerarem mais

emprego e renda, aumentariam a arrecadação tributária (foi calculado que 10% dos

gastos com benefícios retornam ao Governo em forma de impostos). Uma terceira

colocação diz respeito aos ganhos indiretos: famílias com melhor renda tendem a ter

menores gastos com saúde, há menor desperdício com evasão e repetência, menores
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gastos com segurança, sem falar em fatores de não possível mensuração, como o nível

de cidadania.

No que diz respeito aos objetivos almejados, a EPIS tende “cair” mais para

uma noção distributivista do que liberal: o objetivo é a racionalização dos modos de

distribuição de renda, em um contexto de revolução tecnológica e obsolescência da

noção de pleno emprego, apesar de podermos detectar na EPIS uma preocupação não

apenas com a redistribuição da renda, mas também com a reinserção social.

O que ocorreria seria uma articulação entre socorro econômico e participação

social (como no RMI francês), e educação, no intuito de combater o caráter

intergeracional da pobreza (pais pobres, filhos pobres). Segundo Rosanvallon (apud

SILVA, 1997: 81), os modernos programas de distribuição de renda seriam a tentativa

de se estabelecer uma nova relação entre emprego e proteção social, na intenção de

superar a passividade que tem marcado os atuais sistemas de proteção social. É

associada ao benefício alguma atividade, que visaria conservar a dignidade e promover

a responsabilidade; estimular a capacidade de iniciativa, como base de um “novo

compromisso social”, através da articulação e interpenetração do econômico com o

social. Segundo alguns autores, o dispositivo de inserção tem sua limitação na

perspectiva da abordagem individual adotada (inserção do beneficiário) para

enfrentamento de uma situação social (exclusão). Alguns autores europeus mais céticos

afirmam que a política pública de inserção desenvolve na verdade uma situação

paradoxal: ao mesmo tempo em que se propõe a desestigmatizar o pobre, tem produzido

na prática a estigmatização de um grupo populacional que continua à margem do

mercado de trabalho, ou o maior progresso alcançado tem sido ascender ao exercício de

uma sub-ocupação mal remunerada. O pouco tempo dos programas de inserção no

Brasil ainda não permite que façamos asserções a tal respeito.

Sobre a Gestão Administrativa, a prefeitura paulistana inovou ao criar uma

secretaria para todos os programas sociais, uma secretaria de Projetos, que teoricamente

seria ágil e enxuta e diminuiria os custos meios caso os programas fossem realizados

por secretarias diferentes. A Secretaria de Desenvolvimento, Trabalho e Solidariedade

foi implantada já no primeiro ano do Governo Marta Suplicy.

Diferentemente do contexto europeu, os programas de Renda Mínima no Brasil

não refletem apenas na qualidade de vida dos beneficiários, mas na própria
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subsistência, uma vez que muitos dos beneficiários encontram-se abaixo da linha de

pobreza absoluta, em situação de indigência.

A forma escolhida para a atribuição do benefício foi o cartão magnético

bancário. A maioria dos beneficiários não teve problemas com a utilização de tal cartão.

Sua utilização foi incentivada para que o beneficiário tivesse maior liberdade de gasto,

que dinamizaria a economia local, principalmente os pequenos empreendimentos.

Também haveria menor possibilidade de irregularidades, já que o benefício seria

entregue diretamente aos beneficiários. Este fator também contribuiu para que o custo-

meio do programa fosse baixo (2,5% do gasto total da SDTS). Ele reduz os custos de

gestão e elimina desvios que possam beneficiar pessoas que não necessariamente

estejam em situação de pobreza, como o mercado paralelo de vales-refeição e passes de

ônibus.

Sobre a escolha de se priorizar o auxílio ao indivíduo ou à família, a EPIS

preferiu trabalhar com o conceito de família para a atribuição do benefício, afinal,

segundo a Constituição Federal, ela é a célula básica de nossa sociedade. Os programas

que conferem auxílio às famílias com crianças de 7 a 14 anos esquecem as famílias com

filhos de 0 a 6 anos e aqueles indivíduos que por algum motivo não formaram família.

Alguns pesquisadores sugerem que as políticas de educação se complementem às

políticas individuais.

Sobre focalização, segue a seguinte citação de Pochmann: “A focalização, no

Brasil, não pode servir de pretexto à não inclusão, ao fechamento ao acesso. A

focalização, paradoxalmente, só pode operar com o princípio da universalização.

Assim, não fazem o menor sentido os programas mirrados, como se a pobreza fosse

residual. A menção aos “verdadeiros pobres”, expressão utilizada para afirmar que os

bens e serviços não chegam aos que verdadeiramente precisam, também é perigosa.

Ela dá lugar uma identificação dos trabalhadores com carteira assinada como

“privilegiados”. Ela serve para concluir que o “seguro-desemprego” se concentra nos

trabalhadores “ricos”, que recebem uma renda vultosa de 1 a 3 salários mínimos. Ela

serve para concluir que as universidades públicas estão repletas de filhos/as das

famílias ricas, que podem pagar e devem pagar pelo ensino. E assim, sucessiva e

perigosamente.” (POCHMANN, 2003: 78).

A SDTS entendeu que a melhor política era a seletividade na pobreza, ao invés

da universalização; este tipo de política focalizadora seria universal para aquelas
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famílias que se encontrassem abaixo da linha de pobreza e indigência (focalizar para

universalizar).

Sobre a suspensão dos outros serviços sociais, a EPIS optou por ser uma

política complementar ao resto dos serviços sociais, e não uma política liberal de

substituição do resto do aparato de seguridade social. Desta maneira, haveria uma

melhor eficácia na luta contra a pobreza, dado o caráter multidimensional da mesma.

A respeito dos impactos gerados pela Estratégia Paulistana de Inclusão Social,

os que foram auferidos foram: melhoria das condições de vida e da auto-estima das

pessoas (detectados pelo inquérito junto à própria população beneficiária); impactos

positivos na rede educacional (evasão, repetência); queda dos índices de violência; no

âmbito local, auferiu-se uma maior movimentação do comércio local, com seus

possíveis impactos no emprego, na renda e na tributação.

Apesar do baixo valor do benefício, pesquisas realizadas junto à população

beneficiária revelam grande alívio no que se refere à supressão das necessidades

básicas, e que a ajuda realmente cumpriu grande parte dos benefícios.

Sobre a instituição de uma “Nova Ordem Social”, como no debate europeu,

aqui essa discussão foi no sentido de se resgatar as formas não mercadológicas de

relacionamento, do renascimento das relações micro-sociais (famílias, clubes,

cooperativas, associações de vizinhança); além do benefício em forma monetária,

seriam realizadas atividades psico-sociais que teriam como objetivo a criação de um

sentimento de retomada do local, de pertencimento a uma dada comunidade, de

aumento da auto-estima, o assumir uma postura cidadã; isso através dos programas de

capacitação cidadã, realizados conjuntamente com os cursos de capacitação específica.

Isto iria contra o déficit de relações comunitárias, que, segundo alguns autores,

especialmente europeus, ocorreu na medida em que as necessidades passaram a ser

satisfeitas pela produção e troca de bens. Com o aumento do tempo disponível, o tempo

de trabalho teria que ser dividido igualmente entre todos, de forma que cada um pudesse

planejar como iria despendê-lo. Na Europa, os autores que tem essa abordagem de

“Nova Ordem Social”, colocam um sentido mais amplo do que assegurar uma renda aos

excluídos, mas sim suprimir as relações que levem à exclusão.

No caso paulistano, o objetivo foi a articulação do atendimento social e

profissional e na coordenação das ações sociais que poderiam se destinar aos
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beneficiários; por isso, a atuação em várias frentes (vários órgãos governamentais e não

governamentais) e a criação de uma única secretaria para se responsabilizar pelos

projetos. Desta forma, entende-se que o combate aos aspectos multidimensionais da

pobreza se faria mais eficazmente.

No que tange à adesão ao Programa, a situação aqui parece ser melhor do que

a situação européia, na qual mais da metade dos desempregados que atendem aos

critérios não se beneficiam. Pesquisas afirmam que são expressivos os contingentes de

possíveis beneficiários que se candidatam no Brasil. No caso europeu, as explicações

buscadas são baseadas no controle exercido sobre os recursos, ao caráter

excessivamente complexo e burocrático dos dispositivos administrativos e à deficiência

geral de informação sobre a existência deste tipo de prestação.

Para conter os fluxos migratórios que seriam originados devido aos Programas

de Renda Mínima, foi estipulado um número de anos de moradia no município antes da

assinatura do contrato entre beneficiários e prefeitura, de geralmente dois anos.

A evolução dos gastos dos benefícios da EPIS seguiu de perto a de outros

programas anteriores. Não se verificou irresponsabilidade, com a maioria dos gastos

sendo realizados no pagamento de dívidas ou em produtos básicos (alimentação,

vestuário, moradia, transporte). Além disso, os gastos eram realizados primordialmente

na própria região de moradia (85%) (OLIVEIRA, 2004: 100).

No que diz respeito ao valor de referência do benefício, optou-se por valores

variáveis, calculados de acordo a situação sócio-econômica dos beneficiários; esta

maneira aponta em direção de uma maior equidade, mas apresenta, devido aos custos

administrativos, um custo bem mais alto do que um valor único, que torna as regras

mais claras e propicia maior facilidade na aplicação dos reajustes de benefícios e

requisitos de renda.

Finalmente, em termos de tempo de permanência no programa, autores

defendem não um prazo fixo, como ocorre em grande parte nas políticas da EPIS

(apesar da possibilidade de prorrogação), mas sim que este seja determinado pela

subsistência dos elementos que possibilitam a percepção do benefício pelo indivíduo ou

pela família. Reafirmando a posição de Queiroz (CORREIA, VILLEVA E LINS, 2003:

90), “o estabelecimento de um tempo pré-determinado de permanência pode mostrar-se

insatisfatório para a consecução dos fins a que o projeto se destina. A exclusão
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automática da família, ou do indivíduo, do programa, sem que se atinjam as metas de

educação e inserção social, significa apenas um gasto exacerbado de dinheiro, sem o

menor sentido.”.

Um aspecto importante ressaltado por Pochmann é que seja incluída na análise

dos impactos das políticas coordenadas pela SDTS a preocupação com seus

pressupostos democráticos: devem ter sua concepção dialogada e compartilhada, sua

implementação articulada e integrada de modo que garanta a expansão contínua dos

direitos pelo tecido econômico, social e político paulistano (POCHMANN, 2003: 219).

Finalizando o trabalho, cabe dizer que um dos aspectos sobre as metodologias

usadas pelas parceiras no processo de incubação (Programa Oportunidade Solidária) é

que se observa um bom resultado no que tange ao aprimoramento cidadão e

desenvolvimento pessoal, mobilização e organização social; porém, os resultados se

mostram menos satisfatórios em termos de emancipação sócio-econômica dos

empreendimentos, o que causa uma maior evasão dos beneficiários, que precisam,

conforme já dito, no caso de fracasso, procurar alternativas outras de sobrevivência.
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CONCLUSÕES

Neste trabalho, procuramos inicialmente fazer uma tipologia dos Programas de

Transferência de Renda já idealizados, juntamente com o comentário dos principais

autores e com a conjuntura econômica mundial na qual emergiu o debate sobre estes

programas. No segundo capítulo, debatemos os programas de Renda Mínima frente a

vários aspectos sociais que eles teoricamente interferem, ressaltando as diferenças de

significado para os diversos grupos ideológicos. No terceiro capítulo, apresentamos

algumas experiências de transferência de renda efetivamente implantadas no Brasil, de

iniciativa do Distrito Federal e de alguns municípios. No quarto, é apresentada em

detalhes a Estratégia Paulistana de Inclusão Social, política de caráter múltiplo que

visaria unificar esforços para cuidar dos aspectos multidimensionais da pobreza, e que

teoricamente teriam maiores possibilidades de emancipação destes beneficiários frente

ao Estado. No quinto capítulo, confrontamos os aspectos levantados no Capítulo

segundo com a EPIS, a fim de demonstrar suas principais características.

Através da leitura deste trabalho, faz-se possível compreender os principais

aspectos desta estratégia , a Estratégia Paulistana de Inclusão Social, política implantada

no Governo Marta Suplicy na prefeitura de São Paulo. Isso nos trouxe diversas formas

de reflexão que nos permitirão um maior entendimento sobre políticas públicas no

Brasil, objetivo principal deste trabalho. Um dos pontos mais importantes é que a

política social deixe de ser um mero apêndice da política econômica: o homem deve ser

o epicentro e objetivo último de todas às políticas de governo; o crescimento econômico

deve ser tratado como meio, e não como fim. Podemos, para finalizar o trabalho, fazer

algumas considerações que consideramos particularmente importantes para merecerem

mais um registro.

Pode-se dizer que programas como os de Renda Mínima podem ser vistos não

como despesa, mas sim como investimento de alto retorno, ao evitar a repetência, tão

custosa para os cofres públicos; também por dinamizar a economia local, visto que os

gastos em sua maioria são realizados nas proximidades da residência do beneficiário, o

que provoca inclusive aumento de arrecadação tributária na região (POCHMANN,

2003: 69). Além dos custos indiretos que são evitados com segurança, assistência social,

saúde, entre outros.



192

Sobre o mercado de trabalho, pode-se dizer que parte deste programa

caracteriza-se por uma transferência monetária de renda a famílias pobres com filhos em

idade escolar, para que estes permaneçam na escola, aumentando assim a capacitação da

futura força de trabalho e, consequentemente, o desempenho da economia e os salários,

além de amenizar o excesso de contingente sobre a força de trabalho hoje.

Segundo este trabalho, podem ser apontadas três frentes onde os programas da

EPIS teriam influenciado: atenuação de parte dos efeitos negativos de um mercado de

trabalho gerador de desemprego e precarização (observação acima); redução da

evasão escolar e da violência; e redução da desigualdade e da pobreza na cidade e por

grupo de distritos territoriais.

Finalmente, vale a pena fazer alguns comentários sobre a emancipação dos

beneficiários com relação aos programas, como também dos programas com relação a

algum governo em particular. A construção dos atores que falem em nome próprio, “que

façam ouvir suas vozes”, é um elemento central para a afirmação destas novas formas

de trabalho, de suas demandas e de políticas públicas que permitam seu

desenvolvimento. Do contrário, esta integração pode ser apenas de ordem mobilizadora

e temporária, podendo desaparecer assim que o elo aglutinador retirar-se de cena. Um

dos grandes objetivos é o de autonomia sócio-econômica, que a comunidade passe a

lutar pelos seus próprios interesses, constituindo-se um sujeito ativo no sentido das

demandas sociais (empowerment), rompendo com o caráter meramente compensatório

de políticas assistencialistas, de forma também que as conquistas obtidas não se percam

no caso de algum outro governo não entender a causa social como um direito

inalienável da população, preferindo táticas mais assistencialistas e residuais. Os

programas devem ter sua concepção dialogada e compartilhada, sua implementação

articulada e integrada de modo que garanta a expansão contínua dos direitos pelo tecido

econômico, social e político paulistano.

Caberia colocar que não é o fato de não ser uma cesta básica, mas sim um

auxílio financeiro, que reduz o caráter de favor na distribuição dos benefícios àqueles

que menos ganham. A qualidade de alteração se dá a partir do conhecimento dos

direitos, dos critérios públicos de inclusão e a possibilidade legal de o cidadão vir a

demandar sua inclusão ou reclamar da não inclusão com acatamento na justiça,

conforme já mencionado no texto.
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Um dos aspectos sobre as metodologias usadas pelas parceiras no processo de

incubação é que se observa um bom resultado no que tange ao aprimoramento cidadão e

desenvolvimento pessoal, mobilização e organização social; porém, os resultados foram

menos satisfatórios em termos da emancipação econômica dos empreendimentos, o que

causa uma maior “evasão” dos beneficiários, que precisam, no caso de fracasso,

procurar alternativas outras de sobrevivência.

Para finalizar, um comentário de Chesnay (1995: 321), particularmente

pessimista com relação às formas como se dão as relações sociais: “As formas

assumidas pela mundialização, especialmente a força e autonomia alcançadas pelo

capital monetário, deixa pouca margem de manobra para soluções reformistas: tanto

para a retomada de atividade através da demanda e de alguns salpicos de medidas

sociais, como para as medidas contra o desemprego, das quais o capital pode atualmente

fugir, graças a sua mobilidade.”. Podemos enxergar também otimismo em outros

autores, como Husson (1999), que vêem possíveis acordos entre as grandes forças

sociais (empresários, trabalhadores, governo, sociedade civil organizada) no sentido de

uma redução da jornada de trabalho e distribuição do ganho da produtividade entre

todos, como de certa forma teria ocorrido nas revoluções industriais anteriores.
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